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INTRODUÇÃO 

José Maria Brandão de Brito 

1. A figura do engenheiro 

J- N. Ferreira Dias Júnior nasceu com o século, em Lisboa, no seio 
de uma família de fracos recursos. F.m 1918 fez a sua inscrição no Insti- 
tu ,( ) Superior Técnico onde veio a licenciar-se em engenharia electro- 
técnica e mecânica em 1924. No ano seguinte iniciou uma colaboração, 
a partir do primeiro número, na revista Técnica, propriedade da Asso¬ 
ciação de Kstudantcs do IST, colaboração que, embora irregular, pros¬ 
seguiu praticamente até ao Fim da vida. 

Os primeiros anos como profissional foram ocupados por uma 
fugaz passagem pela CUF — G>mpanhia União Fabril, onde exerceu o 
lugar de engenheiro na Secção Técnica tendo-se então encarregado, 
num período que vai desde o início de 1925 a meados de 1927, da 
montagem de uma fábrica de refinação de enxofre em Sevilha, da cons- 
U^JÇào de uma unidade de produção de óleo de bagaço em Mirandela 
e . P° r hm. da execução do projecto da fábrica de tabacos -A Taba¬ 
queira*. Uma sequência de pequenos desentendimentos com Alfredo da 
Silva mudaram completamente o sentido da vida de Ferreira Dias, enca¬ 
minhando-o para uma carreira de quase 40 anos ao serviço do ensino e 
da coisa pública. 

De facto, em 1928 iniciou a sua actividade docente como l u assis¬ 
tente no IST, nas cadeiras de Máquinas, onde substitui o Professor Char¬ 
les Lepierre, sendo sucessivamente promovido a professor ordinário 
U929) e professor efeclivo (1933). posição que manteve até 1940, ano 
em que entrou para o Governo como Subsecretário de Estado do Comér¬ 
cio e da Indústria *. 

Entretanto, foi nomeado director dos Serviços Eléctricos da Admi¬ 
nistração Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos (1931-1935) assu¬ 
mindo então a responsabilidade da redacção dos relatórios das 
Estatísticas das instalações Eléctricas, onde surgem pela primeira vez 

1 Cí Duirtn do Gotvmo. de 28 de Agosto de 1940 
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escritas, de forma sistemática, algumas das suas principais ideias sobre 
a produção de electricidade e da relação desta com a industrialização. 

É ainda em 1931 que, na qualidade de Secretário-Geral da Comissào 
Organizadora do I o Congresso Nacional de Engenharia, Ferreira Dias 
deixa assinaladas as mais marcantes facetas da sua personalidade, do 
seu dinamismo contagiante, do ideário político-econômico que o iria 
acompanhar por toda a vida. 

A sua multifacetada carreira ficaria marcada por um enorme conjunto 
de altos cargos que foi sucessivamente ocupando, presidente da Junta de 
Electrificaçâo Nacional (1936-1940); Subsecretário de Estado do Comércio 
c da Industriai 1940-1944); !>astonário da Ordem dos Engenheiros-, procu¬ 
rador da Câmara Corporativa 0945-1947); vogal do Conselho Superior de 
Electricidade í 1946); primeiro presidente do Conselho de Administração 
do Metropolitano de Lisboa (1948-1954); vice-presidente da Câmara Cor¬ 
porativa (1948); vice-presidente do Conselho Superior da Indústria 
(1953); Ministro da Economia (1958-1962); presidente do Conselho de 
Administração da Companhia Nacional de Electricidade (vários períodos 
entre 1947 e 1966); presidente da LIFIPTE — União Franco Iltérica para a 
Coordenação da Produção e do Transporte da Energia Eléctrica (1966). 

Tendo desempenhado um papel decisivo no desenvolvimento da 
produção eléctrica nacional e no arranque da industrialização portu¬ 
guesa. o seu labor foi reconhecido interna e externamente: Ferreira 
Dias recebeu as honras dc Grande Oficial da Ordem de Cristo t 1942 ), 
foi condecorado com a comenda da Legião de Honra, cujas insígnias 
lhe foram impostas em cerimónia realizada na Embaixada de França 
(1948) e foi agraciado com a grâ-Cruz da Ordem de Cristo (1961). 

Morreu em Lisboa, no decurso de uma intervenção cirúrgica, no dia 
11 de Novembro de 1966. 

2. No princípio, a electricidade 

J. N. Ferreira Dias Júnior foi de certa forma uma figura singular no 
panorama cultural do Estado Novo. 

Inconformista e inconformado com o rumo que a nossa economia 
então tomava, dele se pode afirmar que foi, ao longo de toda a vida, coe¬ 
rente na defesa de um punhado de idéias que ajudaram a transformar o 
Pais. Juntando o pragamatismo do engenheiro ao espírito de missão que 
reiteradamente assumiu, abriu primeiro as portas à aceitação do que lhe 
parecia inevitável, ou seja, que a vocação eminentemente agrícola não pas¬ 
sava de um argumento, de um preconceito vulnerável facilmente rebatível 
no plano das ideias; depois, aproveitando 3s oponunidades que lhe foram 
surgindo, foi construindo a obra na qual outras antes dele tinham falhado 1 : 

1 Cí. Ezcquicl dc Campos, Pofítka, Ediçrtes Maranuis, Porto, 1924, 1* cd., e, do mesmo 
autor. Paru a Kesaurviído </<• Lixara, Empresa Industrial Gráfica do Puno. Porto, 1931 
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transformar a -horta* a que Ponugal parecia irremediavelmente condenado 
numa Nação industrializada. 

Nada, nem ninguém, o fez desistir nem tão pouco tergiversar nas 
suas convicções profundas; pelo contrário, com uma persistência que 
roçava a teimosia, conseguiu transformar, quase solitário nos seus pri¬ 
meiros tempos de doutrinador \ um coro de várias gerações de discípu¬ 
los que a sua função de professor permitiu espalhar pelos quatro cantos 
do país e que se tornaram acérrimos defensores dessa ideia simultanea¬ 
mente simples e complexa da inevitabilidade da industrialização. 

De resto, a primeira metade do século XX caracterizou-se pela ine¬ 
xistência de uma corrente dominante no pensamento económico portu¬ 
guês onde apenas se podem surpreender linhas de doutrina (que 
alguns procuraram, sem grande êxito aliás, compatibilizar com a matriz 
corporativa adoptada e constitucionalizada pelo Estado Novo), e encon¬ 
trar outras tantas linhas de continuidade que permitem compreender 
como os processos, os procedimentos e as práticas políticas foram 
encontrando suporte num conjunto de ideias económicas ou, se se pre¬ 
ferir, numa -ideologia- que gradualmente se foi tomando dominante e 
que pretendeu fazer face a problemas concretos, sugerir soluções, defi¬ 
nir rumos 4 . É essa -ideologia- feita de optimismo, produtivismo, de pro¬ 
cura de eficiência e de voluntarismo, que por ter tido como grandes 
veículadores e protagonistas os engenheiros que, à mingua de melhor 
termo, temos classificado de -engenheirismo-'. 

Ferreira Dias constitui o paradigma e a imagem fiel dessa forma de 
pensar e agir, pragmático, acima de tudo. desde muito cedo que os seus 
escritos e tomadas de posição se inseriam nessa corrente. São suas as 
palavras que a seguir se transcrevem; Peio que me toca. continuo conivn- 
cído, e até prova em contrário , de que os homens vaiem mais do que os 
sistemas; mas não deixo de reconhecer de que os sistemas vaietn mais do 
que os nomes que lhes atribuem e que estão longe de constituir definição . 6 

Frequentemente crítico, muitas vezes sarcástico, sem perder, é certo, 
o sentido dos limites e de demonstrar de forma quase sempre paterna¬ 
lista. alguma benevolência em relação aos que defendiam ideias diferen¬ 
tes das suas, Ferreira Dias bateu-se incansavelmente pela concretização 
de dois processos complementares que haviam de pennitir ao nosso 
país usufruir os frutos do progresso: a electrificaçào nacional como con- 

1 Cí Ferretn» Dias Júnior. Unha de Rumo Nottts de túonomta Portugtuw, vpl. 1, Pre¬ 
fácio pp. 1-33 na presente edição. 

1 J- M. Brandáo dc Brito, -A -clcctrificaçáo nacional- como ho.se do desenvolvimento: 
bzcqulci dc Campeia c Ferreira Diav, in Adas do Encontm Ibérico sobre História do hen- 
ramerno Económico, CLSEP, Listxw. JW2, pp.395-408 

’ J M. Brandáo dc Brito, -Os engenheiro» c o pensamento económico do Estado 
Novo, in AV. Contribuições fiara a História do Pensamento Económico em Portugal. 
Publicações D,™ Quixotc. Lisboa. I9B8. pp. 20« a 234 
Ferreira Dias. linha de Ruma. vol. I. qp. c ti., p 42 
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dição necessária da industrialização. F fê-lo desde muito cedo: a pri¬ 
meira oportunidade surgiu-lhe em 1931 quando do I o Congresso Nacio¬ 
nal de Hngenharia, onde apresenta a comunicação Rede Eléctrica 
Nacional'-, logo no ano seguinte, em 1932. redige pela primeira vez o 
relatório que antecede as Estatísticas das Instalações Eléctricas* relativas 
a 1931, e profere no Instituto Superior de Agronomia, em 31 de Maio, 
uma conferência sobre os -Aspectos da electrificaçào nacional- 7 * 9 10 

Ferreira Dias coloca-se, já então, na posição do cruzado, do após¬ 
tolo — Ê certo que nos últimos quatro anos se tem esboçado em prol da 
electrificaçào, como beneficio de ordem colectiva, um movimento que, 
se não tem sido inteiramente frutuoso, pode ao menos arrogar-se o tri¬ 
unfo de ter feito nascer o problema. Mas têm sido poucos os afxistolas, e, 
mesmo muitos que fossem, não lhes era licito pretender enraizar uma 
doutrina sem a submeter à cadência lentíssima do tempo 10 — e adopta 
um estilo de permanente exortação; as suas intervenções, como esta 
que acabámos de citar, são quase sempre recheadas de adjectivos 
sonantes, passando da denúncia da situação existente para a proclama¬ 
ção das virtudes do progresso fundado na electricidade e na indústria. 

Metodicamente propõe modelos e marca etapas. Incansavelmente faz 
propostas. A sua tese sobre a electricidade é de uma simplicidade lapidar 
constituindo a electricidade um desígnio nacional, se aos privados faltam 
capitais ou mingua a vontade para se lançarem na feitura do empreendi¬ 
mento. então compete ao Estado" meter ombros à tarefa de produzir a 
energia eléctrica de que o país angustia damente necessita — Urge conce¬ 
der a esta [energia eléctrica), afoitamente, a designação de grande obra 
pública sem apego a t elhas concepções do dever do Estado, já fora de 
moda. A electricidade é boje a fonte de todas as actiiidades; uma linha 
eléctrica não é uma propriedade particular mas unut via pública de trans¬ 
porte de energia que não serve um inditriduo mas a colecthidade. Assim o 
entendem os Estados de todos os países cultos Ante o quadro triste da 
electricidade actuai, impõe-se a orientação superior do Estado e a interven¬ 
ção financeira do Erário para afastarem os espectros da desordem e da 
pobreza — as duas sombras que entristecem boje a electricidaile lusíada 11 

7 Rede Eléctrica Nctcionai. I® Congresso Nacional dc Engenharia, Imprensa Libânio 
da Silva. Lisboa, 1931, reproduzido nesta edição, Tomo 111, Outros Escritas Económicos, 

pp 10 20. 

H -Relaióno-, Estatística das Instalaçóes Eléctricas em Portugal, Ano de 1931, Ministéno 
das Obras Públicas e Comunicações, Direcção dos Serviços FJéctrici », Imprensa Nacional, 
Lisboa. 1932, reproduzido nesta edição, Tomo III, Outros Escritos Económicos, pp. 21-24, 

9 -Aspectos da Elcctrtfkação de Portugal-, Conferência realizada em 31 de Maio dc 
1932 no Instituto Superior de Agronomia. ín Conferências Realizadas no Ano Lectivo de 
1931-I9J2, Universidade Técnica de Lisboa. Lisboa. 1932, pp. 45-64, reproduzido nesta 
edição, Tomo III, Outros Escritos Económicos, pp. 46-61 

10 /dem. Tomo 111. p. 46. 

11 Idem. »• 

u Idem. pp. 58-59. 
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E o objectivo a alcançar é tão simples de formular como a proposta 
de como fazer: construir linhas por onde silenciosamente caminham a 
luz, a força, o conforto, a civilização, é, pelo menos, tão nacional, tào 
útil, tão benemerenie, como construir estradas. ,J 

Ainda em 1932, no relatório que antecede a Estatística das Instalações 
Eléctricas em Portugal, Ferreira Dias refere: Mesta comparação do ano que 
passou com os que o precederam, nada de notável se encontra que possa 
fazer sair Portugal, no campo da electricidade, da mediania que o boletim 
anterior Já registava. Nenhum esforço renovador se manifesta; a eíectrifi- 
caçào tem-se feito {rela livre acção das condições naturais, sem qualquer 
orientação superior. Continuam a dispersão dos órgãos produtores, a 
estreiteza da distribuição, a pobreza do consumo, a desnacionalização da 
energia — quatro males que se impõe atacar simultaneamente. (...) Só 
Deus ê perfeito e eterno, não admira, por isso, que a nossa electricidade 
sefa defeituosa e que a sua política aindti não tenha nascido . 14 

A medida que os anos passam e os relatórios se sucedem, os textos 
refletem como vai clarificando os diagnósticos, como esclarece ideias e 
consolida opiniões e vai elaborando as estratégias que estariam na base 
da Lei n° 2002, da Electrificaçào do Pais >\ denunciando os vidos e as 
deficiências da realidade existente, apontando saídas e abrindo novos 
caminhos. 

É assim que nesta primeira fase da sua vida pública, Ferreira Dias 
ganha visibilidade e espessura, emergindo como a figura de grande 
prestígio que se vai transformando no mais respeitado e influente 
arauto das correntes industrialistas. Até à entrada para o Governo em 
1940, constitui-se, de facto, como o protagonista de uma corrente -pro¬ 
gressista-, que passo a passo vai tomando corpo no interior do regime: 
<>ra melancolicamente reflectindo sobre o atraso português, ou apon¬ 
tando soluções, passando por intervenções onde utilizando humor e 
até o sarcasmo vai desfazendo um a um os argumentos dos que se 
opõem às suas concepções de progresso e vai mostrando a distância 
que então nos separava de outros países utilizados como padrão e 
modelo de referência. 

3. O apóstolo da Industrialização 

Entretanto, o país que pensa e tem o privilégio de se poder exprimir 
publicamente, discute o percurso do futuro desenvolvimento português, 
procurando ultrapassar o impasse entre os que o defendiam essvncial- 
tucnte rural e aqueles que em número crescente propunham reformas 

htem, p 59. 

M -Relatório, Fsiatistica tias InsUilações Ktêctrkas eni DeiHgal Ano de 1931. Tomo III, 
Ouritj* Fn riUn Ktonómcas, p 2 » 

U-i n* 2002. Diário cln (kevmo, I Série. Número 285, 26 iic Dezembro cic 1945, 
«.•produzida neva cdiçdo. Tomo III, pp. 90-99 
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industrializamos. É neste contexto que a nomeação de Ferreira Dias para 
a obscura pasta de Subsecretário de Estado do Comérdo e da Indústria 
significa, apesar de tudo, o princípio de uma ruptura com as ideias 
ainda dominantes e uma pedrada no charco da inércia e do imobilismo. 

Durante os primeiros três anos, Ferreira Dias adopta uma atitude 
discreta, gere o dia-a-dia, vai apurando o seu projecto e sobretudo faz a 
gestão do seu próprio espaço político. Mas, na sua primeira intervenção 
pública como governante 16 , toma a iniciativa, lamentando que o 
ambiente nacional não tenha sido até aí propicio ao JJorescer da ittdtis- 
tria, rodeada por preconceitos da imiabilidade que o País incessante¬ 
mente repete preconceitos que se inscrevem num triângulo que tem por 
vértices o derrotismo de Oliveira Martins, o exclusivismo agrário de 
Anselmo de Andrade e a mentira aduladora dos que fazem, não sei 
com que convicção, o elogio da nossa estrutura económica . 17 

Trata-se de um pequeno discurso, de sete páginas dactilografadas, 
proferido na cerimónia da assinatura de constituição da nova sociedade 
que instituía a Cortadoria Nacional de Pêlo, mas denso e de ataque 
onde se descortinam sistematizados os traços essenciais do posiciona¬ 
mento político e doutrinário de Ferreira Dias: 

— uma convicção inabalável nas virtudes da técnica e da indústria: 
estou aqui para vos dizer que tenbo uma fé profundíssima no 
progressos industrial da nossa terra 

— uma dose elevada de voluntarísmo e pragmatismo: se a natu- i 
reza tem bomtrao vácuo (...) a indústria tem horror aos contem- 
plativos (...). Se queremos ler indústria, havemos de trocar o 
medo pela coragem, o abstraclo pelo construtivo 

— um entusiasmo e uma combatividade permanentemenle afirma¬ 
das: entre a resignação de um lugar medíocre, aceite com o 
mesmo fatalismo com que aceitávamos o •déficit• do orçamento, e 
o optimismo de uma caminhada persistente em busca de rnelbor 
tida, não é legitima a hesitação *s 

— uma crítica apontada ao grupo de poder, de que afinal fazia 
parte, desafiando-o abeitamente: Todos temos aqui uma parte de 
responsabilidade de que precisamos penitenciar-nos, porque a 
Natureza deu-nos recursos para nos bastarmos nestes domínios 
com fraca intervenção de materiais alheios. Havendo tantos pai- 

16 -Discurso dc Sua Excelência o Subsecretário de Estado dt> Comércio c Indústria 
pronunciado no Porto no dia 21 do corrente-, in Boletim tia Dirvcçào GeraI da Indústria. 
Ministério da Economia, Ano VII, n u 329, 29 dc Dezembro dc 1943, pp. 180-182, reprodu- I 
zido nesta ediçáo, Tomo III. Outras Escritas Económicas, pp. 63-65 

r Idem. Tomo 111, p. 64. 

|g tilem. p. 65. 

» Idem. 

® Idem 
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ses que possuem industrias fiara as quais não produzem matérias- 
primas, dificilmente se percebe que nós não tenhamos sequer tentado 
todas aquelas para que temos us materiais de base. (...) Três anos no 
Terreiro do Paço mostraram-me. e não receio enganar-me, que se 
pode contar com os recursos e com os industriais de Portugal n . 

Mais tarde, em 1945, um ano depois de ter deixado o Governo, 
quando publica o primeiro volume da Linba de Rumo, é ainda mais 
duro na crítica e no desafio. 

A propósito de algumas comparações internacionais e de reacçôes 
suscitadas pela apresentação na Assembleia Nacional do que viria a ser 
a Lei n° 2005, de fomento e reorganização industrial 22 : Faço a justiça de 
supor que os dirigentes dos organismos que telegrafaram à Assembleia 
Nacional a verberar os princípios maléficas da lei de reorganização 
industrial e todos aqueles que se fizeram eco da mesma opinião nunca 
tiveram sob os olhos os números que aqui Ibes apresento; porque se tives¬ 
sem tido ou tivessem sequer suspeitado de que a terra em que nasceram 
e certamente veneram, que o povo a que pertencem e certamente esti¬ 
mam, ocupavam no concerto da Eurofxi lugar de tão minguado releio, 
sem dúiida teriam posto o civismo de portugueses acima de qualquer 
preocupação de interesse em risco ou idealismo em causa. u 

H neste quadro de pensamento que Ferreira Dias prepara, escreve e 
apresenta, primeiro, a proposta da que viria a ser a Lei n° 2002, da 
clcari flc a çto do Pafe* e, l« >«« > após, a da Lei n° 2005, do fomento e 
reorganização industrial». 

Em qualquer caso, estas leis constituem as duas faces da mesma 
moeda — A presente proposta de lei contém os princípios que se repu¬ 
tam necessários para levar a seu termo a obra de electrificaçào do País, 
base da reorganização e fomento Industrial* — isto é, representam, 
após terem sido aprovadas, a consagração da vitória das teses industria- 
lizadoras filtradas pelos elementos materiais com que caracterizámos 
acima a denominada «ideologia* engenheirista. 

A primeira passou sem grande controvérsia, tão óbvia parecia a sua 
necessidade, a fim de se lançar as bases da electrificaçào nacional, e de 
legitimar a opção pela produção hidroeléctrica que preconizava. Toda- 

21 titem - 

22 LH n* 2005, Diárto do Gotvmu, I Serie, Número 54, 14 dc Março tlc 1945, repro- 
uzida nesta cdiçào, Tomo III, Outros Escritos Económicos, pp. 120*129. 

Ferreira Dias, Uttba de Rumo, vol. I. op. cll, p. 68. 

Proposta de lei acerca da clectrtfkaçio do Pab. Diário das Sessões, n® 79. de 24 dc 
72-89° ^ rc P rcx * uz ‘‘* a ncMa k M»> Tomo III, Outros Escritas Económicas, pp. 

* Froposta dc lei dc fomento e reorganização industrial, Diário das Sessóes, n® 85. dc 
t tic Novembro de 1944, reproduzida nesta ediçáo, Tomo III, Outros Escritas Económicas, 
PP 100-119. 

Proposta dc lei acerca da electrificaçào do País..., Tomo 111, p. 72. 
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via, a segunda levantou enorme onda de protestos por parte de todos 
aqueles que, com o projecto de industrialização que continha, sentiam 
em perigo os seus interesses até aí acautelados pela pauta, pelo condi¬ 
cionamento industriai e pelo imobilismo tantas vezes verberado por 
Ferreira Dias. 

Não vamos desenvolver aqui em pormenor o conteúdo da proposta de 
lei, tema já tratado noutro local r . Referir-se-á apenas o carácter vital que é 
reclamado para a industrialização, a defesa que é feita da nào-especializa- 
çào do pais num conjunto restrito de sectores (no limite restringindo-se à 
agricultura e a algumas actividades industriais colocadas a juzante) e a 
necessidade de criar um tecido industrial interdependente capaz de pro¬ 
porcionar no futuro um crescimento equilibrado e harmónico. 

Definitivamente, esta proposta, e a lei a que deu origem, que o 
relatório de apresentação classifica como -Plano de ressurgimento da 
indústria portuguesa-, enquadrava-se em termos gerais, numa política 
de diversificação industrial que tinha como fundamentos a concretiza¬ 
ção de um conjunto de indústrias-base, a criação de novas indústrias e 
reorganização dos sectores tradicionais, prefigurando um modelo típico 
de substituição de importações. 

Como poderá ser avaliado, estamos perante um programa que se 
propõe combater algumas pesadas ideias-chave que. se já não são 
dominantes, ainda têm peso e influência quer na sociedade em geral 
quer nos órgãos de decisão. Hm resumo, o texto da proposta assume 
um duplo significado: viabiliza a superação pragmática (mas também 
doutrinária) das contradições e conflitos ainda presentes na sociedade 
portuguesa fazendo, finalmente, prevalecer as teses industrializantes e 
configura um compromisso de não retomo — a partir da sua aprova¬ 
ção, o caminho só pode ser aquele para que a nova estratégia aponta: 
Vivemos no conviiHo de outros povos (...). O caminho tem de ser. pois. 
concentrar, modernizar e dar hase cientifica à indústria. ■* 

A Lei n° 2005, do fomento e reorganização industrial, acabou por 
ser aprovada em 14 de Março de 1945, já Ferreira Dias tinha sido afas¬ 
tado do Governo, apesar de todas as pressões que se abateram sobre a 
Assembleia Nacional para impedir essa aprovação e, sobretudo, apesar 
da objecçào levantada pelo Parecer da Câmara Corporativa, de cujo 
relator foi Ezequiel de Campos, que fez surgir hesitações mesmo nos 
sectores que gradualmente se iam mostrando mais sensíveis ao desen¬ 
volvimento industrial. 

Se o ambiente já não era totalmente hostil às ideias de industrializa¬ 
ção, se a indústria tinha enfim adquirido direitos de cidadania, se a 
guerra mostrara como o país se tomara vulnerável pela indpiência da 

17 J M. Brandiu dc Brito, -Ktimos velho» c novos da industrialização portuguesa-, t 
Conferência do OStCP/ISE. vol. IV. Lisboa, 198-1, pp 2335 c seg 

* Proposta de lei de fomento c reorganização industrial.... Tomo III, p. 103. 
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sua produção industrial, um problema ficava por resolver e esse era 
eminentemente social. Já não se relaciona com preconceitos mas como 
uma das pedras de toque da economia do corporativismo português: a 
paz social imposta pelo Estado Novo aliada a uma consequente politica 
de baixos salários 

Ê assim que a Câmara Corporativa vê o problema: a indústria cha¬ 
mará ás idas e cidades e aos novos núcleos de trabalho fabril notável 
quinhão da gente rural (...). Por seu turno, as cidades de Lisboa e Porto 
continuarão a aplicar a lei de Maine na restrição da luitalidade (...). 
Então ê proveitoso, para continuar a haver gente e para não decair a 
Utxa liquida de reprodução e para se poder realizar a intensificação 
ugrícola indispensável, fomentar a ruraUzação do nosso povoamento: o 
<flie se faz por um plano de fomento agrícola e agrário (...) por uma 
ampliação muito grande do plano de obras de hidráulica agrícola. 30 

Compreende-se o temor e a intenção da Câmara que só não tira a 
c °nclusào óbiva: a industrialização, tal como está concebida na pro- 
P°sta de lei, concretizada, nomeadamente pelo recurso á concentração 
e ao fomento de novas indústrias, exercerá um grande apelo sobre as 
populações rurais que assim afluirão aos principais centrtxs urbanos. 
Daqui decorrem então duas outras consequências consideradas poten¬ 
cialmente negativas: (i) despovoamenio dos campos, decréscimo da 
Produção agrícola, subida dos preços dos produtos alimentares, conco¬ 
mitante aumento generalizado dos salários e (ii) elevadas concentra¬ 
ções operárias nas duas principais cinturas industriais do pais (Lisboa e 
Pono), e com elas um aumento do perigo de conflitos sociais. Era toda 
a política social do regime que se via comprometida a prazo 31 . 

4. A primeira Linha de Rumo 

Ferreira Dias, já liberto dos compromissos a que o exercício de fun¬ 
ções governativas sempre obrigam, procura responder a todos estes 
u Pos de dúvidas e argumentos: fá-lo em Linha de Rumo. Xotas de Eco¬ 
nomia Portuguesa, que publica em Dezembro de 1945”. Aliás, com a 
divulgação deste primeiro volume da Linha de Rumo e em alguns tex¬ 
tos de intervenção deste mesmo período Ferreira Dias atinge o seu 
a Pogeu intelectual e como doutrinador. 

” Cf- J- M Brandão de Briro. -O» engenhem* art ctf, p. 224. 

Eiequlel de Campos, -Parecer sobre a proposta de lei relativa ao fomento c reor- 
jj*™?** 0 mdusrnal-, Diàn» das Sessões, n« 85. de 2 de Novembro de 194-1. reproduzido 

«equiel de Campos. Textos de Ecutumui e Pulitica Agrúria e Industrial 1918-1944, 
p u ^ nc . nte Cotecçio de Obras Clássicas do Pensamento Económico Português. Banco de 
fUl, Lisboa, 1998. p. 277; v tamhóm, no mesmo volume, a introdução de Fernando 

Row » i pp. xvn e xvm. 

u c ^i M. Unind.li • de Bnio. -Os engenheiro». art cil , p 225. 

J N Ferreira Dias Júnior, Unha de Rumo Notas de Ectnrumta Portuguesa, livraria 
Uiastca Editora. Lisboa. 1945. 
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O entusiasmo eom que trata as questões e defende a sua ideia de 
indústria — industrialização, associando ambas a progresso e desenvol¬ 
vimento. vai sendo substituída por uma atitude mais amadurecida, já 
temperada por todas as críticas e ataques que sofreu no que continua a 
considerar a sua cruzada: entào, tanto quanto lhe foi possível, modera 
o tom do que escreve, procurando ser insinuante, convicente sem 
extremar posições que expressamente rejeita. 

Começando com uma afirmação de princípio — Serei sincero; a sin¬ 
ceridade, mesmo quando precisar de ser áspera, nào deixará de acom¬ 
panhar-me como virtude ou defeito, consoantes os casos. Confesso-me 
admirador de Alexandre Herctilano, intransigente na sua verdade, 
rude sem deixar de ser integro » — esta obra que constitui sem dúvida 
um marco incontomável na história do peasamento económico portu¬ 
guês, constitui também um desabafo de quem, como Herculano, se 
sentiu incompreendido e injustiçado. Aqui sào passados em revista pra¬ 
ticamente todos os grandes temas da economia contemporânea, muitos 
dos quais constituem ainda hoje problemas fundamentais, embora a 
indústria seja o tema recorrente e esteja presente em todas as páginas. 

Ferreira Dias defende e defende-se da crítica da Câmara Corpora¬ 
tiva, postulando a necessidade de modernizar a agricultura, desejável 
parceira da indústria, exactamente através da redução da população 
que lhe deve estar afecta: boje, só à custa do amanho de terras impró¬ 
prias. da distribuição forçada de trabalhadores (...), da rejeição do tra- 
btilbo mecânico, da conservação de um niivl de vida abaixo do mínimo 
tolerável, se consegue manter a população rural que já temos; diminui- 
la e não aumentã-la é o problema a resolver para que melhore o salário, 
para que se entreguem à floresta as terras /lobres ou montanhosas que 
teimosamente lairamos, [>aru que se mecanize a lavoura que rotineira¬ 
mente quase só conhece o braço humano como máquina motriz ou ope¬ 
ratória — em suma. para que melhore a vida do campo. * 

Por outro lado, afirma, não quer dizer-se com isto (com a Lei do 
fomento e reorganização industrial) que hajam obrigatoriamente de alo- 
Jar-se em Lisboa e Porto — os únicos grandes centros urbanos de Portu¬ 
gal — os excedentes demográficos; penso, pelo contrário, que só bá 
desvantagem em centralizar nestas duas cidades, mais do que já estão, 
os interesses e as pessoas dos portugueses. Sempre me pareceu que a 
indústria, salvo quando necessite da vizinhança de um grande porto, 
nào deve amontoar-se naqueles dois centros (...) tenho como solução 
preferiieI que as maiores unidades fabris se encostem às vilas ou cida¬ 
des de prxnincia, para lhes emprestarem um pouco da sua vida (...)*, 
Responde assim aos perplexos •neofisiocnilas* que gradualmente, apesar 

M J. N Ferreira Dia». Linha tie Rumo. vol. I. ap clt , p. 5-da presenie «lição. 

* kUrtn, p 93 

* ktern 
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de peasarem ter a razão do seu lado, se iam sentindo ultrapassados por 
dinâmicas económicas, sociais e políticas outras que se afastavam das 
concepções do seu universo intelectual 16 . 

Ferreira Dias pretendia melhorar o bem-estar dos portugueses no 
quadro dos equilíbrios do regime, afirmando frequentemente que tal 
objectivo só era compatível com uma melhoria das suas condições 
materiais de vida. O desenvolvimento industrial era o meio que permi- 
tita atingir aquele objectivo. Num detalhado confronto, de uma extensa 
panóplia de indicadores económicos e sociais, entre os valores nacio¬ 
nais e os registados pela maioria dos países europeus. Ferreira Dias 
procura demonstrar o nosso atraso relativo, rematando os comentários 
que vai tecendo com estes irrefutáveis argumentos: O português intelec¬ 
tual mente honesto ao ler estes números só pode tomar uma de duas 
Posições, ou desinteressa-se, (...) ou reconhece que éfraqueza continuar 
a aquecer-se tranquilamente a este belo sol de 40 graus de latitude 
(■•)£ esse português não tomará a fazer (...) o elogio hiperbólico de uma 
situação económica que está longe de merecê-lo. (...) Quando leio — e 
escreveu-se sobre a indústria — que o bom caminho éode deixar seguir 
a vocação da Nação, como a dizer que é artifício tudo que seja encami- 
ubá-la. eu pergunto ansiosamente a mim mesmo se a vocação de Portu- 
gal é aquilo que estes números apontam e. se é, se a conhecem na sua 
triste grandeza aqueles que procuram continuá-la 

Ferreira Dias demonstra igualmente a sua preocupação pelo evoluir 
7 * situação social, quer se trate da natureza das ocupações, do nivel 
nos salários ou da distribuição dos rendimentos. Para o provar faz des- 
uar um conjunto de argumentos, culminando com uma frase de Oli¬ 
veira Salazar, que praticamente encerra um dos principais capítulos da 
■tuba de Rumo h O problema social é o problema da distribuição da 
'y.' UZ(i - l l ue rtào tem solução vantajosa sem o aumento da produção. 

° caso de parasitismos económicos, que devem ser evitados e corri- 
Wdos, só o aumento de riqueza pode favorecer a solução da questão 


Mas a sua concepção sobre a evolução das sociedades é bastante 
dinâmica da que acima expressa. Noutro passo da obra, Ferreira 
*as faz uma defesa subtil dos antagonismos de classe gerados pela 

industrialização t l lle ' afin al, fazem parte integrante do própria pro- 

j^ ess ° É sua esta -arrojada* concepção se a enquadrarmos no contexto 
Português da época: a melhoria de vida do operário, se suaviza as suas 
*P rações. não as satisfaz no todo; fica sempre um fundo maior ou 
nor < tfue não salx j talvez definir-se, mas se faz sentir, e é inegável que 


cu Vt * lmrodu t a ° óc Fernando Rosa*, em Ezequid de Campos. Textos de Economia 

J N Ferreira Dias, Unha de Humo, vd. I, nft ctí , pWda prescnlc «lição. 

Mem, p . 88 



1 


XX 


José Mana Brandão de Brito 


o proletariado industrial, mais unido e mais instruído que o rural, toma 
a ofensira com mais calor e melhor estratégia Reconheço este fruto da 
indústria, mas náo o considero eliminatório. w F.. em jeito de conclusão, 
regressando obsessivamente ao seu tema preferido: porquê lentào] ter 
medo da indústria? Perante o prohlema social tdo real como o próprio 
homem, parecem condenáveis duas atitudes a de tapar os olhos paru 
não ter ou a de reagir no estilo de Torquemada — na aspiração insen¬ 
sata de fazer recuar o Tempo. 40 

Em suma. neste primeiro volume Ferreira Dias aposta no compro¬ 
misso, tentando arregimentar cumplicidades para a sua causa. Crítico ' 
quanto baste no que se refere ao corporativismo, às mentalidades eco¬ 
nomicamente conservadoras, à pauta, à autarcia, ao condicionamento 
industrial. Defende o papel do mercado, sem liberalismos excessivos, 
encara a intervenção do Estado, se bem orientada, com alguma bene¬ 
volência, o que a certa altura em mais um arroubo de erudição o leva a 
parafrasear Dante: Por mim se tui à cidade do bom conselho; aqui se 
ajudam os que querem trabalhar. Sou órgão de um Estado que me 
mantém para que eu estimule e oriente as actividades económicas. 
Encbei-eos de esperança, ó desanimados portugueses que aqui entrais.'*' 

Uma última referência: este livro, no qual o seu autor tanto se 
empenhara em combater o que considerava serem as ideias conserva¬ 
doras e mesmo retrógadas dos •ruralista.v, acabou por receber o Prémio 
Anselmo de Andrade em Março de 1946. 

5. A segunda Unha de Rumo (texto Inédito) 

Outra foi a história do segundo volume da Linha de Rumo, que 
constitui o tomo II destas obras escolhidas de J. N. Ferreira Dias Jr. 
Tendo sido escrito logo após a conclusão do primeiro, manteve-se iné¬ 
dito até hoje, e só agora é tomado público. 

Pelas referências encontradas no texto, Ferreira Dias andou segura- 
mente a escrevê-lo e a emendá-lo até 1957: o tom e a forma mais 
agreste e crítica utilizados, levou a que vários amigos consultados desa-1 
conselhassem o autor da sua publicação na versão original. Ferreira , 
Dias, contrariado, teria acabado por aceitar a sugestão-, o texto dactilo¬ 
grafado que tivemos oportunidade de consultar «.foi sucessiva mente 
emendado e parcialmente refeito. Nessa tarefa. levada a cabo nos intef-; 

9 tdem. p. 120. 

* tdem.p. 121. 

41 tdem. p. 144. 

« E-Mc II volume da Lintui de ttumo Sotas de Btummiia rortuxuesa faz parte do 
e*p6lm de Fenrtra Dias que a sua viúva. D Elisa legou a EDP — Electricidade de Portu¬ 
gal e estí depositado no Museu da Electricidade cm Lisboa P. ai que se encontra o texto 
dactilografado, emendado à mâo por Ferreira Dias. que nos foi Rcnitlmcntr cedido parí 
ser puhUrado nesta cotecçâo de Obras Clássicas do Pensamento Económico Portugu**-. 
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valos das seus múltiplos afazeres, como o próprio confessa no Prefácio, 
° autor demorou cerca de doze anos e, quando deu por pronta a obra 
«la estaria de tal forma ultrapassada que Ferreira Dias resolveu definiti- 
vamente nào a publicar*-". 

Que defende ou pretende Ferreira Dias com este longo e em cenas 
matérias exaustivo texto? Ele próprio responde nas primeiras páginas do 
prefácio: Muito mais do que resolver problemas, foi objecto deste livro enu- 
mer á-los. fiam tirar do silêncio e sacudir da poeira , para dar categoria e 
°Presentação aos assuntos eléctricos e industriais de releio nacional, dos 
quais a alta roda portuguesa sempre desdenbosamente se desinteressou 
como de preocupações impróprias da sua apurada linhagem.** 

Efectivamente. nesta obra notável, apesar de alguns defeitos for¬ 
mais. Ferreira Dias nào pretende resolver problemas; pretende denun- 
^ iar situações, esclarecer mal-entendidas, fazer renascer o espírito das 
leis 2002 e 2005 que acusa ter sido desvinuado. Mantendo-se fiel às 
suas ideias, está agora desiludido, mais amargo e mais crítico do que há 
a 'guns anos quando queria acreditar que apesar de todos os contratem- 
P 08 a electrificaçào e a industrialização se acabariam por concretizar 
moldadas por aqueles diplomas-matriz, 

Nesta segunda Linha de Rumo surge-nos o apóstolo magoado com 
° desprezo a que fora votada a obra da sua vida: Ao reler o texto deste 
olume II, depois de o ter deixado uns meses em repouso, pareceu-me 
sentir-lhe um sabor avinagrado E, citando Nietzche: Se se diz, a aci- 
e* revela-se. o que é duvidoso seja mais condenável que meritório; se se 
, todas as verdades caladas se tomam venenosas Assim falava 
áratustra *>. 

Neste contexto, é um livro de alguma forma confuso, porque ao 
a terar alguns parágrafos deixando outros incólumes, pode tomar a lei- 
ura difícil e do ponto de vista cronológico pouco coerente. No entanto, 
estas pequenas imperfeições formais nào prejudicam a essência da obra 
<|Ue constitui simultaneamente um diagnóstico e uma denúncia do que 
'r^tivamente se passou nessa, apesar de tudo, ainda tâo pouco conhe¬ 
cida década de 50, fulcral para a compreensão do desenvolvimento 
conómico e social português, sobretudo, porque feita por um dos 
Poucos pensadores oriundos do seio do regime, possuidor de ideias 
P Prias mcticulosamente articuladas. 

v »vo* recolhidas junto dc .ilguns colaboradores dc Ferreira I>las, ainda 

Hom 4,3,3 Cm ^ uc ° 'iKfWiârio de «a Introdução fez pane da Comissão Promotora da 
< -'ntradj lfíCrn n * cion, l ( iuc- lhe foi prestada por ocxstfO do cinquentenário da sua pnmelra 
recolhwi^ 3n> ° ^ overna - nomeadamente o Eng J M Ferreira do Amaral em depoimento 
U , ’ 08 **“ ta,a Aí Ctucais em 30 de Janeiro de 1991 

N Parreira Dias Júnior. Lintta de Humo. vol. II, p. 3 do Tomo II da presente 

* Wt '**i. p 11. 

Idem. p. ia. 
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Essencialmente descritiva, sem deixar de ser critica, doutrinária, e 
apologética, neste segundo volume da Linha de Rumo, Ferreira Dias 
deixou-se por vezes envolver pelo «defeito* de que sistematicamente 
acusou os outros: sente-se, vê-se, que refreou a sua crítica e nào foi tào 
longe no arrojo das propostas como muitas passagens do texto toma¬ 
riam legitimo esperar. Foi até onde lhe pareceu possível ir, sem «moles¬ 
tar». sem pôr em risco o que provavelmente pensava poder vir a ser a 
sua eficácia nos tempos que se avizinhavam. De certa maneira o futuro 
deu-lhe razão quando, em 1958, foi nomeado Ministro da Economia 
(acumulando com a Secretaria de Estado da Indústria). Só que, nessa 
altura, o seu pensamento, coerente — é justo afirmar-se uma vez mais 
— e intacto nos seus princípios, parecia já nào se ajustar completa¬ 
mente à realidade dos tempos. É isso que este livro também espelha e 
que algumas das peças incluídas no Tomo III significativamente 
demonstram. 

A questão básica, o leit-motiv de Ferreira Dias. a necessidade de se 
bater com o objectivo de arredar os preconceitos e afastar as inércias em 
relação à electricidade e à indústria, mantém-se, saindo, porventura, até 
reforçada. Mas nesses escolhos esbarrou Ferreira Dias, ministro, como 
outros que lhe sucederam na pasta. Só com Correia de Oliveira, que tri¬ 
lhou outros caminhos e adoptou outros rumos, a questão do desenvolvi¬ 
mento português ficou, certamente, adiada que nào resolvida. 

Ferreira Dias. procurando fazer um pouco da história, revela a sua 
amargura a cada passo. E, olhando para trás, lastima que quer em matéria 
de electrificaçào quer no que respeita à indústria se tenha feito tào pouco. 

No que se refere à primeira, lamenta que após a aprovação da Lei 
n° 2002 apenas se tenha dado corpo ao repartidor nacional de cargas, 
se tenham aperfeiçoado os cadernos de encargos dos empreendimentos 
produtores e se entregue a exploração das centrais hidroeléctricas 
resultantes dos aproveitamentos bidroagricolas aos concessionários dis¬ 
tribuidores. mediante sujeição ao diagrama da rega É seguramente 
muito pouco 4 '. Para fazer isto, conclui Ferreira Dias, nào seria necessá¬ 
rio aprovar a Lei. porque o que se fez mui intenta pequena panela da 
doutrina que se contem tuis \2 bases da lei. O resto não se aplica ." 

Quanto à segunda, a industrialização, o seu juízo não é mais favorá¬ 
vel ã obra feita. Dando-lhe mais uma vez a palavra, escutemos a sua 
sentença: Quando se olha de relance, nos dias de hoje. o panorama 
industrial do nosso Pais. colhe-se a certeza de um progresso (...) Mas o 
observador mais esclarecido ou mais minucioso não se dará por satis¬ 
feito, não aceitará como limite aquilo que se faz mas o que se poderá 
fazer(...)*. E. prossegue Ferreira Dias, em cuja prosa se cruzam apon- 


47 tãem. p. 18 . 
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lamentos críticos com sentimentos de desilusão: Da lei n e 2005, das 
SUas 29 bases, tiveram até agora aplicação (...) três (...) princípios que. 
aliás, não constituem matéria nova (...). Quanto ao que há de novo e 
fundamental no diploma, isto é, a criação de novas indtistrias sob o 
Patrocínio ou com a colaboração do Estado e a reorganização de indús¬ 
trias existentes no sentido da sua modernização, não existe nenhum 
caso de aplicação. Aliás, como o próprio autor reconhece, as empresas 
de maior grandeza, já existiam antes da promulgação da Lei w . 

E pouco, portanto. E para fazer tào pouco qualquer das leis seria 
desnecessária O problema, afinal, refere Ferreira Dias entre o conster¬ 
nado e o conformado, resolve-se no seguinte: Em coisas de indústria 
•tào se faz o que se quer mas o que se pode. Não devem ter-se ilusões 
sobre o valor do que poderemos fazer, mas em relação ao que somos e ao 



lUzimos não é legitima a dúvida sobre o que poderemos subir". 


E o pragmatismo a sobrepor-se ao voluntarismo noutras tempos 
exibido. É a aceitação de que não basta que uns pouco iluminados 
Queiram (como pensou quando Subsecretário de Estado), mas que é 
necessário ser detentor do poder. A doutrinação noutro tempo feita 
cac °ntrou, qual semente lançada em terra ruim, um povo e, sobretudo, 
uma elite que não compreendeu e, como acusa Ferreira Dias, o que é 
mais grave, não quis perceber a importância do que estava em jogo: o 
Progresso, o bem estar social, a criação de riqueza e a sua distribuição. 

A causa perde-se não porque se lutou e no campo da lula se ficou 
arrotado, mas porque quem devia conduzir o combate se furtou a ele, 
se acolheu na facilidade de deixar andar, permitindo que o vício supe- 
T f^ Sc a virtude, que a pequenez da dimensão e do espírito, geradoras 
*** mais pequenez e pobreza triunfassem sobre a dimensão necessária, 
e m suma, a confusão saísse vencedora no confronto com uma nova 

ordem H 

^ P° r iodas estas razões que Ferreira Dias continua a defender o 
aylorismo como método mais eficaz da organização do trabalho” c a 
. n f f5' en çà° estatal. É por isso que combate as pretensas vantagens das 
. n u ' str ' a - s caseiras que mantêm legiões de trabalhadores em ambientes 
usai obres, em condições de vida abaixo do razoarei A Nação tem o 
ever de extinguir tais formas de trabalho e de procurar a esta gente 
cwpaçdo mais digna e mais rendosa M . Passando à crítica, que fre- 
q entemente assume contornos ideológicos distintos dos dominantes, 
>nna peremptoriamente que o que se legislou nesta matéria corres¬ 
ponde a um estímulo que representa, em simultâneo, um retrocesso”. 

* t< bm. p 15. 
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Defensor do que denomina elevaçúo cultural da classe operária, 
que só assim poderia absorver conhecimentos que lhe seriam proporci¬ 
onados pela formação profissional. Ferreira Dias considera ainda um 
imperativo o aumento progressivo dos salários industriais por forma a 
que os diplomados pelo ensino técnico-profissional se sintam atraídos 
pela profissão e não desertem: Oferecer ás massas tralxdhadoras seni- 
ços de carga e de descarga ou outros em que igualmente se embruteçam 
â perder toda a possibilidade de selecçào e aperfeiçoamento 

Mas Ferreira Dias, em Linha de Rumo 11, assume-se, sobretudo, 
como crítico da política económica dos anos 50 e. em particular, do 
destino que foi dado às leis 2002 e 2005. Na sua opiniào perdeu-se 
uma enorme oportunidade, e nào se cansa de o repetir ao longo de 
mais de três centenas de páginas que constituem o livro, numa clara 
alusão a Ulisses Cortês*', que alegadamente nào estimava e que a seus 
olhos, proclamando-se como um liberal, tinha conduzido a economia 
portuguesa para um quase impasse. 

Ê a ele que se refere quando acima fala de retrocesso; é a Ulisses 
Cortês - e em geral a todo o Governo — que se dirige quando escreve 
que a falta de continuidade na política industrial deste Pais ressuma 
nos mais pequenos pormenores™ ou quando afirma que fazer fomento 
industrial é multiplicar isto lo que se tem feito] por 100 — o que, 
manifestamente, se nào tem querido fazer-, o resto são cantigas para 
embalar w ou quando escreve que o Ministério da Economia publica 
com impressionante frequência portarias moralizadoras que limitam o 
preço dos cacbucbos ou das bananas — com utilidade, com populari¬ 
dade. mas sem grande glória 60 e acrescenta: todos estes aspectos de 
uma economia desmandada e sem tradições — gente a pender para o 
comércio, a labutar sem esperança na agricultura e a desinteressetr-se 
íla indústria — merecem mais atenção do que a que lhes tem sido dis¬ 
pensada. b ' 

Rematando estas expressões carregadas de sarcasmo e indignação. 
Ferreira Dias escreve algumas das mais paradigmáticas expressões do 
seu pensamento quer no que respeita à industrializaçào e à política 
industrial, quer quando se refere à electrificaçào. 

Isto não é política industrial, proclama. Uma política é um pensa¬ 
mento contínuo; pensar aos bocadinhos é jogar a cabra-cega w , (...) não 
se descortina nenhuma linha de conduta oficial, persistente e intrunsi- 

** (dem. p 125 

57 Ulisses Curtis foi ministro d> Economia entre 1950 e 1958. sendo substituído no 
cargo cxactamente por Ferreira Dm. 

™ ftJetn. p. 151 
™ Idem. p. 156 
40 tdem. p. 157. 

61 Idem. p. 171. 

Idem, p. 177. 
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gente, no sentido de levar os portugueses a fabricar o que puderem e a 
negociar, se possível, aquilo que produzirem 65 . De resto, a economia 
industrial portuguesa é urna orquestra desafinada que não tem regente . w 

Quanto à electricidade, constituindo o seu terreno de eleiçào, 
dedica-lhe a última pane da obra: justifica posições tomadas, defende o 
cumprimento integral da Lei n° 2002, discute tarifas, potências e até a 
independência nacional. Por fim, com indisfarçável vaidade de quem 
sente a consciência tranquila refere-se a si próprio: ter conseguido levar 
os políticos a discursar sobre electrólise, quando as preocupações oficiais 
em matéria de indústria não iam. além da moagem de ramas, não é tri¬ 
unfo menor. Mas importa continuar na brecba porque a heresia cam¬ 
peia forte. 65 

Regressado ao poder, o seu tempo como ministro da Economia foi 
recheado de conflitos. Ferreira Dias foi vítima da situação que sempre 
denunciou: o imobilismo, a hesitação e a falta de espírito industrial 
demonstrado por uma pane das elites portuguesas. A oportunidade de 
iniciar o processo de industrialização moldado pelas «suas* duas leis, 
2002 e 2005, tinha sido efectivamente perdida. Ferreira Dias tentou 
recuperá-las. Em desespero de causa, desdobrou-se na nomeação de 
comissões reorganizadoras sectoriais. Sem êxito. O tempo encarregou- 
se de as tomar impraticáveis. Aquele que foi sem sombra de dúvida o 
mais importante vulto do industríalismo português deste século acabou 
por ver concretizadas apenas ama parte reduzida das suas propostas, o 
seu combate chegou ao fim na manhã de 19 de Novembro de 1966, era 
então Presidente da CNE — Companhia Nacional de Electricidade. 


65 Idem, p. 178. 
M Idem, p 186. 
M kiem, p 255. 
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da cadeira de Máquinas Eléctricas, no I.S.T 
24-09-1929 Fassa a Professor Ordinário. Professor regente da cadeira dc 
Máquinas Eléctricas no IST; função que desempenhará até 
1940. 

É nomeado Professor da cadeira Teoria da Electricidade, 
Corrente Continua c Corrente Alterna, no IST, cargo que 
desempenhou até á sua morte. 
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28-01-1930 É nomeado Vogal do Conselho Superior de Electricidade, 
na qualidade e em representação do Instituto Superior Téc¬ 
nico. 

24-03-1931 É nomeado director dos Serviços Eléctricos da Administra¬ 
ção Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos (Ministério 
do Comércio e Comunicações) (até 1935) 

1931 De 1931 e ate 1935, escreve os relatórios das Estatística das 
Instalações Eléctricas. 

1931 É nomeado Vice-Presidente da Comissào Electrotécnica Por¬ 
tuguesa. 

1931 É eleito Vogal da Direcçào da Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses e membro da Comissão da Revista da 
Associação. 

UH-06-1931 Sessão inaugural do Congresso Nacional de Engenharia, na 
Sociedade de Geografia de Lisboa. Ferreira Dias, Secretário- 
Geral da Comissão Organizadora do Congresso, apresentou 
uma tese subordinada ao titulo -Rede eléctrica nacional*. 

1932 É eleito Vice-Presidente da Direcçào da Associação dos 
Engenheiros Civis Portugueses. 

1932 Participa, apresentando -Aspectos da Electrificaçào de Portu¬ 
gal*, na série de conferências promovida pela Universidade 
Técnica de Lisboa em 1931 e 1932. 

"94-1932 *A produção da energia eléctrica em Portugal*, conferência 
na sede da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses. 

1933 É eleito Presidente da Secção de Electricidade da Sociedade 
de Geografia, cargo que exerceu até à sua morte. 

~£99-1933 Passa a Professor Efectivo do LST. 

uy_ °8-1934 Participa no 5 o Congresso da União Internacional de Produ¬ 
tores e Distribuidores de Energia Eléctrica (UNIPEDE), reu- 
nic *° em Zurique, Suíça. 

18-1935 Participa, como representante de Portugal, na Conferência 
Internacional das Grandes Redes Eléctricas (CIGRE) reunida 
«n Paris e visita o centro distribuidor de electricidade em 

014U Ru eyres. 

"94-1936 É nomeado Presidente da Junta da Electrificaçâo Nacional 
criada pelo Decreto-Lei 26 470. de 28 de Marco de 1936; 
cargo que desempenha até 1940. 

1936 E nomeado Vogal do Conselho Superior dos Caminhos de 

09-OA.ioa* £ crro ’ em apresentação da Junta de Electrificaçâo Nacional. 

1936 E nomeado vogal da Comissào de Reforma do Ensino Téc- 

0 i nico. 

1937 Casa com sua prima Dra. Elisa Brito de Campos Figueira 
Ferreira Dias. 

1938 Manda proceder à recolha de dados para o estalxdecimento 
do tarifário geral a aplicar no território português. 
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08-1938 Participa, como representante de Portugal, na Sessão Parcial 
da Conferência Mundial de Energia e na reunião executiva 
anual da Comissão Internacional das Grandes Barragens, 
realizada em Viena. 

28-08-1940 1 nomeado para o cargo de Subsecretário de Estado do 
Comércio e Indústria, cargo que ocupa até 6 de Setembro 
de 1944. 

06-1941 Presidente de Honra do I Congresso Nacional de Ciências 
Naturais, organizado pela Sociedade Portuguesa de Ciências 
Naturais com a colaboração do Instituto para a Alta Cultura 
e da Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências. 

1942 Recebe as insígnias do grande oficialato da Cruz de Cristo. 

21-12-1943 Profere um discurso na Associação Industrial Portuense, por 
ocasião da constituição da Cortadoria Nacional de Pêlo. 

14-03-1944 «A Bomba de Calor*, palestra proferida na sede da Ordem 
dos Engenheiros. 

13- 07-1944 Concede uma entrevista ao jornal O Comércio do Porto 

acerca do projecto de lei sobre a electrificaçào do País 

06-091944 É exonerado do cargo de Subsecretário de Estado do 
Comércio e Indústria. 

26-12-1944 É promulgada a Lei n u 2002. da c l c c tr ifi eaçâo do País. 

1945 Regressa ao ensino, reocupando o seu lugar de Professor no 
IST. passando a reger as cadeiras de Máquinas Eléctricas e 
de Aplicações da Electricidade. 

14- 03-1945 É promulgada a Lei n u 2005, do fomento e reorganização 

industrial. 

20-04-1945 É eleito Presidente do Conselho Directivo da Ordem dos 
Engenheiros, posição que ocupa até 20 de Março de 1947. 
Bastonário da Ordem dos Engenheiros, toma assento, como 
procurador na Câmara Corporativa (Novembro de 1945). 

12-1945 Publica Linha de Rumo. Notas de Economia Portuguesa, Vol.1. 

12-02-1946 É nomeado Vogal do Conselho Superior de Electricidade. 

03-1946 É galardoado com o Prémio Anselmo de Andrade — 1946 
(Ensaio de doutrina Político/Económica), do SNI, pela 

r jblicação de Linha de Rumo. 
nomeado Vogal da Comissão Electrotécnica Portuguesa 
31-10-1946 Assume o cargo de Presidente da Comissão Nacional da 
Conferência Mundial da Energia. 

12-1946 Agregado à Secção de Obras Públicas e Comunicações da 
Câmara Corporativa, é o relator do parecer do projecto de 
lei relativo à retorma do ensino técnico-profissional. 
14-04-1917 É nomeado PrcMdentL* do Conselho de AdmmiMt.K.i>I di.i 
Companhia Nacional de Electricidade (constituída nesta 
data), como representante do Estado (cargo que desempe¬ 
nha até ser nomeado Ministro da Economia). 
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06-1947 É nomeado vogal da Comissão Municipal de Lisboa no VIII 
Centenário da Tomada de Lisboa aos Mouros, em represen¬ 
tação da Ordem dos Engenheiros. 

1948 Participa no 2 o Congresso Nacional de Engenharia, realizado 
no Porto, apresentando a comunicação -A Produção Térmica 
na Futura Rede Eléctrica Nacional*. 

27-01-1948 Como delegado do Município da capital, assume a presidên¬ 
cia do conselho de administração do Metropolitano de Lis- 
boa (lugar que ocupa até 8 de Setembro de 1954). 

06*04-1948 É condecorado com a comenda de Legião de Honra, cujas 
insígnias lhe são entregues no decurso de cerimónia reali- 
zada na Embaixada de Franca. 

08*07-1948 t admitido como membro da Secção Portuguesa da Société 
des Ingenieurs Civils de France. 

H-1948 *A electricidade em Portugal*, conferência proferida na Sala 
Algarve da Sociedade de Geografia, integrada no ciclo pro- 
movido pela Juventude Universitária Católica. 

6 - 11-1948 É nomeado Vogal do Conselho Superior da Indústria. 

1-02-1949 Publica *Economia e política* no Diário cie Noticias, defen¬ 
dendo os princípios políticos e técnicos da Lei n° 2005, do 
fomento e reorganização industrial. 

4-11-1949 É-lhe atribuída a delegação da Presidência nas Secções de Mi¬ 
nas, Pedreiras e Aguas Minerais; Electricidade e Combustíveis; 
Construção e Materials de Construção; da Câmara Corporativa. 

1950 Colaborou, como agregado às Secções de Finanças, Econo¬ 
mia Geral, Política e Administrativa, na elaboração do Pare¬ 
cer da Câmara Corporativa, sobre a proposta de Lei relativa 
a autorização de receitas e despesas para 1951. Foi ainda 
assessor e relator dos Pareceres Subsidiários das Secções de 
Electricidade e Combustíveis. Minas, Pedreiras e Aguas 
Minerais e colaborou também no Parecer da Secção de 

jj... Industrias Metalúrgicas e Químicas. 

19-Osl 1 ^ E nomeacl ° Presidente do Conselho Superior de Electricidade. 

5* 1950 -As restrições do consumo de energia eléctrica e a interliga¬ 
ção*. conferência proferida no IST a convite da Associação 

22-06-1 Estutlantev 

1 1° v. an ‘ c 'P a - em Londres, na Conferência Mundial da Energia. 

-1950 E designado representante de Portugal no Comité de Estu- 
d ()S ^ IniertiR^Çdes Internacionais da UNIPEDE 

1952 Na qualidade de Procurador â Câmara Corporativa, é relator 
do Parecer Geral da Secção de Finanças, Economia Geral e 
Política, relativo ao projecto de Lei do I Plano de Fomento 
< 1953-1958). 

1952 Participa, como representante de Portugal, no IX Congresso 
tia UNIPEDE, realizado em Roma 
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25-04-1952 É nomeado Vogal do Conselho Superior da Indústria 
10-02-1953 Ê nomeado Vice-Presidente do Consclix > Superior da Indústria 

20-03-1953 H nomeado, por inerência da Companhia Nacional de Elec¬ 
tricidade, Presidente do Conselho de Administração da 
Empresa Termoeléctrica Portuguesa, tendo sido eleito para 
o mesmo cargo em 1954 no desempenho do qual se man¬ 
tém até ser nomeado Ministro da Economia. 

17- 10-1953 Publica «Panorama* como artigo de abertura do suplemento 

que o Jornal do Comércio dedica á «F.lectrificaçào de Portu¬ 
gal* na comemoração do seu centenário 

1954 Participa na reunião da Conferência Mundial da Energia, 
realizada no Rio de Janeiro, tendo sido escolhido para, em 
nome de todos os delegados estrangeiros presentes, saudar 
o Presidente da República do Brasil 

02-10-1954 É nomeado Presidente da Comissão para a reorganização 
administrativa do Arsenal do Alfeite. 

1955 Ê nomeado 1® Vice-Presidente da Câmara Corporativa, 
tendo assegurado a Presidência desde Julho de 1955 atá ao 
final da Sessão Legislativa. 

18- 03-1955 -O desenvolvimento da rede portuguesa de interligação*. 

conferência que realiza no IST. 

19- 09-1955 Participa no X Congresso da UNIPEDE realizado em Lon¬ 

dres, como membro da Delegação Nacional Portuguesa. 

11-1955 *A missão do engenheiro em Portugal*, conferência de aber¬ 
tura da -Semana de recepção aos novos alunos do IST*, que 
profere no Salão Nobre do IST, a convite da Associação de 
Estudantes. 

17-16-1956 Participa na 5* Conferência Mundial da Energia realizada em 
Viena, como Chefe da Delegação Portuguesa 

1957 Assume o cargo de Presidente da Câmara Corporativa. 
05-06-1957 Participa, como representante de Portugal, na sessão da 

Conferência Mundial da Energia realizada em Belgrado. 

1958 Na qualidade de Procurador à Câmara Corporativa, é relator 
do Parecer subsidiário das Secções de Electricidade e Com¬ 
bustíveis e do Parecer Geral relativo a Metrópole (Conti¬ 
nente e Ilhas» do projecto de Lei referente ao II Plano de 
Fomento (1959-1964) 

14- 08-1958 É nomeado Ministro da Economia Assume tamlx-m. tempo¬ 

rariamente, as funções do cargo de Secretário de Estado da 
Indústria. 

06-10-1958 Ministro da Economia, discursa na inauguração da Confe¬ 
rência da União Internacional para a Protecção da Proprie¬ 
dade industrial. 

15- 01-1959 Refere-se, numa comunicação â imprensa, á situação econó¬ 

mica nacional e â execução do II Plano de Fomento. 
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10-02-1960 Conferência de imprensa que introduz com uma Nota Sobre 
a Evolução da Economia Nacional. 

20-05-1960 Profere uma conferência sobre política industrial no Salão 
Nobre da Faculdade de Engenharia do Porto, a convite da 
Secção Cultural do Centro Universitário do Porto. 

04-05-1961 Por ocasião da remodelação ministerial então levada a 
efeito, continua como titular da pasta da Economia dei¬ 
xando a Secretaria de Estado da Indústria, lugar para o qual 
é nomeado António Alves Carvalho Fernandes. 

22-05-1961 Reune com os presidentes das comissões reorganizadoras 
das várias indústrias, com o objectivo de impulsionar os tra¬ 
balhos de estudo destas reorganizações. 

08-1961 Ê agraciado com a grã-cruz da Ordem de Cristo. 

2-09-1961 preside à sessão inaugural da XII Reunião da Confederação 
Internacional do Linho e do Cânhamo a decorrer no Palácio 
. Foz. em Lisboa. 

4 ~ 06 -l%2 Jornadas das Indústrias Agrícolas, no Instituto Superior Téc¬ 
nico. Discursa sobre o tema -Industrialização dos produtos 
29 -ívl ^rolas*. 

-16-1962 Reune-se com o secretário geral da OCDE, Thorkil Kristen- 
sen. em Lisboa 

1 1<? 62 Preside ao início das Jornadas Viiivinícolas, promovidas pela 

04-12 ^ UnU Nac ' ona l d° Vinho. 

09-íU ^ ~ exonerado do cargo de Ministro da Economia. 

3*1963 E nomeado pelo Coaselho de Ministros administrador, por 
parte do Estado, da Companhia Nacional de Electricidade, a 
iR-OíLicví £ U *° conse lho de administração já presidia. 

1963 E aprovado por unanimidade membro da UFIPTE, em 
representação da delegação portuguesa, na reunião reali- 
zada em Santiago de Compostela. 

-1964 Participa na sessão parcial da Conferência Mundial da Ener- 

30 ^- 8 4a . reunida em Lausanne. 

965 Profere um discurso na cerimónia da inauguração de uma 
09-1 1 WW-- £ stàtua industrial Alfredo da Silva, no Barreiro. 

965 E eleito Vice-Presidente da UFIPTE, na reunião realizada em 
27 Madrid. 

-1965 -Grandezas e desventuras da electricidade-, palestra que 
20-05.íocA P roferc no Instituto de Estudos Superiores de Évora. 

266 E eleito Presidente da UFIPTE, na reunião realizada em 
to i, Madrid 

20-1 uto^ Morre em Lisboa. 

1967 A Uncra * no Cemitério dos Prazeres. 

É dado o seu nome ao Laltoratório de Transformadores da 
EFACEC, Empresa Fabril de Máquinas, em S. Ma mede da 
Infesta. 
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À MEMÓRIA DE MEU PAI 

QUE FOI EXEMPLO DE DEDICAÇÀO PROFISSIONAL 

.. porque tanto que por ele andar achara que o leste da agulha 
nâo vai na proa do seu navk> e andando espaço de caminho: em que 
esta diferença possa sentir achara que vai já por outro rumo. E por 
tanto o que governa sem entender o porque o faz: emenda logo de 
principio sua navegação: se quer ir já em uma mesma altura E é isto 
por tal maneira que se governássemos a leste: e atássemos o gpvema- 
Iho de sorte: que nenhuma mudança fizesse: e o mar fosse tâo tran¬ 
quilo: que nenhuma coisa nos embargasse nossa navegação: e por 
cima de tudo isto o vento nos favorecesse: como quiséssemos: e cor¬ 
resse por aquela parte onde vai endereçado o leste da agulha: todavia 
se assim andássemos notável espaço de caminho c olhássemos a agu¬ 
lha: acharíamos que íamos fora de leste. 

e este i outro proveito de ir por circulo maior que é andar 
menos caminho: mas quem por ele for saiba que lhe convem mudar a 
rota cada hora: segundo a mudança que fazem nos ângulos da posição 
dos lugares: os novos meridianos com o circulo por que imos: e a 
invençào e subtileza disto que já é grande consiste em saber quanta 
quantidade crescem ou minguam estes ângulos no processo do cami¬ 
nho: sobre a quantidade do ângulo ou rota com que partimos E quem 
desta maneira andar irá caminho direito. Nem se pode andar direito se 
nâo com esta mudança de rotas. 

... mas os pilotos sabem lio pouco que podendo-se aproveitar de 
muitas coisas: para por muitas vias buscarem o que desejam saber: nâo' 
saljem fazer mais que esperar o meio-dia: e se então se lhes encobrir o 
sol: como muitas vezes acontece: nâo podem saber onde eslào: se nâo 
por sua estimação que é bem fraca: pois houve entre eles quem foi jdj. 
vezes â índia e ao cabo deste tempo fez a conta do meio-dia âs avessas. 

Pedro Nunes. Tratado aotnv certas dútidas da navegação 

E sou tâo escrupuloso em misturar com regras vulgares desta arte 
termos e pontos de ciência: de que os pilotos tanto de riem: que andei 
rempre pejado, até decrarar as coisas: cm que quase forçado: naquela 
Pequena obra me entremeti Mas queira Deus suceder-me isto de sorte: 
<|Ue nâo seja necessário outro comento a este comento. 

Pedro Nunes, Ttatada cm defendam da carta de marear 


PREFÁCIO 


Li uma vez algures que o prefácio é a parte do livro que se póe 
antes cio texto, se escreve depois, e se nào lê nem antes nem depois. O 
^ocadilho vale como caricatura como o inerente exagero; mas o fenó- 
nteno não é mal observado. 

Hm boa verdade, pondo de parte alguns trabalhos notáveis, é fre- 
JjUenie que o prefácio, por vazio, seja pouco mais que o resumo do 
ÜVro - no que é substituível pelo índice, com vantagem; ou que, por 
niuiio cheio, nos ofereça doutrina excessivamente apurada, com que o 
escr it° s e toma denso. Em ambos os casos nâo abundarão os leitores, o 
que nào afectará, em regra, a compreensão da matéria. Por outro lado, 
* Jdawçao, expressa ou implícita, de que a feitura do prefácio é pos- 
^ 0r à do trabalho principal, vem confirmar nova parcela do asserto; 

iva-se com isso a verdade e parece nào se ofender o bom senso. 

|, ^ mim, decido-me a nào seguir o uso, salvo na obrigação eiimo- 
&ca de antepor o prefácio ao texto. Estou a escrevê-lo, antes mesmo 
e fixar em definitivo o programa da obra, nào pelo prazer de contra¬ 
ir o que se mostra corrente mas por necessidade de rever c encadear 
meus próprios pensamentos, alguns já tào longínquos no tempo, em 
m P° ,io vasto e tào cheio de maus caminhos como é este dos aspec- 
_ económicos, hoje tào agitado, dentro e fora da fronteira portuguesa. 

>r tantas palavras sem conteúdo l>em pensado as quais, longe de faze- 
fica UZ ’ SÓ velam e deformam as poucas ideias construtivas que parece 
par* 013 S3 * VO dts,a onda de confusão e interesse. Além disso, tomarei 
iev- lema t ^ este intróito algumas meditaçóes, que procurarei nào sejam 
çjçÜ ^ ue desmereçam nem pesadas que fatiguem, nas quais tentarei 
end nhar Um csta d° de espírito cujo conhecimento ajudará a compre- 
Pontos de vista que adiante se expòem. 
nâo d?' sinc ero; a sinceridade, mesmo quando precisar de ser áspera, 
casos C Xar;< dc acompanhar-me como virtude ou defeito, consoante os 
na su Con ^ esso ' me admirador de Alexandre Herculano, intransigente 
verdade, rude sem deixar de ser íntegro. 

e *em de um estudante — Filho de um ferroviário, cujo 

P o de amor à profissão procuro seguir, desde os meus dez ou 
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onze anos que me eram familiares a partida do comboio 15, o desdo¬ 
bramento do 51 ou o atraso do 206; e, a partir dessa idade, nasceu em 
mim uma predilecção que ainda hoje se mantém: ver uma locomotiva. 

Concluído o liceu, matriculei-me em Engenharia sem um minuto de 
reflexão ou de dúvida, como se a arte do engenheiro fosse o único 
saber do mundo que merecesse o trabalho de ser estudado. E estudei 
com entusiasmo; mas ainda estava longe o fim do curso e já as primei¬ 
ras sombras me entristeciam. 

Nào eram dificuldades escolares, porque nunca tive necessidade de 
considerar a hipótese de perder uma cadeira. A preocupação era mais 
funda É que eu começava a perceber que dos numerosos produtos 
sobre que assenta a vida do engenheiro, de que se fala todos os dias 
num curso de engenhana, cujos nomes chegavam em todas as aulas 
aos meus ouvidos curiosos — metais, produtos químicos, materiais de 
construção, ferramentas, material eléctrico — nada ou quase nada se! 
fabricava em Portugal: nunca uma especificação ou um catálogo de 
fabricante português aparecia entre as dezenas de catálogos estrangei¬ 
ros que eram e sào. nas aulas práticas, um dos apoios do estudante; 
nunca um objecto com marca portuguesa apareceu como modelo de 
estudo ou como tema de prelecção. Por essa época — anos lectivos de 
1918-19 a 1923-24 — ainda nem o cimento nacional alcançara posição 
de relevo; ainda nos cadernos de encargos de algumas obras se pres¬ 
crevia o emprego de cimento estrangeiro. No mar de boa disposição 
que é a vida do estudante, estas observações formavam ilhas, mas ilhas 
duras como bancos de coral; porque de cada devassa introspectiva a 
que me sujeitava nascia a certeza de não haver derrotismo ou azedume 
mas a verificação objectiva de factos. 

Um segundo motivo de tristeza se juntava a este sem que eu perce¬ 
besse bem a relação de causa e efeito que existia entre eles: a escassa 
colaboração dos portugueses no progresso das ciências ftsico-químicas 
e das suas aplicações. Raríssimas vezes se topava um nome que não 
fosse exótico; nunca uma experiência ou um tipo construtivo. A enge¬ 
nharia portuguesa perdia o brilho que eu julgara poder atribuir-lhe. 

Enchiam-me de desgosto todas estas verificações, dia-a-dia renova¬ 
das. de uma inferioridade que magoava o meu patriotismo e me des¬ 
truía a aspiração de vir a ser engenheiro como eu imaginara — um 
engenheiro cujo engenho se utilizasse em projectar e construir. Algumas 
tardes, ao sair do velho edifício da rua da Boa Vista, que vejo demolir 
com certa emoção, ia fazendo a mim mesmo esta pergunta amarga: 
Exceptuados alguns trabalhos de engenharia civil, que fazem os enge¬ 
nheiros em Portugal? A resposta era sempre desanimadora, o curso de 
engenheiro parecia-me afinal um caminho por onde se alcançava um 
título honorífico sem grande interesse social ou económico; o enge¬ 
nheiro aparecia-me com menos prestígio do que os outros diplomados 
com títulos académicos da mesma categoria. A desilusão era dolorosa. 
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Há que reconhecer que a minha fantasia, ingénua mas legítima, 
«tagerava a inutilidade dos engenheiros mecânicos, electrolécnicos ou 
químicos num país com pouca indústria. Há. de facto, uma imensidade 
de funções, fora da actividade restrita da produção industrial, que cabe 
aos engenheiros e só a eles; mas havia um fundo inegável de verdade, 
uma causa real e palpável da tristeza que eu sentia quando estudante 
~~ e que ainda sinto — a pensar na mediocridade da produção indus- 
tr »al ponuguesa. 

Quando, nos últimos anos do curso, comecei a frequentar fábricas e 
oficinas, passei a medir mais de perto a inconsistência da indústria 
mecânica; e se não posso dizer que a senti mais duramente, devo-o à 
dignação de que já estava possuído, porque o tempo nào consente 
mágoa sem amortecimento. Aqui. tinha-se como título de glória a cons¬ 
trução de uma locomotiva — uma só! — e mesmo nessa, as peças prin¬ 
cipais eram recuperadas de máquinas fora de serviço e que tinham 
v mdo, quando novas, da França ou da Alemanha; além, conseguira-se 
° Wu nfo de construir em série máquinas de vapor — mas as máquinas 
eram de 10 cavalos e a série nâo excederia a dúzia, mais além fabri- 
cava ' 8c aço mas andava no ambiente da oficina certa falta de confiança 
Porque o aço nem sempre saía bom. 

Isto era do melhor que havia nessa data, quando eu, aspirante a 
en genheiro mecânico, fazia tirocínio. De tudo que então vi — já lá vào 
mais de 22 anos — foi o convertidor, com seu penacho de estrelas de 
°go, onde se elaborava essa prodigiosa mistura que é o aço, que me 
cucou a sensação mais forte do poder industrial do homem, do vigor 
Cc °nómico de um povo. Ficou-me sempre a siderurgia num recanto do 
coração; hoje tenho razões para supor que se nào olha com entusiasmo 
quanto já fiz por ela, mas continuo a crer que o triunfo da virtude nào 
cxdusivo das contos para crianças. O que leva é tempo. 

Ao acabar o curso, nào podendo ir ver mundo por falta de meias, 
Procurei informar-me de como o mundo era. E comecei a ler livros que 

0 descrevessem 

Guardo de alguns deles uma recordação que se nào apaga, pelo 
e nc COn, raste que me mostraram entre a indústria em Portugal, pobre 
apagada com eu acabava de conhecê-la. e a técnica vasta e fecunda 
incp Pal5CS ^ van R uar da Os três volumes de Victor Cambon sobre a 
..jg* alenià. L Allemagne au Irueatl (1911), les demiers pmgnès de 
a A <1914), LAttemagne nouveUe (1923). e as duas obras sobre 

Au n^ r * Ca Nortt ‘- L Amerique au inieail. de Foster Fraser (1914), e 
t .*** Rnute-del, de Jean Gontard (1925). foram para o triste 
desci e,r ° P rint 'P‘ an,e uma espécie de conto de fadas cuja leitura se 
•^aria que nào acabasse nunca E nascia a pergunta que ficava sem 
P^sta: Porque será lâo grande a diferença? 

°utra ^ ar < ^ a * t * esventuras profissionais, sobrepondo-se e agravando-as, 
questào mais vasta me trazia descontente; a desordem geral do 
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País, a falta, interna e externa, de autoridade e de prestígio. O falado 
orgulho de ser português não me parecia evidente — e ainda não lera 
Oliveira Martins; tive a sensação de que éramos uma geração apou¬ 
cada, perdida em disputas estéreis e em questões de ridículo pormenor, 
incapaz de um esforço de síntese que envolvesse, em grande, as gran¬ 
des problemas — geração que se dizia, por snobismo, descendente do 
Gama, mas que não honrava as barbas de D. João de Castro, oferecidas 
como penhor aos habitantes de Goa. 

Fundou-se por essa altura (1925) a revista Técnica, propriedade da 
Associação dos Estudantes do Instituto Superior Técnico; e os seus 
directores. pouco antes meus companheiros na agitação da vida acadé¬ 
mica daquela época, vieram pedir-me um artigo de fundo. Escrevi-o em 
Janeiro ou Fevereiro de 1926 com o título O problema hidroeléctrico; 
mas a greve académica, que fez interromper a publicação da revista a 
partir de Março, só permitiu que o artigo saísse em Julho desse ano. 
Pus nele um pouco das mágoas e das esperanças, das hesitações e das 
certezas que tinha em mim; c porque ele documenta o meu pensa¬ 
mento de há quase vinte anos, o pensamento de um estudante desilu¬ 
dido que a experiência e os anos não mudaram mas antes consolidam, 
reproduzo-o adiante em anexo* (vol. II). Apesar de antigo não o 
renego; antes o mostro com satisfação, porque ele contém o germe, 
tantos anos esquecido, das ideias hoje tomadas oficiais sobre elcctrifi- 
caçâo e indústria; e se esta satisfação envolve alguma parcela de fra¬ 
queza humana, espero que a confissão ajude a tê-la como desculpável. 

No mesmo ano da criação da Técnica entrei para a Companhia União 
Fabril, a maior organização industrial portuguesa dessa data e de hoje. A 
atmosfera de actividade e grandeza que ali respirei atenuou-me as pensa¬ 
mentos anteriores, mas não os destruiu, nunca me esqueci de que só 
havia uma União Fabril em todo o território português, e parecia-me 
pouco para seis milhões de europeus — que tantos éramos nessa data. 

2. Meditações de um professor — Pouco mais de três anos volvidos 
sobre o fim do curso, em Janeiro de 1928, encontrei-me de novo no 
Instituto Superior Técnico por convite do Conselho Escolar, primeiro 
como assistente e no ano seguinte como professor; mas os pesares do 
antigo aluno, agora com outro aspecto, não deixaram de perseguir o 
novo mesta*. 

Coube-me sempre, de 1928 até 1940, ensinar Máquinas Eléctricas e 
ainda hoje. depois de quatro anos de ausência no Terreiro do Paço, onde 
se aprendem umas coisas e se esquecem outras, me cabe parte desse tra¬ 
balho. Quis a minha má estrela que a insuficiência industrial portuguesa 
voltasse a criar-me dentro do Instituto uma situação de desconforto 

* O texto que o autor previa integrar no Vol II da Linha de Kumo encontra-ie repro¬ 
duzido no Tomo III Outn * Escrtfus Económicas, pp 1-7. 
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Pode afirmar-se que nào se fabricam em Portugal máquinas eléctri- 
nem grandes, o que seria difícil, nem pequenas, o que é bastante 
roais fácil. Exceptuada uma tentativa que nào vingou em 1918, apenas 
em 38 surgiu uma iniciativa modesta pata a construção de pequenos 
rootores e transformadores; mas o empreendimento nào tem tido 
grande valor sob o aspecto que nos interessa, pelo menos até agora, 
Porque o equipamento é sumário e a técnica rudimentar, limitada à 
rxecuçào dos desenhos fornecidos por uma casa francesa. 

Por outro lado, alguns tipos de máquinas que náo é aceitável passar 
e ro silêncio, porque sào correntes no mundo industrial, nào podem 
8e< f Uer mostrar-sc aos alunos porque nào existem montados em Portu- 
8 a * (grupos Leonard c Ilgner, transformador Leblanc); de outros havia 
®m todo o País. pelo menos até há pouco, um único exemplar (trans¬ 
formador Scott. convcrtidor Amold). 

Nào é de invejar a posiçào do professor nestas condições; porque 
** ,rata de um curso superior em que o ensino nào pode limitar-se a 
u mas regras dc condução de máquinas, o mestre é forçado a desenhar 
c om o giz o que nào pode mostrar numa visita de estudo; é forçado a 
ensinar matérias que nenhum aluno jamais aplicará; é forçado a descre- 
Ver Htáquinas que nào sabe se algum aluno chegará um dia a ver; é for- 
ça do a apresentar como correntes coisas que náo passam de raridades. 
^ Stas mesmas circunstâncias afectam ainda a preparação do profes- 
r que, se tem a consciência do que é, ou dev e ser, um professor uni- 
CRitário, se nào sente satisfeito consigo próprio, mesmo quando nào 
ustume atrapalhar-se diante dos alunos. A sua prática do cálculo e da 
^ nstru ^° das máquinas reduz-se à aprendizagem livresca — ressalva- 
■j , Utnas rápidas visitas feitas em tempo de férias a algumas fábricas de 
^■neus. na França, na Bélgica, na Suíça, na Alemanha, visitas que 
Permitir fixar um pormenor, mas nào dào contacto contínuo e 
Permanente com as dificuldades da técnica. Como sempre, a obra feita 
° revela o esforço da criaçáo. 

y Professor tranquiliza a sua consciência com a certeza de que 
nào* k* z P° lx l ue roais nào lhe permite a indústria nacional, onde 
® Pode ir colher ensinamentos e aferir a sua teoria; mas o recurso é 
t C . ^ >rt f uc um reconforto em vez de uma solução, 
uu ÍT 0 P^ro^do nisto muitas vezes e há muitos anos; na felicidade 
que u? 113 3 es,e professor um progresso industrial, pequeno que fosse, 
dia • t <rvi!assc - em certas pa.vsagens do curso, sentir-se contrafeito 
carr -f V* 1 aut *' t< *ri° que ele parece ensinar menos para o preparar na 
t | cy C,ra v *da do que para cumprir um programa oficial. Ninguém 
sç a a dmirar-se de que este professor tenlia já perguntado a si próprio 
conferi rooral é tâo solida como a posiçào legal, que lhe foi 

^jrida P e *° fHárin do Governo. 

afna s * 3 ^ essorcs de Letras ou de Direito nào conhecem o sabor 
destes pensamentos porque nào encontram na sua vida posi- 
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çòes paralelas, aqueles que nào sào professores talvez nem compreen¬ 
dam que possa existir este problema de consciência; por isso é natural 
que eu sinta mais de perto — nào me atrevo a dizer melhor — quanto o 
atraso industrial se reflecte, por tào variadas formas, na vida da Nação. 

Mas o professor de Engenharia tem ainda outros pesares, que lhe 
ferem o amor profissional e o fazem um inconformado com a indife¬ 
rença que desde sempre caracterizou a opinião dos portugueses em 
matéria de indústria. A partir de 1929 os cursos do Instituto Superior 
Técnico mais ligados à actividade industrial — Mecânica, Química, j 
Minas — acusam uma frequência haixíssima, que poucas vezes excede 
três alunos e algumas vezes desce a zero; e esta fuga de estudantes, | 
fruto de uma intuição colectiva, mede bem a pobreza industrial, que é 
sua causa directa. Estudam-se providências, que o caso bem as pede; j 
mas o professor, ligado por dever do cargo aos meios pedagógicos, 
ouve. entre irritado e sucumbido, defender o critério simplista de extin¬ 
guir os cursos — a aceitação da impotência nacional Felizmente, 
depois de 1940, as frequências escolares deixaram de ser uma sombra, 
mas nào se sabe quanto tempo durará esta revoada, que apareceu ao ( 
cabo de 11 anos de vácuo, e que se desfará como fumo se a actividade 
económica nào der mostras de lhe utilizar os serviços. 

Se tal acontecer, alguns voltarão a pensar, como já pensaram, que, 
se nào há alunos, a solução canónica é que nào haja cursos, com pro¬ 
veito para o Orçamento, e poucas pensarão que se mostra aí um sin¬ 
toma de senilidade da raça que pode afectar mais a grandeza da nossa 
História do que uma grande tareia num campo de batalha. 

Por fim. o problema dos tirocínios num país sem indústria é outra 
canseira do professor que se lembra dos seus infortúnios de estudante 
e nào encontra para os alunos situações muito melhores do que 
encontrou para si. Muitos dos estágias, devendo fazer-se. de preferên¬ 
cia, em fábricas de construção mecânica ou electromccânica, nem 
sempre sào fáceis de conseguir por escassez das soluções passíveis-, e 
é-se forçado a aceitar como recurso a permanência do futuro enge¬ 
nheiro em pequenas oficinas, especialmente destinadas à reparação ou 
aventuradas em construções onde a Técnica nào participa o bastante 
para haver Indústria e ainda menos para haver Pedagogia — um 
pouco mais sensível à falta de luzes As Comissões Pedagógicas pedem 
aos professores novas sugestões para remediar este mal; mas as suges¬ 
tões nào aparecem, nào por falta de boa vontade mas por falta de 
lugares para sugerir. 

Ainda nào ficam por aqui as minhas atribulações. De 1930 a 1939 
visitei sete vezes o centro da Europa, três delas como r e p r ese ntante ofi¬ 
cial em congressos de electricidade l>e todas as sete vezes visitei fábri¬ 
cas e centrais eléctricas, conheci técnicos de variadas nações; e nào 
pude portanto evitar as perguntas naturais e infalíveis: Que material se 
fabrica no seu Pais? Qual é a potência das suas centrais? 
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Sei assim, por experiência própria, que nào é cómodo para um pro¬ 
fessor português responder a estas perguntas, porque as respostas 
envolvem — embora muita gente o nâo entenda — o prestígio do Pais 
e do próprio respondente. Tem-me perseguido a pouca sorte; eu, que 
tanto sofro e lamento a nossa modéstia industrial devo ser das portu¬ 
gueses que mais têm tido que confessar aas estrangeiros uma situação 
t|ue é. aos olhos deles, de quase inexistência. 

Volto a afirmar que nào exagero, que estou a ver a realidade à luz 
do sol sem cambiantes roxos de desespero. A fabricação de material 
eléctrico em Portugal é insignificante, nào cabendo neste lugar especi¬ 
ficá-la; a potência das nossas centrais nào atinge 300 MW. Eis a ver¬ 
dade; só tenho pena de que nem todos saibam medi-la em verdadeira 
grandeza, no que ela contém de insuficiência criadora. 

É natural que aquela confissão deixe insensível um lavrador da Cham¬ 
panha ou um advogado de Berna, e se possa fazer diante deles com o à- 
vontade com que podemos falar português na Suécia; mas nào se faz sem 
en leio num circulo técnico de Paris, de Liège, de Zurique ou de Berlim. É 
u sentir esse enleio que me apoquenta, porque ele nào vem da vaidade 
,e rida por se mostrar pouco mas da vergonha de se nào fazer nada. 

Os regressos do estrangeiro sào sempre rodeados de melancolia 
P^la recordação nào unto do que se viu como da rapidez com que se 
Vlu crescer. Tenho gravada a fogo, porque mais do que qualquer outra 
Impressionou, a imagem de uma visiu que fiz em França, em 1935, 
**° posto distribuidor de Rueyres. quando se descobrem de uma volu 
. estrada, subindo a encosta onde pouco antes só havia mato, seis 
,m P” n ente*> linhas de 220 kV, partidas da central de Brommat, cuja 
fybestaçào transformadora se avista em baixo a pouco mais de um qui- 
nnieiro. Senti-me esmagado pela surpresa; e pensei em Portugal cuja 
^tectrificaçào estava a meu cargo, teoricamente, mas onde as minhas 
teodestas propostas nâo eram consideradas oportunas. 

3. Meditações de um português — Passei em Sevilha a maior parte 
ano de 1926 e os dois primeiros meses de 27 a montar uma refina- 
f ° de enxofre que a Companhia União Fabril tiniu em construção 
|Un, ° do entroncamento de S. Jerónimo. 

Um dia, porque se me acabara o dinheiro espanhol c o pagador da 
°mpanhia estava ausente de Sevilha, resolvi vender uns centos de escu- 
°s de notas portuguesas, que levara comigo. Corri certa manhà as ban- 
c cambistas da cidade; as respastas que ouvi foram textualmente: 

— No compramos. 

— So tememos cambio. 

— Venga IJd. por la tarde 

Ninguém trocava uma [terra chíca por quinhentos escudos do 
a nco de Portugal Humilhado, desiludido, sem ter conseguido efectuar 
ransacçào, regressei à fábrica. E esse dia foi de profunda amargura. 
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As coisas mudaram. Em 1930 vi notas portuguesas nas montras dos 
cambistas de Paris: em 1934. em Espanha, em Franca, na Suíça e na Itá¬ 
lia troquei notas portuguesas com a mesma naturalidade, sentindo a 
mesma confiança no crédito do meu País, que sente um inglês que 
vende libras ou um americano que negoceia dólares. Ê preciso ter-se 
sido liem infeliz para se ter alegria por tào pouco; e eu tive sincera ale¬ 
gria. O incidente de Sevilha tomava o aspecto de uma coisa morta, de 
uma daquelas aventuras medievais que a marcha do tempo já não 
deixa repetir; senti como que a reparação de uma ofensa — reparação 
que se mostrou completa quando, mais tarde, em 1937 e 1939, os baga* i 
geiros de Fuentes e de Irun preferiam os escudos às pesetas. 

Em 1934 os portugueses começaram já a parecer-me menos maus. a 
memória do defensor de Diu menos comprometida; nascia em mim um 
sentimento de optimismo que me levava a pensar que. saneada a vkla 
financeira, elemento elomirumte para resolver as demais ', se entraria sem 
hesitações no problema económico, desde muito cedo coaskierado, e 
bem justamente, como o segundo aspecto fundamental na arrumação da 
vida portuguesa-’; e que as minhas reflexões de estudante e de professor, 
fruto amargo de uma pobreza industrial, se começariam a diluir num 
programa modesto — porque com pouco se contenta quem não está I 
habituado a muito. E eu sentir-me-ia então um português integralmente 
feliz, porque veria em marcha aquilo que, no limitado entender que a 
profissão me dá. tem mais marcada importância no prestígio da minha 
terra e no desafogo da sua gente: finanças sás e economia vigorosa. 

Pela minha parte, nas funções oficiais a que fui chamado, prestei a j 
mais sincera e espontânea colaboração, sem precisar de estimulo ou 
recado alheios; sào bastante estimulo as meditações que referi e tenho 
por sincera colaboração, mais o apresentar de ideias construtivas nasci¬ 
das de muitos anos de concentrada reflexão, do que o aceitar passiva e 
permanentemente, ao longo de uma dúzia de anos, comentários « 
demoras — algumas vezes pouco razoáveis. 

Foi assim que em 33 tinha redigidos os princípios da electrificaçào; I 
antes do fim de 40 estavam-no os da reforma industrial; penso que I 
poderiam com vantagem ter sido discutidos muito antes do fim de *14. I 
os primeiros até alguns anos antes do rebentar da guerra E se apena* I 
no fim de 1940 tomei a iniciativa de redigir os critérios basilares do I 
fomento da indústria, nào se infira que só tào tarde havia pensado | 
neles, mas que só então me encontrara em posição oficial de abordar o j 
assunto com proveito. Até essa data. o exemplo da electricidade não era 
de feição a servir-me de grande incitamento para atacar com minúcia o I 
caso da indústria, ao qual. para mais, o cargo me nào ligava, e onde não j 

1 Dr Oliveira Salazar. Dixunui, vol I. Ed. Coimbra Editora. 1935. p. *>2 (Discurso l* 1 
Sala do Risco, cm 28 dc Maio de 1930) 

1 Ukern, p 12 (Discurso no Quartel General de Lisboa, cm 9 de Junho de 1928) 
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Passaria cie um amador a que ninguém daria crédito; contudo, emlxira 
crn linhas gerais, já antes deixara expresso o meu pensamento pela 
maneira mais clara que consegui moldar na língua portuguesa 3 : 

Temos mesmo a convicção de que o defeito é geral em quase 
todas as actividades portuguesas, pela pobreza média da geme e 
pelo apego a um nível de vida inferior ao razoável — inferiori¬ 
dade que às vezes se elogia sob o eufemismo de sobriedade. 

Muitas das nossas indústrias nào sào grandes, nem médias, 
nem pequenas; forniam um sistema abaixo de toda a critica, que 
poderemos designar por economia de ião de escada, e o sistema 
conserva-se e prolifera durante longo tempo porque há uma sim¬ 
patia geral pelo que é humilde, mesmo que seja francamente mau. 

Tudo que em Portugal é grande é olhado com suspicácia; 
entre uma indústria bem montada e um curioso que trabalha por 
palpite, ou entre uma empresa ferroviária, e um camionista de 
letras grossas, o português não hesita: vota sempre pelo segundo. 
E só nas horas de aperto, quando se sente a falência ou a concor¬ 
rência estrangeira, quando se vê a incapacidade da produção 
nacional, quando se reconhece que a pauta nào é remédio para 
todos os males, quando se percebe que precisamos de trabalhar e 
nâo apenas de nos entreter para nào sermos subvertidos pelo 
avançar dos estranhos, é que corremos a concentrar a finança e 
as instalações, a gritar pela técnica, a aperfeiçoar os fabricos. 

E mais adiante 4 : 

Pensámos acabar este relatório com algumas reflexões sobre 
fomento industrial. Talvez por deformação profissional, temos a 
impressão de que este assunto nào alcançou ainda entre nós a 
atenção que lhe é devida, como fórmula estável para dar traba¬ 
lho e desafogo aos portugueses. 

A noticia, chegada hoje, de que nova guerra começa, e com 
ela todas as preocupações que lhe sào inerentes, fez-nos desistir 
tio intuito, por inoportuno 

E como resumo de tudo o que atrás dissemos, depois de um 
an ° de trabalho pouco rendoso, igual a tantos outros que o ante¬ 
cederam, nós, que nos consideramos homens de boa-vontade, 
confessamos mais uma vez o nosso desconsolo pela falta de inte- 
resse que julgamos sentir à volta do esforço que nos foi pedido e 
com o qual nâo temos procurado nem honra nem proveito. 

Diz-se que todos têm a sua hora; pode ser que ainda um dia 
reconheçamos que a nossa descrença é infundada, e ouçamos 
y-' a lfí u ém a frase do Evangelho: Homem de (touca fé, porque 


4 ,Utl l,u **H f ** liUctricm Ano de 19 tít.p. VI. 
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É possível que eu fosse injusto ao ter, quando estudante, uma opi¬ 
nião pouco favorável da geração de portugueses que antecedera a 
minha; é muito provável que, a partir de 1934, depois de resolvida a 
crise dos dinheiros públicos, eu seja ingrato ou esteja em erro por não 
me sentir totalmente de acordo com a ordenação dos problemas nacio¬ 
nais que aguardam solução. É o produto de uma maneira de ver, que 
não traduz hostilidade, e que nasce do desejo de servir a Nação como 
sei e posso; e só não digo, como o épico, que esse desejo é isento de 
prémio vil, porque tenho o interesse indirecto de valorizar a minha pro¬ 
fissão. Fora dele, quase só descubro contrariedades e um péssimo 
governo de vida para quem precisa de a ganhar. A independência tem 
o seu preço. 

Se a formação espiritual do homem fosse mensurável, certamente se 
não definiria com feição escalar, mas antes de essência vectorial; é notó¬ 
rio que cada, um de nós se apresenta polarizado com a sua direcção e 
sentido, e daí o ver cada qual o mesmo problema sob uma luz diferente. 

Cedo começamos a encaminhar-nos num azimute do pensamento 
como a planta que se orienta levada pelo seu fototropismo. Eu comecei 
as minhas predilecções intelectuais pela locomotiva; outros terão come¬ 
çado pelo código de Justiniano; alguns pelo sorriso esfingico da Gio- 
conda ou da Flor Agreste de Soares dos Reis; outros, ainda, por coisa 
nenhuma. A marcha do mundo, em que todos colaboramos mesmo 
inconscientemente, é a resultante destas polarizações, corrigidas por 
um meio amortecedor que atenua excessos c ressonâncias, meio a que 
se chama o senso comum, que Nordmann classificou, não sei se em 
primeira mão. como a caricatura do bom senso'. 

Não é, por isso. de admirar que o sentido da minha formação mo 
mostre uma imagem real da vida pública e mostre a outros uma ima¬ 
gem diferente mas igualmente real da mesma vida. Não é de admirar 
que a minha tendência para o técnico-económico veja em outros uma 
ponta de helenismo. um tudo nada anacrónico, nesta época em que 
uma tonelada de carvão e um fardo de là são problemas de Estado *, 
nem que estes outros vejam em mim um materialismo condenável a 
endeusar a máquina e a esquecer o espírito. 

O que precisamos para desfazer esta miragem, que escapa à nossa 
razão porque nasce de não ser isótropa a formação mental do homem, 
o que precisamentos ainda para anular certas deformações a que não & 
estranha a dose de livre arbítrio com que Deus presenteou o homem, é 
de nos aproximarmos uns dos outros porque a distância agrava o fenó¬ 
meno. mas nem sempre o fazemos. 

Penso que depois deste ajustamento de imagens se nos revelada 
melhor o caminho adequado por onde alcançaríamos, com a mínima 


Ourte» Nordmann. Eiruunn * I tMium, Ed Hachrtie. Paro. 1921, p 45 
Dr Oliveira Sabzar. Drfvut Ecottõmtca, tUrfeu moral def<na potinca. Junho. 19** 
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probabilidade de erro, a regra mais conforme com a verdadeira finali¬ 
dade da vida humana. 

4. Meditações de um materialista — Falei atrás em esquecer o 
espírito. Duas palavras sobre este tema de rara actualidade. 

Vem nos livros de Mecânica Racional que um ponto material, 
atraído por um centro Fixo com uma força proporcional à distância, 
descreve um movimento vibratório simples; se introduzirmos a coorde- 
na da tempo, normalmente à trajectória, o ponto descreverá uma sinu- 
sóide ou, em linguagem mais corrente, uma ondulação. 

Este fenómeno físico tào elementar pode servir de imagem mais ou 
trenos fiel a numerosas tendências psicológicas, desde a evolução do 
gosto que define as modas e os estilos até à marcha dos mais altos pro- 
lemas do pensamento; uma fase dessa evolução é muitas vezes a reac- 
wo contra o exagero da antecedente — e exagera por sua vez. O 
omem isolado pesa pouco nesta oscilação; a personalidade da época 
quase sempre mais forte que a do indivíduo. 

A seguir a um período de vida mal ordenada em que se descuida- 
os mais elementares direitos do ser moral, parece que os portugue- 
s querem enveredar por uma reacçào a tender para o excesso: tudo 
nà ° estiver contic *o no círculo de uma definição um pouco estreita 
° entra no grémio das coisas dignas — as do espírito e da cultura. 
e p ° n ho de pane a Religião e a Ética, domínios que se nào discutem 
faz 0 . ^ nà ° recusa 3 todos igual posição; por unânime consenso, 
ca ^ 3 * Ustiça de c °nsiderar que todos somos aí igualmentc dignos ou 
com ^ ° SCr ® P°nto que quero abordar e que tem suas ligaçóes 

Vç | ,° exc esso de reacçâo que apontei, está em se aceitar certo desní- 
Mora^ ta,eRoria em re as Ciências Físicas de um lado e as Ciências 
teza (í e 3 ^ st ^ ,ica do outro ou, mudando de palavras, em certa estrei- 
q Ue ^ c °nccitos de espírito e de cultura que às vezes por aí correm, 
tnenas* [ eV ' Ver ° ve *^° antagonismo do útil e do belo com um pouco 
Ari«a/. i °P 0rtu nidade do que a que tiveram no seu tempo Platão e 
roteies. Passaram 2300 anos 

a) iJ” 10 3 a,Kun,> exemplos: 

muifr, Uma rev ‘ sta de feição literária, em crónica de arte, lia-se, nào há 
*** passagem 

Eu sei, que a religião da ciência contribuiu muito para esta- 
_»ecer a confusão entre progresso científico e civilizado, mas 
,a, nhém que 3 verdadeira civilização tem em mesquinha 
conta o culto da razào e o da ciência. 

081 cuhores CU * lore# da ciência ou. para usarmos a palavra nefanda, 
do utilitário, nào têm em mesquinha conta os cultores da 

n- 60. p 456 
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arte — e é sabido que nào têm — porque não hào-de estes, num gesto 
de urbanidade, tratar aqueles com atenção reciproca, mesmo que conti¬ 
nuem, por coerência, a alumiar-se com archotes ou velas de sebo para 
nào reconhecerem à luz eléctrica o direito de se considerar factor de 
civilização? Ou andará neste desdém, tantas vezes manifestado, e sem 
que ninguém dê conta, vestígio da velha querela entre Fé e Ciência? 

b) Fez-se há tempo a consagração da aldeia mais portuguesa. Cons- 
truiu-se um galo de prata e disseram-se ou escreveram-se palavras 
encomiásticas onde destinguiam, aqui e além. tons de menos apreço j 
pela urbe moderna e higiénica: chegou-se à heresia de chamar a Mon¬ 
santo salão nobre da Beira. 

A intenção foi certamente louvável mas ajudou a vincar o diferendo 
em discussão. Glorificar como mais portuguesa, porventura como 
modelo de povoado rural, uma aldeia suja e rude (agora, ao que me 
dizem, muito escanhoada), só porque tem umas pedras de há muitos 
séculos (e para elas se fizeram os museus) é de um espiritualismo que 
eu nào compreendo, mesmo com esforço. Disso ninguém tem culpa, 
dado que é pequice minha. Mas porque não se glorifica a aldeia mais , 
limpa, a aldeia mais culta, a aldeia mais benfazeja, a aldeia mais bonita, 
a aldeia mais produtiva, enfim, a aldeia que mostre qualquer caracterís- I 
tica positiva e boa em oposição a esta característica negativa de repr°* j 
duzir fielmente, por atraso e nào propósito, os tempos de Covadonga? I 

c) Como em todas as ciências físicas, há. por exemplo, na estrutura- I 

çào da Electrotécnica, talhada a golpes de génio a partir do começo do 
século passado, com Volta, Ampère e Faraday à cabeça, tanta luz. tanta 
grandeza, tanta harmonia, voos tão largos de doutrinação como nas 
ciências da História ou do Direito; mas para algumas pessoas conhecéT I 
estas é ser um alto espírito e conhecer aquela é ser electricista — o , ^ c * 1 
nico de ideias acanhadas. Os dois campos têm expansão diferente, ocu* j 
pam no quadro da Filosofia sectores distintos; mas parece pretender-s* j 
que são diferentemente acessíveis, que há entre eles uns quanto 5 j 
degraus de nobreza que impòem respeitosa distância; e é natural d ü<; 
essa distância exista porque muitos o afirmam. Eu encontro algun» 
dificuldade em compreender; mas conforto-me com a inocên^H 
daquele garoto que arriscou a opinião de que o rei ia nu. quando * 
timbre de inteligência afirmar o contrário. I 

d) Recordo me de ter lido há muitos anos que alguém, ao descrev I 
a visita a um museu de pintura, citara o nome de um pintor, acreá^Sj I 
lando: um nome que nenhum homem culto prxie desconhecer Por H” ! 
nunca o tinha visto e confesso que. porque era arrevesado, o esqU^M 
depois de o ler. E, talvez por isso, fiquei a pensar no mogvo que 

ria a fazer parte da cultura o conhecer aquele nome c nào obrigar» j 
conhecer, por exemplo, o de Steinmetz. um dos fundadores da 
da corrente eléctrica, que teve a particularidade infeliz de ser corcU^ 
e ' c '°- mas Muc deixou estudos imperecíveis, retribuídos por ü ft 
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firande empresa, americana, segundo chegou a dizer-se. com um livro 
“5 c heques em branco. A paga, se foi verdadeira, mede a categoria do 
técnico — científica e moral; mas como o livro de cheques é o símbolo 
d° mais grosseiro materialismo, apresso-me a lembrar que os pintores 
tào trabalham de grava e alguns viveram até com merecida abastança. 

Estes exemplos, cada um dos quais por si não pesa nada, mas cujo 
valor reside em se poderem multiplicar indefinidamente, caracterizam 
ambiente que se tem acentuado em vez de se diluir. Nào nego que 
er| ha certa base filosófica e a tradição de mais de vinte séculos; mas 
sinto que há nele um fundo de injustiça, um desprezo pelo utilitário, 
^ Ue seria bom rever. Espírito limitou-se a ser sinónimo de arte, cultura 
pouco mais do que humanismo; tudo o que esteja fora disto é de 
nda classe. 

Nào se recusa aos artistas, aos escritores, aos intelectuais das coisas 
siractas o direito — direi mesmo, o dever — de pugnarem animosa- 
tnas^ a k r f? amcnl ° e prestígio das suas preferências espirituais; 
^as e precuso que o façam em absoluto, sem comparações altivas com 
coisas concretas da vida. É preciso que o desinteresse das massas 
Pe Sr*" 0 * ^ nào «ja pretexto para molestar a Ciência ou 

def*" 3r COm a Técnica - mus antes motivo para reconhecer que há 
< ^ 0s a corrigir no espírito ou nas massas. 
cia . 501 cu lto ê. como julgo, mais do que saber muito, ter consciên- 
suás ° < - Ut somos e 410 q ue é ° Universo de que fazemos parte, com 
s<> nibra t '? 0miaS ^ ^ sico e metafísico, de material e moral, de luz e 
° mal ^ ^ Xrn e ma *- nào me parece posição correcta a de identificar 
terial C ° m 3 rca * i<Jade física e jungir a cultura ao semi-mundo do ima- 
da moU >m( | > 3 ' m P° r ^ e mR™ de clausura para a livrar das pestilências 
es Píríto lU 3 C *** * SS ° P arece impróprio que alguns homens do 
niateri ,.^ Uan d° lamentam — e creio que com razão — a onda de 
eiscond , ,Sni ° 00888 época nào distingam os dois homónimos que se 
moral na< l Uc * a palavra — civilização material e desrespeito da lei 
mouros L *** atircm frequentemente ao primeiro como S. Tiago aos 
' COrn ar de fidalgo pobre que desdenha de vilào enriquecido, 
há moites^? Sào um dos pretextos para dizer mal da Ciência, porque 
^•dentc C <lestru ‘ < * ò es; mas este parece-me um dos casos de confusão 
esq Ucx _' iort l u e não é a Ciência que prevarica mas sim aqueles que 
dinamite ni ™' ;òcs ^ Ética. Apesar de nào haver ainda aviões nem 
Vas, a tr ^ r 3 no cerco de Tróia devem ter acontecido as mesmas desgru¬ 
da Olimp 0 l ^ m * sler í 0íi<> Homero, que vivia, ao que parece, na privança 
Ciência e a t UIm *** ua ^° nào deixava de nw dar jeito; contudo, a 
a ceilar-sc nu < ^ n * ca estavam ainda na primeira infância, se é que pode 
ml do divin^ *** lin ^ am miscido há 3000 anos. Ambas são produto natu- 
°°m que a do homem, ambas têm a marca do inevitável 

a ru de vida doS avs,na * a as suas °l >ras - ambas suavizam a seu modo 
J homem; lê-las em menos apreço, protestar contra elas. 
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procurar apagá-las. parece-me tão inútil, tâo injustificado, tào impossível 
como pretender que a Lua se nos mostre em forma de quadrado 

A Ciência e a Técnica, irmás mais novas das outras vias do saber 
humano, vào tomando, com a maioridade, o seu lugar na vida; nào 
parece regular tomá-las, por comodidade, o bode expiatório das malda¬ 
des que fazem e que nào fazem. Um engenheiro, um cientista, um 
fabricante de produtos industriais, nunca terão o desabafo de chamar 
ruído à música ou Zé Pereira a um maestro, nào apontarão como des¬ 
graça que o povo visite museus, lá porque a sua indústria nào tem a 
aceitação que desejavam; pensarão, mais assisada mente, que ou os arti¬ 
gos que fabricam nào sào bons ou o público lhes nào dá o apreço 
devido porque nào tem para isso dinheiro ou cultura 

Todos estamos de acordo em que nem só de pào vive a humani¬ 
dade; todos aceitamos que o homem, embora posto à cabeça dos verte¬ 
brados na taxonomia zoológica, tem sobre os outros animais o 
privilégio de acrescentar ao espaço físico um domínio psíquico — urna 
espécie de quarta dimensão; todos aceitamos ainda que a frase, de 
Schopenhauer segundo creio, se uma pedra pode cair também pode 
pensar, traduz uma exaltação da matéria, que não nega, antes confirma, 
que o ser pensante é diferente da pedra — diferença que se pretende 
saltar numa indução temerária; mas aquilo em que nem todos estamos 
de acordo é em que o homem se distinga mais dos bichos por saber ã 
história de Roma do que por saber as leis da Mecânica, mais por ter 
construído o Parthenon do que por ter escrito os Elementos de Eucll- 
des. A inversa também nào é verdadeira; mas essa. que eu saiba, nào 
tem insensatos que a defendam. 

Pode parecer, em primeira análise, que tem pouco cabimento nes** 
prefácio aquilo que acabo de referir. Já vou justificar-me. 

O meu interesse pelas coisas económicas e o pressuposto em qu« 
vivo de que se lhes nào tem prestado a atenção que merecem. tem-rt' e 
levado algumas vezes a abordar o problema junto de pessoas chamada 5 
cultas. Encontro com frequência a incomprecasào Replicam-me que 0 
Estado nào abandonou as coisas materiais; citam-me o Palácio *** 
Assembleia Nacional, o Estádio, os castelos reconstruídos; e eu a civ° 
por me calar para nào dar a falsa impressão de que estou a desdenha* 
a obra 

Antes de mais nada. faço a afirmação de que nào menosprezo csj* 5 
trabalhos nem aceito certa opinião facciosa de que sào luxo in útw j 
caro-, conheço uma dúzia de grandes cidades da Europa, já atrave^fl 
meia dúzia de países estrangeiros, e pude verificar que as no*jn 
povoações e centros de turismo estão longe da riqueza artística. un**| 
nistica e monumental a que devem aspirar para marcarem que a<l 
habita um povo civilizado e próspero. Acho meritório tudo que se ^ 
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nesse bom sentido desde que se nào esqueça o pormenor, a meu ver 
fundamental, de cuidar da prosperidade, que é a base do sistema — 
base incontroversa, pelas razões muito elementares de que é o próspero 
que paga o bonito e de que ainda se nào descobriu outra maneira de 
fazer dinheiro, pelo menos legal. Reconheço, sem favor, que a necessi¬ 
dade de construir edifícios para instalar convenientemente as serviços 
Públicos é quase ilimitada, por ter sido longo o período em que se 
Acorreu ao expediente de alugar andares ou ocupar conventos-, e 
defendo mesmo que o Estado, ainda nas mais modestas vilas, deve ter 
nos seus edifícios modelas de conforto, de bom gosto, de construção 
nca > nào se fazendo muito avaro nem de dimensões nem de cantarias. 

O que nào me parece legítimo é identificar material com econó- 
nnco; essas obras materiais que entusiasmam tanta gente, e com razào, 
•norrem para o trabalho quando se acabam e deixam-nos apenas o 
ntérito da sua beleza ou da sua utilidade. Nào produzem riqueza; sào, 
maioria dos casos, arte materializada pela própria natureza da arte 
Plástica No fundo, quase nào chegamos a sair do domínio da Estética. 

Hi indiscutivelmente, e nem podia deixar de haver, obras materiais 
oni interesse económico realizadas nos últimos anos com uma profú- 
' o a que nào estávamos habituados; mas é justo reconhecer, sem 
e Rar o merecimento e a necessidade de tais obras, que elas têm por si 
hidrt lradÍÇào < f ue vem da mais remola antiguidade; estradas, portos, 
[ aulica - povoamento florestal. Os factorcs da civilização mecânica, 
há| C maÍS direclamenlc afectam a economia, que nào têm a aboná-los o 
>ns > r° ° U 2 ^ ist6ria * nào foram ainda considerados ou têm-no sido 
-* - ‘^ntemente: electricidade, indústria (incluindo minas), caminhos- 


de *ferro. 


osa i A marinha mercante, apesar de toda a tradição, e bem glori- 
nton a irdu corn estes últimos; fazem excepçào os telefones que sào 
.^pólio do Estado em quase todo o País. 
cou- Uma oficial do Ministério das Obras Públicas® justifi- 

r\ c °mo segue a construção da fonte monumental na Alameda de 
* Afonso Henriques 

••• um Governo ... que ... tem procurado elevar a vida dos 
Portugueses, dando-lhes portos, vias de comunicação, águas. 
^Rotos, escolas, energia ... para enriquecer a Economia Nacio- 
na *’ ,em a obrigação de traduzir imorredoiramente em pedra 
f hronzc o período construtivo que atravessamos Ê, necessário 
atar também do espírito... 

^Poca^íT.^ 0 a r °f cr ^ nc ia à energia, claramentc deslocado naquela 
das ^ ^ UC Csta P assa R t ‘ m - semelhante a muitas outras espalha- 
zenas de publicações, tem a marca do ambiente que atrás 

Cltía * , <<r/!,7.JÍ a _? OWUwl " Ftscailzaçdo das Obms de Abasteamento de Ânua ú 

6o * * *® wroevre ilc 1939 
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apontei. E penso também, sem ter a certeza de ser justo, que este ambi¬ 
ente e responsável pelos anos que decorreram sem que os assuntos 
eléctricos e industriais se encarassem com alguma decisão. 

Há uma nítida insensibilidade para os problemas que tocam de 
perto o nível de vida. chamando-se todos os dias Economia e Fomento 
a coisas que o nào são; julgo que essa insensibilidade é mantida por 
certo pedantismo com que se fere e exagera a tecla do espiritual só 
porque se afirmou, e bem, a necessidade de uma política do espírito 
mas sem se lhe ter conferido, o que seria mal, um titulo de exclusivo. 
Mas julgo ainda que procurar maneira de dar pâo a um país que o nào 
tem ou o tem escasso é, pelo menos, tâo digno de alinhar entre os i 
anseios da inteligência como cenas ohscuridades de pensadores henné- 
ticos. 

Cuidemos entào do espirito; provera a Deus que em todas as épo- ] 
cas a produção literária fosse tão alta que nunca desmentisse a afirma* j 
çào: The Portuguese is ibe greatesi Hterature produced by a srnall 
country uitb tbe exception of ancient Greece 9 , ou que de todos os 
séculos se pudesse dizer como daquele que decorreu do meado de 400 1 

ao meado de 500: Há uma escola portuguesa de pintura m ; seria, de 
encantar o materialista mais empedernido. Só lamento não poder dar 
contribuição directa nessa tarefa eu, que sou capaz de sentir o belo, j 
embora muito subjectivo, numa teoria científica ou numa Unha eléctrica 
e de colher nelas, em vez do cansaço da profissão, o sentido da harmo¬ 
nia. da delicadeza, da serenidade, que outros só conseguem na meia 
luz de uma galeria, de museu a ver Picasso ou Watteau, conforme os 
gostos. 

Mas nào exageremos ou. mais precisamente. não sejamos facciosos* , 
A fome mata o espírito bem mais depressa do que mata o corpo; ; 
aquele não se manifesta sem o seu suporte material Façamos, ou 
melhor, façam os homens do espírito acto de contrição e procurefO 
manter-se num equilíbrio justo, nào desprezando aquilo que esteia fot* 
da sua roda muito fechada — desprezo tão inoportuno que às vezes 
lembra ignorância — e não esquecendo a sabedoria do povo que é * 
sabedoria de Deus: primum vtuere, deinde pbilosopbari Não sou baS- 
tante inteligente para aceitar que se discuta este aforismo. 


5. Meditações de um realista — H. bouasse, o esclarecido pr< 
de Toulouse, autor de um tratado de Física que já tem hoje mais de 40 
volumes", é tão notável pela fecundidade da sua pena de cientW* 
como pela onginalidade dos seus prefácios. O do volume (jyroscop*#* 
Projectiles contém o comentário de um opúsculo de Antoine Arnauld- 


F 80,1 Kmightiy fUi tew. Londres. Junho, 1922 
I)T Reiruido dm Sanloy Os PrimUUv* Pntiugueses, EA do» 
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11 BiblvAbeque Vc ienttfique de lin^ueur et Ju Physicten, EA Ddagrmve, 
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teólogo do século XVII. com este longo e saboroso título: Dissertation 
selou la méthode des géomêtres fxntr la justification de cettx qui ernploi- 
ent des termes que le monde estime durs. 

Nào interessa acompanhar a diaiéctica de Amauld nem a palavra 
azeda de Bouasse; basta registar o preceito fundamental que, no dizer 
do velho doutor da Sorbonne, toma legítima a argumentação forte: vera 
dicere et cum causa. 

Conheço este texto há uns seis ou sete anos e regozijei-me por tê-lo 
descoberto Havia muito que eu notara a relutância do mundo por 
^gumas palavras cujo uso frequentemente me parecia oportuno, nào 
Para ferir ou fazer polémica, mas para chamar às coisas pelo seu verda- 
d^ro nome. para usar os vocábulos com propriedade, para definir as 
•deias com nitidez — boa norma de estudiosos e característica, segundo 
dos mestres da língua, que leio com prazer e gostaria de salier 
UTlitar Já uma vez confessei a respeito dos meus escritos 12 : 

... se o estilo é por vezes vivaz, nào é desassombro nem 
irreverência; e talvez, pela força do hábito, a preocupação 
didáctica de avivar os contornos de algumas imagens essenciais. 

Os nossos problemas de produçào industrial andam há muitos anos 
Evolvidos num semi-romantismo económico, onde se fala do Ixim 
Palavras óptimas, do mau com palavras boas e do péssimo de 

"fcHeira nenhuma 

Se nào esquecermos que existe um mundo exterior a esta pequena 
viv’* Cm ^ uc P arece andarmos metidos aquém fronteira, como se 

cssemos em sistema isolado fora da Via Láctea, que o struffgle for 
'^ntença permanente e implacável, se generaliza dos animais às 
Ifemn * memos c * c reconhecer que precisamos de um período de rea- 

1 ?' Uo vincado quanto tem que ser forte a reacçào a provocar, 
rçjy. *°rçoso passar de Júlio Dinis a Eça de Queiroz, do emoliente ao 
a _ S ' V(> - Digo isto à vontade porque em literatura penso ao contrário; 
tisrru> r ^ e nÍO eStar na rmx D > prefiro sem hesitar o artificio do roman- 
na s eruezas do realismo. Pode parecer extravagante o que é ape- 
fosse *? Ka a rca '‘dade impõe o real, a ficçào tolera o fictício. Se eu 
sçj Ca P az de escrever uma novela ou um livro de versos procuraria 
lh 0 ° >mo Joáo de Deus-, mas em questões de técnica e de traba- 
relaçà ’ nc *''Pensável a verdade que — desejo acentuá-lo — nào tem 
a drnii° 0br * 8atória corn o exagero. Pôr um problema em equaçào nào 
^Pera nVc ’ aí ‘ ,intaS; * como é — ou a equaçào está errada E nào pode 
vertbriL^ < í as ct i U; Hões o que às vezes sai do silogismo: conclusão 

A ™ t c P rwnia »>* falsas. 

sa* nac * ona l lern andado um pouco adormecida nas coí- 

rnticas. julgo que sem vantagem para a Naçào O easino da 

11 Roatí%ticu da i 
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História Pátria — ao menos o elementar e o médio — limitado ao con- 
junto de acontecimentos políticos em que avultam os feitos heróicos de I 
guerras e descobrimentos, nào dá noção exacta do que tem sido a I 
nossa vida há 800 anos Nào quero referir-me a erro de factos ou inter- I 
pretaçòes, nem às divergências, de valor restrito na apreciação do largo I 
espaço de oito séculos, sobre se D. Fernando era estouvado como I 
muito tempo se disse, ou ainda se D. Joào III foi bom rei e o Marquês | 
de Pombal foi mau ministro — ou vice-versa. O que quero dizer é que 1 
se desprezam, ou antes, se menosprezam certos aspectos da vida nacio- | 
nal que nào são despiciendos na vista do conjunto: os meios de vida J 
da população, a sua actividade económica, a sua riqueza, a sua cultura, ! 
a situação do erário público. Materialismo? Apenas realidades tangíveis, I 
cuja importância vai em crescendo. 

Nào defendo com isto que se aprove como livro de ensino a His- I 
tória de Portugal de Oliveira Martins, com a sua atmosfera negra de 
desgraça e vileza; mas reconheço, porque se passou comigo, que I 
quando se estuda a nossa história económica se fica com uma noção 
um pouco diferente da que nos deixa o programa escolar; os heróis I 
aparecem menos nobres, as empresas guerreiras menos idealistas, a 
vida da gente menos fácil. Nada de extraordinário ou desprimoroso 
porque o homem tem e teve sempre ideais e interesses, só mudando I 
com o tempo — quando muda — o alvo de uns e de outros. Será i 
intencional esta omissão de certas facetas para dar ao povo a noçào | 
de um passado mais belo e grandioso em que só havia prosperidade I 
nas vidas e desinteresse nas intenções? Aceito que seja. Mas o mal 
está em que a coisa se generaliza com tal força que o manto de fanta- j 
sia que cobre o passado começa a estender-se sobre o presente; ® *'' 
como quod volumes/adie credimus. ai estamos todos a acreditar pia* 1 
mente umas dezenas de não-verdades que nos embaraçam a reacçâo I 
inovadora 

Nào há quem escreva sobre a terra portuguesa, mesmo entre p*-* 5 * 1 

soas de responsabilidade, que lhe nào chame, com raras excepções, 
ubérrima ou feracíssima, mas há por ai largos tratos de penedia primá* 
ria e de areal terciário que sào a arrelia do agrónomo, e chuvas dispara* 
tadas que nào arreliam ninguém, de tâo afeitos que já estamos. Pepo* 
os poetas exageram a nota. no que nào podem ser levados a mal p° r " 
que em alguma coisa hâo-de falar para quebrarem a monotonia amo* 
rosa da lírica portuguesa; mas aqueles que lêem os versos e ainda ma* 5 
chegam a decorá-los vào ficando contaminados Portugal à jd*’ 
dim da F.umpa ã hetra mar plantado, mas quem faz comércio de flore 5 
é a Holanda; è laranjal em flor sempre odorante, mas quem veiw* 
laranjas é a Espanha 

E passa-se o mesmo a propósito do comércio ou da indústria, r^ 0 
em poesia, porque o acto se não a|usta a música da rima, mas 
prosa, que é bem mais responsável dos desvarios humanos. 
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Perante esta posiçào do pensamento português há necessidade de 
falar claro — que o mesmo é que empregar as tais palavras que o 
Otundo considera duras. 

Precisamos de começar por nào esconder aquilo que temos de 
mau. Há que o pôr à luz do sol para que todos o saibam e pensem na 
correcçào; mesmo que muitos nào pensem, livram-se, ao menos, de 
u ma ideia falsa. Só perdemos em nos enganarmos a nós próprios ou 
[alarmos com eufemismos tão cerrados que quase dào na mesma. E é 
Ingénuo pensar que esse silêncio o exige o prestígio nacional perante o 
°lhar do estrangeiro; em matéria de economia, o estrangeiro que está 
*tento, as grandes potências que cuidam da sua vida sem deixarem de 
mosofar nas horas vagas, estão liem mais informadas do que se passa 
em nossa casa que a maioria dos portugueses; e o pormos nós próprios 
u dedo na ferida só vem mostrar-lhes que começamos a abrir os olhos. 
Nlss o nào há desprestígio — antes pelo contrário. 

Depois, precisamos nào elogiar excessivamente o que temos de 
r° m para nào fazer esquecer que o bom pode sempre ser melhor. Nào 
u* nada suficientemente bom — e pensar o contrário é cair em erro 
Se * n remédio. Infelizmente, alguns menos avisados distinguem com dífi- 
^ldade a insatisfação dos bons espíritos da inconstância dos tolos. 

|. Mas as palavras chamadas duras exigidas por esta política de rea- 
Sm ° são de estimulo e nào de desalento. Longe de me propor repetir 
jjjj* Portugal é um pais perdido, venho antes afirmar que Portugal tem 
Uito de mau mas é susceptível de progresso no qual creio com fé ina- 
lQ*n e ^ ara ° í l ua *’ dentro da minha esfera, tenho trabalhado desde 
jO com uma persistência que nào tem sido muito afortunada, porque 
lamente não merece mais. Só lembro uma condição a satisfazer para 
^ "‘Cguir este progresso: temos que ser nós, portugueses, que o have- 
* de promover, porque nunca o interesse e a devoção dos amigos 
^°^rüo suprir a nossa falta. 

I porque tenho essa fé. nào me agradaria a posiçào de contribuir 
lho p °* >ra demolidora dos escritores do fim do século passado. Rama- 
s ivá Fialho nào souberam distinguir o riso salutar da troça agres- 
rçj ' .a caricatura escarninha, da crítica violenta a muito do que é 
^Pcitãvel — obra dissolvente, em que há passagens que se lêem com 
e que só têm como contrapartida, nem sempre, porventura, 
que f 011, ° c h**»c e o esplendor literário. Que os seus admiradores, 
opi^ ass °nio de fanatismo ousam chamar-lhe divinos, me perdoem a 
P°nsá ° . t0mo eu lh cs perdoo o exagero Oliveira Martins, o mais res- 
afo R<> P°'que tinha a guiá-lo outra luz além da pura arte do escritor, 
oi,,. , u * sua contribuição construtiva no derrotismo e na tristeza em 
N d . cbt °u cair 

do pJu E ? PO ® içio Colonial do Porto, em 1934, num dos topos do salào 
Pos, a a p'° dc Cristal, estava escrita uma frase do Dr. Oliveira Salazar, 
como paládio do nosso ressurgimento e que reproduzo de 
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memória: Portugal pode ser. se nós quisermos, uma grande e próspera 
tuiçào. Em 1939 afirmei ter compreendido 1 ' que esta frase mais do que 
optimista, entusiástica, se fosse despida das galas de forma e de vibra¬ 
ção que lhe impunha o lugar onde foi escrita, se deveria traduzir sob 
esta forma mais modesta e menos elegante: Portugal poderá ser. se nós I 
o fizermos, uma nação bem melbor do que é. Depois que escrevi isto i 
passaram mais de cinco anos, fez-se a guerra com todas as perturba- I 
ções nas coisas e nos espíritos, passei por cargo em que estive mais em I 
contacto com os recursos do País; e apesar disso nâo tenho nada a alte- 1 
rar na minha redacção. 

A terra, o céu, os homens nâo autorizam a ir mais longe; oxalá me f 
nâo obriguem a ficar aquém. E eu. descontente desde os bancos da j 
escola, já me daria por satisfeito se a frase se cumprisse ainda que fosse A 
na versão mais modesta — para poder depois, se ainda tivesse forças, 1 
desejar melhor. Quando se quer subir mais 3lto nâo se usam degraus I 
maiores mas em maior número; e subir um degrau pequeno com s» 1 
intenção firme, o propósito assente, de o usar como apoio para passar 
além é mais seguro no movimento sem ser menos rasgado na concep* * 
çâo do que dar uma só passada para chegar ã mesma cota. Daí certo 
apreço que sinto pelos programas moderados — mas programas e nâo I 
ausência deles quando estes se não olham como produtos finais ma* 
como simples factores a que se junta por inerência a ideia de multipM' 1 
cação. 

De um engenheiro espanhol dedicado às coisas económicas dissê 
um compatriota 1 ’ Sus punias de rista se ciríen aftasionadamente a 
rvulidad nacional, siquiera a veces resiüie êsta áspera o ingrata. 
pouco sensível ao elogio como pouco pródigo em concedê-lo. nenhuj* » 
prémio me seria mais grato do que o reconhecimento de que aquel* 
frase corresponde, se nâo às minhas palavras, ao menos às minh* 5 
intenções. 

6. Meditações de um engenheiro — A minha aspiração e as minha* 
possibilidades nâo vào ao ponto de pretenderem neste livro um c ‘ slü \° 
geral da vida económica portuguesa Nem creio mesmo que tal **1 
necessário para ser útil. 

Há quem passe a vida ocupado em pequenos problemas por in<^ 
pacidade de arquitectar uma doutrina mais larga, de conceitos 
gerais e mais fecundos, que dê unidade a um conjunto que nâo p*rcC* f 
tê-la. Estes sào os espíritos de análise. 

Outros em posição oposta, esboçam pelo largo, na preocupaÇÍ®9 a 
sujeitar o mundo ou parte apreciável dele à uniformidade de um fifl 

» Estatística das Instale*m EUttncm An» de 19 »t p III Jf 

“ AnionJo Robett, I •>» Pnbienut Xactunal la iiulustnaliuu. t»n nnrsana. PrrtHip* j 
Jnirt Mana dc Anrtlza, Ed Espau-Catpr. Madnd. 1943. p 12 
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nno; mas na generalização excessiva, o figurino nào ajusta bem em 
todos os recamas e a obra é apenas de superfície, fraca e instável como 
estrutura sem contraventamento. Estes sào os espíritos do mal. porque 
náo tá nada tào mau como fazer coisas que náo sejam úteis — sem 
fiuerer significar utilitárias. 

Finalmente, fica aos espíritos capazes de síntese, aos que querem 
realmente construir, a possibilidade de escolherem, segundo a sua 
capacidade, uma prudente posição intermédia porque a virtude, como 
sempre, está no meio. Julgo que as necessidades de produção industrial 
ligadas às de força motriz, quando analisadas nos seus fundamentas e 
encadeados no seu conjunto, bastam para constituir uma doutrina com 
unidade forte e independência marcada. Delas tratarei. 

Sào assuntos em que me sinto à vontade, confesso-o sem imodéstia, 
sobretudo no que se refere à energia com a qual lidei de perto por 
roais de nove anos consecutivos. Conheço dentro do Pais todas as ins- 
açòes, não apenas no aspecto mas nas suas qualidades e até em 
a guns dos seus defeitos; e julgo que das pessoas quase posso dizer o 
rt^smo. Conheço a estatística eléctrica na intimidade e sei de cor, se 
° centenas de números ao menos a sua ordem de grandeza; nào fui 
£ t,ue a criei mas de$envolvi-a até ao ponto de poder hoje apresentar- 
30 * at i° das melhores estatísticas do mundo dentro da sua classe. 
Andei menos perto da indústria porque tem âmbito mais vasto, tive 
cnos tempo de contacto com ela e não posso recorrer à estatística 
3 ^ satisfatória, entre nós, da produção industrial; mas do 
o estudante, como simples curioso, tenho visto e refiectido tiro 

stanie para compensar aquelas faltas. 

•ned S<aS P a tecem-me razões suficientes para que um engenheiro de 
assu ,an ° en,cn d‘roento e amante da profissão traga tào dentro de si os 
^ ( * a electricidade e da indústria que as tenha já impressos no 
nest '° nsc ' en,C; mas nào impedem que outros, embora pouco instruídos 
aos C 7™° defendam melhores opiniões. Nem os liomens se medem 
evi.-f 3 rTK>N ncrn o saber pelo tempo de estudo; mas o estudar sempre 
«ro, de mau* torno. 

a 1 *°* ,ran5 P° rte s — e especializo os caminhos-de-ferro e 

roia çj? ® ercan,e — liga-se com aqueles pelo que afectam a econo- 
e comh. • retu d° pelo parentesco que lhes vem da técnica. Electricidade 
isso | | ' s 'dcrurgta e navios sào grupos de afinidade manifesta. Por 

roatéria Ven ^ a a dizer também um pouco do que penso destas 
com a ’ 0135 confesso ’ agora sem falsa modéstia, que as nào domino 
com elas* lenSd ° e a minu dência das primeiras. Nunca lidei de perto 
fr. ' conhcçaas mais pelo coração do que pelo estudo. 
investioT 4 3SSIm delimitado, o campo a explorar é vasto, porque a 
se deve f ° P ° <le cwnftnar * sc ao cômputo do que se faz e do que 
fazer tom^f^ at>S ‘d* 105 do engenheiro o como se faz c como se deve 
oros de interrogaçào-chave, avulta como a primeira incóg- 
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nila a guindar à superfície do nosso conhecimento. Nào me proponho 
escrever sobre tecnologia industrial; não tenho autoridade para tanto 
porque nào sou, profissionaimente, mais do que electricista; e mesmo 
assim especializado sei menos do que devia. A minha intenção é de 
fazer obra mais acessível, que seja menos pesada, mas nào me dispen¬ 
sarei de citar números e aspectos técnicos porque quero defender-me 
de cair no romance. 

Sei que é inglório vir desafrontar a técnica num país em que é pre- J 
ciso espanejar poeiras que se deixaram acumular sobre a verdade pelo j. 
repetir cadenciado de certos bordões que sào encosto de falsas real ida- 7 
des. A técnica é acusada de coisas horrendas que sào chamadas mons- 1 
truosidades do nosso tempo, sem que se lhe desconte nos pecados p 
alguma rara virtude; mas os escritores que fazem história e nào folhetim 
confessam que as desumanidades, as violências, as injustiças sociais, os 
abusos de toda a ordem eram piores há dez séculos do que há cinco t 
há cinco do que hoje 

Os recursos da agricultura foram e hào-de ser sempre questões de 
primeira grandeza na vida do homem porque se ligam directa mente à 
necessidade diária de comer e constituem, por isso mesmo, a base maü 
segura das outras actividades económicas. Mas nào tendo a sensibilidade 1 
que se ganha no longo contacto das coisas para falar deles com algum* 
segurança, prefiro nào dizer nada ou muito pouco. Nascido e criado n* 
cidade, nào contando lavradores entre os parentes próximos, nunca senti 
de peno os problemas da terra e alguma coisa que tenho aprendido nào 
oferece consistência que me satisfaça; só vejo o campo como um pano 
de fundo onde gosto de repousar a vista quando me sinto cansado. 

Também me nào abalanço a abordar matéria financeira por muito* 
que se prenda com a actividade económica e seja, em certa medida* 
um dos seus índices; nem me sujeito a mim nem importuno os outros a 
oferecer-lhes banalidades ou repetir-lhes coisas que já foram ditas e 
explicadas por quem tem maior autoridade. 

Ao lado dos que auguram calamidade como se vissem nas propos* 
tas de fomento o Adamastor em pessoa, sei que há quem pretenda qú* 
o problema da indústria nào é dlssociável do da agricultura pelo q u< 
esta pode dar de matérias-primas e pelo que vale como potencial d« 
consumo quando se melhore O poder de compra dos seus trabalhado’ 
rcs; sei que há quem lembre que á mesma indústria nào é estranho ® 
campo do ensino técnico, fonte donde se alimentam os quadros d o 
pessoal especializado, sei ainda que muitos defendem a ligaçáo indisso* 
íúvel da produção de energia com o programa de hidráulica agríccà* 
como forma de melhor usar a água e os desníveis, c sei ainda, coj®J 
conclusão, que essas pessoas entendem — ou, ao menos. algut®*f 
delas — que estes problemas devem esperar uns pelos outros, que ej* 
emaranhado de vastas questões deve marchar a um tempo, toda» **** 
muito encostadas umas as outras para nào desmanc harem O conju 0 ***® 
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Os que assim pensam süo os espíritas a que atrás cltamei espíritos 
do mal; porque o principal defeito — ou vantagem — das suas ideias 
está em constituírem um sistema tào perfeito que é insolúvel, uma 
estrutura tào vasta que nào tem rigidez. Os seus raciocínios, teorica¬ 
mente impecáveis, situam-se fora da regiáo do bom senso; a fantasia de 
a ‘8uns portugueses é táo ardente que os leva a imaginar que se passa 
P°r encanto do nada á perfeiçào; só eu ando cheio de medo das atritos 
que há-de ser preciso vencer para chegar à mediania — nào que me 
hom 3 COn ^ ança nas coisas mas porque nào tenho confiança nos 

J j em ’ se t *‘ , ° com '"leira justiça que as propostas do Governo sào 
«destas, ninguém conhece melhor do que eu essa modéstia, porque, 
Por minha parte, nào quis fazer trabalho ruidoso para ficar na História 
um programa honesto que se possa cumprir; depois deste cum- 
P k a * RUm c * os críticos de hoje fará outro, certamente melhor, 
tos CSI ^* c,eseiKontro de opinióes, vou-me ficando limitado aos aspec- 
s çr res,rit0s da clearicidade e da indústria, que têm soluçào se lha qui- 
fut ;- dar - c nào impedem, antes facilitam, que outras questões 
a mT* 1 * ^ adaptem com mais ou menos jeito. E continuo, portanto, 
v °nude r me 110 do q ue e de onde nunca saio por minha 

PiccwT-^ à cnj diçào no estilo do filósofo de Florença, o famoso 
fyoca e . Ban ^°* a q ,,e aceitava discussão sobre todo o saber da sua 
isto d nem a í u *8° parcela essencial do mérito; alguns chamarào a 
a charà e ^ rt * C ' at ' Vamenlc ' ° es P ,rito de pormenor dos técnicos; outros 
c «mna°l^ Ue ^ a P cnas uma f°rma particular de honestidade que se nào 
nocào | CCe COm Ccrto saher ligeiro, aprendido de aiiditii. Tenho a 
T er C | Ura t *° q uc P°sso discutir com dignidade, 
importa 3r , KUeZa v ' stas ^ considerado bonito; mas nessa matéria 
Lyautev ° ° con ^ un d*r o técnico das ideias gerais, como se intitulava 
espírito ^ ° co * ecc *°nador das ideias dos técnicos; o primeiro é o 
*— - cnac *«r que antevê as coisas e constrói um mundo novo com 

outro é o espírito banal que consegue um punhado 




de 


água deiv« Cna> carreou um milhar de gràos que um curso de 

Sem • ,l ? U 03 mar * em — às vezes em terreno murado, 
dos P*” ser d«s primeiros, tenho pnKurado nào ser 

realid; ^ guando limito os meus escritos e dizeres àquilo que 
PrincÍpi 0 C < ^ >n ^ eÇ0 ’ ^ etn ^ fo ‘ mc do quc a Serpente disse a Eva, logo 


que melhor possas inteirar-te 
‘ , If 1 ^ meu conselho te merece, 
n da que cm pequena e breve parte, 


Olha o 


que a minha indústria te oferece. . 
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Também eu me sirvo do que a minha indústria oferece — e com j 
isso já cada um de nós brilha o suficiente. 

O exemplo pode parecer pouco edificante; mas quem aceita que 
nos bons só há bondade e nos maus tudo é de rejeitar sem julgamento? 

7. Meditações de um autor — Decidi-me a escrever este trabalho 
por dois motivos: para ocupar o tempo que me fica livre das funções 
de professor e para ter uma maneira de dizer aos meus compatriotas o 
que penso destas matérias, aproveitando a ocasiào para ventilar certos 
pontos de vista que correm impressos mas me náo parecem verdadei¬ 
ros. 

Depois que deixei de redigir os relatórios da Estatística das Instala- i 
ções Eléctricas — 1931 a 1939 — e tirando meia dúzia de palavras na 
posse da Comissáo de Interligaçáo das Centrais do Norte, só duas vezes 
falei propriamente para o público: a primeira na Associaçáo Industrial 
Portuense, em Dezembro de 1943. ao constituir-se a Cortadoria Natio¬ 
nal de Pêlo. e a segunda numa entrevista que me foi solicitada pelo 
Comércio do Porto e saiu em Julho de 1944; mas apesar de ter falado 
táo pouco, náo guardo de nenhuma dessas falas recordações felizes, 
embora tenha sabido muito bem o que disse e só encontre razões pai* 
o confirmar *. 

É natural que se encontrem numerosos pontos de semelhança enu* 
os textos das propostas de lei sobre electrificaçào e indústria e as opinb 
ões aqui expostas; náo se trata de coincidência fortuita mas de conse¬ 
quência da minha participação nesses dtxumentos. primeiro cofl*® 
vogal do extinto Conselho Superior de Electricidade (1930-31 '. depoj* 
como chefe da extinta Direcçào dos Serviços Eléctricos (1931-35M 
depois como presidente da também extinta Junta de Electrificaçào Naci* 
onal (1936-40). e por último como Sub-Secretário do Comércio e lndu$* ( 
iria (1940-44) — quase quinze anos de persistência na mesma directn*t 
assistindo, vencido mas náo convencido, a sucessivas reformas em q u 
os Serviços mudavam de nome sem que as questões de fundo se abo?" 
dassem corajosamente 

Ter que dizer e andar calado, manter anos e anos um ideal q ue * 
náo julga desarrazoado e vê-lo arrastar vida latente por indiferença 

** O duamo do Porto, por conter ponto» dc visu gerais. vai reproduzido 
(vol. II. anexos); * a entrevista, que reúne observações de pormenor espalhadas 
«exto deste livro, onnte-se por desnecessária llá no intróito desta cntrcvisu certo eWF£ 
com que o (orrulisu. querendo ser agradável, me amargurou a vida; por rs*»*. 
poMcnormcnte por outros jornais recusei-me a falar, embora convencido de que 
sido inoportuno esclarecer algumas falsas interpretações das propostas de lei da 
caçáo e da indústria, que comam nos meio» interc.vsado» e ate ern serviçosOfici» 1 *- 
_ 
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°utrem, sem buscar publicidade, sem haver nunca tentado conquistar 
35 Rraças da multidão, não digo que seja grande virtude; nelas há um 
Indício, se não de humildade, ao menos de recolhimento, em rejeitar a 
variante, assaz divulgada, do pensamento cartesiano: stnpito. ergo sum. 

Mas como sei que muitos portugueses tomam por errada a orien- 
taçào daqueles diplomas sem deixarem esboçada outra melhor, decidi- 
a explicar aos que quiserem esclarecer-se as razões físicas do meu 
Pensamento; das morais faz este prefácio suficiente exposição. 

No meio de uma Europa que, sob o impulso das angústias, da 
miséria ou das pressões sociais da guerra, cuida e cuidará com intensi- 
ue crescente em organizar e desenvolver todas as fontes de riqueza 
P*ra melhorar em proporções nunca sonhadas o nível de vida dos seus 
trabalhadores, penso que Portugal não pode permitir-se o luxo de dis- 
dadl^ 7 e ant * ar ou fi car parado, porque esse lema perdeu oportuni- 
Va de ’ é iá hoje velharia caduca, nem lhe é legitimo pensar que existem 
v 1 as mágicas ou invioláveis defesas morais fora da solução inflexí- 
Q c a fasiar pieguices ou academLsmos e caminhar resolutamente com 
mo em P° Toda a reacçào anacrónica é insubsistente. Isto não é desa- 
^ r do passado mas previdência; pensar no futuro não é desrespeitar 
nossos monos mas antes consolidar a obra que nos legaram 
nuiciTlestávamos atrasados; a guerra vai marcar uma desconti- 
retna * 03 marc ^ a mundo — independentemente de cada um, no 

um 7 lhe chamar progresso ou regresso. Se não dermos 

mais S f l ° ^ renle a f asta mo-nos a perder de vista; afirmá-lo é dever 
one que o comedimento de continuar em isolado silêncio. 
aos 05 < l Ue estiverem de acordo comigo servirá o livro de conforto; 
fiéis conv erterem servirá de lição; para os que se mantiverem 

valerá ^ ls ‘ ocrát ' ca de que a sabedoria está em não fazer, o livro 
erTo Como um documento assinado em que o opositor confessa o 

Por^axj 00 ^^ 0 ^ uc vou Petder um grau de liberdade; o mundo tem 
ver a fy° ma . ^5 ° ^ Uc x escreve é como um sinete ne varietur, Irasta 
o a fü c ^ Uencia e°m que a crítica compara textos de épocas distantes, 
l °da a ** re * ,ustatn 35 mais simples variantes de duas edições: 

C ‘ências , F CrCnÇa * ^ rat l ueza Tinha razão o professor americano de 
escrevia tc ° nómicas que perguntado sobre o motivo por que não 
°piniões Um * Vr ° res P 0 * K * eu ráo querer perder o direito de mudar de 

não ÍuIro^V 3CCI, ° scm repugnância vir a ter outras ideias porque o 
que o q u ' * ll 'm° em face da lição dos factos; hoje tenho estas, por- 
eesse sufi j mc conc * U7 - 3 elas c ainda não ouvi crítica que me pare- 
ejlCegai v 0(l en, emente sensata para ser atendida. Sem apriorismos 
íuizo e vaziotÍ U,2l>S ' ( i uantl<) justos e não apaixonados ou vazios — se 
e caracteres corn P at h , eis — formam-se da justaposição de relações 
como a luz branca se obtém pela combinação conveniente 
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tias radiações do espectro. Mudam estas radiações ou a sua intensidade 
e logo a resultante se altera; falam os acontecimentos e logo a razão 
humana, quando é justa, se adapta a eles. Dizia Bismarck que sõ não 
muda de ideias quem nunca as teve; mas neste particular as opiniões 
de quem se habituou, como ele, à elasticidade de manejar dezenas de 
anos a diplomacia europeia não me parecem de grande autoridade. 

Posso estar a defender erros, porque errar é próprio do homem. A luz 
que se obtém da sobreposição de diferentes cores resulta sempre coffl 
justeza das radiações componentes, porque o mundo físico nunca se 
engana; mas o conceito que se forma de um conjunto de factos e atitudes 
nem sempre é nítido e nem sempre é exacto, porque o mundo psíquico, 
flutuante e impreciso, náo comporta o acabamento e as sujeições dos ins¬ 
trumentos de precisão. Já o rei D. Duarte perguntava há meio milênio' 7 : 
Mas iftiem bi a tani acabado que todo perfeitamente diga e faça? 

Outro ponto me fez pensar no inconveniente de escrever este livrO- 
e, sobretudo, de dar à estampa este prefácio em que ponho toda a ver- 
dade e toda a boa fé: o servir de entretenimento a críticos opiniosos., 
alguns vazios como bugiganga de feira, ou a puritanos zelosos a fareja 
rem pecado de heterodoxia política. 

O mundo acredita menos nas linhas que lè do que nas entrelinha* 
que solicitamente lhe apontam e explicam; parece que há um ceftjjj 
prazer em sentir a superioridade do raciocínio indutivo que extrai d<J 
pormenor que se mostra a ideia base que se presume oculta. Não tn* 
assusta o comentário que, se for maledicente morrerá por si. se fo*| 
erróneo matá-lo-ão os factos, se for justo me dará a alegria de o lcl J 
provocado, só me é desagradável que venham a transferir-se as qucH 
tôes para um campo em que obstinadamente me recuso a entrar. Esü # | 
marei. contudo, que a crítica, se alguém a fizer, seja séria; e chatnjl 
crítica séria àquela que aborda questões concretas, que lhes toca 1,0 
fundo, que as analisa nos seus alicerces, que se abona com document**! 
ção irrefragável Com o ouvir dogmatismos presunçosos e ctiscuawH 
superficiais de palavras já Deus me castigou o bastante. 

Os críticos são, por vezes, imprudentes. No ardor do ataque esqá<T 
cem-se da defesa; vão mais longe do que devem pelo respeito 
merece a probidade dos outros e mais longe do que podem pela fj*í 
queza das armas que manejam. E se provocam a réplica — e a répW*® 
é sempre viva mesmo nas pessoas tradicionalmente serenas queixaitv*j*§ 
de que as palavras são duras sem se ocuparem de esclarecer se são jã* 
tas e de meditarem na culpa de quem as provocou Devia rei • mieml**' 
se a todos os críticos, para ajuizarem da situação desairosa •> < l u í 
podem ser reduzidos, a leitura de certas respostas de HerculartQ® 
alguns comentadores atrevidos dos seus trabalhos históríciw 

17 leal Comdbetrv, Ed Aiüaud, Parts, IH42. p 386 

** opdtcmkm, t tU. Ed Bcnnind. üd*u 
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Encontro cm Bouasse esta citação de José de Maistre: ott n a rien 
Jau contre les ofrinions tciut qu 'ou n a pas attaqué les personrtes. Se esta 
de sabor maquiaveliano não encemi uma verdade, às vezes chega 
a parecer que sim; e daí talvez a canseira a que o homem se entrega 
Para ler o que se nào escreve. Espero confiadamente a imunidade — 
ao menos parcial 

8- Meditações de um subsecretário — Os quatro anos que passei 
ve ^ Ee«nomia coasagrei-os integralmente — salvo imer¬ 

ja 0 ** esporádicas em questões de preços, abastecimentos ou comér- 
Qu externo — a preparar estudos e pessoas para pôr em marcha as 
mdústria e electricidade, sempre tão abandonadas, aspira- 
que j Lm m ' m e dnica que me levou a aceitar o cargo ingrato para 
^licitei COnvit ^ ac * 0, como i a levara a aceitar os anteriores — que nào 

c0n ^ S .5 SCa£ ^ as do Terreiro do Paço puseram-me um problema grave de 
V j . ,e " c>a Pensei que se nào deviam subir de cabeça vazia, na con- 
l x . m °. < l Ue se cumpre o dever que se assumiu perante a Naçào de 
de m°í^ r ^° r e * a ‘ corn ° ^ azer do trivial ou com certo furor reformista 
q Ue r ° n °nie às coisas — sobretudo num pais como o nosso em 
u m oc ^ Ueslí>es d e base a exigir amparo e em que cada uma delas é 
cartrt^ü' 0 problemas: a política, a economia, a obra social, a edu- 
V a o... Nào est 
Uma Dinamarca 
Pensei i 


) es tamos na posição de uma Suíça, de uma Holanda, de 


subi as ^ C a* e podia dar uma colaboração modesta mas efectiva — e 
*r> r Kan^ adaV E ^ OÍ com ar d°r que me lancei a escrever o projecto da 
qu e 0 industrial, sem o dizer a ninguém, e foi com entusiasmo 

Posse cET* antVS tcrcm passado dois meses sobre o dia da 
N ào a , C cctr *cidade estava escrito hâ muito. 

° u direit Q I aS ) ar ° s P a P^‘ s de cada dia, que se ligam sempre a interesses 
longe de** _ ,crceiro - * condição necessária para cumprir; mas está 
necessárj 0 Ser su í‘ cicn,e P ara hem cumprir. Penso de mim que Hz o 
suficiente 1^ UC * ui mcsmo un > pouco adiante, mas que nào cheguei ao 
0 ,e °rismo dC° rC,Ue ° ^heiente, em quatro anos, nào se contenta com 
'nfclizm»«. » Uma s bases, exige alguma coisa de mais concreto que 
P^í^^putU-mosm. 

Co m Wodéalb a P a R a do. Sei. com igual certeza. que me comportei 
ntente, çju, nUs ( l Uc n^o atingi a santidade; nem esta pode. legitima- 
a lRUmas cof r SC SOS h°men.s. Nào fiz tudo quanto quis e fiz mesmo 
{ lualitativ arn ^ ,? ' <|Uc náf> MUis; creio que isto acontece a u>da a gente, 
P Jr a caso ma * < ^ Ue8tào de quantidade é que será diferente de caso 
tuma-sç difícil COm ° ***** **° muito variados e dispersos a medida 

a SUa inteligfn'* rnt nte ' c °l a horadores; alguns puseram ao meu serviço 
aa que é dom humano; outros, mais raros, dedicaram* 
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me uma propriedade que nâo é específica do homem: a inércia. Nâo 
há nisto novidade; o mundo foi sempre assim. Quando se esboça uma 
kieia nova que afecte, por pouco que seja, hábitos já velhos, trilhos 
muito batidos, a reacçào gera-se sempre nos indivíduos menos capazes 
de compreender. Está cheia destes antagonismos a própria história do 
pensamento científico, que seríamos levados a supor isenta de tal fra¬ 
queza. Se assim é em tâo altos domínios, como poderia ser de outra 
maneira em campo de tâo fraca selecçào? Já alguém observou com jus¬ 
teza H : Me parece ridículo que un imtõvador, por modesto que sea, corno 
tal. se queje de no ser entendido 

Desejaria poder pôr aqui o nome dos que formaram aquele pri- | 
meiro grupo — industriais, técnicos, funcionários — como preito de 
gratidão pelo entusiasmo, pela confiança, pela dedicação ou pelo con¬ 
selho com que me ajudaram; mas a lista é numerosa e receio cometer a 
injustiça de esquecer algum. Condenso-os no nome daquele que esteve 1 
mais perto de mim porque foi meu secretário: o Eng. Joào Maria Barreto j 
Ferreira do Amaral. Mas guardo de todos uma recordação comovida. 

Segui o caminho de estimular e de colaborar com todas as iniciati* I 
vas de vulto, que sempre antepus à comodidade formalista do despí* j 
cho lavrado ex catbedra. Pode-se, com o assinar um papel. mandaf j 
fazer um edifício, uma estrada ou uma ponte, basta que o objecto sej* | 
possível e haja dinheiro no orçamento. Mas nâo se pode mandar fazef | 
assim uma fábrica; se achamos que ela é útil e queremos que sc tom e 
realidade, há que congregar muitas boas vontades, que estabelecer tod* 
uma série de contactos, que desfazer todo um conjunto de dificuldade*- 
Há que tomar atitudes que causam o espanto de certas burocracia* 
enquistadas, atidas ao jeito de exibir despachos com o ar empertiga^ 
da sentinela que apresenta armas. 

Já como presidente da Junta de Electrificaçáo Nacional tentei oih** 
por cima dos regulamentos e cheguei a escrever®: 

... esse esforço, exercido a lalerv das funções puramd ie 
regulamentares, quase como actuaçâo pessoal desta Junta t j 
dos engenheiros seus colaboradores, só mostra o propósB® 
sincero de afirmar, no que de si depende, a obediência ] 
frase de ressurgimento. 

A simples decisão do que se pede. como única linguagem de qm*£ 
manda, resolve, mas raramente cria. A sentença é sempre o fim 
qualquer coisa e nunca o principio. ^ 

E nós precisamos, dentro dos espaços que aqui interessam, 
começar a agir por muitos lados simultaneamente, nâo perdendo m* 

'* Hcrmann Kcyscriinx. Eunft a. prólogo di 4* edição. Trail espanhola. «J. 

Calpc. Madnd. 1929. p. 10 

* EiUUúma dai tnsuüaçào EJ^truav Ano de 19Vi. p. XX 
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tempo do que o muito que já perdemos. Em vez de olharmos um 
Ponto fixo, minúcia ou conjunto, e nos deixarmos narcisar na contem¬ 
plação da obra, devemos multiplicar os esforços, embora com a certeza 
estóica de que nem todos serão felizes. Cada iniciativa que não vingue 
serâ um prejuízo e uma beliscadura no amor próprio, preço fatal do 
qt*e se conseguiu lançar; porque o empreendimento industrial — e 
nisso se distingue da obra pública — é um ser vivo cuja vida implica 
Um risco — a probabilidade do perigo. 

Pr °grama industrial sem risco nào conheço; nào vejo forma de 
a asiá-lo M ll e não seja a de desistir ou tentar a medo umas soluções 
fsquinhas — falhas de acção como mezinha caseira; mas fugir ao 
Pwigo é acção sempre feia, que as necessidades de Portugal tomam 
no caso em discussão. 

HheutÜtu 6 C *' t ° muita vez <l ue nào há verdadeira liberdade política sem 
Veio I C ecor, ° rn * ca - A guerra em que se consumiram os últimos anos 
su ° maior ac tualidade a este principio; nós sofremos restrições e 
mais^ ■ >CS M u e um programa industrial e de electrificação feito uns anos 
des* 8 Cet *° nos tcr ‘ a P°upado em parte. Nào é, por exemplo, .suieição 
side ÍTK)rOSa lermos ^ue declarar a uma potência estrangeira que cort¬ 
ai V ' ta * P ara a nossa economia o importar umas toneladas de 

2es ^ t e c °hre, só porque sete milhões de portugueses nào são capa- 
nirit * T Jnsfor ™r em fio os lingotes obtidas no tratamento das nossas 
' "I 8 «^tejanas? E U acho que sim 

literár Sem,)re a 8 ra dável °uvir as apreciações que os meios estrangeiros. 
<|Ue c' 08 ° U a ^ as * ^ azem a vida portuguesa na parte que as interessa ou 
a lguma m ^ reCnt,Cm; P° r ,on K a tradição é-lhes dada publicidade. emlx>ra 
*igadosà VCZeS nà ° tcn h am outro fundo além da cortesia. Mas os meios 
°s Sçu a Ptóduçào industrial nào têm por nós a mesma admiração nem 
<J '-*ntro S ck° menliÍrÍ ° > K ° zam da divulgação das primeiros; só os ouve. 
os prQy c l uatro paredes, o subsecretário que queira instruir-se e que 
Ve *es o f Ue ^* lrd com P^ cmem o da sua instrução. Deus salte quantas 
Para venr* C < * uantas Vczes forcei as respostas, antecipando-me a elas, 
Nào ^ ° rc,riUmemo de um juízo desfavorável. 

Independ^ 10 US P° nu 8 u eses avancem muito na conquista da sua 
lisonja e ta* 10 ' 3 económ ‘ ca se, n perderem o hábito de acolherem a 
Pulos do m ouv 'd°s às verdades amargas. São péssimos disci- 

Conh t v„ , Vt "° ^ es tre dos Moralistas, que ensinava aos atenienses: 
nece ' te a ú próprio. 


*— nascida J ÇÒCS t * estc P r °fáeio estendem-se por um quarto de século 
espírito q u , por f Volta de 1920 nos velhas barracões do Conde Barão. O 
ac, uar de tu <>rnK)U com elas não podia ser diferente do que é nem 
Que as o ra maneira ,>ara ° explicar as escrevi. 

^cidade indíT™ activi ^ at * cs económicas a que atrás me rcftro — elec- 
Mria. caminhos de ferro, marinha mercante — encontrem 
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o carinho de que precisam é o voto desse espirito que nem por ser de 
formação tão positiva tem menos amor do que qualquer outro â terra 
em que nasceu. Cada um ama a seu modo. 

E termino a lembrar a exortação de Camões, que não perdeu a 
Oportunidade (*); 

Fazei, senhor, que nunca os admirados 
Alemães. Galos, ítalos e Ingleses 
Possam dizer que são para mandados, 

Mais que para mandar, os Portugueses. 

Tomai conselho só de experimentados. 

Que viram largos anos. largos meses. 

Que posto que em cientes muito cabe 
Mais em particular o experto sabe. 


Novembro de 1944. 




CAPÍTULO 1 

PORTUGAL NA EUROPA 


1 — INTRODUÇÃO 

a ^ * er c ouvir as numerosas criticas que a eleclrificaçào e. sobretudo. 

reorganizavào industrial levantaram no País (no Parlamento e na 
çPrensa) não causaram a mais pequena breclui nas minhas convic* 
an • Sà ° * >astame sólidas para nào ruírem ao sopro de palavras. As 
ciações favoráveis deixaram-me ver. com satisfação, que alguns 
em na justa medida a posição que temos no mundo; as contrárias, 

. ( ' as cuidadosamente por todos os lados e nào achei matéria cons- 
a '. Va dc* c l u e se aproveitasse algum fragmento. Todas me pareceram 
x °nadas, deformadas por velhos preconceitos ou por noções 
escala CÍSaS P ro ^* cma versado — em resumo, todas afastadas, em 
maior ou menor mas sempre sensível, do campo das realidades. 
destirT lSSO ’ CSIe P rimeiro capítulo, a que chamei Portugal na Europa , 
a definir, o mais objectivamente possível, a posição econó- 
e t j 0 *o*o Pais em comparação com os restantes povos da Europa; 
q Uç . desta comparação nascerá, dominadora e justa, a ideia 

‘Oos evcmos formar do que valemos e de como precisamos orientar- 

nurnén ^° 3 razào ’ P^eria parecer desnecessária a demonstração 
Ataria 3 * este ca P ítu '° destina, por ser legítimo supor que 
T°mé V . Cr para crer; mas 08 portugueses, mais incrédulos que São 
P°krez a n !j ni P ° r lrazerem os olhos constantemente pousados na 
média e SUa V '^ a> ** convencem de que estão abaixo da linha 
sas c 30 iHvés, animam-se uns aos outros com tão mavio- 

para 0 CQ * no ** 3 »lha fabulosa das Sereias, que deveria existir lá 

des, esti v Cd,terranco 03 hoca d° c* stre ‘ to que passa entre Cila e Carib- 
Má e m >SSC atíU ' 3 ^ ois P assos - 3 vista do semáforo de Oitavos. 

Oso, 5^ rt * Hd** um velho lugar comum, com foros de muito conceitu- 
1 ornando 2?° ° C,Ual nào * de aceitar o comentário do que é nosso 
para termo de comparação o que se passa no estrangeiro; a 
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coisa, aos olhos de alguns, aparece como subserviência de provinciano 
embasbacado. 

Vou incorrer nesta falia mas faço-o conscientemente, por isso 1 
mesmo, mais duro deverá ser o justo castigo que me couber. Medir é 
sempre comparar; a Metrologia nào conhece o absoluto; e eu nâo sei 
como se há-de ajuizar se em Portugal se vive bem ou mal. se nào fizer I 
a comparação com um termo conhecido. Recuso-me a aceitar a afirma- I 
ção dogmática de que o nosso País é próspero e o nosso povo ê feliz 
— só porque uns acham cómodo que se diga ou outros pensam que I 
realmente o sào. 

Julgo que os portugueses se nào sentiríam honrados se os compa- I 
rasse com os povos da Ásia ou da África, embora medidos por tal I 
padrão o resultado nào fosse favorável; não vejo outra maneira segura I 
de identificar a nossa posiçáo que nào seja estabelecer a relatividade de • 
certos índices com os outros países da Europa. E se alguns ainda alega- I 
rem que nem todos os números sào perfeitamente comparáveis p° r | 
esta ou aquela razào (e veremos que sào numerosas) responder-lhes-** 1 
que os erros assim cometidos não afectarào, em regra, a ordem àe 
grandeza dos resultados, única noção a reter; mas. se afectarem. aqui i 
ou além. confessar-lhes-ei que nào me pareceu fácil nem imprescindí- I 
vel maior rigor, porque só nos interessará a média geral, onde os des- I 
vios se diluem e compensam. 

Da lista de países europeus exclui por nào terem interesse estatb' I 
tico para a comparação em vista- 

a) as pequenas republicas, principados ou colónias como Andorrã» I 
Liechtenstein, Mónaco. Malta, etc., que constituem casos singulares; 

b) a Rússia e a Turquia, que abrangem extensas zonas asiáticas; ! 

c) a Islândia, que é quase desabitada (1,1 habitantes por knri) e t* 01 j 
actividade muito precária, perdida nos gelos do circulo polar. 

Restam 26 países — número suficientemente grande para dentro 
encontrarmos larguíssima escala de situações O Luxemburgo aparec*** J 
sempre ligado à Bélgica, visto que nas estatísticas do comércio interna**®* 
nal os dois figuram em conjunto por constituírem uma união económfc*» 

Para que as comparações a fazer tenham algum sentido, necesstt*j j 
mos reportar-nos a uma época de relativa estabilidade de fronuHjJj | 
Depois que começou a guerra actual nào se sabe ao certo onde coíjj | 
çam e acabam os países, onde se passa de território ocupado P 4 
necessidade militar para território conquistado defimtivamente — l*£ 
menos na intenção dos conquistadores. Os Anuários Estatísticos 
Sociedade das Xaçóes depois de 1938 sào. a este respeito, de uma c*** 
fusão desanimadora; só é dc estranhar que ainda seja possível • , P rt ' s íT.y 
tar estatísticas depois de tanto retalhar e tanto anexar que a Alem ' 1 » ‘ 
Itália e Rússia praticaram na casa dos vizinhos mais próximos. 
toda a inquietação revisionista que a começar naquele ano caracterizai 
o leste da Europa, na corda norte-sul que vai da Lituânia a Bulg^^H 
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permanentes rectificaçôes de fronteira (territórios de Vilna, SUésia 
I Teschen, Eslováquia, Dobrudja, Transilvânia. etc) que representaram 
algumas vezes mudanças muito importantes, avaliadas pelas dezenas de 
milhares de quilómetros quadrados. 

1 °k ri gado, P or isso, a recorrer aos números do período 

936-38, dos quais se poderá dizer com razão que já nào sào realidade 
Heintomarâo a sc-la. Mas é forçoso aceitá-los como a base mais razoá- 
e de comparação — eliminada, por pouco sensata, a ideia de esperar 
M Ue a Europa se recomponha das loucuras presentes; demais, o objec- 
J'? c m v^a. que nào é de essência geográfica mas económica, não 
berá com a desactualizaçào. 

A regra geral de referir os números à média do triénio 1936-38 não 
respeitada nos casos seguintes: 

3 L nos números relativos à Alemanha. Áustria e Checoslováquia, 
xacã* 0 .Arengem 05 dote anos de 1936-37. porque sendo de 38 a ane- 
dad *° ^ Aus,ria e do território das Sudetas, deixou de haver continui- 
<-* nos elementos estatísticos daqueles países a começar neste ano; 
r*° s números relativos à Espanha, que sào referidos ao triénio 
a ' ■”’ P° r serem desconhecidos ou anormais os que respeitam aos 
anos seguintes. 

^ nos números em que expressamente se mencione outra época. 
Ca( j a 0s 9 ua dros comparativos de que vou servir-me caléularei para 
àquele 51 ** Um n ^ m ero-indice por habitante, atribuindo o valor 100 
°nalm ocu P ar ° nielhor lugar, estabelecendo os restantes proporci- 
pçQ Ue ^ nie e arredondando às unidades — salvo nos valores mais 
Países ° S ^ a P r °ximarei até às décimas'. Quando dois ou mais 
Presentam o mesmo índice classifico-os por ordem alfabética. 
d 05 inclices utilizados, referentes às matérias seguintes: 
«Receitas públicas 
«Moeda em circulação 
^ depósitos bancários 
> Comércio externo 
n ^ 0lvsUnK) de electricidade 
SÍSfVMne m° ferroviário 
WCiicuiaçjQ automóvel 

N <Me3no ha mercantc 

dos pais es ° * ex plicando por que se nào estendeu a comparação 
nào p arctt a maior número de indices; alguns, que se poderiam obter, 
vam, nào f™™ .' n,crcv >e económico directo; outros, que se deseja- 
Co nstde nK j° s l l ÍOssívc l °6tê-los. pelo menos em relação aos 26 países 

!*** fc,U * com rejtiw de cálculo, o» valore» cstatiMicos tomado» por 

J^JiiWaiivo, Hg- *■ ,o d0» arredondado» O» número» com muito» algarismo» 

re» «mirtrto nhuem para tomar mal» clara a novJw da »ua grandeza — ante» 
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Nos números 2 e 3 deste capítulo (relativos, respectivamenie, ao 
território e à população) incluem-se alguns quadros que não respeitam 
directamente aos índices comparativos mas fornecem bases para o seu 
cálculo e elementos úteis de confronto e de estudo: áreas, populações, 
densidades, taxas de mortalidade, etc. 

Este capitulo parecerá, porventura, fastidioso com sua insistência de 
provas numéricas; mas aqueles que tiverem sincero desejo de estudar 
hào-de reconhecer que só assim se pode formar opinião que não seja 
leviana, as fanfarronadas castelhanas — a que sem favor podemos cha¬ 
mar ibéricas — não têm aqui cabimento. Não deixará de ser instrutiva 
esta leitura, mesmo que se não atente nos números muito demorada¬ 
mente; mas até os que lerem por alto reconhecerão o trabalho monó¬ 
tono que aqui se reuniu, a recolher dados e a fazer contas, para 
apresentar valores que a generalidade dos portugueses nunca viu e dos 
quais a quase totalidade não tem mesmo noção — a ajuizar pelo que 
se lê e ouve. 

2 — O TERRITÓRIO 

O território metropolitano português (e só desse me ocuparei) forma 
um rectângulo alongado na direcção norte-sul, no canto sudoeste da 
Península Ibérica; limitam-no sensivelmente o paralelo 37° N que passa 
em Sagres e o paralelo 42° N que o corta uns 3km ao sul da Valença 

O seu ponto central, tomado para origem das nossas coordenadas, 
de latitude 39° 40‘ N e longitude I o E do Castelo de S. Jorge (Lisboa) 
ou 8 o T 54",9 W de Greenwich, fica próximo da pirâmide geodésica da 
Meiriça (concelho de Vila de Rei. distrito de Castelo Branco). 

As dimensões médias do rectângulo são. em números redondos. 
550x160 km; o maior comprimento é de 561 km medido no meridiano 
0°4' W da Meiriça (S. Gregório, na fronteira de Melgaço, a Albufeira) e 
a maior largura de 218 km medida no paralelo 41°35’ N (Paradela, na 
entrada do Douro Internacional, â foz do Rio Neiva). 

É desculpável que se julgue banalidade começar pela referência ao 
rectângulo e á Península, coisas que se presume todos os portugueses 
sabem ou devem saber de olhos fechados, mas atrevi-me a fazé-lo sus¬ 
peitoso de que possa vir a ser útil, depois que nas escolas primárias se 
proibiu que as cartas geográficas estejam permanentemente penduradas 
nas paredes da sala de aula Só se mostram nos dias e horas que o horá¬ 
rio marca para o estudo da Corografia, e com tão sumárias olhadelas, 
não sei se os portugueses que não seguirem altos estudos chegarão a ter 
consciência da forma como a sua terra se desenha na crosta do Globo. 

Aqui em casa, diante da mesa cm que escrevo, tenho pendurada, 
desde que me conheço, uma carta hipsométrica de Portugal; e aquele 
bocado de papel envernizado, onde se desenha uma mandia acasta¬ 
nhada cujos recortes acompanho com a vista milhares de vezes, tem 
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Para mim o valor de um símbolo, o valor de um retrato que nos náo é 
indiferente. 

Quando saímos da cidade que nos domina e consome, nos esque¬ 
cemos das intricas da vida e olhamos o mundo a perder de vista, a 
imagem do mapa que se gravou em nós deixa-nos ver para além do 
horizonte; e a consciência que então temos da nossa posição e dos 
■imites daquilo que nos pertence — aos portugueses, porque pessoal¬ 
mente nào me pertence nada — traz-nos um sentimento de amor à 
terra, pelo menos tão alto e nobre como o daqueles que vivem de ama¬ 
nhá-la ou possuí-la. 

Os portugueses de amanhã vão talvez conhecer menos que os de 
hoje o contorno dos domínios onde se estende o poder e a vida dos 
c i Ue hdam a mesma língua; ter menos ideia dos seus acidentes e valo- 
reS; 'nas alguma razão, que nào conheço, leva a ocultar aos olhos dos 
rapazes e j as raparigas do meu Pais o mapa da sua Pátria — que 
eviam ter sempre na retina como paradigma vivo e sensível da uni- 
lih nat ‘° na *’ como projecçâo da extrema do nosso campo, daquela 
nha de fronteira que fisicamente nos une ao resto do mundo e politi¬ 
camente nos separa dele. Mas isto é seara de pedagogos 
^ p fmquente encontrarem-se números diferentes a exprimirem a área 
p onuga|; pondo de parte os erros de medida, a diferença provém 
H axe sempre de se incluírem ou não os estuários do Tejo < do Sado. 
re C | CÜ,n ° s Scu * 376 km 2 já pesam no total; outras vezes a diferença 
{ j_ su la d* se contarem as ilhas adjacentes, administrativamente inclui- 
no território metropolitano. 

tros Vs ' m discriminada, a área de Portugal, arredondada nos quílóme- 
SUDe ^ Uacíra dos, consta do Quadro 1; no mapa da Europa, essa área é 
Oi <,r 3 ^ 10 P a ' ses e inferior à de 15, como mostra o Quadro ti. 
m enos P^° extremo ocidente os problemas de fronteiras sào bastante 
com * Rravt s d° que no centro e leste europeu, mas também existem 
nào sà SUa ^Phwnática serenidade; às preocupações portuguesas — e já 
fronte‘° f X . nicas — n á° se junta, felizmente, a de saber se os marcos da 
Ojjy e ^ evcm M -* r postos aqui ou mais além — ressalvado o caso de 
que ®rist emente nascido em 1801, e que parece ser, no estado em 

tal COm ^ ntontra ' urna injustiça que o tempo vai cobrindo, pelo menos 
kj as ° a co *' sa s* v ê do lado de cá do Guadiana l . 

P°P U lacà ^ Ues, ^° * °lhada com cena indiferença jiela maioria da nossa 
senta n ° P avsac ' ( >s 144 anos sobre o tratado de Badajoz, e nào apre- 
quç const^ ° l * ° «*pectO de reivindicação nacional — náo há. 

que o dir ^ m,norias oprimidas a implorar salvação; e parece mesmo 
de l84ll c ° *** Portugal deixou de ser invocado por via oficial a partir 

* Crnn,t Pmkmot rRüvtutt, Kd. Ventura Abraitfo, Usbcu, 1933. 
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QUADRO I 


ÁREA DE PORTUGAL 


.Número 
de ordem 

Distritos 

Áreas 

km 2 4 

1 

Bela 

10 279 


2 

Évora 

7 388 


3 

Castelo Branco 

6704 


4 

Santarém 

6 689 


5 

Bragança 

6 543 


6 

Portalegre 

6133 


7 

Guarda 

5 496 


8 

Setúbal 

5 105 


9 

Faro 

5 072 


10 

Viseu 

5 006 


11 

Vila Real 

4 238 


t2 

Coimbra 

3 956 


13 

Leiria 

3 435 


14 

Aveiro 

2 772 


15 

Lisboa 

2 747 


16 

Braga 

2 730 


17 

Porto 

2 282 


18 

Viana do Castelo 

2 108 

88 683 


Estuário do rio Tefo 

261 



Estuário do rio Sado 

112 

326 


PORTUGAL CONTINENTAL 


89 059^ 


Arquipélago dos Açores 

2 302 



Arquipélago da Madeira 

m 

3JH1 . 


ÁREA TOTAL 


92 100 


4 Números do Instituto Geográfico Cadastral (os das Ilha» *io ainda 
Esu*s números nio coincidem eaactamenie com os que figuram no» Anuánas Eúrifl*** 
nem nos Livrus de ensino, cada um apresenta o» seu», certamcnie por serem rcsultaud 
medida» diferentes com os rnevuivc» erros Parece < t ue deveriam deflnir-sc a» d"** <JF 
cteis a empregar untformemcntr em todos o* cast» 
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QUADRO n 

ÁREA DOS PAÍSES DA EUROPA 


Número 
‘le ordem 

Pais 

Milhares 
de km 1 ' 

Número 
dc ordem 

Pais 

Milhares 
de km*' 

1 

França 

551 

14 

Bulgàna 

103 

2 

Espanha 

503 

15 

Hungria 

93 

3 

Alemanha 

471 

16 

Portugal 

92 

4 

Suécia 

449 

17 

Áustria 

84 

5 

Finlândia 

388 

18 

Irlanda 

69 

6 

Polónia 

388 

19 

Letónia 

66 

7 

Noruega 

323 

20 

Lituânia 

56 

8 

liilta 

310 

21 

Estónia 

48 

9 

Roménia 

295 

22 

Dinamarca 

44 

10 

Jugoslávia 

248 

23 

Suíça 

41 

11 

Inglaterra 

244 

24 

Holanda 

34 

12 

Checoslováquia 

140 

25 

Bélgica Lux 

33 

13 

Grécia 

130 

26 

Albânia 

28 


S**>. ° trata< l° de limites entre Portugal e Espanha, de 29 de 
fixa a r ° dt com scus dois anexos de 4 de Novembro de 1866, 
Caj a P^ nas a P arte da fronteira da foz do rio Minho à confluência do 
feha noT ° Guacliana - cm frente de Eivas; e a demarcação geométrica, 
em | j , * rrmtw do artigo 24 u daquele tratado e cuja acta foi assinada 
de raia C \f 2emhro de 1906. diz respeito exclusivamente aquele troço 
prin-i * nc ~, ^ cou assinabda a posição de 807 marcos, dos quais 801 
P«tis e 6 duplicados. 

niu a ;r;" maLS pelo convénio de 29 de Julho de 1926, se defi- 

frente de^M™ desdc a con fi u ência do rio Cuncos com o Guadiana (em 
dente S onsa raz) até à foz deste rio; mas a demarcação correspon- 
Pilá a. C i C ^° u a ^ azer s e. riào foi ainda publicada. 

a zona da fronteira entre a foz do Caia e a foz 
entre os d T* rc8 ‘ do confinante com Olivença; a fronteira de facto. 

°** P°ntos, tem sido o curso do Guadiana, mas não hã 


c «' <*» Sociedade dos Nuçdw — II. QueMóc* cct 

*» (<* úitrtno anuário cm que a Europa *c apresenta estivei I 
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acordo escrito sobre esse limite. O direito a Olivença continua de pé; I 
de 1214 km de fronteira terrestre há cerca de 60 km sujeitos a revisào. I 

Nas cartas antigas a margem esquerda deste troço do Guadiana I 
figura como terra portuguesa, e até numa carta espanhola do fim do I 
século XVIII. que conheço mais de perto, podem ainda ver-se Olivença 1 
e seu termo a poente da fronteira, abrangendo a área de 300 km J apro-I 
ximadamente* 

Nào interessa analisar o motivo porque se estabilizou no tamanho I 
actual a área do nosso Pais ou porque nào teria ficado marcadamente I 
maior ou menor; nem é talvez tarefa muito fácil fazer sobre este temí I 
reflexões acenadas. 

Crêem alguns que Portugal forma uma unidade geomorfológica,! 
que tem uma personalidade geográfica que o distingue do resto dá 
Península', o que corresponde a dar ã fronteira, se nào como linha ao 
menos como faixa de contornos esbatidos, o carácter de uma separaçáOl 
natural que os homens nào puderam alterar; mas aqueles que náo| 
vivem na intimidade destes problemas têm certa dificuldade em corn*f 
preender que entre o Minho e a Galiza, entre Trás-os-Montes e Leào oü I 
entre o Alentejo e a Estremadura espanhola se possa traçar uma divisai 
ria que nào seja convencional. Muito se distinguem entre si as actuaUl 
províncias portuguesas e cá vamos vivendo todos em bom entendí® 
mento; e se às vezes nos desentendemos nào por culpa da má arruma*! 
çào geográfica, mas porque somos assomadiços e temos arreigada está 
ideia de que a vida do povo ou da Pátria melhoram ou pioram extraof'» 
dinariumente só com o dizerem-se umas palavras-feitiços: monarquia** 
república, democracia, socialismo... Para a maioria, os erros ou exag#fl 
ros dos homens nào sào defeitos destes mas das instituições — & 
vezes apenas dos nomes das instituições; um simples programa poKdâfl 
que pode nào ser. e em geral nào é. um primor de sentido correctOJ 
arrasta os portugueses aos últimos excessos. 

Pelo que me toca. continuo convencido, e até prova em contráfWj 
de que os homens valem mais do que os sistemas; mas nào deixo & 
reconhecer de que os sistemas valem mais do que os nomes que lh^ 
atribuem e que estào longe de constituir definiçáo. 

Nào convencem razões de Geografia para explicar o tamanho & 
Portugal; nào sei se o explicarão integralmente razões etnográft 
penso que se ficou pequeno foi só porque no tempo da reconqui 


Mapa General dei Reyno de h-rtugal mmprrhetide uu Pntim uu, Convgtm 
OtdorMs. Pnjteedurutt Cantefu». Oitca, & C par Dun Tamds Lupes. Gecgntfa de k# t kl> . 
mtn de S M de aa Reaks de la Hntarui de S Fernando A- la de htuiuu 

de Vii Ua ) de la Soaedad Hammgotla de &* Amigo» de! País Ê propriedade d» w 
Jato Carina Alberto da Coau Gome» 

Dr. Stlva Tek». Sotas mhre Pnrtugal — / lutmduiào (leogni/ka Imprensa N 
nal. Liabuu 1908 

Fran Pacheco. Portugal mk> * ihdntn Uv Rodnjpie*, üúkm. 1932 
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faltou fôlego aos portugueses para o fazerem maior — que vontade 
nào lhes faltaria. 


* - A POPULAÇÃO 

Data de 1527, no reinado de D. João III, a primeira tentativa de 
contagem dos portugueses 8 . Dos registos dessa época, hoje incomple- 
. c dispersos (alguns cadernos foram para ao Museu Britânico) 
ontem-.se P° r estimativa a população de 1 120 000 almas no Portugal 
continental. Deste trabalho estatístico se diz nos Anuários a que recorro 
que foi exctpção na Europa tio tempo e constitui legitimo titulo de glória 
° eprvtedèiicia para Portugal no campo da demografia 
natii ? tÍ mC Mlisfeito quando li isto, nào tanto pelo orgulho que seria 
d e ^ ' Como P° r tc r achado mais um argumento para me convencer 
que se nào andamos hoje na vanguarda do mundo nào será por fra- 
M cza congénita mas por desvio da educação ou do miolo — coisas 

"«« fáceis de remediar 

hrei aS ? n ° VO dc também me trouxe preocupação; lent¬ 

os me logo de outros títulos de glória de que temos feito mau uso. e 
Casa^ ^ Barto,omeu Dias, que até mereceu estátua em Londres, na 
clobraH ^ u l. mesmo no coração de Trafalgar Square, por ter 

tar a ° ° das Tormentas, mas que tem o destino infeliz de exci- 
iodos OS l a lent ^ nua contemplativa — no que é parceiro inocente de 
a admUi heróis tIc v,riato 2 Mouzinho; e atrás destas reflexões cheguei 
quei A, lr ’ ^ ensant *° 6111 certa inclinação dos portugueses à qual apli- 
haviá ** c ^ ormar * uma pontinha de exagero, que ainda um dia se 
no s dei e . Xtiníluir ° Instituto de Estatística como inútil banalidade, e 
d°iiros ,XanamOS flCar ’ or gulhosos do nosso gesto, a recordar aos vin- 
meim de termos feito na Europa do século XVI o pri- 

demográfico. 

XVlii e)QY de vàrios apuramentos se fizeram nos século XVII, 
1864, a maS ° P^meiro censo geral com bases sólidas foi o de 
o censo f e ^ se * u ' u ° 1878; de entào para cá, a começar em 1890. 
com excc Z l °^ 0s os anos (carta de lei de 25 de Agosto de 1887), 
atrasouUmaric ^ cm q ue - certamente pela agitação polilica, se 

junto f seRU ‘ nte " tírado dos Anuários referidos, forma um con- 

»da evolução demográfica portuguesa: 


v <*. pT*** 1941 


c 1942, I* parte, D.id»» mruspccttvo» c ««mparari- 
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QUADRO III 


CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO EM PORTUGAL 


Anas 

Habitantes 

Continente 

Uhas 

Total 

Apuramentos imperfeitos 



1527 

1120000 



1636 

1 luxam 



1732 

2143368 



1768 

2409698 



1801 

2931930 

183400 

3115330 __ 

1821 

3026450 



1835 

3061684 



1838 

3224474 



1841 

3396972 

340131 

3737103 

1834 

*499121 

344998 

3844119 

1858 

35846 -T 7 

338733 

3923410 

1861 

3693362 

341968 

4035330 

Censos 

1864 

3829618 

358792 

4188410 

1878 

4160315 

390384 

4550699 

1890 

4660095 

389634 

5049729 

1900 

5016267 

406W.S 

5423132 ^ 

1911 

454-08 

412348 

5960056 ^ 

1920 

5621977 

411014 

6032991 ^ 

1934» 

6360347 

465536 

6825883 

1940 

7185143 

537009 

"221*2 


A densidade média da população, que em 1864 era apenas de 45,7 
habitantes por quilómetro quadrado (conjunto do continente e ilhas), 
subiu em 1940 para 84.2 com a marcha seguinte: 


QUADRO IV 

CRESCIMENTO DA DENSIDADE DE POPULAÇÃO EM PORTUGAL 


Ano» 

Continente 

Ilhas 

Total _- 

Densidade 

Vana^âo n**** 
anual t*# ÜÜS- 

1864 

432 

115.7 

45.7 

__ J 

-IfiÜt 

469 

1259 

49.6 

6.178—- 

1890 

526 

125.6 

55.1 

8,400. —- 

1900 

566 

131.2 

5y.| 

-J9?. 

ISUJL. 

626 

1329 

63.0 


W» 

634 

132.3 

I.S.K 


- \9J6> 

716 

150.1 

'»,» 

I3J.3Í 

1940 

81.1 

173.1 

84.2 
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A densidade de população das ilhas é sensivelmente dupla da do 
continente, o crescimento daquela tem-se feito de forma irTegular, mas 
sem ^flexo sensível no conjunto. 

No total há, essencialmente, dois factos a registar: o fraquíssimo 
crescimento médio nos 9 anos do período 1912-20 e a subida considerá¬ 
vel desse crescimento nos dois últimos decénios. O primeiro facto é 
consequência de diversos factores coincidentes: a excessiva saída de 
en %rantes em 1912 e 1913 (respectivamente 88 920 e 77 633), os maio- 
números desde 1886; o saldo fisiológico negativo de 1918 em que as 
«oitos excederam os nados vivos em 70 291; o pequeno saldo fisioló- 
Rrco de 13 306 em 1919; a emigração também anormal de 1920 (64 651); 
e disto resulta que neste período os saldo líquidas de população foram 
negativos nos 5 anos citados, facto que não se repete em nenhum outro 
ano dentro do período que a estatística regista (desde 1886). 

Q A maior taxa de crescimento nos dois últimos decénios resulta, para 
primeiro, de maiores saldos fisiológicos, para o segundo da redução 
(to brusca da saída de gente de 1930 para cá, pelas limitações pastas 
'mrgraçüo em alguns países. 

* Pig- 1 mostra claramcnie como tem variado a população desde o 
pr U ° 1864 a 1940 a curva relativa ao continente, suposta a 

o ü? essào geométrica (curva I), apresenta dois ramos muito regulares, 
7 91 lm0 com ° crescimcnl ° médio de 13.14 por mil e o primeiro com 
4, ^ por um patamar quase horizontal, correspondente ao perí- 
1 007Q1 ^ ^ prolongarmos para a esquerda a exponencial de base 

. (curva 1). ela acompanha os números registados até ao meio do 
dores* ^ assat *° mas afasta-se sensivelmente para baixo em épocas ante- 
c' 0 ^ ue significa, a dar crédito aas apuramentos de então, que o 
re s » ** ( aria cm ritmo mais lento. A curva que passa pelas valo- 
II) ç e 1^34 corresponde ao crescimento de 4,02 por mil (curva 
este rit^ 1 mu ' to de Perto os valores obtidos entre estas duas datas; se 
a S ** dvesse mantido, a população do continente mal chegaria 

Para S 1940 

destas*^ ° f C ° n,unUj d° continente e illias, dada a pequena influências 
A taxa | n ^ >rnenos passam-se semelliantemente (curvas III e IV). 
os Países* • nata * iclil de (cm decrescido continua mente em quase uxlos 
1928 e <1 S1,uandt> -^ no nosso entre os 30 e os 33 por mil de 1886 a 
lado, a '^° depois lentamente até 23,84 em 1942; por outro 

e xceprA.- Xa * ,norta lidade diminuiu também mantendo-se, salvo raras 
cm 1942 ' CmrC 29 e 22 P° r m 'l de 1886 a 1924 e descendo até 16,09 

^daçào an< * 11943 e 44) mostram melhoria demográfica pela 

'aldos fisioj^ 35 “ Uas respectiva mente para 24,9 e 14,8, originando 

< l u<? vinham ^ a P fec iavelmcnte superiores aos valores muito baixexs 
(49 000 em uj?* isli,r ' se desde 1940. talvez como repercussão da guerra 
‘>41 ou 6.4 por mil, 81 000 em 1944 ou 10,1 por mil). 
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Destes números parece poder prever-se que o aumento médio d* 
13 por mil dos dois últimos decénios nâo se manterá no decénio decof j 
rente; é de esperar que a média final se nâo afaste muito de 10 por mil- 
A desigual distribuirão de gente portuguesa pelo território continen* I 
tal tem sido motivo de largas reflexões de políticas e economistas; e o \ 
censo de 1940 mostra que o fenómeno nâo tem tendência para melho*1 
rar, registando os números seguintes; 


QUADRO V 

DENSIDADE DA POPULAÇÃO EM PORTUGAL 



Os sete distritos litorais de Lisboa para o norte acusam dcíisld*^ 
superior a 100 habitantes por km* e reúnem, no seu conjunto, 
abrange 22% da superfície do País, S5% da população com a densi 
média de 197 habitantes; no resto fica a média de 47 
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No último decénio a taxa de crescimento foi superior à média de 13 
P°f mil, por ordem decrescente, nos distritos de Lisboa (com o máximo 
r* 17 >3), Braga, Porto. Bragança, Évora, Setúbal, Beja e Vila Real. e 
•nferior em todos os restantes, com o mínimo de 5,2 em Faro. 

Desigualdades de população existem em todos os países, embora a 
distribuição com densidade constante, quando o meio o permite, 
P^eça. em teoria, a mais conveniente; mas as diferenças do clima, do 
*£lo. do subsolo, das comunicações e. às vezes, até da tradiçào, len- 
a urna repartição de equilíbrio que não é uniforme. No nosso caso 
tendência só será vencida — e julgo que poderá sê-lo embora len- 
jamenie — com um programa vasto de colonização nos domínios agrí- 
®ia e industrial nas regiões do interior e do sul, sem afectar as grandes 
inchas de trigo ou de floresta. 

Em definitivo — e é o que interessa salientar — a população portu- 
esa aumenta de facto, como acabámos de ver. em progressão geomé- 
ao * razào de 10 a 13 por mil — o que corresponde presentemente 
acréscimo de 80 000 a 100 000 pessoas por ano. a quem é preciso 

d "«*,wrc lra balho ' ^ 

Bani SC ' Como ** d** no relatório da proposta de lei de fomento c reor- 
çào Zaçio industrial, o aumento da população contém em si a ocupa- 
Cr «a r 0má ‘- de novos braços, e o desenvolvimento da civilização 
des d Vas | ^ ecess 'dades que se convertem em outras tantas possibilida- 
preoa^ lra VH'<>. nem P°r isso nos devemos considerar dispensados de 
* ocupa Ç âo deste excedente populacional 
zaçjjo ^ anç ° d 05 tneios de produção, se favorece o homem na humani- 
si Ve | às «o e na qualidade e preço do pnxluto que o tomam aces- 
Cr iando massas - prejudica-o pela concorrência que lhe faz, 

de si de que a humanidade é numerosa de mais para o serviço 

le na eas* 13 t,CTUrr> d° condicionalLsmo que lhe impõem a superfície da 
acçj 0 Tj. , natun, ‘ s Deste antagonismo, ao qual se sobrepõe a 

‘diante í* '^dàvel. de interesses e doutrinas, resulta o movimento 
cada instai lCm s *^° a v *d a económica do mundo; em cada ponto e em 
COfTe cçào n,e K XX ' SOanle ° cs,a d° dessa oscilação, se exigem acções de 
pre foj " u ^ t do equilíbrio Entre nós. neste momento te nem sem- 
fontes de'm 03 m>Vva *d«ória económica), o correctivo está na criação de 
abvJv* 007 ^' tJn, ° "«*8 úteis quanto maior quantidade de mào-de- 
e esle alvo, é pouco desculpável que se perca de vista 

As densTl" 1 ? oni l >arar ' ncw com o resto da Europa, 
hgor tomaíl P°P u ^ | Ç âo nos diversos países não podem em 
*uito das cofí* COfno índices de valor econômico, porque dependem 
«*>• ^respondlf 4 ^ viabilidade do território; os números minl- 
>o sp Mn aos países mais setentrionais que não merecem os 

d®dç c progre^ çf** ^ ^ act0, 8c ndo, como são. modelos de activl- 
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Os últimos censos de população na Europa antes da guerra foram 
feitos, na quase totalidade, entre 1930 e 1935; pretendendo obter um 
valor mais recente e mais uniforme, recorri à estimativa referente ao fim 
de 1936 que figura no Anuário da Sociedade das Nações de 1937-38. 
Com estes números se compôs o quadro seguinte, que serve de base a 
todos os valores específicos por habitante que adiante se calculam’: 


QUADRO VI 

POPULAÇÃO E SUA DENSIDADE NA EUROPA 


N» 

de 

Pais 

Milhares 

de 

haboante» 

Habitantes 

por 

knP 

N» 

de 

Pais 

Milhares 

de 

habitantes 

Habtianics 

f*x 

knP _ 1 

1 

Holanda 

8557 

252 

14 

Bulgána 

6238 

61 

2 

Bélgica-Lux 

8629 

242 

15 

Jugoslávia 

15174 

61 

3 

Inglaterra 

47187 

194 

16 

Grécia 

6933 

54 

4 

Alemanha 

67587 

144 

17 

Espanha 

25050 

50 „ 

5 

mua 

42677 

138 

18 

Roménia 

19423 

_50_. I 

6 

Checoaiov 

15213 

109 

19 

1 iniinta 

2527 

45 _ I 

7 

Suiça 

4174 

102 

20 

Irlanda 

2954 

j 

8 

Hungria 

8989 

97 

21 

Albinu 

1100 

39 

9 

Polónia 

34221 

88 

22 

Letónia 

1965 

30 

10 

Dinamarca 

3736 

85 

23 

Estónia 

1130 

24 

11 

Áustria 

6760 

80 

24 

Suécia 

6267 

14 

12 

Portugal 

7301 

79 

25 

Finlândia 

3603 

9 ^ 1 

13 

França 

41910 

76 

26 

Nonicga 

2894 

9 

- — j 


As nossas taxas de natalidade são da mesma ordem de grandez* 
das da Alemanha, da Espanha, da Itália, e superiores às de grand* 
número de nações; mas as taxas de mortalidade sào das maiores d* 
Europa, e estas dão-nos uma medida do grau de prosperidade e civtf** 
zaçáo. porque dependem largamente da técnica das águas e dos esg°" 
tos. do desafogo económico para bem comer e para bem tratar ** 
doenças e do nível de cultura para bem compreender a higiene 

O quadro que se segue dá a média das taxas de mortalidade ** 
Europa no triénio 1936-38, segundo o Anuário da Sociedade d# 
Nações, mas não utilizei estes valores para a definição de um núnief^* j 
índice porque sendo as diferenças entre países relativamente peque'**' j 
— felizmente para os últimos da escala — o índice resultante s* 1 ** 

’ Para dar i densidade dc população mau* significado económico considera-'* 
ma» vem, em lugar da irra tuul dn pai.», a irra da» terra» cultivada» ou da» terra» af* ^ * 
Procedendo a»»un. encontra-se que a região industrial do centro da Europa concetf**gH 
números redondo», metade da população em um terço da» terra» úteis, o que lhe ^ 
stdade medu dupla da restante Ma» os valore» que v obtém para cada pai» nio •* ^ j 
tram suflcienremenie expmsivo» para poderem constituir um tndicr comparativo 
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P°uco significativo. E digo rclaiivamente pequenas, embora a propor- 
Çào entre o mínimo e mo máximo ande à roda de 1:2, porque nos qua¬ 
dros que veremos adiante encontramos proporções de 1:10 a 1:100. 


QUADRO VII 

TAXAS DE MORTALIDADE NA EUROPA 


Número 

tlc 

°rdem 

Pai» 

Taxa por 
1000 

habitante» 

Número 

de 

ordem 

Pais 

Taxa por 

1000 

habitantes 

_ 

HoLinda 

8.7 

14 

Itália 

14,0 

2 

Noruega 

10.3 

15 

Letónia 

14,0 

3 

Dinamarca 

10,7 

16 

Polónia 

14.0 

__ 4 

. s*g 

11,4 

17 

Hungria 

14.3 


Alemanha 

11.6 

18 

Irlanda 

14,4 

_6 

Suécia_ 

11.8 

19 _ 

Grécia 

14,6 

_ 7 

Inglaterra 

R2 

20 

Estónia 

_15.0 


BélgkaLux 

13.0 

21 

França 

15.2 


Lituânia 

13.0 

22 

Jugoslávia 

15.8 

_ 10 

Chccolwâauia 

13.1 

23 

Espanha 

15.9 

_ 11 

Rnttndu 

13.3 

24 

Portugal 

16.0 

12 

Áustria 

13.6 

2S 

Albânia 

17.5 

13 

Buígâha 

13.9 

26 

Roménia 

19.4 


4 — AS RECEITAS PÚBUCAS 

‘tfrias / ^ ni4 ^ riü Estatístico da Sociedade das Nações rodeia de extraordi- 
f-stados eSCrVaS 05 n ^ meros que traduzem os orçamentos dos diferentes 
ao p 0 _ i C acons elha todas as cautelas na sua comparação; vai mesmo 
R^ulta C afÍrmar quc nào **° comparáveis. 
n °nteada eSU * atitu ^° da de homogeneidade das hases orçamentais, 
porçà C) v m ^ n,t ^ ou menor exteasáo do âmbito estadual, da pn> 
nais oii . ariave * ^ quc sc apartem as actividades públicas centrais, regio- 
Refere **^ C ****** da diferença entre os método de contabilidade 
que se eni° ^/’ uário áiglimas destas diferenças: a desigual definição do 
servia a Cndc P° r aceita e despesa em dado período: a existência de 
incluído n Ul ^ norn, ‘ s com orçamento especial, que pode ou nào ser 
«** brutos 0 ^^ 010010 Keral c quando o seja, pode entrar com os valo- 
d°s ; os dif recc4,a c da despesa ou apenas com os resultados líqui- 
( *dinárias < ^[ Cntcs cr 'iérios de classificação das receitas e despesas 
questõç* Q extraordinárias; a contabilização dos empréstimos — mil 
diferentes n *° C5,áo normalizadas nem certamente o estarúo, cujas 
ra m ser\siv,.| U .* ,< ^ HS P°dem nào afectar a justeza das contas, mas alte- 
mcntc o montante orçamental. 
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Por outro lado. a comparação dos orçamentos, expressos em moe¬ 
das diferentes, exige a redução a uma unidade comum, para o que se 
toma necessário recorrer a um valor médio do câmbio; mas sabido que 
os câmbios não são a tradução fiel da relação dos preços, a sua utiliza¬ 
ção corresponde a nova causa de erro que se introduz na operação. 

QUADRO VIII 


ORÇAMENTO DOS ESTADOS DA EUROPA 


N* 

de 

ordetn 

Pab 

Unidade 10 

Valor da 
unidade 

em 

cêntimo* 

dedolar 

Rec 

cita 

Dólares 

por 

habitantes 

índice 

Milhões 

de 

unidades 

Milhões 

de 

dólares 

1 

Inglaterra 

í 

485.82 

950 

4620 

97 

100__ 

2 

Áustria 

Schilling 

18.81 

1969 

370 

55 

57 , 

3 

Holanda 

(juldcn 

54.8* 

834 

460 

53 

55 

4 

Irlanda 

S 

485.82 

31 J 

150 

51 

53 ^ 

5 

Suécia 

Krona 

25.03 

1277 

318 

51 

53 ^ 

6 

Hungria 

Pengó 

2938 

1379 

405 

45 

46 ^ 

7 

Bèlgica-Lux 

Fnnc 

3.38 

10898 

“382 

44 

45 

H 

Noruega 

Krone 

2439 

526 

128 

44 

45 

9 

Alemanha u 

ReKhsmark 

40.20 

6766 

2700 

40 

41 ^ 

10 

França 

Pranc 

3.56 

46235 

1650 

393 


11 

Suíça 

Pranc 

22,90 

525 

120 

28,7 

__30__ — . 

12 

Dinamarca 

Krone 

21,68 

490 

106 

28.5 

29 J 

13 

Itália ~ 

Lira 

5.26 

21374 

1130 

26.5 

27 -a 

14 

FinUndta 

MarkJca 

2.14 

3857 

83 

23,1 

J4^ 

15 

Estónia 

Kroon 

26.94 

92 

25 

22,2 

23^ 

16 

Espanha 

Peseta 

13.38 

3987 

535 

213 

22 ^ 

17 

Checoslm 

Koruna 

3.48 

8262 

288 

19.4 

19,6^ 

18 

Utuinia 

latas 

16,83 

280 

47 

18,6 

19^ 

19 

Jugoslávia 

Dtnar 

2.30 

11648 

268 

17.7 

18.2^ 

20 

Letónia 

Lat 

19.20 

169 

32 

163 

|6;8^ 

21 

Grécia 

Drachma 

0.90 

11674 

105 

15.1 

15^ 

22 

Portugal ^ 

Escudo 

4.40 

2153 

95 

13 


23 

Buljciru 

Lev 

1.21 

6541 

79 

12,6 

15_. 

24 

Polónia 

Síoty 

18,88 

21-8 

410 

12 

123^ 

25 

Roménia 

Leu 

0,73 

27812 

202 

10,4 


26 

Albânia 

Pranc 

32.71 

19 

6 

5,7 

V9j 


No* nome* da* unidade* respeitou-*c a grafia do Anuário da Socitdad* 

Saçijes 

” S«rodo* 14 milhóes de dólares que tcprcseniam o orçamento do UuccinjjgW 
Na Alemanha tomau-*c o valor <k> orçamento do ano de 1934-35 por «r o d» 
publicado 
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De tudo isto o concluir-se que estes números nào sào contabilistica- 
me nte comparáveis; mas a convicção de que o saber quanto paga em 
roédia de tributos ao Estado o cidadão de cada país mede um índice 
v ’alioso da sua riqueza e da sua actividade económica, fez-me tentar 
essa comparação, apoiado na quase certeza de que existem diferenças 
üo grandes entre os valores reais da capacidade tributária dos diversos 
P° v °s que as diferenças resultantes das critérios orçamentais ou da 
diversidade das taxas do imposto devem passar a ser — ao menos na 
8cneralidade dos casos — factores de segunda ordem. 

E como estou longe da preocupação do guarda-livros que consome 
dias a procurar o erro de alguns centavos, mas antes me orienta 
un> critério pouco mais que qualitativo, mais me afoitei à tentativa; e o 
resultado obtido justificou, em meu entender, o trabalho que deu. 

Neste quadro o montante do orçamento representa o valor das 
feitas classificadas como ordinárias na média do triénio 1936-38 
mídrfo da S.dJf )a conversão das unidades monetárias em cêntimos 
dólar é feita, segundo o mesmo Anuário, pela média das cotações 
Dezembro dos mesmas anos. 

aem fazermos comparações muito minuciosas e olhando apenas á 
c ^ que cada pais se classificou neste quadro, temos de reconhe- 
fidei Ue ‘ ressa * va do.s muito poucos casos, essa classificação traduz com 
c j^‘de 3 noção que se tem do nível de riqueza de cada um 
PÇsUxações que pareçam sensíveis só vejo as da Irlanda e Hungria 
rica ,U f° Um P° uco subidas; a posição da Áustria talvez resulte de ter na 
descida ^ Viena um tef Ç° da população do país; a Suíça parece-me 
centa * u 8 ar lhe compete, mas a causa deve estar na grande per- 
^ tri * xltos c °brados pelos governos cantonais, o que enfra- 
Cstas t o . 0r Va r riento do Govemo Federal, único considerado; mas, aparte 
do ^ eilas P° r sentimento, salta ã vista que a meude superior 

FWdro contém as nações ricas e a metade inferior as nações pobres, 
supor ntÍrneroSi afinal, nào sào tão pouco comparáveis como poderia 
juste? "*' aS íín,nd ^ diferenças que se registam nos números-índices e a 
^ue ai^” 1 ^ eslcs * adaptam na generalidade dos casos mostram-nos 
tiv a ^^cnckiade das bases orçamentais nào tem importância rela- 
geral nu-r Í3r Rara defomtar apreciavelmente a grande lei 

Nàoé • 3 nuit>r rcceit3 do Estado com a maior riqueza colectável. 
s ibilitam * concluir que as anomalias de pormenor impos- 

d J, deiro * com P ara çào. porque o fenómeno basilar continua a ser ver- 
acçóes e . a tno8tlar * se como tal, sujeito apenas à irregularidade destas 
riitidez «e rÍ3S Nem os fenómenos físicos de mais reconhecida 
que o c ‘bertam de causas de erro; seria pretender o absurdo querer 
Ao yçj se 8 u ‘ ssc,n fenómenos econômicos, 
não há nvitK. f> ° nuKal 03 P°*Mo modesta que neste quadro se patenteia, 
riageto ao ° * XMa ’ ftl P <>r 9 UC melhor lugar lhe deveria caber em home- 
^ crédito externo chi ao equilílxio das contas públicas e da 
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balança de pagamentos; porque a política de boa administração financeira 
significa ordem e não riqueza. Crédito e equilíbrio, nas nações como nas I 
pessoas, são perfeitamente compatíveis com uma honrada pobreza. 

Essa política financeira — e tem-se confessado muitas vezes — fun-1 
damenta-se na avisada sentença que, se não é de Salomão, podia sê-lo: 9 
onde não há não se gasta. O equilíbrio vem de que o Estado gastai 
pouco e o País, apesar de essencialmente importador, é fraco mercado I 
comprador para o estrangeiro; e foi para me colocar em campo onde a 
política financeira dos Estados tivesse menor influência que comparei 1 
receitas e não despesas. 

5 — A MOEDA EM CIRCULAÇÃO 

A moeda em circulação num país fomece-nos mais um elemento de 
ordem financeira que se relaciona com a actividadc comercial e, canse* | 
quentemente, com o potencial econômico da nação e o seu nível de 
vida — excluídos os períodos anormais, como o actual, em que a restrt* | 
çào do comércio importador e a valorização dos produtos exportado* | 
conduzem a situações anómalas, sobejamente conhecidas e largamente i! 
comentadas de há três anos para cá. 

Mesmo em época de tranquilidade, o nível do meio circulante, embora \\ 
adquira uma significação mais nítida, só grosseiramenie mede o movi* i 
mento das transações; a política dos Estados e o hábito das populaçóe*» | 
que recorrerem em maior ou menor escala a fórmulas de crédito de prefe* 
rência às notas, afectam o valor daquele nível como índice económico. , 

Façamos, apesar de tudo. a sua comparação nos países da F.urop** 

O Anuário Estatístico da Sociedade das Nações fornece os elemento?, 
necessários, embora não inteiramente homogéneos porque nâo^j 
conhece para alguns países o valor da moeda metálica; mas o erro ná° 
é grande porque esta não excede normalmente 10 a 15% do valor 
notas. Dos países em que falta esta indicação, apenas para a AlbânU 0 
Anuário observa que o número indicado não representa toda a circul** 
ção monetária, cuja grande pane é em moeda metálica de valor desrd' 
nhecido, mas a correcçào deste erro só muito dificilmente pod*í 
mudar a posição relativa deste país. 

O quadro que segue (ÍX) foi organizado tomando as médias do tri** 
nio e convertendo as unidades do país cm dólares pelo câmbio méd* 0 
do Quadro VIU. 

6 — 05 DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

O Anuário de Genebra, além dm elementos que acabam de ^ 
citados (orçamentos e moeda em circulação), permite ainda, no CAt1x ^ I 
financeiro, analisar a posição dos países no respeitante a depôs** -1 
bancários, reservas de ouro e dívida pública. Destes Irés elementos 
utilizar apenas o primeiro, que tem significado semelhante a° 
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moeda em circulação e que está sujeito às mesmas anomalias em perí* 
°°° perturbado, embora, pela mecânica do crédito, atinja cifra superior 
a ela. E conhecido quanto o volume de capital mede a prosperidade de 
Uni P®k e quanto representa de progresso em potência. 


QUADRO IX 

MOEDA EM CIRCULAÇÃO NA EUROPA 




Número 

de 

<*dem 

Pais 

Circulação 

Dólares 

por 

habitantes 

índice 

Milhões 

dc 

unidades 

Milhões 

dc 

dólares 

H 2 

Bélgica- Lux 

22685 

768 

88.5 

100 

Suíça 

1588 

365 

87,5 

99 


Prança 

95738 

3410 

81 

92 

4 

Holanda 

1049 

577 

67 

76 


Inglaterra 

492 

2380 

50 

57 

- 6 

Alemanha 

7212 

2910 

43 

49 

^ 7 

Noruega 

477 

116 

40 

45 


Suécu 

978 

245 

39 

44 

Ãustria 

1069 

202 

30 

33 

J0 

_ Irianda 

17 

82 

27.7 

31 

— 1L__ 

Dinamarca 

458 

99 

26,6 

30 

- 12 

Espanha 

4791 

637 

25.5 

29 

>. 13 

Itllia o 

20012 

1050 

24,6 

28 

_ 18 ~ 

2õ~ 

Hungria 

Checoslováquia 

Portugal 

Letónia 

675 

198 

22.1 

25 

7791 

272 

17.9 

20 

2413 

138 

106 

26.5 

14.5 

13.5 

16,4 

153 

_ Roménia 

Ewónfai 

Jnlândí» 

*|;j\ , , 

34581 

52 

2085 

252 

14 

44,7 

13 

12.4 

12.4 

14,7 

14 

14 

~~3nr 

__ 25 " 

Lituinu 

Grécia 

PolPma 

145 

7119 

1608 

139 

24.5 

64 

305 

10.5 

9,7 

93 

8,9 

11.9 

11 

10,5 

10.1 

26 

Bulgtria 

Allünu 

3905 

11 

47 

3,4 

7.5 

3.1 

8,5 

33 


dcixâ- lo e c l v L. tlmos c * emento » (reservas de ouro e dívida pública) 
Cc °**6tni Co ! P artc pw apresentarem disparidades e lerem significado 
'*(*, q Ue * nos nitidí). sabido <jue dependem de critérios administra- 
° serão todos igualmente razoáveis mas que nào têm cor- 


Vl ^*r da nvx^la ^ a do valor das notas no triénio 1936-38 mas contou-se o 

cm «W P°f náo luver número, poMcrtora. 
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respondência obrigatória com o nível de vida do país. O cálculo das 
reservas-ouro por habitante (compreendidas ou nào as divisas) daria a 
Portugal o 11® ou 12® lugar mas com um índice já baixo (6 a 8% do 
máximo, detido pela Suíça). 


QUADRO X 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS NA EUROPA 


Número 

de 

ordem 

Pab 

Milhóes 

de 

unidade» 

Milhôe» 

de 

dólares 

Dólares 

pors 

habitante» 

Índice 

1 

Suíça 

13922 

3200 

765 

100 

2 

Inglaterra 

woR 

18900 

400 

51 

3 

Suécia 

8131 

2040 

326 

43 

4 

Dinamarca 

1495 

975 

252 

33 

5 

Noruega 

2875 

700 

242 

32 

6 

Irlanda 

142 

690 

233 

31 

7 

Alemanha 14 

38058 

15250 

225 

29.4 

8 

Checoslováquia 14 

71710 

2500 

166 

21.7 

9 

Bélgica-Lux 14 

35841 

16 1225 

141 

1M.4 

10 

Holanda 14 

2145 

1170 

137 

17.9 

11 

Finlândia 

19094 

408 

113 

14,8 

12 

Áustria 14 

3409 

640 

94.5 

12,3_. 

13 

França 

100854 

3600 

86 

11.2 

14 

Itália 

68766 

3620 

84.5 

11.1_„ 

15 

Hungria 

1934 

570 

63.5 

8.3 

16 

Espanha 

9719 

1300 

52 

6,8_„ 

17 

Bulgária 

17110 

207 

33 

43 

18 

Estóma 

125 

33.6 

29.7 

Jj9_^ 

19 

Grécia 

22870 

206 

29,7 

3.9_^ 

20 

Lctónu 

290 

55.8 

28.4 

3,7_- 

21 

Portugal >' 

4239 

186 

25.4 

_33^- 

22 

Jugoslávia " 

14188 

327 

21.6 

~ 2.8_^i 

23 

Polónia 

3392 

640 

18.7 

2.5_, 

24 

Lituânia 

244 

41.2 

16.3 


25 

Roménia 14 

41838 

* 305 

15.7 


26 

Albânia “ 

— 

— 

— 

___=1—- J 


u Na Alemanha. Áustria c Checoslováquia tomaram »c os número* dc I936 í u* P 0 * 
tCTiom alo incompleto» 

1$ Na Bélgica. Motanda, Jugoslávia e Romênia tomaram-se a* mídia» dubién»» 

37; os números dc 193» »io mcumplctuic 

laduido» ISnulhúe» de dólares do Luxemburgo 

númem* dc Portugal nio compreendem «> banco dc An|(iila e o Bano* 
nal Ultramarino 

l * A Albánu nio figura no Anuário 
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O quadro que vem a seguir* indica a média trienal dos depósitos 
ern bancos e caixas económicas, excluídos os depósitos nos bancos 
centrais c as contas de correspondentes. As contas de depósito nào sào 
classificadas uniformemente no Anuário; as designações variam com os 
^tses. pelo que é de recear que alguns números nào sejam exacta- 
roente comparáveis. 

A conversão das unidades monetárias de cada país, para tomar possí- 
Vcl 2 comparação, foi feita em dólares pelo câmbio médio do Quadro VIII. 


7 ~ O COMÉRCIO EXTERNO 

. Q comércio internacional dá-nos outro índice indiscutível da activi- 
^de industrial e agrícola dos povos, do seu poder de compra, do seu 
I safogo de vida. O Anuário Hstatislico da Sociedade das Nações faci- 
en °rmemente a comparação dos países neste particular, porque 
^Pijesenta já convertidos cm dólares-ouro os valores do comércio espe- 
tà à C P a b e de cada ano, excluídos o ouro e as moedas (impor- 
e exportação, náo incluídos os trânsitos directo e indirecto). 
tkkM) tC ^ me a 500135 at iuclas duas parcelas (movimento nos dois sen- 
Por h Ki ,omar 3 m édia do triénio e a calcular os valores específicos 
, h ' t3n, c c os números-índice. A classificação assim obtida é a do 
^'"^Plgínasegum.e. 

eifn^cV m nio * únpcc^vel no seu significado a comparação destas 
res V™ romércio externo. Por um lado. variaram com o tempo os valo- 
Quedas em relação ao ouro, padrão a que estão referidos os 
n em __ °° quadro w ; por outro, o comércio externo dos diversos países 
a evçj *^ Tn P re f°> livre, sofrendo até. em alguns casos, restrições muito 
àtrnçfe. 1 *? outr °. finalmente, o enfraquecimento do comércio mundial 
n** 929 h* 0 aúngiu por igual todas as nações nem os anos mini- 

dos ^ 01 síncronos. Se alguns países (por exemplo, Portugal e os Esu- 
03V )S ' !Hrntinim 2 crise «n menor grau ou, se a sentiram, se 
vir am ^ Uí j eram eí0 pouco tempo, outros, constituindo forte maioria, 
^•guidò ° ngar a dcsc,da 3t * 1933. 3-) ou 35 e não tinham ainda con- 
Sc 03 v ^ 5 P cru da guerra, atingir o nivel de partida; e de tudo isto 
que y. -Quanto os resultados desta comparação dej>endem da época 

antes se vê^ ^ W atvntuou - nâo * por isso menos legítimo o confronto. 
05 rnesrrio-s ^ UC ’ em l ),,r3 P°r outra ordem, continuam á cabeça c â cauda 
H Rrupos de nações que já se notaram nos quadros anteriores. 

a 5oc 'c*i«lc das Naçòcs. pdo menos jií A publkução do Anuário dc 
(Jç «««* conheço, ruo achou padrão melhor que o ouro par» a medida 
r*J cto »-lel n* 19 * r * tc u coefioenie 24.444. rcícndo no an 2V do 

‘«ugctn a* tntrrprcUçOc» mal» desencontrada*. nem »cmpre 


* <{uadm X, colorado 


púgiru amem» pura ma*w comodidade dc leuura 
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Tomei para esta análise a soma das importações e exportações e nào 
os seus saldos, sabido que o valor desse saldo e o seu sinal sào apenas 
um elemento da balança de pagamentos e nâo têm, por isso, significa¬ 
ção de muito interesse para o nosso caso; e um saldo nulo ou positivo é 
até perfeitamente compatível com um vida pobre e estagnada. 


QUADRO XI 

COMÉRCIO EXTERNO DOS PAÍSES DA EUROPA 


N* de 
ordem 

Pais 

Milhóes de 
dótares-ouro ® 

Dólarcs-ouro 
por habitanie 

tndke 

1 

Dinamarca 

39K 

ur 

100 

2 

Bélgica-Lux 

918 

106 

99 

3 

Noruega 

275 

95 

89 

4 

Suíça 

395 

95 

89 

5 

Holanda 

780 

91 

«5 

6 

Suécia 

561 

90 

85 

7 

Inglaterra 

3917 

83 

77 J 

8 

Irlanda 

187 

63 

59 J 

9 

Finlândia 

209 

58 

54 J 

10 

Áustria 

270 

40 

3» 

11 

Alemanha 

2423 

36 

34 J 

12 

França 

1442 

32 

30 

13 

Estónia 

32 

28.3 

27_„ 

14 

Checoslováquia 

422 

27,7 

26^J 

15 

Letónia 

51 

26 

24_j 

16 

Hungru 

172 

19.2 

_I8 _X 

17 

Grécia 

124 

17.8 

l6,7_^j 

18 

Lituânia 

40 

15.8 

14^ 

19 

Itália 

670 

15.7 

14^ 

20 

Portugal 

88 

12 

lU^ 

21 

Espanha ** 

285 

11.4 

10.7^. 

22 

Bulgária 

65 

10,4 

9;7_ 

23 

Roménia 

181 

9J 

‘ " 8^ 

24 

Jugoslavu 

135 

8.9 


25 

" Polónia 

260 

7.6 

-.1 ^ 

26 

Alhânia 

3.4 

3.1 



8 — 0 CONSUMO DE ENERGIA ELÉCTRICA 
A produção ou o consumo dos principais produtos da agric^l 
ou da indústria sào elementos que chama a atenção ao pretefldGH 
um estudo comparativo do género do que estou fazendo 

* Antigo» dótarrs-outu. equivalente* a I.VH 63 rí de ouro fino Depot* 
janeiro de 1934. a nova paridade legal do dólar c*iá fixada cm 0 . 8 H 8 6’ gr dc oU*® ^ 
11 O íacu» tle tomar para a Espanha <« número* do tnénio 1953-33 Ui cleiK*^ ^ 
posição neste quadro se aio írnwc a guerra civil, o comércio externo em 1956-3# 
ser apreciavelmente superior, de acordo com a evolução geral 
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Urn pouco de reflexão faz porém abandonar a ideia de deftnir por 
f°nna alguns índices económicos, por se lhes reconhecer, acima 
e tudo, a falia de ceno carácter de generalidade que introduziria na 
comparação ^ avores ou desfavores imperdoáveis. 

Pelo que se refere à produção, fácil de recolher das estatísticas, as 
ondições de cada país pesam fortemente sobre o género da sua activi- 
' e ; e como. por outro lado. essas estatísticas, por vastas que sejam, 
triT ltm Sein P rc um número restrito de produtos da terra ou da indús- 
. corre-se o risco ou. antes, tem-se a certeza de chegar a números 
c m grande sentido — salvo se se conseguisse uma avaliação global. 

roplcia ou quase, para o que é muito difícil reunir elementos 
Dr V® ln dices económicos da Sociedade das Nações, baseados sobre a 
gir UÇá ° 70 an ‘f {os (40 agrícolas e 30 não agrícolas), procuram atin- 
Va .' c ° m 6513 multiplicidade, um carácter verdadeira mente geral; mas os 
0e P^ücados. pelos menos os que conheço, são apenas factores 
a ' ,àü para cada país ou para o conjunto, não fornecendo ele- 
*entos de comparação entre eles 

d c c a Produção poderia medir actividade, o consumo mediria poder 
dade 0f p Pra ’ 0135 ,am ^c ni aqui é difícil de atingir a desejada generali- 
Crj ntin ° r Um * a ^°' estat 'sticas de consumo são mais raras e é muito 
opera Si P** 4 ^ produção para calcular o consumo, complicada a 

mççA ° com a mecânica das importações e das exportações; essa 
p a j s lca ’ c Possível enfrentá-la sem risco de erro grave em cada 
ça r n ^ s UantJo se lhe conheça bem a língua e a vida, e se possa destrin- 
^ccíonad 131 * 81 ' 01 * as mi * ^ ormas ^ qoc cada produto pode ser tran- 
constitui ° Acrescc 9 u e o próprio conhecimento do consumo não 
certos ait m a * 8Ufls casos elementos seguro de comparação, sabido que 
mesmos h^r ^ su hstituem a outros e que nem todos os países têm os 
chegar-y. t>lt ° S ' 08 mesmos gostos e as mesmas necessidades; e dai o 
° u Parece 3 n ^ nUfros não satisfazem por serem inconsistentes — 
D esta fem S ^°’ ° c l uc va l e ° mesmo para cpiem os usa 
siveij indj lnte ? eZa re *Ã°U a minha decisão de substituir todos os pos- 
tamente |« e * P^duçào ou consumo por um só que lhes anda estrei- 
^ividade 1 ^ 3 ^ 0 C * universalmente reconhecido como medida de 
^Pesar^ u 0n *° no ^ v ' c * a: ° consumo de energia eléctrica. 

*<Xlos 0s . vsa universalidade, não deixa de se reconhecer que nem 
^UstívcLs eslio igualmente providos de recursos naturais — oom- 
està ° lã po r t c ] nerK,a hidráulica; mas como os últimos da escala não 
amda a Cre,n es 8 <)ta do o que a natureza lhes deu mas por não o 
nô mico ^ Pitado. a comparação dos consumos, como nível eco- 

lrí h*ieun r/ A> 1/ eSla, * s, ‘ t ‘ Us ^ Union IntenutUotutie des Pmducleurs et Dis- 
^gvtndtj Ebctrique, utilizando as médias do biénio 1936-37 por, 

37 klta. convj ° lCT t h**gado a publicar-se a estatística de 1938; já na de 
no quadro se indica. um número apreciável de países. 


Os valores que se registam como consumo não correspondem exact* 
mente ao que esta palavra significa na Estatística das Instalações Eléctrica 
em Portugal: energia medida no ponto de alimentação do consumidol 
significam aqui a energia medida à saída das centrais — produção mend 
consumo próprio — somada à que se importou e abatida da que séjj 
exportou. O número de Portugal também foi assim estabelecido. 

QUADRO XII 


CONSUMO DE ENERGIA ELÉCTRICA NA EUROPA 


N.»dc 

ordem 

Pab 

Milhóes 
de kwh 

kwh por 
habitante 

índice i 

I 

Noruega u 

8150 

2800 

100 

2 

Suécia 

7680 

1220 

34 

3 

Suíça 

4909 

1170 

42 J 

3 

Finllndia 

2553 

710 

25.3^ 

5 

Alemanha 

Ó2M 

672 

23.2^ 

6 

Bcljpcj-lux 

5700 

660 

23.6^ 

7 

França 


327 

153^, 

8 

Inglaterra 13 

19799 

320 

15 J 

9 

Itüia 

15100 

353 

12,6j 

10 

Holanda u 

2965 

346 

12^ 

11 

Áuatna 23 

2215 

328 

11.7_ 

12 

Dinamarca n 

1063 

285 

104^( 

13 

Checoskniquu 

3831 

252 


13 

Hungria 

1253 

130 

5 ^ 

15 

Espanha ® 

3198 

127 


16 

Irlanda 

347 

118 


17 

Letónia 

202 

103 

~ 3^ 

18 

Estónia u 

112 

99 


19 

Polónia u 

3061 

90 

3^ 

20 

Portugal 

373 

51 


21 

Roménia 

981 

51 

1.8 

22 

Grécia 

229 

33 


23 

latuinu 

75 

30 


23 

Alhdrua » 




25 

Hulgána * s 




26 

Jugoslávia u 





u Em todo* «cr* palie* lunurun v u* numcrm dc 1936; o* de 193? «4° 
pubbcados. 

a Na F-ipanha lucnou-sc o numero dc 1933. último ano cm que estr f**I* ^ 

na outwx j, o que lhe prejudica a ilavtifKaçJk» dada a marcha crescente do cuo** 1 ^ 
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Apesar das interligações |á muito densas que há no centro da 
u ropa, o trânsito internacional da energia era ainda limitado antes da 
8 ^. errj ; como principais exportadores figuravam a Suíça e a Áustria, a 
Primeira colocando além fronteira 20 a 25% da sua produção total e a 
^Runda 10 a 15%. O resto quase nào contava. 

Os números do quadro que segue 1 dizem respeito á energia total, 
à soma da que é produzida pelas empresas de serviço público 
is a das empresas particulares que consomem no todo ou em parte a 
, a de produção própria. Este pormenor é importante, porque as 
taitfd r>CÍaS ^ UC vczcs x notam em relação a alguns países resul- 
*am * Uma { * uas causas ou de c | ue certas estatísticas oficiais regis- 
^ exclusivamen^. a energia distribuída pelas redes públicas (50 a 


90% q 0 
^Parados 


lotai) ou de que se confunde a produção com o consumo — 
entre si por 10 a 20% de perdas. 


9 ~ O MOVIMENTO FERROVIÁRIO 


p erni j^ núrner0s tia Statistique Intenutíkmale des Cbemius de Fer K , vào 
Prime lr me ca * CL, * ar ^ês números-índices da actividade económica; o 
cul a ° re * cr <mte ao comprimento das vias. o segundo ao material cir- 
q j e ° ,erc <-*iro ao tráfego das mercadorias. 
a nomah ereSSe ^ ca * t ' u ^ ar três índices nasce do propósito de corrigir 
0 tráfeJ a5 l * UC Um ^ P°cXeTÍa trazer, sabido que nas redes ferroviárias 
este pro nà ° * P ro P° rc 'ional à quantidade de material circulante nem 
cidade 30 comprimento das vias; daí o procurar-se na diver- 

d° mo\w 1 C ° m P ensa ^>. deduzindo destes três valores um só índice 
•ante da ^ nto ^ errov 'ário — índice que mede lx.*m uma faceta impor- 
^ntes d * Ctonómica deste século. 

matéria de C ma ' S nac * a - 03 be observar que os valores específicas a 
quando cai , P fmcs terrestres me nào parecem inteira mente justos 
^mbém afee ** >r hal> itante, visto que a extensão territorial do país 
0 valo r 13 ^ CCrta torma ° número de unidades de transporte 
Países de * 5pec ^ ico tomado por habitante favorecerá portanto os 
TTlesnia pon^i qUena ^ cns 'dade populacional, pois que para servir a 
maior coniDri ^°' su P° Ma com a mesma actividade, será necessário 
de vias, maior número de veículos c mais avultado 
quilútp... ° ne ‘ a das-quilómetros. Por outro lado. o valor específico 
o haver *l u *drado beneficiará os países de populaçáo densa; e 
H u e optar por uma destas soluções, ambas defeituosas, ou 


"editai 
' Ttau-v 


trilo» hdmtaMonale ,U* Cbamtm de fer 
^ U *^ n > ***• alocado na píRtna anterfc* por comodidjile etc |i 
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calcular um coeficiente complexo que tenha simultaneamente em conta 
os dois factores. Pus de pane esta última ideia pelo que nela se pode 
conter de arbitrário e discutível; e entre as duas primeiras, optei pelo 
índice por habitante que me pareceu conduzir a valores menos afasta¬ 
dos da medida justa. 

A estatística que me serviu de base. embora seja, segundo creio, a 
mais completa deste ramo. náo abrange a totalidade dos caminhos-cie- t 
-ferro do mundo mas apenas as redes cujas administrações sâo mem- ' 
bras da Unido. Por esse molh o, os números referentes a Portugal nào ‘ 
incluem as pequenas companhias que exploram as linhas de via redu¬ 
zida (Nacional, None e Vale do Vouga) e o mesmo acontecerá em 
outros países; mas o erro causado por esta falta nào será, em regra, 
muito grande, posto que todas as empresas de certa importância fazem 
pane do organismo internacional *. 

Dois outros factos afeeiam ainda o rigor da comparação. O primeiro I 
reside na situaçáo de vantagem dos países mais centrais que beneficiam 
de um trânsito internacional que os países de extremidade, como o é 
nosso, quase nào conhecem; tem-se, em compensação, um pouco mais 
de sossego cm período de guerra. O segundo está na influência da 
cabotagem e da navegação interior, esta particularmente importante na 
planície que forma grande parte do norte da Europa, da Biscaia ao Bál¬ 
tico — circunstância, ao contrário da anterior, que toma menos má a 
nossa posiçáo; mas, como sempre, a ideia geral que se procura sobres¬ 
sai sem contestação. 

O comprimento das vias foi tirado da estatística de 1938; compre¬ 
ende as linhas principais e acessórias (desvios, mudanças de vias, , 
ramais nào afectos ao serviço público, etc.), contando-se o dobro do 
comprimento para as vias duplas e correspondentemente para as vias 
múltiplas. Chegou-se desta maneira ao Quadro XIII. 

Pelo que respeita ao material circulante, os números, colhidos na 
mesma fonte e referentes ao mesmo ano (1938), foram arrumados em 
três grupos correspondentes, o primeiro às locomotivas e automotoras, 
o segundo às carruagens e furgões e o terceiro aos vagões. Estes dados 
incluem as locomotivas e automotoras de todos os tipos (vapor, eléctri- t 
cas, Diesel, etc.) assim como o material circulante que é propriedade 
de particulares mas está inscrito nas redes de serviço público. Pensei 
corrigir o número de vagões tendo em conta a sua capacidade expressa i 
na carga por eixo; mas as médias dos países oscilam dentro de valores 1 
tào próximos que desisti do propósito. 


* A omiaaio das tre» crapmií de vu estreita significa para Portugal uma reduçáo *** 
cerca de I8H no comprimento da vias fírreas Presumo que cm rctavio ao nulcnal cir¬ 
culante e ao número de toncladas-quilomctro* de mercadorias o erro sep menor por ** 
tratar de linfus quase todas de reduzido tráfego 
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QUADRO XIII 

COMPRIMENTO DAS VIAS FÉRREAS NA EUROPA 


N.»dc 

ordem 

Pais 

Comprimento 
das vias km 

Quilómetros por 
1000 habitante 

índice 

1 

Letónia 

4478 

2.27 

100 

__ 2 

Finlândia 

7858 

2,18 

96 

_ 3 

França 

90506 

2.18 

96 

4 

Alemanha r 

1.WÓH6 

2.05 

95 

5 

Estónia 

2152 

1.90 

84 

._6 

Suécia 

11053 

1.76 

78 

._7 

Inglaterra 

81249 

1.72 

76 

8 

Btíglca-Lux 

14449 

1.68 

74 

- 9 

Áustria r 

10615 

1,57 

69 

__10 

Noruega 

4520 

1.56 

68 

zr» 

Suíça 

6471 

1.55 

68 

12 — 

llungna 

1NH8 

1.28 

56 

13 

Dinamarca 

4452 

1.19 

52 

14 

Polí.nu 

38787 

U3 

50 

r is 

Liruãnu 

2356 

0.93 

41 

_16 

ChectvJováquta ‘ v 

13598 

0.88 

39 

_17 

Holanda 

7149 

0,84 

37 

__18 

Jugoslávia 

12694 

0,84 

37 

■Z~19 ~ 

Roménia 

15677 

031 

36 

___20_ 

Itália 

29838 

0,70 

31 

_21 

Bulgária 

4239 

0,68 

30 

üT 

Espanha® 

15588 

0.62 

27 

ZZ5H~ 

Portugal' 

3655 

0,50 

22 

24 

Grécia 

1728 

0,25 

11 


Albânia» 

— 

— 

— 

L 26 

Irlanda» 

— 

— 

— 


Feita a soma dos três grupos e calculado o número de veículos por 
«tanie, determinou-se o índice correspondente como se vê no qua- 
ro da página seguinte. 

Para dar ideia da intensidade do tráfego, indica-se a seguir o 
K de toneladas-quilómetros de mercadorias, compreendendo 

Jn de e pequena veltxidade, mas excluindo os transportes de serviço. 

a Númerus dc 1937 
* Númcrc» de 1933 

ua 0 ^ «'frigirmos o número relativo j Portugal somando-lhe os 770 km dc via estreita 
tar> !*”* na «taüstk-a. o nosso índice subirá dc 22 a 26. n que náo chega a modifi- 
*, *' a PMlÇlO nn quadro 

Albinu e a Irlanda náo figuram ru estatística 
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Os dois quadros anteriores são referidos a um só ano porque se 
trata de valores de instalação que variam lentamente com o tempo; no 
caso presente, por se tratar de serviços cuja amplitude flutua de ano 
para ano consoante a actividade económica, voltei a recolher a média 
do triénio 1936-38 (Quadro XV). 


QUADRO XIV 

MATERIAL CIRCULANTE DE CAMINHOS-DE-FERRO NA EUROPA 


N* 

de 

Paú 

Número de veículo» 

indre 

Locomocir-t* 

t 

Carruagens 

e 

foegóes 

Vagões 

Total 

Pto 

1000 

habitantes 


1 

Inglaterra 

21629 

61016 

646479 

729124 

15,4 

100 __ 

2 

Bélgica-Lux 

3690 

8552 

111586 

123828 

14.3 "" 

93 

3 

França 

19571 

51212 

50868-1 

579467 

13.8 

90 . 

d 

Alemanha 31 

22730 

88729 

616185 

727644 

10.7 

70 

5 

Finlândia 

769 

1638 

24285 

26692 

7.4 

48 

6 

Chccoslovâq.' 1 

4457 

12558 

‘>4869 

111884 

7.3 

47_ 

7 

Áustria 31 

2237 

7825 

36293 

46355 

6.9 

45 

8 

Suiça 

1057 

4903 

18199 

24159 

53 

38 . 

9 

Kstõnu 

220 

523 

5633 

6376 

5.6 

36 

10 

Hupgria 

2015 

5146 

41015 

48176 

5.4 

35 _ 

11 

Polónia 

5669 

10954 

169766 

186389 

4.4 

35 

12 

Noruega 

581 

1362 

11447 

13390 

4,6 

30 _ 

13 

Dinamarca 

762 

2532 

12128 

15422 

<1 

26.6 

14 

/uguslâvu 

2331 

4079 

53702 

61112 

4,0 

26_ 

15 

Suécia 

1096 

2609 

21103 

24808 

4.0 

26 

16 

Holanda 

1388 

3234 

-0*38 

33450 

3.9 

25.3 _ 

17 

lialu 

6348 

12352 

134498 

1S.M9X 

3.6 

23.4_ 

18 

Roménia 

3770 

3848 

63407 

-1024 

3.6 

" 23.4 . 

19 

Kspanha v 

3148 

7769 

"^1 

H8308 

3.5 

22,7 

20 

Letónia 

3H 

842 

5770 

6926 

3.5 

22,7 

21 

Bulgária 

597 

1010 

10897 

12504 

2.0 

13 

22 

Lituânia 

240 

401 

4547 

5188 

2,0 

13_ 

23 

Portugal " 

426 

1238 

8409 

10073 

1.4 

9 

23 

Grécia 

213 

485 

4886 

5583 

03 

W_ 

25 

Albânia 34 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

26 

Irlanda 34 

— 

— 

— 

— 

— 

’ — _ 


51 Númcrw» de 1937. 
w Número» de 1935 

® Se admitirmos que a fala das redes portuguesas de vta estreita representa no matéria* 
omikime a mesma icduçâo de 18H verificada no comprimento da* vias. a «Hiecçâo fa«* 
subir o nosso tncüce de 9 para 10,9. o que rUo modifica a posição de Portugal no quadro 
** A Albânia e a Irlanda nio figuram na «utlstka 
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QUADRO XV 


TRAFEGO DE MERCADORIAS NOS CAMINHOS-DE-FERRO DA EUROPA 


N.« 

dc 

«dem 

Pais 

Milhões 
de tondadav 

Toneladas 

-quilómetros 

índice 

1 

Alemanha 

677» 

1000 

too 

2^ 

Bélgica-Lu x. 

6207 

720 

72 

3 

França 

29522 

7(J8 

71 

4 

Finlândia 

2352 

655 

66 

5 

Checoslováquia 

tT34 

575 

58 

__ <> 

Inglaterra 

26237 

558 

56 

_ 7 

8 

.9 

Polónia 

IW36 

552 

55 

Suécia 

3414 

545 

54 


3514 

520 

52 

10 

Sulça 

1744 

418 

42 

11 

_ 12 

6 


1447 

272 

27 

Itilia 

10698 

250 

25 

N«>ruega 

724 

250 

25 

u 

16 

Roménia 

4730 

243 

24 

Letónia 

448 

228 

23 

17 

Estónia 

5589 

253 

224 

224 

22 

22 

^ 18 

20 


3046 

200 

20 

_ Dinamarca 

545 

146 

14,6 


738 

118 

112» 

21 

lk.a-^ 

282 

111 

11,1 


Portugal v 

545 

75 

7.5 

_23 

Grécu 

187 

27 

2.7 

_ 24 

25 ~ ~ 

Albânia ,7 ' 

_ 



^Holanda ^ 

_ 

_ 

_ 



— 

— 

— 


c °fTír> Sla com ^ >r os ,r ^* s índices ferroviários airás definidos-, fez-se essa 
H^di tomando as médias e calculando em relaçüo a elas o índice 

N ° m °vimenio ferroviário como se mostra no Quadro XVI. 
a CJ jyj^5* n P QS *Çà° que nos dará mais adiante ín* 12) o índice geral da 
njg *** eco °6mica dos países, o movimento ferroviário entrará ape- 
por eslc índice médio, fazer entrar separadamente os índices cor- 

nhia do^rv Un>C r > P»ra a Espanha é dc 1935, faltando <*» elemento» tia Compa- 

y. *** Espanha 

*ulu r o t » UJK * rQ * anteriores, o aumento dc IHH no» número» portugueses 

A Itfj ^ P* ra W ma* nâo altera a posição de Portugal 
«atiça. an< ^ nío f°n*eccu elementos; a Albânia e a Irlanda nâo figuram na esta- 
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respondentes ã via, ao material e ao tráfego, seria dar aos transportes 
terrestres um peso excessivo no resultado. 

QUADRO XVI 


MOVIMENTO FERROVIÁRIO NA EUROPA (MÉDIA) 


N» 

dc 

Pafe 

Média dos 
índices 
ferroviárias 

índice 

médio 

N" 

de 

Pais 

Mediados 

índices 

ferroviárias 

índice 

médio 

1 

Alemanha 

88.3 

100 

! t 

Hungria 

393 

44 

2 

França 

85.7 

97 

IS 

Dinamarca 

31.1 

35 

3 

Bclgica-Lux 

79.7 

90 

16 

Holanda 

31.1 

35 

4 

Inglaterra 

77.3 

88 

17 

Jugoslávia 

27.7 

31 

5 

Ftnlindia 

70 

79 

18 

Roménia 

27.7 

31 . 

6 

Áustria 

553 

63 

19 

Itália 

26.5 

30 

7 

Suécia 

52,7 

60 

20 

Espanha 

23.9 

27 

8 

Suíça 

493 

56 

21 

Lituânia 

21.7 

23 

9 

Letónia 

48.6 

55 

22 

Bulgária 

18.2 

20,6 

10 

Checoslov 

48 

54 

23 

Portugal 

123 

14,5 

11 

Estónia 

473 

53 

21 

Grécia 

63 

7.1 

12 

Polónia 

46.7 

52 

2S 

Alhánia 

— 

— 

13 

Noruega 

41 

46 

26 

Irlanda 

— 

— _ 


10 — A CIRCULAÇÃO AUTOMÓVEL 

Seria interessante poder apresentar paralelamente ao tráfego ferrovi¬ 
ário o movimento por estrada que é. ou deve ser, complemento lógico 
daquele 

Mas a impossibilidade de encontrar uma estatística internacional 
que contenha, uniformemente coligidos, os dados relativos a todos os 
países da Europa, fez-me desistir do intento; limito-me a apresentar, no 
Quadro XVII, 3 estatística do número de automóveis existentes no fim 
de 1939, incluindo ligeiros e pesados *, e a calcular em relação a ele o 
índice da circulação automóvel. 

11 — MARINHA MERCANTE 

Se entre as actividades económicas do homem moderno há alguma a 
que os portugueses pudessem dedicar-se sem quebrarem a continuidade 
da grande obra que começou no fim do século XIV e lhes assegurou 
posição na História Universal — os descobrimentos — essa actividade é. 
sem dúvida, a da marinha mercante. 

* Relatório th 1 Direcção Geral dm Serviços de Viação, Ano dc 1939. pág. 82- 
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Infelizmente. a análise cia realidade nào nos mostra que estejamos 
ne ** e campo em posiçdo relativa muito superior àquela que se regista 
008 ladros precedentes — com a agravante de termos por nós dois 
«ncemivos que parece nào nos estimulares: 832 km de costa na Europa 
e mais d*-* 2 milhões de quilómetros quadrados na África e na Ásia — 
Sem c °niar com a vocaçào atlântica, tào apregoada por alguns. 

QUADRO XVII 


VEÍCULOS AUTOMÓVEIS NA EUROPA 


N* 

de 

- °fdem 

_ 1_ 


Pai» 

Milhares 

de- 

automóvet» 

Automóvciv 
por 1000 
habitante* 

índice 

Inglaterra 

2658.5 

56 

100 

._2_ 

França 

2208,9 

54 

97 


Dinamarca 

164,3 

44 

79 

__ 4 

Noruega 

99.7 

34,6 

62 


Suécia 

217.5 

34.6 

62 

._6 

Alemanha ** 

1951.7 

28.8 

51 

Hcljpca-Lux 

2.16.1 

273 

49 

_ 8 

Irlanda 

67.1 

22.7 

41 


Suíça 

94.8 

22,7 

41 

__|0 

1 Manda 

156,1 

18,2 

33 

_ ti 

BnUndia 

53.0 

14.7 

26 


Itália 

475,0 

11.1 

20 

^ 13 

Ba—i^al 

50.8 

6.9 

12.3 

■_14 

Estónia 

6.5 

53 

10.4 

^ 15 

Letónia 

6.6 

3.4 

6,1 

16 

_ Fjipànha 

70.0 

23 

5 


Hungna 

254 

23 

5 

18 

Grécia 

15.5 

24 

4 

^ 19 

Roménia 

29.0 

1.5 

2,6 

^ 20 ~~ 

iL 

_ hipatovia 

21.7 

1.4 

2.5 

Lituânia 

3.1 

1.2 

24 

_22 

Bulyâm 

Albânia 10 

4.5 

0.7 

U 

-^_25~ 

Aimria*~ 

— 

= 

— 


Ghecoalovâquia * 
~Wónta* 

— 

— 

— 


que rcs _. n *>-~ esta estatística ao fim dc 1959. í- duvidosa a extensão de tcrritóoo a 
« p J* ° oôineru do» automóveis atnbuklos J Aclmanha 
P»hcs rvâo figuram na estatística 
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Os números que seguem, colhidos no anuário do Lloyti s Registerqf 
Sbipping", indicam-nos a capacidade, em toneladas de arqueação 
bruta, das frotas mercantes europeias em 1938. incluindo todos os 
navios de propulsão mecânica ou á vela com mais de 100 toneladas; 
por se tratar de valores estáveis ou lentamente variáveis nâo se tomou i i 
média do triénio (Quadro XVTII). 

QUADRO XVIII 


MARINHA MERCANTE NA EUROPA 


N» 

de 

Pab 

HAiMtAlaMUvd 

e arqueação b 

mu 

Inchx 

Propulsão 

mecânica 

À vela 

Tutal 

Tonelada» 
por 1000 
haburae» 

1 

Noruega 

4613.2 

0.8 

4614.0 

1595 

100 

2 

Inglaterra 

17675.4 

105.5 

17780.9 

376 

24 

3 

Holanda 

2852.0 

3.4 

2855.4 

333 

21 — 

4 

Dinamarca 

1129.6 

03 

1129.9 

303 

19 

5 

Grtcia u 

1889.3 

— 

1889,3 

272 

17,1 

6 

Suécia 

1571.1 

4.6 

1575.7 

252 

15.8^. 

7 

Finlândia 

542.7 

36.9 

579.6 

161 

10,1 

8 

Estónia 

168.9 

8.1 

177.0 

156 

9J8__ 

9 

Letónia 

193.1 

0.7 

193.8 

99 

6,2_ 

10 

Itália 

3259.0 

31.5 

3290.5 

77 

4á?_ 

11 

França 

2880.8 

22.8 

2903,6 

69.5 

4,4_ 

3,9_ 

12 

Alemanha 

4231.6 

12.2 

4243.8 

62,8 

13 

Bélgka 

430.6 

0 

430.6 

49,8 

3.1 

14 

Espanha 

948.0 

10.9 

958.9 

38J 

2,4 

15 

Portugal 

249,7 

11.4 

261,1 

35.6 

2,2_ 

16 

Jugoslávia 

386.2 

0.4 

386.6 

25.5 

l,6_ 

17 

Roménia 

101.3 

0 

101J 

5,2 

0,3_ 

18 

Polónia 

100.9 

0 

100.9 

3.0 

0.2 

19 

Albdnia 

— 

— 

— 

— 

0 

20 

Bulgária 

— 

— 

— 

— 

0 

21 

22 

Irlanda 

— 

_ 

_ 

_ 

Ô 

Lituânia 

— 

_ 

_ 

_ 

0 

23 

Áustria 45 






24 

Checoslováquia " 






25 

Hungria 4 * 






26 

Suíça 41 







“ Uuytis Riytsttr Book 1938-39. Voi II. Suiiancal Tabtcs 
c Os naview de vela grego* náo cstío incluído» na estatística 
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Este anuário regista nào só os navios classificados pela sociedade 
editora como todos os outros de que obtém conhecimento, estejam ou 
i classificados em sociedades congéneres; daí o considerar-se esta 
Publicação como o apanhado geral de todos os navios existentes. 

Faltam nesta estatística os valores relativos à Albânia, Bulgária, 
nanda e Lituânia, ou porque sào nulos ou porque, por serem muito 
P^uenos, foram incluídos na designação geral de Outros países. Por 
comparação com os restantes índices do quadro, parece nào se come- 
crro apreciável atribuindo a estes países o índice zero Ficam de 
0ra ncs,a classificação os quatro países interiores; Áustria, Checoslová- 
quia. Hungria e Suíça. 

O quadro apresenta a maior desproporção de índices de entre todas 
com Paraçóe.s que foram feitas; o facto resulta da extraordinária capa- 
m IK nur ’ n ^ a norueguesa para um país que nào chega a ter 3 
1 de habitantes — capacidade que é a segunda da Kuropa e a 
, na j () mun< j 0( colocada quase a par da do Japão, logo abaixo da 
n Rlaterra e dos Estados Unidos. 

12 — SUMA NUMÉRICA 

* ? * Caram definidos nos quadros anteriores 8 índices relacionados 
m a actividade económica de 26 países da Europa — cada um de sua 
a neira e com maior ou menor precisão. 
ti ^nre essa precisào, sobre a escolha dos próprios índices, é legí- 
> pôr objecções como. a propósito de alguns deles, se mencionou 
faz” 1 ** 3 ' rn P ress ‘°nante concordância geral de resultados, se nào des- 
• «ws objecções. retira-lhes quase toda a consistência. 

Perm| teressa aRora f ormu lar uma conclusão, definir um índice geral que 
rrmta classificar os países num quadro resultante, que seja como 
de lodosospre ^ <kn|w 

ntais ria * U ^ ar 3 diverssíssimos critérios o pretender-se buscar a forma 
Pe?to et,u ‘ ,ihracl a de compor os índices parciais e a medida justa do 
sem C ° m ^ UC cac * a um ^eles deveria participar no índice geral; mas 
P^cnsòes de rigor, descabidas até dentro da imprecisão de alguns 
numeros, decido-me a preferir a solução mais simples e. por isso 
m °’ 4 nienos discutível: achar a média aritmética, conferindo o 
p ar _ rno f*-"* 0 a todas as parcelas. Esta média diluirá os erros dos índices 
**• compensá-los-á porventura, e dar-nos-á uma classificação sufi- 

44 ç. 

v* TK> ^ lrx ^* ctXi no n* 9. o movimento ferroviário i representado peto *cu Índice 
rncniç { i_ fi ,,Vc * vrnK “ fwrtiupar na niedu geral os três indices ferroviários primeira- 

° nii nlll<>V a dos palies mio variaria apreciavelmente, nove teriam mantido 

cando . mc, * > * on * cni * °* restante» permutariam entre si os lunares, nSo se de»lo- 
mau de um ou dois pontoe Portugal paisana do 22* para o 24* lugar 
comí** * V ^ Ucr l l uc 'riam as correcçrte» inimduzkla» nos tadfcr* ou na maneira de ns 
• nunca se Urari Portugal do último terço da escala. 


J. S Ferreira Dias Jr 


cientemente justa para nos servir de guia; será um número convencio¬ 
nal. empírico, que nào dará uma medida cxacta mas marcará vincada- 
mente uma posição. 

Procedendo assim e atribuindo o índice geral 100 à maior média 
encontrada, chega-se. finalmente, ao quadro da página seguinte 44 . 

O índice geral, para maior objectividade do confronto, está repre¬ 
sentado graficamente na Fig. 2. 



Fig. 2 — Númcro-índicc di jctiviiLidr econômica dos países da Europa 


Faço a justiça de supor que os dirigentes dos organismos que tele¬ 
grafaram à Assembleia Nacional a verberar os princípios maléficos da 
lei de reorganização industrial 4 ' e todos aqueles que se fizeram eco da 
mesma opiniáo nunca tiveram sob os olhos os números que aqui lhes 
apresento; porque se tivessem tido ou tivessem sequer suspeitado de 
que a terra em que nasceram e certamcnte veneram, que o povo a que 
penencem e certamente estimam, ocupavam no concerto da Europa 
lugar de tâo minguado relevo, sem dúvida teriam posto o civismo de 
portugueses acima de qualquer preocupação de interesse em risco ou 
idealismo em causa. 

O trabalho nacional está doente. 

Em presença das centenas de números impressos nestas páginas, 
numeras que sào a verdade ou, pelo menos, o que de mais próximo da 
verdade é possível reunir, defender o existente, reagir contra uma ten¬ 
tativa de ascensão — tentativa, aliás, moderada e modesta — parece- 
me um estigma de mediocridade, de falta daquela faculdade- de 
apreensão das coisas essenciais, que caracteriza as pessoas realmente 
cultas e os povos realmente superiores 


Duino dm Staóa, n* 127.de 25 1 1945 
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QUADRO XIX 


CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS PAÍSES DA EUROPA 


Número 

dc 

ordem 

Pais 

Soma 

Número 

dc 

Índices 

Media 

índice 

geral 

_1 

Suíça 

457 

7 

653 

100 

2 

Noruega 

519 

8 

65 

99 

._3 

Inglaterra 

512 

8 

64 

96 

4 

Beigica-Luv 

428,1 

8 

53.6 

82 

_5 

Sui-cu 

405.8 

8 

50.7 

78 

_6 

França 

386.9 

8 

48.3 

74 

7 

Dinamarca 

335,4 

8 

41.9 

64 

8 

Holanda 

3353 

8 

41.9 

64 

9 

Alemanha 

332,5 

8 

41.5 

63 

10 

Áustria 

215 

6 

35.8 

55 

Z~~Tí 

Irlanda 

219,2 

7 

313 

48 


Finlândia 

247.3 

8 

30.9 

47 


Checoslováquia 

1503 

6 

25.1 

38 

__14 

Hungria 

1513 

7 

21.6 

33 


Itália 

ltN.2 

8 

18.5 

28.3 

_ 16 

Estónia 

144,7 

8 

18.1 

273 

^ 17 

Letónia 

130.8 

8 

16,4 

25.1 

UÍ 

Eapanha 

107.4 

8 

13.4 

20.5 

J?—_ 

Polónia " 

87.5 

7 

12,5 

193 

_20 

Jugoslávia 

763 

7 

10,9 

16,7 

Z 21 ' 

GrCcia 

76.1 

8 

9.5 

14.6 

_22 " 

Portugal 

75.1 

8 

9.4 

14,4 


Lituânia 

73.4 

8 

9.2 

14,1 


Romênia 

713 

8 

9 

133 


Bulgária 

57.4 

7 

8.2 

12.5 

_ 26 ~ 

Albânia 

123 

4 

3.1 

4.7 


lo ^ P° rtu 8 1J ês intelectualmente honesto ao ler estes números só pode 
Uma de duas posições: ou desinieressa-se, caso nâo se sinia pre- 
f rado P ara distinguir de que lado está o norte, ou reconhece que é 
era lon, ‘ nuar a aquecer-se tranquilamente a este belo sol de 40 

_ Us de latitude; e eniáo terá o direito dc discutir o melhor caminho 

al«u° ntan,í) ^ Ue a P° n,c alK um £ esse português nâo tomará a fazer, se 
está T' VeZ ° ^ CZ ’ ° t ‘*°8‘ 0 hiperbólico de uma situação económica que 
no _ 0n 8 c de merecê-lo Já uma vez afímtei que um dos vénices da 
eir»!? ac,iv 'dade industrial é a mentira aduladora dos que fazem o elo- 
03 nossa estrutura económica 

V °* Ancxo HL |Cf. nou da pâg. 28 da presente edital 
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Fizeram-me reparos à dureza da expressão; ofereço este capítulo 
como resposta. 

Quando leio — c escreveu-se sobre a indústria — que o bom cami¬ 
nho é o de deixar seguir a vocação da Nação, como a dizer que é artifi¬ 
cio tudo que seja encaminhá-la, eu pergunto ansiosamente a mim 
mesmo se a vocação de Portugal é aquilo que estes números apontam 
e, se é, se a conhecem na sua triste grandeza aqueles que procuram 
continuá-la; e quando leio ainda — porque também está escrito — que 
o nosso passado mereceu a admiração das gentes sem ter por base a 
máquina nem a lição dos outros e nos levou mais perto de Deus sem a 
opressão da mecânica, desconfio, com desgosto, de que a nossa posi¬ 
ção. que a mim quase me envergonha, é capaz de não ser suficiente- 
mente amarga para pôr seu travo em bocas habituadas a tão doces e 
desmiolados ditirambos. 

A linguagem das estatísticas — por muito que as humoristas se 
divirtam a acusá-la — merece que a tomemos como toque de clarim a 
acordar-nos na luz imprecisa da alvorada; porque a imagem da nossa 
mesquinhez económica é de molde a abalar a convicção dos outros 
sobre a nossa capacidade realizadora e a não consentir que nós pró¬ 
prios gozemos, na plenitude do seu significado, a honra e a glória que 
ainda mantemos de quarta potência colonial do mundo. 

Posto diante destes números o português — ao menos se sentir 
como eu — curva a cabeça amargurado e põe no rol das suas aspira¬ 
ções — se ainda a não tinha lá — que dentro de 20 ou 25 anos as esta¬ 
tísticas possam falar melhor da pobre terra lusitana do que falavam no 
limiar da presente guerra, e se a esse português voltarem a dizer que 
somos um povo grande porque tivemos uma vida gloriosa, ele salrerâ 
replicar que lhe parece excessiva modéstia ou excessiva comodidade 
exaltar a glória dos antepassados sem cuidar da própria; que se não 
prepara por essa forma a continuidade da História que nos cabe man¬ 
ter, como se não teria preparado há 500 anos se os homens de então 
não tivessem personalidade bastante para criarem a sua obra sem se 
limitarem a repetir que eram netos de Afonso Henriques; e. finalmentc, 
que se já não há mundos a descobrir, nem por i.vso estamos privado® 
de vir a ser gloriosos perante os vindouros se formos capazes de tf 
escalando a um e um — difícil ascensão! — os numerosos degraus qU* 
nos afastam dos povos prósperos da Europa — única forma de poder¬ 
mos dizer sem cairmos no ridículo que somos um país próspero. 

Não se alegue que estão â cabeça os países grandes, que constituem 
por si próprios espaços económicos mais viáveis, pois que nos 15 país** 
que formam a primeira metade do quadro, há 9 com população ioferK* 
ou sensivelmente igual ã nossa; nem se argumente que nos faltam os 
mentos-base do desenvolvimento industrial (carvão e ferro)*’, porque • 

r Quanto ao no»» problema do ferro se falaid no capitulo III 
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qUe aS 050 F X)SMjem a Su 'G»- 3 Dinamarca, a Itália, a Finlândia e a 
Manda; que têm ferro mas não têm carvão a Suécia e a Noruega; que têm 
carvão mas não têm ferro a Bélgica e a Holanda Até a Inglaterra e a 
Alemanha necessitam importar grandes quantidades de minério de ferro. 

Num compêndio de Geografia usado em escolas estrangeiras vi há 
3005 classificada como abaixo de medíocre a situação econômica por- 
,u guesa; e outros livros haverá no mesmo gosto. Não me irritei; apenas 
me entristeci, porque reconheci uma triste realidade. Os portugueses 
que lerem estes números reconhecê-la-ào igualmente; e pensarão em 
Com ° ser ^ difícil convencer de que somos alguém, com descrições mais 
°, u menos romanceadas da nossa vida, os povos que acusamos de nos 
^conhecerem ou maltratarem mas que o fazem porque têm de nós 
aquele mau conceito, bebido através da fria objectividade dos seus 
tvrcM, de estudo. Mudemos de vida, e as futuras edições destes livros 
°s farão justiça automaticamente. 

lir ° lUt *° is, ° f*ca d e pê como verdade — que exclui a men- 

nt mas não exclui evidentemente outras verdades que a outros caberá 
sub r 7 * c * ue aos Portugueses do século XX se abre o caminho de 
^ o lr de posição — caminho tão ingrato, tão difícil, tão perigoso, mas 

prometedor, como as rotas do Mar Tenebroso se abriam aos portu- 
fíuescs do século XV. 

onaí^tT? CStCS x l^ouvcmm, como então se criou uma consciência naci- 
Deu. ° 3 His,ória; como se bão-de portar os de hoje é segredo de 
q Ue S ; x à (> ^ n * do nosso tempo falta o estimulo religioso de 400. temos 
3 ne t0m ^ m:i * u com a consciência mais perfeita dos deveres sociais e 
deira ma, ' s f >ren ' en,e de olharmos ao prestigio da nossa ban¬ 

das es Ç***^' 0 dc textura complexa que já não vive apenas da ponta 
inteli '"Ç 3 . mas de um misto de força, de riqueza, de organização, de 
força” nC ^ a C sen,i mento. H se podemos desculpar-nos de não ter 
tí ficar-n UC ü ^* nçào ^ número, não sei como podemos airosamente jus- 
08 da falta de predicados que só dependem da qualidade. 

13 — Reflexões SOBRE A CRÍTICA 

melhor* 1 ^ * ínlciramen,c perfeito ou totalmente bom; a tentativa de 
elcctrifíT °- ní ' e * ^ 'dd* portuguesa pelo progresso da indústria c da 
têm nà ° foge a rc « ra geral — como tantos medicamentas que 

tomar \ C ° or g ani - smo acções nocivas e nem por Isso deixam de se 
pretende e ca f > íí u,os seguintes, em que procurarei explicar o que se 
çôes tiue e * Usti ^ ,car ° que se propôs, irei fazendo referência às objcc- 
Sar nos no 1 pr< d >r '° formulei — porque teria sido leviandade não pen- 
com o i ii nt 7 ^ racos daquilo que se criou e se continua a defender 
caior da primeira hora. 

t» || 4 

UnU multo Imporunir ilo rumem > <Jc f«tt» no Luxcmlwrjto 




72 


J.H Femira Dias Jr 


Mas a quase totalidade dos comentários que conlteço nào entra no I 
quadro do que me parece razoável, as reparos que me têm sido feitos I 
desde que me ocupo destas questões e. sobretudo, desde que no fim I 
de 1940 remeti à consulta do Conselho Superior de Indústria a primeira I 
redacção da proposta de lei da reorganização industrial, de que logo I 
lhe resultou alguma divulgação, podem agrupar-se em três classes: 

1* — Exagero 

2* — Anti-corporativismo 

3* — Materialismo 

lncluem-se aqui todos os reparos, mais ou menos dignos de ponde- | 
ração, que poderemos aceitar como possuídos de alguma lógica — às | 
vezes débil: mas há ainda certos paralogismos — nào me atrevo a chã- I 
mar-lhes sofismas — de quem parece desconhec er que a demonstração I 
é o fundamento suficiente de um juízo c que quando nào é suficiente 
nào é demonstração Qui nimium prvbat. ntbil prvbat; qui fxirum pfQ" 
btU, rtibtl prvbat. é conceito que já vem dos escolásticos. 

Sào deste tipo afirmações como estas: 

— Em Portugal fabricam-se tecidos, papel, tijolos, chapéus ... W 1 
seguem umas dezenas de produtos), ergo. nada há que impugnar ■ 
indústria portuguesa* 

— O consumo da electricidade em Portugal tem sido sempre cres¬ 
cente; ergo, Portugal é um país próspero. 

— No Canadá existe uma máquina que faz um horror de tonelada* 
de papel de jornal por hora; ergo, em Portugal nào se pode fazer pap** 
de jornal. 

Deixando estas falas desatinadas, voltemos ás três categorias & 
objecçòes que acabei de mencionar. 

Duas palavras sobre a primeira. Afirmo, sem ficar margem P 3 ** 
réplica, que é modesto, quase mesquinhamente modesto, aquilo qu* 
propõe. Mas se a modéstia do que defendo nào é realmente sentido. ^ 
o chamar americanas às minhas pobres ideias nào é gracejo 10 , ** 
rever com olhar sereno o gráfico da Fig. 2 nào traz tristeza, se o P 31 ^ 
rama industrial que se esboça nos capítulos seguintes nào convenc** 
resta-me acoaselhar ao critico a leitura de um artigo atente em MJ* 
certa prudência muito tradicional é vista à luz que merece, e de q 
reproduzo as últimas linhas 11 : ^ 

Detestava exageros, o velho do Restelo. e tudo quanto fosse, 
contratos com as ondas, mais que pescar à linha, era doudice dest* 
passada. 

* Ea*c argumento figura cm documento oficul . |U 

10 Chamar americano ao que trarucende a nosva i omprccnvlo à «to * u f* ) 

an». na dmcnçio de uma dai ikhu> modruav instala^oe* hkkueUcttiCM 
taferkmdadr de duer que ela nos dara uma vUo do mundo amen» ano Je 

11 Tomi» de Figueiredo "Ks harha.c do velho do Reiiclu'. Ihtirío 

231 ms 
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A objecçào de ami-corporativismo. que chegou a alarmar-me pela 
insistência c que me parecia infundada dentro do que compreendo dos 
Princípios corporativos, morreu por si quando o Governo perfilhou a 
doutrina; mas nào resisto a citar o pitoresco de certo reparo, segundo o 
qual a concentração de algumas indústrias poderia nào permitir o fun¬ 
cionamento dos órgãos corporativos por falta de número para constituir 
°s corpos gerentes'- 

Finalmente, tenho sklo acusado de materialista e nào me livro de 
que se repita a acusação do que acabei de escrever, por mais que jure 
eu^r^ 1 c * ev<íç * ío 30 es P'riio; sinto que muitos nào compreenderão que 
documente 3 P 08 *^ 0 de Portugal na Europa e conclua que nào é 
hante, só porque há pouco dinheiro nos bancos, poucos navios no 
ou poucos caixotes na estação de Santa Apolónia. Para alguns. 
por T? mura - tudo isto parecerá infantil. 

dar US t Sco,as em q ue se estudam as Ciências Físicas é frequente aju- 
nica- CX P* ica ^ ào de alguns fenómenos com o recurso à analogia mecâ- 
kj 3 ' P Wr que, de todos os domínios da Física, é sem dúvida a 
Vou nica a quele que mais objecüvamente nos fala aos sentidos. E eu 
^can 56 ^' 0110 eSte recorrer a uma analogia para mostrar o 

todrJ* j 0,1,6 estou a escrever quando traduzido na linguagem de 
v * J os os dias. 

in disot* U / m conlesta q ue « ar e a água são elementos igualmente 
^Impensáveis ao ser vivo; e todas as pessoas têm ouvido dizer a 
Mas >eSSO:,S eSlaS P a,avras banais: tenho sede. 
c°nium 35 rCRr3s d* Ibgica, que na vida corrente são ditadas pelo senso 
es tudad 35 P 688035 * aplicam sem darem por isso e sem terem 
ç nininiis 3 as °fi a - nào permitem que daquela simples frase se conclua, 
•j^mconclui de facto, a nào ser que seja louco: 

2»_ 3 P essoa devia antes ter dito que tem falta de ar; 

A an I Ue 3 P 68 * 03 afirmou que o ar nào é indispensável à vida. 
dcnionstn ° 8 * a C ° m ° Caso P rescnte parece-me clara. Quando eu 
demonstrad C,UC f>0rtUKa * é materialmente pobre — e creio que ficou 
vibre se .°~T uma afirmação concreta mas não me pronuncio 
tenho o J^jd^aimente o ê ou nào; sou omisso a esse respeito, e 
direito de se como a pessoa que afirma ter sede tem o 

res piratório . P ronunc,ar quanto ao funcionamento do seu aparelho 
prosperidade C * ^ l,an d <J afirmo que ê necessário melhorar o nível de 
cia ; apenas i . nà ° re,cito q ue ° n, vd espiritual seja da maior importân- 
acusar de m K * ? 3 °. refiro a ele porque nào é esse o meu objectivo. Mas 
Perante o ® r ‘ a ** SUa — como quem diz inimigos ou indiferentes 
3c usar a ‘ P ,r,, ° 06 meus pontos de vista, será tão insensato como 

náo gabar t, , Uc d ,z ter sede de dizer que o ar é inútil st') por lhe 
r « ««lencia, (,„ * todü „ 

fttl dOCMKMI 
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Por estas razões que me parecem simples, nào julgo acertado que , 
se contraponham a uma proposta de renovação material do Pais a 
necessidade da elevação da vida humana, da cultura artística ou da 
assistência religiosa nem as excelências morais da honra de ser pobre- j 
Os dois domínios são irredutíveis, nào são transformáveis um no 
outro, como o ar e a água nào se substituem na vida dos seres. O mate- , 
rial e o espiritual devem ser discutidos em si sem se embrulharem um no 
outro, porque da mistura nào sai nada: o ar e a água. láo estáveis e tào 
fortes, quando se misturam dão a espuma — o símbolo da inconsistência. I 
O mundo é largo bastante para nele caberem sem se atropelarem 1 
pessoas e ideias; e a natureza é sábia quando faz que umas e outra* J 
não sejam uniformes porque assim afasta os extremismos invariavebj 
mente maus; se a vida nào é regalo epicurista, como retoiça de irraci©' 1 
nais bem alimentados, também não é desapego de anacoreta que à sua 
volta, como sentença de um destino que não vale a pena contrariar, I 
deixa ruir os muros e crescer a erva. 

Julgo que é injustiça acusar a proposta de fomento industnal de nào 
conter um sentido humano quando é seu objectivo dar trabalho, que c 
direito e dever do homem, e melhorar a vida das pobres que é preCCÉl I 
divino. Sinceramente nào sei como se há-de defender 3 dignidade d* 
pessoa humana, fazer a vida elevada e nobre, proteger a família e o W» 
sem começar pela melhoria das condições físicas de viver; e daí a ininW 
dificuldade em compreender que o homem perca a personalidade — 3 ° 
que dizem — quando obedece à técnica, que é flor de inteligência.* 
nào a perca quando vive. roto e miserável, numa casa em que o indbT 
duo normal só entra com desagrado quando nào com repugnância. J 
Mas. se a censura de materialismo vier acusar os meus numef'©' 
como acusou as duas recentes propostas de lei, eu perguntarei ** 
alguém pensa que os países que vão à cabeça desta classificação tê© 1, 
por esse facto, menos que os da cauda o culto da moral, se neles fl"* 
resce menos o amor da arte e a fidalguia das maneiras, se entre eles “ 
menos filósofos, menos poetas, menos santos 
Julgo imprudente que se afirme que sim. 

Estou a falar de César e nào de Deus; e a sentença que manda 
tinguir os dois campos tem já quase 2000 anos. Respeitemo-la. 


H — O NÍVEL DO SALÁRIO 

Quaisquer que sejam os comentários, bem ou mal fundado*, 
mereçam os índices atrás propostos, uma noção se oferece com 
de axioma: entre eles e o nivel de vida existe necessariamente 
relação, em que eles sáo a causa e este o efeito, relação que scfã . ,* 
sujeita à influência perturbadora de causas secundárias como a de 
çào dos próprios índices — mas nem por isso menos incontestáv©*: ^ 
Resulta, de facto, do desnível de actividade económica referw© *1 
n° 12, o desnivel do salário entre os países da Europa; e a essa ca© 5 *^® 

1 


de ÍUmo Sotas de Economia Portuguesa. Va/. I, Cap I 


75 


lunta a que provém do diverso rendimento da produção. Sâo as duas 
v< jlume e rendimento — companheiras frequentes: pela primeira se 
roelhora a utilização dos valores imobilizados; pela segunda se elimi- 
nam despesas inúteis, pelo conjunto das duas se valoriza o trabalho da 
ntào-de-ohra 

_ Todo o movimento económico se reduz, em último termo, a salário 

ma ' s o juro do capital que é salário acumulado; mas nâo podemos 
Operar, nem de longe, que o aumento deste acompanhe proporcional* 
^nte o daquele, porque concorrem legitimamente com o operário na 
neita do benefício de maior produçáo. a máquina que o ajuda mas 
avar 'a c desvaloriza, a técnica que assegura a qualidade mas custa 
ora* ° Capilal participa em maior volume e exige o seu juro. a 
Ramzaçào que coordena as operações tomadas mais complexas e 

^ tem seu preço. 

^ Ue * razoável é esperar que salário e actividade variem no 
f - * ent *d< ) . embora sem a mesma intensidade; porque se assim nào 
lq as ’ aiar ' a o fundo humano e cristão a todo o progresso industrial. 
•«mo >VSC ^ Unc *° ex *st c P° r muito que pese aos defensores de certo buco* 
d<-‘ senr ° n6mÍCO ~~ C,UC nâo deixa de ser simpático pelo que representa 
nà Imem °’ L,tnhora com P^tiízo do raciocínio; a revolução da téc- 
esta ü , ° nastcu só da ambição mas também do amor ao próximo; e se 
nâo se f™» partcla 030 é P° r vezes tâo grande como o coração pede. 
az boa obra em negá-la mas antes em contribuir para que cresça. 
Nào J* meros Mue se seguem falam por si. 
ses da £ f*** * na ^° r ,nleresse tomar as médias de salário em alguns paí- 
dos; a cjjf ro p a * reduzi-las a uma moeda comum c comparar os resulta- 
daquçjj^^^ 3 ^ nivc * de preços nâo permitira identificar a proporção 
Avali^ COm a P ro P í>r V' ao dos alimentos adquiridos com elas. 
tomando Da° acertada do desafogo de vida em cada país se fará 
Pttiporçào ^ convcrsio dos salários, em vez do câmbio das moedas, a 
necessário**”* essas moet ^ as ^o capazes de adquirir as alimentos 
Conside^ 3 ™ tompor uma ementa-tipo”. 

COf nposu, D^ m0! ' ° Caso * rct l ucote de uma família de quatro pessoas. 
Por dia, scuu Ç”’ màe e dois filhos O sustento desta familia exigirá 
Ria repr ev . nl n . ° a °P*niáo dos fisiologistas, uma quantidade de ener- 
Pai a crn roédia pelos numeras seguintes: 

Màe . 4500 calorias 

Pilho 3500 

Filha .—. 2600 

’**“******“’•'•*-.-... 1800 

Totol .... 12400 

tj ^ 

^Wuffaj 2M>^. k:tra ,laM » l* ,nl ° esUibehximmlo Ja* saJdriot imiux- 

RUru du* d* fnüo Nacional. üsNu. I«M4. Sio itratiu» d este irah* 
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o que corresponderá às quantidades seguintes dos alimentos funda¬ 


mentais: 

Proteínas .. 525 gr 

Gorduras ...„.. 320 gr 

Hidrates de carbono..... 2050 gr 


Constituída uma ementa-tipo (que se supôs uniforme para todos o* 
povos) satisfazendo a esta composição de base. calculou-se o seU 
custo, em 1937. nos vários países para os quais foi possível obter el<í* 
mentos' 4 ; e conhecido o salário médio do operário industrial ness* 
data, calculou-se a percentagem do ganho diáno consumida na alimefl* 
taçáo — considerando-se como ganho diário 6/7 do salário, para 
em conta o domingo em que o trabalhador come mas nào ganha 

A partir destes valores e tomando como unidade a despesa de ali* 
mentaçáo. determinou-se o número de unidades de salário que cad* 
trabalhador recebe; e. proporcionalmente, á semelhança dos quadrifl 
anteriores, o índice correspondente ao máximo de 100. 

Supôs-se. adiante se dirá porquê, que a família nào tem outras rectf 
tas além do salário do chefe. Para Portugal consideraram-se os salários & 
10500. 15$00 e 20S00, com a média de 14500, pois que o Boletim do 
tituto Sacional de Trabalho e Previdência de 1937 e 1938 nos mostra 9^ 
os salários masculinos mínimos dessa época se agrupavam na grat#* 
maioria entre 8$00 e 16S00. aparecendo poucos entre 16500 e 2050 & 
muito poucos acima de 20500. Tem-se a impressào de que a média í*** 
derada andaria seguramente ahaixo de 14500; das indústrias que conbgj 
mais de perto, se algumas atingiam o salário masculino médio de 
ou 17500, outras nào passavam da casa dos 9500 ou 11500. J 

O custo da ementa-tipo em Portugal, antes da guerra, foi cakuU^ 
pelo Eng. Daniel Barbosa entre os limites de 15500 e 18S50; querertfj£ 
por simplicidade, tomar um só valor, adopto o número intermédio 
17500. A partir destas bases chega-se ao apuramento da 
seguinte (Quadro XX). 

Como nos quadros anteriores. Portugal aparece equiparado à 
ria. a considerável distância dos primeiros 8 ou 9 países; nà<> estat^j 
como era de esperar, em posiçáo relativa tào afastada do máximo c ^ 

—■ . —— - - % —» ^ 


no Quadro XIX (14.4%); estamos em 32%, mas esta fracçào 


pouco menos de um terço — revela já uma quebra de poder de c< 




tào considerável que merece reflexão de economistas e filantropo#- 




\ observaçfo do Quadro XX mostra que os elementos sobre salinos ’ lljê 
ncodoí pelo» paiv-s que constituem j segunda metade du Quaadro XIX. C°W c * 
da Polônia c Bulgana O bno alo dcua dc revestir sua Importincta. o*» | 

paralelismo mire o rmel dc nqptnuaçao c o nivel económico ^ê 

N o» An ua nos de Genebra. Portugal figura em quase todo» »*s quadros dem^P^à. 
e financeiros, mas só apatet e escepoonalmcmc nos «juc se referem a produç** 
ou áa condições do trabalho 
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QUADRO XX 


NÍVEL DE SALÁRIOS INDUSTRIAIS NA EUROPA 


de 

°tdnn 

Pab 

Salino 

métfco 

&r»to 

*> 

Percentagem 
a despesa» de 
alimentaçáo 

Unidade» 

de 

sabnus 

índice 

1 

Dinamarca 

13,05 

4,98 

44.6 

2.24 

100 

2 

Jngbterra 

0.57 

0,22 

44.9 

2,22 

99 

Finlândia 

106,00 

42.90 

47,2 

2.12 

95_ 

«a 

U.75 

4,94 

49.2 

2.04 

91 

_5 

_ Suécia 

10,10 

4.25 

49.2 

2,04 

91 

6 

~Hobnda 

4j66 

2.05 

513 

1.95 

87 

7 

Sulça _ 

9.53 

4,94 

60.5 

1.65 

74 

_ 8 

Alemanha 

537 

3.39 

73.5 

136 

61 

Bélgica 

43.80 

30.82 

82.2 

1.22 

54 

__ 10 

_ Otccoalováquia 
Folonu 

33.80 

24,50 

84.8 

1.18 

53 

5.43 

4.29 

92.4 

1.08 

48 

—n~~ 

Ftança 

37,40 

31.61 

98.5 

1.01 

45 


Pwtopütnv^lui 

Bulgánj 

14.00 

17,00 

141.5 

0.71 

32 

J5J0 

92,12 

143,0 

0,70 

. 31 


P< inugji 

F f ttugal 






20.00 

r.oo 

99.2 

1.01 

45 

15,00 

r.oo 

132.4 

0.76 

34 

Portugal 

10,00 

17,00 

198,5 

0.50 

23 


médio de ^ am, ^' a ( 1 ue atrás se consideraram, o operário 

— supôs» Pai ? ÍS < * ue vem «s à cabeça da lista consome na alimentação 
mais favoráv | C ' tnte — Certa meta ^ e do salário (44,6% no caso 
e • ^t 0 Ranha aproximadamente o dobro do que precisa 


" O» r 

Ca< * a ^ a » no tyHb* lg*° *** estio expressas ru» moedas referida» para 

XlX Lrru A| Fninça *** muUo abatxo do que seria dc espetar da sua altura no 
J*”* 3 *0 hora» o,h u nri>n L * t *' u tlescida está em que o operário francês trabalhava em 
dk »»o *'” Ur ' a «*» 1937. enquanto iodo» os outro» trabalhavam 4# ou pnV 

igu^i * 1®?"*° ^tárvj por hora c 48 hora» dc tralwlhu, a posteáo da Franca 

°utra r»eáo “'stfra 

00 f*to dc estar a Franca nesse ano cm forte depressão 
muh C<>n, Pensa, a 0 ano anterior, que deve ter arrastado aumento de preços 

“ n *ctvjr inteiiiui» i*. ncJ rvy * salino» O mesmo Irndmcno se deu. embora COltl 

w""' «í?w Z ££5: ?** r 

V>m, , PTn ve* dc trr r i * P^çde» da França e da Bélgica melhorassem »e o número- 
'bde 4_* ,J ^^spesa C nm *2° * P anlr da despesa de alimentaçáo. o fosse a partir da 
h»*, ** to nfono nio e cri, rCfMÍa *** rAM l x>n l uc ° nível dos alugueres, em igual 
constante, ma» nio lenho elemento» para faaer o cálculo nesta 
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para comer (duas unidades de salário)'"’; na Bulgária e em Portugal, o 
ganho médio apenas dará para satisfazer 70% das necessidades alimen¬ 
tares (0,7 unidades); e o nosso jornal de 20500, que só uma pequena 
minoria ganhava naquela data. cobre à justa estas necessidades (1,01 
unidades) em pe de igualdade com a média francesa e abaixo de iodas 

as restantes cifras. O salário médio que nos poria a par dos países da 
vanguarda andaria por 45SOO para o nível de preços de 1937. 

É interessante comparar estes valores teóricos com os resultados 
obtidos por inquérito directo junto de famílias operárias; tomando * 
média da repartiçáo das despesas nos primeiros 8 países do quadro. 


obtêm-se os valores seguintes; 

Alimentaçáo . 44% 

Renda de casa —. 16% 

Vestuário . 11% 

Combustível e iluminação ... 5% 

Mobiliário e instalaçáo . 4% 

Gastos diversos . 0 % „ 


100% 

As despesas de alimentaçáo mostram-se um pouco inferiores aos 
valores teóricos, pois que a fracçào de 44% que nestes nos aparecia 
como mínima se apresenta agora como média; mas nào é de estranhar 
a diferença em matéria tào contingente, antes é de apreciar a concor¬ 
dância. 

Se o cálculo do Quadro XX se fizer para condições de família 
menos pesadas (operário só ou sem filhos), os encargos de alimentaçáo 
reduzem-se correspondentemente e o número de unidades de salário 
subirá na razão inversa; mas a posição relativa dos países nâo se modi¬ 
ficará. 

Cabe observar que os salários industriais portugueses têm subido 
sensivelmente nos últimos três anos, registando-se já com frequência 
valores entre 16S00 e 20500 e até acima de 20500; mas esse facto, conio 
é sabido, nào traduz melhoria de posiçào relativamente à que atrás se 
aponta, pois que o número-índice total para os preços de produtos ali¬ 
mentares e de aquecimento (referido ao continente) que era de 2 054 
na média de 1936-37-38. estava em 3298 em 15 de Dezembro de 1944 
— último número publicado na data em que escrevo — o que mostra o 
agravamento de 60%'* E certa subida despropositada de salários agri* 
colas não passou de especulação feita de baixo para cima. 

17 No Canadá c nos Estado» IJntdo» da América encontram-se número» ainda melho¬ 
re* Crespecitvamcruc 31 e 37*t>). mas náo interessa cunatderá-los, por se ter limitado * 
comparando ao» poises da Europa. 

* Bukrtim Mvnsai do InstUutu Saciunal de Estatística. Dezembro de 1943. 
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Quero porém prevenir-me, e prevenir os outros, de tirar do Quadro 
** “fusões excessivamente dramáticas 

p or um lado, a insuficiência do salário para prover is necessidades 
rmais de alimentação é frequentemente suprida — pelo menos em 
*/' ne ~~ Pelo trabalho de outros membros da família além do chefe, ou 
POr proventos de outra origem, geralmente a pequena exploração agri- 
^ a ; e se no Quadro XX se nào contou com isso, foi porque se quis 
maior realce ao salário individual como resultante do nivel econó- 
lco c P° r que as estatísticas mostraram que essas receitas complemen- 
ar es do salário do chefe da família existem em todos os países, em 
Pmporçòes que nào diferem muito. Apesar de tudo, o equilíbrio orça- 
ental do nosso trabalhador só pode conseguir-se à custa de uma ali- 
cntaçào deficiente (escassa e pouco variada) e da supressão quase 
-P-a das restantes despesas; daí a verificação quotidiana de que o 
Pera rio foge do refeitório da fábrica, preferindo comer à sombra de 
muro ou de uma árvore, para nào mostrar aos companheiros a 
„ das sopas; dai as casas sem ar, o vestuário sem alinho, o 

Mobiliário sem conforto 

Por outro lado, o dinheiro, se tem o seu valor facial, também o tem 
P cológico; e se o primeiro cresce, o segundo não varia com igual 
P>dez, mas antes, como sensaçào que é. obedecerá com mais ou 
nos rigor à lei psicológica de Weber-Fechner; a sensaçào de se ter 
ls dinheiro nào subirá pela diferença mas na proporçào do que já se 
J****^' ^ « valor facial cresce em progressão geométrica o psicológico 
:7 escc apenas em progressão aritmética; por outras palavras, a alegria 
e receber nào crescerá com a maquia mas com o seu logaritmo. 

Deste facto e de que se aprecia menos o que se tem do que aquilo 
^j e «e deseja, nasce o atenuarem-se as diferenças do que se sente em 
in a ^ â ° às diferenças do que se ganha; e disto tudo tem o povo sua 
iriiçào quando diz que dá Deus o frio conforme a roupa. Nào se caia, 
ho exagero oposto de supor que o nosso trabalhador tem o 
Mrijspensável para viver, nem se eleve a excessiva sobriedade à catego- 
a de grande virtude. 

Porque um dia se dirigiu uma palavra de carinhoso conforto à 
ediania da vida portuguesa (e julgo que nào foi mais do que con- 
® n o), caiu-se em elegante repetição que desvirtuou a frase e a ideia; e 
f^rece ter-se chegado a supor que essa ideia condena toda a evolução. 
°mo se aceitasse que a nossa terra está na cumeada material e espiri- 
sh vivcr humano. Como não está, o apego ao que existe lembra a 
riaçáo de quem desejasse estar doente só pelo prazer anómalo de 
v ir palavras de compaixão. 

E argumentar — como já se tem feito — que o aumento de salário 
nào ser útil porque alguns operários podem não o gastar com bom 
^ritério, parece ter o mesmo valor que o propor alguém que nào sc tome 
semear trigo por se ter reconhecido que alguns grãos nào germinam. 


/ N. Ferreira Diasjf- 


De acordo que o nível de salário deve ser acompanhado do 
aumento do nível moral; mas eu confesso modestamente que não sinto I 
forças para fazer tanto e que deixo gostosamente a outros a glória de 
proporem, de forma concreta, como se há-de aumentar essa morali- j 
dade. Por mim. ficaria satisfeito se contribuísse para criar uma condiçãO I 
necessária, como me parece ser o bom salário; moral e pouca comida* j 
espírito e má-habitaçáo, não os tenho por boas ligas. 

Vai longe — tão longe nos factos como no calendário — a época 
em que Alexandre Herculano escrevia (1844) w : 

Tem-se ponderado que a acção benéfica das caixas econó- ) 
micas é impotente contra a miséria do máximo número de 
obreiros, isto é, contra a miséria de quase todos os que perten¬ 
cem à indústria fabril. Nos países onde as grandes fábricas são a 
principal forma, o mais comum sistema da indústria, essa obser¬ 
vação é infelizmente verdadeira. O aperfeiçoamento das máqui¬ 
nas, a concorrência dos produtos nos mercados, a desproporção | 
entre o fabrico e consumo, têm feito descer os salários a ponto 
que toda e qualquer economia é impossível para o operário, t 
que ganha exactamente só o preciso para não morrer de fome- : 

(...) 

Os distritos rurais da Inglaterra, nomeadamente os dá 
Irlanda, são vítimas de uma constituição da propriedade territo- j 
rial em que ainda está viva a conquista dos normandos, e na$ 
cidades manufactoras o excesso dos aperfeiçoamentos mecâni- | 
cos tem gerado o excesso de miséria dos proletários. Para estes, , 
que pelas flutuações do comércio externo, têm repetidas vezeS , 
largas férias de trabalho, c se vêem forçados a ir receber * j 
esmola dos socorros paroquiais; para estes, a quem frequente- 5 
mente faltam os objectos de primeira necessidade, a caixa eco- , 
nómica é como se nào existisse. Em tal situação recomendar ao 
obreiro a economia e a previsão fôra cruel escárnio. 

Mas que há entre nós que lenha semelhança com tal estado 
de coisas? As nossas fábricas são poucas e acham-se ainda longe 
dos grandes aperfeiçoamentos. Por outra parte, nào havendo j 
superabundância de braços, os salários são razoáveis. Numa 
nação essencialmente agrícola a indústria manufactora dificil¬ 
mente preponderará sobre a agricultura. 

(...) 

A supremacia industrial dos ingleses devem-na estes, talvez i 
quase excluslvamente. a que na Grã-Bretanha a terra, por assifU 
dizer, foge debaixo dos pés ao homem de trabalho. Pais clássico I 
dos latifúndios, os possuidores de vastos prédios, ou os sc-us I 
opulentos rendeiros obtêm facilmente simplificar as operaçóeS I 

v ' (Jpúscuku, i. 1,6* cd„ Da instituição das caixas económicas, pãj> 17-1 e seg 
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da cultura com engenhosos e potentes maquinismos. dispen¬ 
sando assim um grandíssimo número de braços, que vào aumen- 
tar a °ferta dos que a indústria fabril utiliza. Essa, forcejando 
JRualmente para os substituir pelas máquinas, ao que obrigam as 
lutas intermináveis da concorrência, aceita-os sempre, mas com a 
condição inevitável do abaixamento indefinido do salário. 

(...) 

Para produzir indefinidamente, (a indústria) só carece de 
uma condiçào essencial; é a que a faz triunfar da indústria das 
nações rivais, a do preço inferior ao do produto alheio com igual 
valor da utilidade. A máquina, ou aperfeiçoada ou nova, e a 
reduçúo dos salários, ou o aumento de horas de trabalho, o que 
e Perfeitamente idêntico, são os seus meios heróicos. Nio lhe 
importa se o instrumento homem se quebra, porque o renovará 
sent custo no meio das multidões famintas. Vive de produzir 
torato, e os seus obreiros hào-de viver de se afadigarem em pro¬ 
cura da morte. Cumpre que a indústria inglesa triunfe na batalha 
incessante que se peleja entre as nações industriais, batalha onde 
sc nào vê o fuzilar da espingardaria, nem se ouve o troar dos 
canhões, mas descortina-se o revolutear do fumo das chaminés 
monstruosas e soa o murmurar confuso da máquina e do 
homem que lidam: terrível batalha onde nào corre sangue, mas 
corre o suor do trabalho, e depois o suor da agonia. 

Desta situação, exteriormente esplêndida e inleríormente vio¬ 
lenta e dolorosa, estamos nós Item longe. Nào receamos dizer 
que em Portugal será raro o operário válido que por meio de 
severa c* inteligente economia nào possa depositar anualmente 
na caixa económica alguns cruzados, ou para ocorrer a desgraça 
“nprevista, ou para criar um meio de subsistência na velhice, ou 
finalmente para adquirir a independência de proprietário. 

ver Co *V° ° Rronde e probo Herculano se havia de penitenciar se pudesse 
como se apresenta um século depois! Como haveria de 
como | Cf C,Ut> a 'Hdústria das chaminés monstruosas, se tem defeitos 
que tUC *° V x tomou, afinal, um estimulante da alta de salários; e 
Icrn .° °Pcrário industrial poituguès — o agrícola nào lhe vai acima — 
econ<w menc>rL ' s possibilidades de depositar alguns cruzados na caixa 
^ K * n * ca que o seu colega inglês de depositar algumas litxas! 

15 — VANTAGENS DE NÀO SER POBRE 

hom 1* Um ,ema btgrato. Do Evangelho à tradiçào, do sentimento dos 
ou i *T S ao c ufemismo com que suavizam as coisas que nào sào boas 
e<i . as tudo me é hostil nesta demonstração. Mas se a tese for bem 
•'Clarecida o acordo vai ser unânime. 
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O próprio Evangelho, ao afirmar que são bem-aventurados & 
pobres de espirito 60 faz uma restrição que reabilita os ricos; muitos do* 
que sentem e mesmo dos que falam sem sentir da beleza das coisa* 
espirituais não sào indiferentes à colheita da abastança terrena: e 

alguns, embora muito poucos, sabem como foi modesta a minha cria* | 
çào e continua a sê-lo a minha vida, como tenho recusado algumas I 
situações rendosas e como a opulência não figura entre as minha* 1 
ambições — que não são pequenas. Tudo isto sào factores que m* 
põem à vontade neste cometimento de defender a riqueza, de fazef 1 
quase o elogio dos ricos. 

Ao focar o meu objectivo não me tenta a visão de milhões acumul#* I 
dos. mas o ideal mais alto de melhorar a vida de alguns portugueses — 
poucos milhares que sejam; porque esta é a forma mais nobre de fazef 
Assistência, procurando diminuir a necessidade de a fazer de facto. Ní° 
tenho a ilusão de extinguir a miséria que existe em toda a parte como j 
produto da fatalidade ou da imprevidência: mas julgo possível que o* 
pobres sejam menos pobres, que os que sào válidos e trabalhafl* 1 
tenham menos penúria do que realmente têm. 

Não é meu interesse directo que os ricos sejam mais ricos; o qp c 
pode bem acontecer é que o aumento da riqueza seja conexo com o 
diminuir da pobreza — e então, que ambos sejam bem-vindos. Tenho 
ouvido defender como programa que os ricos devem descer e os pobre* 
subir; mas sempre que o ouço, fico teimosamente a meditar sobre qua* 
o caminho prudente: se nivelar os homens ou elevar-lhes a média. 

Àqueles que parece afligirem-se por haver ricos e passar a havef j 
mais se o País progredir, lembrarei que o capital tem que existir n* , 
mão dos particulares ou do Estado; que, num caso ou no outro, ten 1 . 
duas funções conjuntas, económica e social, que o egoísmo do proprie* I 
tário não deve esquecer para seu próprio bem; que ver no rico um inú- I 
til que se olha com ódio ou inveja (se ele compreende a função de sef | 
rico) não é sociologia mas baixeza. E afirmar que a obra em projecto I 
favorece os grandes, pretender, por mal compreendida humanidade, j 
proletarizar os detentores do capital, reduzir o potencial de riqueZJ* j 
colectiva que esse capital representa, exigir, sem mais análise, que & \ 
nivelem pobres e ricos em vez de se elevarem ambos com suas inevitá* J 
veis e necessárias diferenças, não é economia nem política mas falta de 
bom senso; ou, se quisermos aceitar com Descartes que este se reparte ( 
igualmente por todos os homens, será defeito de se conduzir o pensa* 
mento por via tortuosa — car ce n est pas assez d 'avoir 1'esprit both 
mais le principal est de iappliqner biert 61 

M S. Mateus V. 3 Pôc-sc dc parte certa interpretado vulgar que di a pobres d* 
espirito o sentido de acanhados mentais. 

61 Descarte». Disc ou rs de Ui mttbade pnur bten condiiíre Mi ralson et ebereber I* j 
lèriié dam /es Sciences, Ed. Flamnunoo, Pari», pdg. 4 
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çjj , a minha passagem pelo Terreiro do Paço lidei com muita gente de 
eiro; muitos me pareceu que compreendiam bem o seu posto, mas 
ind* Se ^ S, | vert * ac * e d*»* que foram todos. Nem sempre descobri a obra 
• uslr ial ou social (com sua justa remuneração, bem entendido) como 
agens puras por detrás de todas as intenções; suspeitei de que se 
^gociaram licenças em que a minha assinatura se vendeu por centenas 
form° niOS ' cons,ou ' me que se tentou vender acções de companhias em 
Çào aÇ . á ° ** >r va * ores acima do nominal; vi solicitar apports cuja justifica* 
além*!? ^ arecia * on K e de satisfatória: vi pretender valorizações de activos 
à cu d ° razoúvel ; desconfiei de que alguns administradores negociavam 
Bosta C * 3S eTnpresas q ue administravam; observei com profundo des- 
lam ° eSta av ‘d ez de dinheiro, que magoava o meu idealismo e me fazia 
entar que o Código Penal fosse omisso a certos respeitos, 
feii - esmorcci P° r isso; há que aceitar que os homens nào sào per¬ 
us, nisto rrsnm ^ J sa nenhuma; alguns ricos sào ambiciosos, 
astadores. alguns carpinteiros sào desajeita- 
os tratamentos, alguns professores ensinam 
nào acertam em tudo o que dizem. Os pro- 

co -> raros; os colectivos sào impossíveis. Noutra 

• Pobres e ricos me pareceram feitos da mesma massa: na concor¬ 
de C ? COm t i uc conIrar iam toda a iniciativa industrial, que de longe ou 
P <)ss a afectar-lhes os interesses — qualquer que seja o valor 
nacional dessa iniciativa. 

mecâ ^ f assim ' ,se 05 ricos cstào dentro da regra e têm seu papel na 
inte a , niCa cla Produção, para que havemos de falar neles se apenas nos 
suciai^ 01 <>S * >0 ^ res? E ^ rixlos estamos integrados numa dada ordem 
ttcnlj ’ ^ Ue 3 l °d° s P a roce a maLs conforme com a natureza, como se 
ca q ue alguns combatam ideias subversivas de mero carácter for- 

_ . T ^uifestem o receio de que venha a medrar o capital particular 

essê C ' a ^ UC é 'gualmente subversiva, com a agravante de tocar a 
5 _tj ncia do sistema e gerar a bancarrota da organização? Ter-se-á como 
dev m0 [ azer disto um país de mendigos? Diga-se antes que ao Estado 
inve^ ta u er cada dia mais — e a evolução é manifesta — o direito de 
gk~*~8ar o que faz cada um do dinheiro que lhe pertence, de restrin- 
dade f USOs e a husos desse potencial criador; e assim como a proprie- 
que |L Unt *' ári;1 ’ 50111 deixar de ser do seu dono, tem sujeições naturais 
m a J!ft derivam d° penencer ao património geográfico da Nação, a 
hca i Cnta d 3 - 5 ideias há-de ir criando a fórmula que adapte todos os 
colectivoT™^ 0 <le actuarem P°* a maneira mais ajustada ao interesse 

Nacà 11 ^ 3 P 05 ^ 0 de Portugal no Quadro XIX significa enriquecer a 
ma V° enriquecimento que se decompõe em dar lugar a que haja 
j U | ‘ r cos 0 cm melhorar a vida do trabalhador, cuja necessidade se 
8 a demonstrada no número antecedente; e nào só do operário mas 


,. CHI tl 

mo alguns pobres sào 
s alguas médicos errar 
ri», a 8 Uns Padamentare: 

® ,OS individuais sào mui 


J. N. Femim Diasjr- 


da desgraçada classe média que com uns centos de escudos faz o pro¬ 
dígio de parecer que ganha o triplo — Deus sabe à custa de que pri¬ 
vações. 

E porque o bom salário é fruto da boa indústria e nào chega a boa 
vontade para tirar bom fruto de ruim árvore, me parece de pouco ren¬ 
dimento uma política social (sempre precisa) sem base prévia numa 
melhoria económica; porque repartir mais equitativamente entre 
patrões e operários um benefício magro é uma quesláo de superfície, 
sem dúvida meritória, mas que continua a ter por fundo a incapacidade 
geral de melhor vida. 

A felicidade, na sua expressão mais larga, nào vem do dinheiro — 
dizem-no os moralistas e todos o compreendemos sem esforço; mas o 
dinheiro ajuda substancialmente mesmo quando é supérfluo e é quase 
decisivo quando se nào tem o mínimo — porque nào ter o mínimo 
para viver com suficiência nào é certamente das menores infelicidades. 

Um inglês pobre, operário ou empregado, que faz o seu week-end 
no campo ou ouve ingenuamente discursos no Hyde-Park; um suíço da 
mesma categoria que canta o Jodet ou faz alpinismo, sào cenamente 
mais felizes do que as populações mais miseráveis da Ásia desde o 
Mediterrâneo ao Mar da China; porque se têm mais preocupações, mais 
agitação de vida, mais aspirações insatisfeitas, têm, pelo menos, aquele 
mínimo a que todo o homem que trabalha devia ter direito: uma casa 
com ceno confono, comida que sobre, roupa que satisfaça, distracção 
que chegue, assistência médica que seja eficaz. 

Se na Fig. 2 extrapolarmos para a direita, esses povos da Ásia, que 
nào sào desprovidos de organização e de cenas modalidades de cul¬ 
tura, terão lá o seu lugar, flagelados pela fome. minados pela doença, 
esgotados pelo trabalho insalubre, nus, sujos, monumentos vivos de 
miséria; nào lêem o jornal, nào discutem política, nào têm aspirações 
— vivem e morrem como bichos; mas apesar de tào primitiva pureza, 
ainda julgo preferível, entre as duas posições, desejar aos portugueses a 
da esquerda da figura — ainda defendo que subamos, que busquemos 
a riqueza com todos os seus males, em vez de descermos ou ficarmos 
parados. 

É quase inútil acrescentar, por evidente, que entre estas duas situa¬ 
ções extremas nào há só a diferença de uns tantos indices económicos; 
há todo o longo atavismo de uma educação e porventura uma dife¬ 
rença étnica, que nào sei até que ponto aquela educação é capaz de 
dominar; mas é incontestável — basta abrir os olhos e ver o mundo — 
que a economia e a educação se desenvolvem como irmãs gémeas. 
Espero que nào venham contraditar-me com o exemplo clássico dos 
gangslers americanos ou outros casos de excepçâo que nada provam 
co ntra a regra. 

Mas outras consequências se podem esperar do aumento da 
riqueza nacional. Se o Estado pudesse avolumar as suas receitas por 
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a ‘tante pelo aumento da matéria colectável — e não seria extraordi- 
no que pudesse chegar ao dobro ou ao triplo — facilitar-se-iam inú- 
eras velhas questões que a pobreza do erário nào permite resolver 
est| tant * amen,e ' Esco * as ’ niuseus, bibliotecas, laboratórios. Ix>lsas de 
çôe 0OS ***®P ort ° 8, hospitais, assistência, previdência social, manifesu- 
** culturais de toda a ordem, que hoje se queixam de escassos 
su fSOS ^ ara 3 «“Mo ( h >s suas aspirações mínimas, e que esperam 
al«nj SSÍV<>S 3nos ^ Ue ° Orçamento lhes possa consignar verba de 
^Rum relevo, passariam vida mais folgada; e os portugueses teriam 
lamente posto a matéria ao serviço do espírito, o trabalho a susten- 
a ° Pensamento. 

Atacar os problemas por ordem inversa parece-me pôr o carro adi- 
am e do sboiS; daí a minha tese 

acti . ! c m esmo caminho, quer parecer-me, se deveria aconselhar às 
pr '?. dai * cs locais por vezes mais ocupadas em platónicas questões de 
riqu lR, ° < * Uc em 8 ran Rearem valor pelo caminho do progresso e da 
Bragança pretendeu a autonomia do distrito, a Guarda quer ser 
Port^ t ^ ® e ‘ ra *^ erra > as terras do litoral querem ter todas o seu 
cidad * com ^ rcio ' 25 aldeias querem ser vilas, as vilas querem ser 
Urna E se procurassem antes engrandecer-se pelo trabalho, avivar 
economia por vezes quase morta, para que o direito do que 
Ped ™ 1 se impusesse por si? 

Por f - m Se * < i ue a vi< h | oào é feita só de lógica, de caminhos impostos 
ninas^ 3 ex ‘ 8 ^ ncia ^ matemática, mas que há mil aspirações peque- 
nenh < í Uase mfantis, que avultam na imaginação do povo e a que 
ç âo espirito consegue furtar-se. Peaso contudo que a despropor- 
tro ° 9 u e tem lógica e o que a nào tem precisa confmar-se den- 
p^e limites para além dos quais a boa evoluçào é comprometida; e 
Por i tamh ^ ,n 9 u e nos habituámos a exceder largamente esses limites. 

Vfo Parece oportuno retroceder, 
lidad • n ° ”*** ,uc * 0 - ainda que se nào caminhe muito por impossibi- 

rern 1 011 caosaço. alguns pobres passarem a ricos e alguns ricos fica- 
j nç j ú ^ a J ls ^cos. nào comerão por isso dois jantares mas alargarão a sua 
mais Sra Cí>m P rarào mais casas, mais aguarelas, mais esculturas ou 
alRuns^^K^' 0 * 5, com ° < i ue s* Ranharão os respectivos artifices; e se 
q Uc Q P?” rr8 ficarem menos pobres, ter-lhes-emos dado. pelo caminho 
A ens ‘ na - ° Pâo nosso de cada dia que se implora a Deus. 

*^4 M ^ ^ a *P°ca a que se reportam os quadros anterio- 

Usso,in ‘ governava a Itália havia 16 anos; e se sào discutíveis os 
c »a qu^ aR -* rr>í ’ P°l |, ‘ cos - a sua febre de conquista, a apologia da violên- 
que*** nas suas d° ut rinas, o pouco lacto e a pouca elegância com 
n6m r nt 7 na 8 ucrra ' merece a admiração do mundo a sua obra eco- 
d e r ^ a 7 ’° ntu do, a Itália estava ainda longe de alinhar entre os paises 
enrici| ÍTMMra ^* ana - P° rc l u <-‘ 16 anos é muito pouco tempo para educar c 
juccer um povo. 


86 


/ S Ferreira Diasjr 


A obra será lenia; nào lerá o brilho das coisas que se podem dizer t 
fazer dentro do espaço de meia dúzia de anos; será uma obra de conti- 
nuidade. de persistência, obra obscura, que terá a fé no futuro corrK> 
único estímulo e a crítica — quando nào o insulto — dos que foreíU 
molestados em alguma posiçáo cómoda como única consagração itne* 
diata. Mas não são motivos para que se nào tente. 

E se nào for este, qual é o programa concreto d3 vida portuguesa? 
Em que outro rumo poderemos orientar a agulha da nau lusíada, já quC 
na coisa pública como no mar o andar direito pede que se mude de 
rota cada hora — tal como ensinava aos pilotos o nosso grande cosnt6*j 
grafo quinhentistaP^ 

16 — NOTA FINAL 

Se este livro se destinasse a vir à estampa acima do paralelo de 30 
graus de latitude, onde ficam a Inglaterra, a Holanda, a Dinamarca « 
umas quantas outras terras de gente calma, este capítulo acabaria cofl> 
o número anterior, e o livro passaria despercebido como gesto bana¬ 
líssimo de um pacato senhor que, usando dos seus direitos de cida¬ 
dão, vem defender pontos de vista, discutíveis mas legítimos. qu ff 
julga poderem orientar a opinião pública do seu Pais-, mas em ambi¬ 
ente mais chegado ao trópico, onde as energias do Sol se desdobratO 
em azeite, cortiça e políticos acalorados, é preciso acrescentar duas 
palavras. 

Tudo ou quase tudo que ficou dito ê desagradável, e eu sinto-ó 
dupiamente como português e engenheiro; escrevi-o na convicção 
que é inconveniente nào o dizer e de que se acrescenta o mal quando I 
se diz. 

Mas se se perguntar de quem é a culpa de tào desagradável reali¬ 
dade. os políticos acalorados dirào que pertence ao partido oposto; * j 
alguns julgarão fazer justiça vendo nas palavras que escrevi, escrúpulo* ] 
samente incolores, uma nota de colorido. E para que ninguém se canse 
a fazer conjecturas, escrevi esta nota final. 

A culpa da pobreza que deixo apontada, como se reparte pot 
todos, nào é de ninguém. A monarquia, antes e depois da Carta. * 
república democrática de 1910, a ditadura de 1926, a república corpora¬ 
tiva de 1933. nunca tomaram a peito, como parcela de programa polí- ] 
tico, o problema tecnológico da produção industrial. É possível que ele f 
nào tenha mérito para tào grande honra; mas eu confesso imodesta- 
mente que na minha bem longa insistência em prol da electrificaçüo « j 

u Depot» de concluído c«c capitulo, li com muito agrado a introdução do parecef 
da Comissão encarregada de apreciar as conta» pública» relativa» ao ano dc 1943. i lhtiri° 
dasSessòvn, Suplemento ao rí J HO. dc 17 2.1935». 

A coincidência da tese c manifesta: t vazia toda a política que não tiver por base 0 
aumento de produção 
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a indústria (e quantos anos me senti no vácuo!) sempre me convenci 
pugnava por alguma coisas de real valor, 
de Mas , se a ,oc l as a* situações políticas cabe um pouco da culpa 
Keraf ? , n< * ono das coisas industriais como reflexo de um sentir 
- c elementar compreender que nem todas elas criaram ambiente 
re ? U<Í ° ^ 0ment0 da produção pudesse propor-se e menos ainda 
njso ver-se. Limitando-me aos tempos de que tenho consciência, reco- 
Bent° H Ue n ° V ’ Ver 20 anos, com a discussão caótica, em S. 

a falt° t reg ‘ me dos tabacos, a desorientação em que se vegetava e 
em a . cré d'*° a que já no prefácio me referi (n“ 3). numa época 
Rue melhorar as estradas era a máxima aspiração material dos 
cco'í? U - ÍSeS passar a v 'da a advogar um programa de valorização 
pass m ' Ca StfÍa ' oucura sem remédio; mas se o período de atonia se 
habalh C oxa * á Sc nào repita se o pretender que a técnica e o 
a i * 1 i° eni Portugal mereçam cotação deixou de ser contra-senso, se 

esr* tKa dos ültim os 16 anos, com também já expus, me deu largas 
que ran ' ,as ’ Pesa-me contudo reconhecer que no sector restrito de 
cg °cupo faltou até agora aquela claridade de decisão que é 
palav ? ras'»j V ' nCar n ° presente um caminho do futuro. São de 1933 estas 

Nào estamos em posição de ter sonhos de grandeza que nos 
cobririam de ridículo; de muitos temos já que nos penitenciar. 
Mas o relativo desafogo em que vivemos merece ser olhado sem 
a descrença de vencidos tão afeiçoada dos espíritos falhados; 
estamos em muito lx>a altura de ensaiar uma ponta de opti- 
jnlsrno, de aproveitar este balanço com que vamos a subir para 
cr e adoptar a Atitude litoriasa de Swett Marden. 

d e P. k®knço. afinal, não tem sido aproveitado. O Conselho Superior 
ccon«' 0n °, m ' a Naciona l* H nào deu fruto; a própria lei da reconstituição 
que fo^ 113 ( * e * n ° nào res Pcitou a generalidade do nome, por¬ 

tões ' ° í j 1 ‘ ssa quanto a indústria e marinha mercante — duas ques- 
devern no estado em que se encontram, se nào deviam nem 

e Ix ,j cs quecer em qualquer tentativa de revigoramento económico; 
tíiuio d f COnlrar ‘°' abraçou assuntos que não leriam ficado mal sob 
t efnos * er , entc Temos que passar a olhar a vida mais objectívamenle; 
SUr RÍm^ UC recon * lecer que existem as condições basilares de um res- 
Se imp>ôe t0 0138 ^ Ue ejise nàt> tomou a ' n( ^ corpo com a largueza que 

muito d 3 ' n ’ Ustiça ne gar que se tem feito, se nào tudo, pelo menos 
ra r a vida^^ ** con diçòes anuais da produção permitem para melho- 
,tía t *° trabalhador; que se tem reconhecido a necessidade de 

* SÜ!S k ' a ,W «M» hUctncas, Ano dc 1932. pág Vlll 
IJ KKton»iO M2.de 24 9 1931 
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aumentar o rendimento dessa produção; mas a coisa mantém-se h* 
muitos anos em afirmação de princípio, como se houvesse pouca fé n° 
resultado ou pouca segurança no caminho. 

Para o sentirmos basta reler estas palavras, claras como a evidência, 
indiscutíveis como axiomas 

O problema social é o problema da distribuição da riqueza, 
que não tem solução vantajosa sem o aumento da produção* 
Salvo o caso de parasitismos económicas, que devem ser evita¬ 
dos e corrigidos, só o aumento de riqueza pode favorecer * 
solução da questão social. 

São palavras da era já longínqua de 1928, que foram submergida* 
pelo tropel de mil outras aspirações, porventura algumas mais instantes, 
mas de certeza todas menos valiosas. Por isso. como última reflexão, O 
português que ler os números deste capítulo e souber reconhece* 1 
quanto se caminho já na ordem, no crédito, na administração, resumi** 
em quatro palavras tudo quanto tem para dizer, simultaneamente àc 
critica e de louvor: Quero mais. quero melhor. 

Janeiro a Março de 1945. 


w Dr. Oliveira Sala zu. Cp ctf, voL 1, pâg 15. 



CAPÍTULO n 

VARIAÇÕES SOBRE INDÚSTRIA 
17 — INDÚSTRIA E NÍVEL ECONÓMICO 

Esbocei, em termos concretos, o peso da vida económica portu- 
p c e! j a n<) quadro da Europa de há 7 ou 8 anos, quando o mundo, se já 
^ era a verdadeira paz. ainda nào entrara na verdadeira guerra. 
eha^ 1 1 *' nKua 8em de rodeios e metáforas, usei, possivelmente, das 
fiadas palavras duras, para nào encobrir a nudez forte, dolorosa 
esperançada, da minha tese. 

a | ,Ve ' e terei, a preocupação de nào dizer coisas complicadas; se 
^ 1X135 escaparem, se alguma afirmação parecer muito transcen- 
Vc ' h* 0 * presuma que sou douto, mas que sou confuso. O Uni- 
que * hann6n ‘CO e na harmonia se esconde uma complexidade de 
nào conhecem os limites; contudo, as noções directivas sào 
" i h eerncn tares, e executá-las com precisào mostra sua subtileza 

astant e para que devamos desconfiar das soluções excessiva- 
* fáceis. Adiante veremos algumas. 

frR)s T 0 * 5 de feito o esboço, claro e rude. do que somos e onde esta- 
e spcra > °* S CÍt 50 mec ^' r com ansiedade o declive da encosta a subir, 
alavan ^H* perRuma sobrc qual o meio que vai servir-nos, como nova 
econ^ j Ar quimedes, para mover o mundo quase estático da nossa 
c< >ndeíT ,a E 3 rcs P osta P a * ra no ar como vapor que aos poucos se 
'^cuU^xvjj 3 in ^^ slna - banhou prestigio a classe estéril do meado do 

cuhu^ Sf 5 ^ P rosse R uir quero dizer duas palavras de justiça à agri- 
t°s Cc ’ nào va supor-se que caio no exagero de lhe diminuir os méri- 
Num°r CXt,Xm ' Smo t; '° Quente das nossas opiniões 
confcssadaT*? U - C me foi oferecido há quatro anos*, defende-se. sob a 
c *niào a . ™* u * nc l* das doutrinas da Sova Ordem que a Alemanha 
p ara nc ^ reRoava - o critério de reduzir ou eliminar a nossa indústria 
tornarmos no estrangeiro mais fortemente compradores e 

**• C. da Cc.su oliveira, Pairstrm Bamómicm, Ed riaknrta. Porto, 1941. p. 14 e sc* 
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podermos com maior facilidade vender o vinho do Porto e a cortiça; C 
se reconheço que o autor trata as actividades industriais portuguesas 
com dureza quase inteiramente merecida, confesso que a proposta me ! 
parece alinhar entre aquelas que atrás classifico de excessivamentè 
fáceis. Ê uma solução extremista. Nào sei que relação tem o autor cort» 1 
o vinho do Porto; mas lembro que a Nom Ordem alemã nào é inteira¬ 
mente desinteressada, como o não foi o livre-cambismo de Adam Smith 
e seus continuadores, numa época em que a Inglaterra mantinha, pof 
grande diferença, a maior força industrial do mundo. 

Outro exemplo agudo de extremismo me lembro de ter lido, nào me 
recordo onde, quando há 15 anos se começou a sentir a concorrência do 
automóvel ao caminho-de-ferro-, não faltou quem lembrasse que a infra- 
estrutura da via férrea Lisboa-Porto seria óptima para uma auto-estrada. 

Não é minha intenção seguir estes exemplos e mandar arrancar 
soutos ou montados, laranjais ou olivedos, para alimentar as fornalhas 
de uma indústria monstruosa. A agricultura é a primeira de todas a* 
indústrias porque é. por excelência, a indústria da alimentação e é, por¬ 
tanto, a primeira e mais sólida base de toda a actividade humana; os 
países em guerra têm-no sentido duramente. Isto se reconhece sem 
favor; mas aqueles que alguma vez leram um livro de Matemática ou, 
pelo menos, distinguem sem ambiguidade o sentido das palavras, 
sabem que o necessário nem sempre é suficiente. 

A agricultura é a mais volumosa ocupação dos portugueses; há 
cerca de 10 anos foi calculado que a nossa produção agricola anual 
somava peno de 5 milhóes de contos, nào subindo a produção indus¬ 
trial (descontando, para não falsear o resultado, o valor das matérias- ' 
primas estrangeiras nela integradas) a mais de 1 milhão-, e mesmo 
aceitando, com o autor da estimativa, que esta última avaliação está cal¬ 
culada por defeito e pode ser aumentada para 1,5 ou 2 milhões de con¬ 
tos. ainda a posição da agricultura se avantaja sem contestação-. 

Sobre ser a mais importante fonte de produção, a agricultura dá-nos 
os mais quantiosos valores da exportação que, na média de 1931-34, ^ 


repartem como segue*; 

Produtos do solo cultivado.... 60.8 % ! 

Produtos tendo por origem o mar ...... 20.3 % 

Minerais e metais —. 7.0 % ] 

Outros produtos da actividade nacional. 11.9%^ . j 

100 . 0 % 1 


A agricultura tem portanto na economia portuguesa uma po$içào de 
destaque que seria insensato depreciar; mas assim como o Estado. 


f Prof E. A lima Basto. Inqu&nto tconómko^igricola, 4 V vol. Ed. da Universidade 
Técnica dc Lisboa. 1934. p 17 c Mg. 

* kiem. p. 17. 
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Send .° ° niaior comprador de uma nação, nào chega para fazer viver o 
■ IT J^ cio : assim como o oxigénio, sendo o elemento mais abundante 
Globo, nào basta para formar a Terra e os seres que a habitam; 
r m a agricultura nào é capaz, por si só, de constituir toda a activi- 
^ de um país. 

p ara mais. a agricultura em Portugal está longe de trazer aos que dela 
°cupam situações unanimemente prósperas; o trabalhador rural e o 
P^ucno proprietário, se nào tém outra fonte de recursos, passam vida 
^ 1X0 de má. E somam milhões de pessoas. Nào sei se é porque o solo 
ru /^ n ’ ° clima hostil, a técnica rotineira, os benefícios mal repartidos, o 
^Cklentado do terreno ou a extrema divisào da propriedade em boa parte 
çj^^rio incompatíveis com a expansão de meios mecânicos, a defici- 
e organização responsável pela descida, além do razoável, do preço 
v wda pelo lavrador de alguns produtos da sua colheita. 

U certo é que uma destas causas ou algumas simultâneas nào dei- 
rn que a agricultura portuguesa seja uma actividade suficiente — ao 
ntls fara ocupar todos os milhões que dela vivem hoje e que mon- 
a cerca de metade da nossa população. Por Isso. quando se lê que 
um país essencialmetUe agrícola . tem-se a impressão de que se 
mais justo dizendo principalmvnte agrícola ; porque esta expres- 
» traduzindo uma verdade, permitiria a legitima dúvida, que a pri- 
co J? nà ° consen,e * sobre se o somos por natureza, se reunimos 
n^ciiçòea mesológicas para o sermos por essência, ou se o somos ape- 
por atraso, sabido que o amanho da terra é herança que nos vem 
homem primitivo. A agricultura é a mais elementar das actividades 
onómicas; exercê-la em exclusivo ou defender que assim se faça 
f Em mt Um camin * 1<> irracional 

m qualquer dos casos, a indústria de hoje, pelo menos entre nós. 


tem 


ch * C * n,eresses > como leve na Inglaterra no tempo da Liga de Man- 
a 08 inev ‘ , á v cis atritos da fixação de preços dos produtos 
<1Usi <,ue si(> matéria-prima industrial e dos produtos industriais 
cm* , Crc * sam à lavoura, principalmente os adubos; mas isso dá-se 
C j Q c n6s como por toda a parte 4 , como em todos cxs actos de comér- 
reni SCfn ^ Ue as dua * s actividades tenham a ideia reservada de se excluí- 
^ uma à outra, porque cxs Estados vào tomando a pouco c pouco 
KU(-s' " IU tla su * arbitrai. Pelo contrário, no caso portu- 

a ind t ' m c * Ut * ná<) * mzoável encarar de momento outro mercado para 
kra iJ Str * a ^ ue nào ° interno, pode dizer-se que a agricultura é a 
cliente daquela, pela sua posição dominante na economia naci- 
nâo e 3 ' ndds,ria *6 tem vantagem em que esta viva próspera, porque 
•nteressa a ninguém ler fregueses sem desafogado poder de com- 

^ ru ph àn ‘c. Lm prtx des engrals tuotós eu finm te rt leun isiriatkms, Ed Dou- 

'“Malllc. UUc. IMO 


n a agricultura como inimiga, nào tem com ela oposição irredutí- 
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pra. Um amigo vendedor de automóveis em Lisboa registou que se 
vendiam mais carros nos anos de melhores searas; e tudo o mais se 
passa na mesma proporção. 

Concordo com o asserto geral de que é socialmente útil que haja 
muitos proprietários rurais, que haja muita gente com a vida ligada à 
terra; porque ter um palmo de chào é ter uma amarra e o viver na con¬ 
templação da marcha vagarosa do reino vegetal toma o homem sereno- I 
Mas quando se habita em 9 milhões de hectares, dos quais, em núme¬ 
ros redondos. 3 são incultos (produtivos ou não), 3 de floresta e apenas 
3 de chão arável, quando 70% do território tem no verão um índice de 
aridez inferior a 10\ com a consequente baixa de rendimento, quando 
o programa da Hidráulica Agrícola prevê o regadio de 106 000 hectares 
(custando mais de 1 milhão de contos) nos primeiros 15 anos de traba¬ 
lho (que múltiplas contingências obrigarão a alargar) e limita a 400 000 
a máxima área regável*. quando os baldios reconhecidos não excedem 
407 000 hectares, dos quais 332 000 com aproveitamento florestal e só 
75 000 com aproveitamento agrícola 7 , não pode deixar de ser limitado 
o número dos que deverão possuir a terra com suficiência para viver, 
ter outra opinião equivaleria a violar a Tábua de Pitágoras. E também 
não poderá ser grande o número de assalariados bem pagos. 

A própria Junta de Colonização Interna reconhece que do seu tra¬ 
balho não pode sair contribuição decisiva para a arrumação do exce¬ 
dente demográfico 8 ; 

Apura-se que predominam as terras de aptidão florestal, mas 
a área susceptível de aproveitamento agrícola é ainda impor¬ 
tante e. conquanto não tenha a extensão que permita forte auxí¬ 
lio à resolução do grave problema demográfico do Continente 
Português, seguramente a sua melhor utilização muito contribu¬ 
irá para maior bem-estar de numerosas famílias rurais. 

O romântico problema do retomo à terra, que já levou Anselmo de 
Andrade 0 a criticar Oliveira Martins de o haver tratado com mais senti¬ 
mentalismo do que objectivkiade. não passa, pelo menos entre nós, de 
uma figura literária, porque o agro lusíada já tem hoje a servi-lo mais 
do que aqueles a quem pode pagar; e esses que estão em excesso jun¬ 
tos com aqueles que nascem cada ano não podem fixar-se totalmente 
nele e menos ainda melhorar o nível de vida, porque são limitadas 
sem serem de desprezar — as possibilidade de colonização interna e 

’ Eng. Ezcquicl dc Campa», -Cm desequilíbrio no ambiente geográfico-. Revista d* 
Faculdade de Ettftenbttna. n* 1. 1936. 

8 Diário das Sessões, dc 12 5 1938, suplemento ao n» 192. 

' Junta de Colonização Interna. Reconhiximento dos baldios do continente, vol. I. U** 
boa. 1939. p SO 

8 tilem. Introdução 

0 Portuital Econômico. Ed França Amado, Coimbra, 1918, p. 137 c seg. 
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a k COrrec< * ào dos desfavores do clima, nem pode pensar-se que sejam 
^Sorvidos em massa pelo povoamento africano; e a atracção da 
cia de, do centro industrial, será assim um fenómeno tâo irresistível 
como a gravitação universal. 

em r à ° C|Uer c * izer se com q ue hajam obrigatoriamente de alojar-se 
^ Lisboa e Porto — os únicos grandes centros urbanos de Portugal — 
excedentes demográficos, penso, pelo contrário, que só há desvanta- 
em centra hzar nestas duas cidades, mais do que já estão, os inte- 
ind* eS C 3S P essoas dos portugueses. Sempre me pareceu que a 
Ustria, salvo quando necessite da vizinhança de um grande porto, 
to ° deve amontoar-se naqueles dois centros ou seus arredores imedia- 
en ten * ,Q corao solução preferível que as maiores unidades fabris se 
costem às vilas ou cidades de província, para lhes emprestarem um 
e trvt° ^ SUa v ' c * a e rec ' e h crt 'm cm troca as facilidades de mão-de-obra 
«“• recursos que um aglomerado faculta; mas tenho por fanta- 
a ideia de ruralizar a gente com a transferência da indústria para o 
^mpo, onde se reúnem com dificuldade as elementos essenciais — 
cm casos restritos de actividades caseiras, da preparação simples 
0^ Polutas da terra ou da exploração de matérias-primas do subsolo. 
. hysportes, a água, a energia, a natureza do solo, os mercados, a 
idade de população, condicionam a distribuição geográfica da 
ustria; não se lhe pode impor um preceito rígido de geometria, 
int Cm c,úv ‘ c * a ’ tá, como se disse, possibilidades de tomar mais 
rura? SÍV ° ° ^halho agrícola, de aumentar a utilização do trabalhador 
dar ' • ° ^‘ xar mais fortemente e mais densamente à gleba, de lhe 
maior largueza de comprador; mas repito que tudo isto me não 
ex rect * bastante para a nossa necessidade, ainda que se pusesse em 
petição um vasto plano de fomento agrário devotado ao aumento 
f u, Produ Và° específica. Que alguém o ponha em termos práticos, que 
,e não sei falar. 

c ^ es *atísticas de quase todos as países mostram como baixa a per- 
(jjj a 8 e m da população agrícola mesmo quando aumenta a produção 
£ ri*!? 3, Prender o contrário parece demasiado, porque o fenómeno 
Co C| de compreender. O bom em teoria nem sempre é comparável 
3 prática — e esta é a própria vida. 

forr 86 à cusla d° amanho de terras impróprias, da distribuição 
jjTj da de trabalhadores pelas propriedades agrícolas como modali- 
v* es Pccial de imposto, da rejeição do trabalho mecânico, da conser- 
1Tl ^ ° de u m nível de vida abaixo do mínimo tolerável, se consegue 
Probf. r 3 ***** rurJ * iá temos; diminuí-la e não aumentá-la é o 
^ n ema a resolver p>ani que melhore o salário, para que se entreguem 
Pan» 513 as ,erras pohms ou montanhosas que teimosamente lavramos, 
. l |de se mecanize a lavoura que rotineiramente quase só conhece o 
Ç*> humano como máquina motriz ou operatória — sem suma, para 
t* 1 ' melhore, vida do campo. 
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Como resumo, a agricultura é muito, é desejável que seja ainda 
mais, mas não é nem será suficiente. Mostra-o o caso português e 
dizem-no os economistas. São inúteis mais palavras. 

Por outro lado, o comércio só poderá viver encostado à agricultuiã 
ou à indústria, dado que não parece fácil criar entre nós um comércio i 
de trâasito com volume bastante para que peses, como nos tempos dá 
pimenta e da canela; e ficam-nos, por exclusão de partes, abertos dois 
caminhos para conduzir os espíritos ansiosos de preparar o futuro; ou 
declaramos a nossa incapacidade para vivermos como pais indepen¬ 
dente e civilizado, para construirmos uma fórmula que nos permita 
chegar onde devemos, ou abraçamos a profissáo industrial, dando-lhe 
todo o esforço e todo o entusiasmo. 

Como o primeiro caminho é incompatível com o sentimento de 
todos nós e áté — julgo senti-lo — com a convicção da maioria, chega* 
mos, como solução única, àquela que atrás se indicou: o fomento da 
indústria — sem descurar, como já frisei, a melhoria da terra. Já apontei 
que a obra será lenta; já aprontei que proderá não ser vasta; repito* 0 | 
para que se não espere que o cenário mude como no teatro Nã° 
quero garantir que a solução é completa; afirmo apenas que o caminho 
me parece o melhor. 

E se este caminho é de salvação nacional, se é traidor aquele qu tf 
prejudica a defesa da sua terra — e a defesa económica vale tanto 
como a defesa militar — talvez não seja exagero ver-se uma pronta de 
traição em todos aqueles que pror interesse, pror ignorância, pror sno¬ 
bismo. pror mingua de inteligência, afirmam não acreditar na melhoriã 
da indústria, malsinam o que se pretende fazer ou encolhem soberana- 
mente os ombros ao ouvir falar de novas instalações em projecto. 

Mas outra via de consideração nos leva á mesma solução, nos con- 1 
duz à mesma relação lógica entre a indústria e o nível económico. Se 
observarmos a ordem pror que os países da Europa aparecem no Qua- j 
dro XIX, salta á vista que até ao n® 15 figuram aqueles em que a indús¬ 
tria predomina sobre a agricultura ou tem, p>elo menos, imprortância • 
relevante; que daí para baixo só aparecem os paises agrícolas, aqueles 
em que a indústria prouco mais é que um incidente da vida nacional; e 
que os dois últimos são quase destituídos de actividades fabris. 

Vista a mesma questão pror outra forma, os primeiros 14 paiseS j 
daquele quadro, excluídas a Irlanda e a Finlândia, nações novas em 
rápida evolução, estão compreendidos totalmente na Europa A de 
Delaisi 10 — na Europ» do cavalo-vapror, a Europa que a indústria ei° 
um século diferenciou do resto do continente; a Itália, que é o 15", tefl* 
naquela Europa um terço da sua área (para o norte de Florença); do* j 
restantes 11, só três, a Espanha, a Polónia e a Jugoslávia, têm proquena* 1 
nesgas de território (Catalunha, Silésia, Croácia) abrangidas pror aquele* j 


Francts Delattt La íleux Hunprs, Ed. Pay<*. Par», 1929. 
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tonites. A influência da indústria na ordenação dos países aparece com 
Vidência. 

Dentro do nosso estreito panorama nacional o fenómeno repete-se 
com a mesma nitidez. Há cidades, como Bragança, Lamego, Finhel, 
a vira, que têm o aspecto murcho das coisas sem vida, o ar triste e 
•Çncioso de povoações abandonadas; há vilas, pelo contrário, como 
liv eira de Azeméis, Famalicâo, S. Joáo da Madeira, Santo Tirso, com 
seus rumores, modestos mas sensíveis, de mocidade e movimento, que 
Crecem ao viajante uma nota inconfundível de frescura e desafogo. 

to trabalho industrial a multiplicar o rendimento que na mesma 
. rea e c °m a mesma população seria capaz de dar a agricultura. Nas 
Cr ^ s c< >m certo nível industrial há melhores casas, melhores lojas, 
clhores obras camarárias, maior abundância no mercado. Há mais 
s tr 'te. mais dinheiro, melhor vida. 

se f SC * OHSe possível acrescentar o número de povoações em que isto 
_ da e tnelhorá-lo naquelas em que já se verifica? Nâo seria contribuir 
P ar a aumentar a dignidade do Homo sapien j? 

Conto que disto se nâo infira que espero da indústria redenção do 

roundo. 


18 — INDÚSTRIA E SEGURANÇA 

A guerra, esse monstro de que falava Vieira, tem sido minha aliada 
f* 3 ca rnpanlia de mostrar aos portugueses o caminho da indústria, 
a as dificuldades que trouxe à vida nacional; porque as dificuldades 
l,sa da.s a posteriori ganham em evidência, embora a análise perca 

ertl oportunidade. 

Paí ^ ,em discutido esta oportunidade com o fundamento de que o 
nào su P°rtaria há 10 ou 12 anos o esforço financeiro que lhe exi- 
05 P ro 8 raims de fomento agora aprovados; traz-se hoje a vista 
l-^ndeada com o brilho dos muitos milhões de contos depositados nos 
gar^* Como nunca houve memória em terras de Portugal; e parece jul- 
r *^e que sem isso nos estaria vedado todo o esforço renovador. 
f e2 ° ar gumento nâo resiste a uma critica mesmo ligeira-, o que nâo se 
dos^ 0 ** ^ CZ e náo va l e a Pena inventar razões. Os programas aprova- 
cn i e *ectrificaçào e indústria preveem uma imobilização, com pre- 
*de 1936-38. da ordem de 1,4+1,3-2,7 milhões de contos, que 
«■mos arredondar para 3 milhões, a dispender em 8 anos. corres- 
u dendo à média de 375 000 contos por ano, e admitindo (talvez com 
t erbf° Ul ° exc esso) que neste conjunto 50% correspondem a ma- 
Ij-. 3 ’ a Importar. ficamos reduzidos a um encargo médio externo de 
contos. 

p ar| . ' e nder que antes da guerra o conjunto do Estado e da economia 
q ü a,Cu * ar nâo suportava o encargo de imobilizar 375 000 anuais, ou 
e a halança de pagamentos nâo resistia ao aumento de importações 
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de 187 500 contos parece-me o cúmulo da prudência, tanto mais que 
as obras a empreender se iriam tomando reprodutivas muito antes do 
prazo total; e se de facto viesse a faltar uma parcela para completar O 
plano, não vejo que mal havia em recorrer ao crédito externo, que se 
oferecia todos os dias desde que se saneou a atmosfera financeira. 
Ambas as leis (nesta data já publicadas em redacçào definitiva com os 
números 2002 e 2005) admitem a participação de capitais estrangeiros, j 
embora em limites moderados; e o crédito externo amortizável, se fosse 
preciso, náo seria desgraça, px>rque a boa administração não está em 
não dever nada, mas antes em dever quando nos é conveniente pai* 
novas criações produtivas, que nos hào-de permitir pagar na altura do 
vencimento. De contrário, estaria todo o mundo desgraçado — o que 
não é inteiramente verdade. 

Acresce a tudo isto que, se as facilidades actuais de dinheiro cresce- I 
ram, o valor das trocas em escudos cresceu também; e embora sejã I 
muito contingente fazer previsões, pjorque se não sabe como vai evo- I 
luir o nível de preços nos anos próximos, não será improvável que ã$ I 
despresas subam 5% sobre o valor que teriam há 10 anos. 

Mas voltando às dificuldades que a escassez de certos produtos nos 
trouxe nos últimos tempos, não é difícil reconhecer que muitas delas 
seriam supríveis ou atenuáveis prelos nossos próprios meios se nos 
tivéssemos preparado para isso; e o índice do custo da vida teria sido 
certamente menos afectado se em alguns produtos essenciais tivésse- 
mos pxxiido manter maior estabilidade de preços. 

Quando se analisam as justificações do aumento de preço dos arti¬ 
gos industriais ou agrícolas de produção nacional, há cinco verbas que 
aparecem quase sempre como principais resprensáveis: electricidade, 
ferro, adubos, transportes e combustíveis. 

Na primeira, que subiu em muitos casos 100 e 200%, se tivéssemos ■ 
feito a tempo uma ou duas grandes centrais hidroeléctricas e suai 
Unhas de interligação, poderiamos ter-lhe mantido o preço sem altera¬ 
ção de um centavo; na segunda, se tivéssemos peruado e executado J 

opxjrtunamente a sua clcctrometalurgia, poderíamos certamentc limitaf 
a .50 ou 40% o aumento de 300 ou 400% que atingiu segundo as tabelas 
oficiais; na terceira, pxxleríamos ter mantido com pequena alteração 0 
preço dos azotados (sulfato de amónio, nitratos ou cianamida) se tivés¬ 
semos instalado as resprectivas indústrias, evitando os 200% a que che- i 
garam. mas pxmco pxxieríamos ter feito nos fosfatados ou pxxássicos de 
que não possuímos matéria-prima; nos transportes e combustíveis 
alguma vantagem se teria conseguido se a electricidade não fosse utili¬ 
zadora de uns e de outros, se o caminho-de-ferro tivesse clectrificado 
algumas Unhas de maior tráfego (factos de que teria resultado menor 
especulação no preço das lenhas e maior disponibilidade de carvões), e 
se houvesse um pxjuco de qualquer líquido carburante a remediar ã 
falta de gasolina ou tivéssemos na rinha mercante que compxjrtasse três 
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0u quatro bons petroleiros, que evitassem o fretamento de navios 
estrangeiros a preços de loucura. 

Juntamente com a escassez de produtos de que se presume pode- 
0108 bastar-nos ou, ao menos, remediar-nos, sem que o tenhamos ten- 
tado em tempo, outros nos faltaram — e sempre nos faltarão. Estes, ou 
na ° os deixaram exportar em quantidade suficiente os paises produto- 
rcs . ou não nos permitiram as operações militares que os fossemos bus- 
car onde existiam; mas para este género de apuros o único remédio é a 
nes ‘gnação. 


Destas faltas resultou aumento do nível de preços acima daquele 
mínimo que nos impunha a natural dependência; e nasceu também 
Un ta atmosfera de irritação que registo com desgosto, porque embora 
tenha largo exagero não é de todo infundada, assente que o haver 
SUerra e o vivermos melhor que todos ou quase todos os povos da 
-uropa define uma relatividade, que alguns negam mentindo, mas não 
‘nvalida a verdade absoluta de que talvez se não tenha feito tudo que a 
Previdência aconselhava e era possível fazer. 

Que teria sido da Suíça — l>em mais dependente que nós em maté- 
nas-primas e produtos alimentares — se não tivesse a electricidade a 
assegurar-lhe o tráfego ferroviário, a indústria química a dar-lhe carbu- 
e adubos e a indústria mecânica a permitir-lhe a recuperação de 
^perdidos com que conseguiu manter a maioria das suas fábricas e 
oficinas? 

Há pois um mínimo de actividades que um país não pode descui- 
ar sem descuidar o equilíbrio da sua vida, a segurança da sua econo- 
são todas aquelas que respeitam a sectores essenciais cuja 
Su pressâo ou redução afecte com profundidade a mecânica da sua 
Oqueza; e quando a iniciativa privada se não abalança e encher essas 
ac unas, deve o Estado peasar que nasceu para si uma obrigação mais 
oohrt* que a de fazer de policia; fazer as indústrias ou promover que 
° utr os as façam 

Não pretxupa grandemente que o Pais esteja privado durante uns 
a hos de automóveis de turismo, tecidos de seda, aparelhos de T.S.F. ou 
c harutos huvanos, porque o abulo econômico se restringe a um sector 

c °merdal limitado; mas a falta de energia, de ferro, de adubos, de 

hansporrcN. de tudo que há de indispensável â vida. é obrigatório evltá- 
a tempo, tanto quanto permitam os recursos próprios, quaisquer que 
^iíint as opiniões que se tenham sobre o papel do Estado ou qualquer 
que seja o texto da Constituição. 

Não se pòe um problema de autarquia, de agressividade econó- 
"üea; põe-se um problema de legítima segurança. E como certamenie 
htnguérn está convencido, como parece que muita gente esteve em 
*918, de que esta guerra será a última, é de esperar que não tome a 
^Petir-se o improfícuo expediente das horas críticas: muita lamentação 
e a lguma improvisação. 
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O que me alarma é que o fim da guerra parece próximo e a lem¬ 
brança das provações passadas é muito capaz de se apagar na memória 
dos portugueses quando recomeçar a ser fácil mandar vir por telegrama 
aquilo que for preciso; terá desaparecido o estímulo actual e haverá 
que desenvolver dobrado esforço de convencimento para passar do 
pouco que já se fez ao muito que falta fazer 

Temo que exagerem aquilo que digo tanto como temo exagerar eu 
próprio aquilo que penso, porque nada há mais prejudicial a uma 
causa justa do que apresentá-la mais virtuosa do que realmente é. Por 
isso me preocupa o náo esquecer aqui e além a prevenção de que ao 
defender o estabelecimento de algumas indústrias náo aponto facilida¬ 
des de paraíso. 

Dificuldades em tempo de restrições no comércio externo tê-las- 
emos sempre; apenas as poderemos atenuar nos casos concretos que 
foram referidos ou noutros que venham a ser abrangidos pelo desen¬ 
volver da produção nacional. Nem os Estados Unidos ou a Rússia, que 
pela sua extensão e variedade de recursos podem tentar com maior 
êxito o regime de p>erfeita autarquia, conseguem viver em economia 
fechada insensível aos eventos externos; nem essa é. seguramente, a 
posição que convém à estabilidade do mundo. 

Tem-se algumas vezes levantado em certas capitais o problema da 
distribuição de matérias-primas; e os que de longe ouvem estes 
rumores ficam de orelha desconfiada à espera de uma concep>ção 
muito jurídica que permita retocar o arranjo colonial ou mandar na 
casa dos outros. Mas na verdade, o problema das matérias-primas é 
sério porque é vital; elas interessam a todos e só existem na casa de 
alguns; facultar a sua compra faz parte dos fundamentos da paz e 
obriga a receber em troca alguma coisa; dai a necessidade do comér¬ 
cio internacional, quando não seja (e é sempre) por impossibilidade 
física de viver sobre si próprio; daí a interdependência das economias 
nacionais. 

Mas que tem que ver essa interdependência, normal e compreensí¬ 
vel, com a situação intranquila de quem se encontra em sectores vitais 
a comer e a trabalhar pela mão alheia, com a fundada suspeita de que 
o está por sua imprev idência? 


19 — PREMISSAS DO ÊXITO INDUSTRIAL 

No tempo em que eu estudei instrução primária o tratado de Meth- 
weo era ainda uma calamidade que assolara o reino no principio do 
século XVIII. uma espécie de segunda filoxera (cronologicamente a pri¬ 
meira), distinguindo-se desta por certa oposição de malefícios; 
enquanto a praga hemiptera. lóO anos mais tarde, veio atacar as vinhas 
sem piedade, a proposta do ministro britânico trouxe a estas reforçado 
viço por assegurar aos vinhos portugueses em Inglaterra posição pautai 
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de favor relativamente aos similares franceses; mas. dizia o livrinho de 
“istória, a coberto de tão aliciante vantagem trazia nas entranhas o pro¬ 
pósito de destruir a nossa indústria, sobretudo a dos lanifícios, já então 
aca ntonada como hoje em redor da Serra da Estrela, e roeu-a com tal 
sanha como se fosse traça. 

As ideias a tal respeito têm sofrido certa mudança no sentido de 
ntator justiça. Quem leia os três singelos artigos do famoso tratado", 
quem conheça as críticas que levantou na própria Inglaterra, quem 
iunha alguma ideia sobre o baixo nível da nossa indústria de lanifícios 
"os séculos XVII e XVIII, tem que concluir que o tratado de Methwen 
joi uma esplêndida desculpa a que os portugueses se agarraram para 
justificarem a insuficiência da sua produçào têxtil; e só assim se 
explica 

que ainda faça sombra dois séculos depois da assinatura 
vl?03) e um século depois da sua revogação (1842), um modesto tra- 
•ado pelo qual os portugueses não davam aos panos ingleses nenhum 
totamento de favor mas apenas se comprometiam a revogar a proibi¬ 
do de os importar. 

As sucessivas pragmáticas decretadas no fim do século XVII, com o 
°bfectivo de limitar o luxo dos vestuários, proibiram mais ou menos 
expressamente o uso de panos estrangeiros, mas a proibição não era 
escrupulosamente cumprida, a ajuizar pelo número de leis e por certa 
a "trnaçào do Padre António Vieira: Depois da pragmática cresceu tudo 
Bquilo que se proibira u . Por isso a lei de 28 de Junho de 1698 (4* prag- 
"tática depois de 1668), que repetiu a exclusão de panos estrangeiros e 
,Xou um figurino oficial, chegou ao ponto de punir os alfaiates trans¬ 
missores com degredo para Mazagào". 

Neste ambiente de longo e feroz proteccionismo anterior ao tratado 
tprotecçüo em que se adivinha quanto seriam, melhores os panos 
estrangeiros) a indústria portuguesa não cumpriu, as próprias entidades 
ufleiais que a defendiam, reconheceram, no Regimento de 7 de Janeiro 
^7 1690, que os panos nacionais eram mal obrados e falsificados, assim 
a conta dos fios como na impropriedade das tintas. As peças não 
'"ham o comprimento indicado nos rótulos e não raro se encontravam 
™^° as . farpas e até buracos. Algumas dezenas de anos mais tarde, no 
em P° de Pombal, o crédito das fazendas nacionais não melhora apre- 

^velmente". 

Deixemos pois em paz a memória de Methwen, a do Marquês de 
,e 8fete, negociador português acusado de se ter vendido, e assente- 
mos cr " que o tratado está completamente inocente do atraso da nossa 


_ . Prr, í Francisco Amónio Correia. Históna Económica do Portugal Empresa Nado- 
U^FuWkicladc. U-Jxu, 1930. vol. II. p. 44. 

. Joio Lúcio dc Azevedo Épocas do Portugal Econõmko, Ed Livraria Clássica. Lto- 
P 323 

Idem. p. 424 
rd *m. p. 427 e 428. 
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indústria nos dois séculos que antecederam o actual, atraso que mais se 
funda, pelo pouco que sc deixa dito, na falta de cultura dos industriais 
da época. 

No fim do século passado, publicou Oliveira Martins 20 páginas pri¬ 
morosas tendo por título O tratado de comércio com a França e por 
data 7 de Fevereiro de 1882". Fazem a defesa calorosa da necessidade 
do amparo à indústria; e embora, sob a influência das ideias da época, 
ve|am ainda no ar o espectro de Methwen, contêm tanto conceitos hoje 
plenamente válidas que me daria vontade de transcrever na íntegra, se 
nào fossem a extensão e certas passagens mais do que duras, tomadas 
certamente por agressivas. Mas copio as linhas que seguem, as que 
mais interessam ao ponto agora versado; 

A âncora doutrinal dos livre-cambistas é o seguinte axioma: 
o produto líquido e daí a criação de riqueza é tanto maior 
quanto a aplicação do trabalho é mais adequada. Nestes termos, 
com efeito, o principio é incontestável. Resta-nos porém saber 
em que consiste o adequado. A nosso respeito, dizem que 
somo essencial mente agrícolas, que nào temos matérias-primas, 
nem carvão, nem ferro; que a indústria portanto é uma planta 
exótica entre nós, apenas susceptível de aclimatação à custa de 
sacrifícios graves do consumidor. 

Parece-me tudo isto uma série de afirmações no ar. Mal do 
pais que estivesse em tais condições, pois a sua própria existên¬ 
cia nacional estaria condenada. A história mostra-nos que todo 
o pais cuja ocupação se tomou exclusiva de um ramo, ficando 
assim vassalo do estrangeiro em coisas essenciais, cedo ou tarde 
sofre na dependência política a consequência da dependência 
económica. O carácter sintético que a educação procura hoje 
imprimir no homem, é o carácter económico das nações — que 
são grandes animais colectivos. 

Será porém tão claramente provado que o facto da ausência 
de certas matérias-primas entre nós crie em nosso desfavor uma 
causa mortis industrial? Não me parece. Será o algodão indígena 
em Inglaterra? Será acaso indígena da Inglaterra ou da Alemanha 
o ferro que ambas mandam buscar à Biscaia para dar fundido o 
Bessemcr? Serão indigenas das nações fabris da Europa as lãs que 
importam da Austrália, do Rio da Prata? Será criado em Inglaterra 
o cauchu que vai para lá da África e do Brasil? Será finalmente 
indígena nas ilhas britânicas a cortiça que nós lhe mandávamos 
de cá. para eles no-la devolverem sob a forma de rolhas? Assim o 
livre-câmbio do século XVIII levou ao estabelecimento das indiis- 
trías naturais, nas relações da Inglaterra para connosco. 

" Política e Fcomtmut Sac tonal, Fxi Magalhães A Moniz, Porto, 1885, p 89 e seg- 
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(...) 

Nào concebo interesses de classes, nem de regiões: vejo 
apenas interesses nacionais e sociais; e. como entendo, no meu 
fraco modo de entender, que só se é uma sociedade e uma 
nação quando se possui o sistema de órgàos essenciais no seu 
conjunto da mesma forma que só sc é homem quando se pos¬ 
suem os membros e faculdades humanas; como entendo que 
uma região exclusivamente agrícola, exclusivamente colonial, 
exclusivamente fabril, pode ser uma província, uma fazenda, 
uma colónia, uma granja, uma fábrica opulentíssima, sem atingir 
o carácter eminentemente oryâttico de uma nação; como 
entendo assim, e ainda nào vi razões que me levassem a mudar 
de parecer, entendo também que o liberalismo português é réu 
do crime de ter abandonado a uma sorte miserável todas as 
indústrias históricas nacionais, de ter deixado perder o mercado 
brasileiro que a nossa história criara e a velha monarquia nos 
legou, de ter regateado as migalhas dos banquetes em que 
devorou quinhentos ou seiscentos mil contos de reis de emprés¬ 
timos a umas indústrias nascentes e raquíticas, por isso mesmo 
que foram mal amamentadas. 

Fala aqui o economista inteligente, que observou um fenómeno, 
o aplicou ao nosso caso, mas que sentiu a instabilidade da constru- 
váo, c nào encontrou fórmula de assegurar o êxito senão no ataque ao 
ívre-cambismo — no recurso à pauta. Faltou-lhe o sentimento do pro- 
‘ssional a lembrar a tecnologia. 

Mais tarde, já no nosso século, Anselmo de Andrade, o doutrinador 
° exclusivismo agrário, afirmava 

Onde as matérias-primas faltam, onde o carvão de pedra 
não existe, e onde a hulha branca é ainda um problema, as 
indústrias só podem medrar à sombra de protecções caras. 

(...) 

Deste modo nào se pode peasar em fazer de Portugal um país 
de indústrias, que nunca poderão competir com as dos países 
estrangeiros. É a agricultura a nossa legitima função de trabalho. 

(...) 

É perigoso erro económico fazer a industrialização de um 
pais. quando lhe faltam as apropriadas condições. 

Ao claro espírito de Anselmo de Andrade o recurso exclusivo à 
Sncultura não sc apresentava como uma solução óptima mas como 
*®udade resultante de causas que ele supunha insupríveis; parece que 
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nunca o compreenderam muitos dos que o têm seguido no hino à terra 
e no desamor ã fábrica. Já antes das linhas acima reproduzidas havia 
escrito, na esteira de Oliveira Martins, estas palavras que esclarecem o l 
seu pensamento 17 : 

A nação normal não deve ser exclusivamente agrícola ou 
manufactureira. Tem que ser ambas as coisas. Fornece a agricul- | 
tura à indústria uma grande parte das matérias-primas, que ela 
transforma. Assegura a indústria à agricultura o mercado para 
essas matérias-primas. É a feliz interdependência das duas natu- 1 
rezas de produção. 

Isto foi dito há muito anos e está aceite. Mas continua hoje a 2 
repetir-se como novidade capaz de abalar as novas aspirações indus¬ 
triais, como se estas fossem desmedidas; julgo que se empregaria 
melhor o tempo perorando aos portugueses doutrina de maior actua- 
lidade. 

As premissas de Anselmo de Andrade (falta de carvào. de hulha 
branca e de matérias-primas) estáo longe de conduzir obrigatoriamente 
ao abandono de toda a ideia industrial na metrópole portuguesa. Veja¬ 
mos porquê. 

A noção de interdependência entre indústria e carvào nasceu sobre¬ 
tudo da necessidade de produzir energia com a máquina de vapor, cri¬ 
ada nos primeiros anos do século XVIII por Fapin e Newcomen, 
aperfeiçoada por Watt, 50 anos mais tarde, e que se manteve até ao fim 
do século XIX como a única fonte industriai de força motriz — a que 
se juntou a turbina de vapor a partir de 1884, ano de montagem da pri- ji 
me ira Parsons. 

Só no último quartel deste século o motor de combustão interna j 
começou a ter valor prático, depois de criados as ciclos termodinâmi¬ 
cos de Beau de Rochas-Otto. de Clerk e por último de Diesel; e a ener- , 
gia hidráulica, apesar de se conhecerem as turbinas de água desde 
1824, só pode ser aproveitada depois de nascidas as máquinas dinamo- 
eléctricas e conhecida a sua reversibilidade (exposição de Viena de 
1873) e quando se soube fazer o transporte barato de energia, experi¬ 
mentado pela primeira vez na linha entre Laufen e Francfort, a 15 000 , 

vohs, em 1891. Mas a verdadeira expansão da hulha branca é já obra 
do século XX. 

Quando me lembro de todo este esforço prodigioso e do vasto | 
labor científico que o antecedeu, sinto faltar-me o respeito por aqiieles 'J 
que apregoam a estupidez do século XIX; mas pode ser que eles jj 
tenham razão e que tudo isto não valha nada no activo da cultura | 
humana. 
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Com o desenvolver da hidroclectricidade. o domínio do carvão 
SO ” re a indústria desapareceu quase totalmente no sector da força 
■notri/; e no aquecimento reduziu-se em apreciável proporção, porque 
**> usos electrotérmicos se espalham cada dia e a mecanização dos 
tanspones, constantemente aperfeiçoada, permitiu à hulha um raio de 
a cçào que não tinha há um século. 

O habitat da indústria, de confinado que estava à boca da mina, 
a, argou-se de maneira imprevista, ultrapassou a fronteira dos países 
carvoeiros; e o próprio carvão está numa fase de metamorfose, em que 
a passar lentamente de combustível para matéria-prima de 
! n | ÚMrias químicas. A premissa da falta de carvão como impeditiva das 
1 fabris não parece de manter. 

A tese deve porém ser aceite com moderação. Ter hulha deixou de 
SCr '^dispensável mas há-de ser sempre uma situação de vantagem por- 
I? ® a electricidade não pode substituir o carvão em todos os usos: pro- 
aí* ° navios> redução de minérios, indústrias químicas w . Mesmo 
traindo destes casos, uma conta muito simples mostra que não é 
Privei, por escassez de recursos, substituir por hidroelectricidade 
° ° c °nsumo de carvão tecnicamente substituível. 

Antes da guerra, a produção mundial de carvões minerais podia 
Presentar-se, em números redondos, por 1 500 milhões de toneladas 
anuai *. assim repartidas' ': 

Hulha e antracite .1 ... 1250 milhões de ton. 

Lenhite ... 250 ■ • • 

1500 • • • 

^Convertendo a lenhite em hulha na proporção de 3:1, à hulha o 
c er ca lorífico médio de 7000 calorias, supondo que cla é utilizada 
^ ° rendimento médio de 50 %. e admitindo que 80 % deste carvão 

^ituível. a energia eléctrica capaz de fazer essa substituição seria 
ç j 00 bUi ** P° r ano ’ necessitando para a produzir, mesmo 

m Kj:,s condições de utilização, cerca de 1 bilião de kW, número 
to superior a todas as reservas mundiais de energia hidroeléctrica, 
Eurc^ 1 ,a ^ as em 350 milhões de kW w . Contadas só em relação à 
con° Pa e Am6rita do Norte, onde se concentra o grande volume de 
ll0 SUm ° carv ão, as disponibilidades hidroeléctricas não excedem 
.^milhões de kW — cerca de 1/10 do que seria preciso. Tendo 
^ Wa necessidades sempre crescentes de hidroelectricidade, mesmo 
u n 

20 afk cn tprexo do» Alco* pesado» em motores OU caldeiras tomou, no» últimos 15 ou 
l* n *■ um desenvolvimento considerável cm ilctrimcnto do carvio, sobretudo nos 
]?’ nw OttrMtnoa 

jq d>»udrfc> Estatístico da Soc tedude das Nações, II 
Sn,,/- J mcs «««ves c Vkfctl Burdils. la iruinstrUi Mt trica ett Fsfxina, Fd Montaner y 
• ““«lona, 1935. p 601 
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Fora do objectivo de substituir o carvão, é fácil formar ideia da impos¬ 
sibilidade em que se encontra a técnica actual de arranjar substituto 
para a energia dos combustíveis — ainda que não esqueçamos o limi¬ 
tado rigor que pode atribuir-se às estimativas de energia potencial da 
hulha branca, sempre feitas sobre apreciações superficiais da rea¬ 
lidade 

Calculadas as existências mundiais de carvão (incluindo reserva s 
apenas prováveis) em 4.4 x IO 1 -- toneladas de hulha e antracite e 3 x 
10- toneladas de lenhite 21 . os consumos atrás previstos poderão man¬ 
ter-se durante 3 *>00 anos para as primeiras e 12 000 para a segunda; e 
embora estes prazos, por muito largos, estejam longe de ser alarmantes, 
muitas bacias carboníferas se esgotarão mais cedo do que deixa supor 
o prazo médio. 

Mas muitíssimo antes de acabar o carvão, porventura já esgotado 
o petróleo, de prognóstico menos optimista, novas fontes de energia 
renovável ou quase inesgotável, hoje a ensaiarem os primeiros pas¬ 
sos, virão salvar a humanidade: energia atómica energia das marés, 
energia das ondas, energia do vento, energia do sol — as quatro últi¬ 
mas postas em evidência há pouco tempo depois de longamente 
abandonadas. Como conquistas da Termodinâmica, as diferenças de 
temperatura da água do mar. aproveitadas experimentalmente há 
cerca de 15 anos por Claude na ilha de Cuba", e o paradoxo de Lord 
Kelvin , materializado na bomba de calor", são novos recursos a que 
lançar mão no aproveitamento das energias da Terra. A independên¬ 
cia da indústria quanto aos meios de produzir calor e energia tende a 
aumentar. 


1 


11 The Coa / Resources o{ lhe World, An inquiry made upon thc inicia tive of thc Exc- 
cuuvc Committec of the XII International Geologtral Congtcss, Canadá. 1913. vol. 1 

22 O aproveitamento da energia atómica parece mais próximo do que eu imaginava 
quando escrevi estas Unhas 

Um laboratório americano, que |á antes da guerra se ocupava da desintegração do* 
átomos de urânio, escrevia em 1949 

That is, ií a suitable method could be found lo annihtlaic one pound of matter. '* 
should be possiblc to obtain from it 1010 kilowatt-hours of erwng> llere indeed wa* 
emergy <m a stupcnduus scale. bui only thc pnssibility wa* envtsaged, not the pnice»*- 
(~) Whíic it seems unlikety that th» energy sourcc will dlspUce our present means « 
getting powcr. it cannot be denied that such a sourcc should have importam applicationí. 
as it is estinuted that severaI ntillion time* as such powcr could be obtained from U-23» 
a» from an equal wcight trf coai. (Dr K H Kingdon, Anaiher siep touard alomtc pou*'• 
General Electric Revicw. Junho. 1940). 

Nenhuma outra referí neta sobre este assunto tomou a aparrter, depois desta da»> 
na revista chada; cb própria deixou de aparecer a partir de Março de 1942; e no prind* 
pio de Agosto de 45 aparece, muko mais cedo do que quase todos supunham, a botub* 
atómica Nio t animadora a primeira aplicação prática da nova fonte de energia 

u Gcorges Claude. •L uulisaUon de 1'energie thermique des mers-. La 
4.111926.1 12.1930.15.12 1930 

" Do autor. *A bomba de calor-. Resista da Ordem dos t-rifteiibeirus. Masvjunho. 1944- 
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Pelo que se refere ao nosso País, os 1100 milhares de toneladas de 
rvào q ue importávamos antes da guerra tinham a seguinte aplicação, 
em úmeros redondos: 


Nav «os. 200 000 toneladas 

Caminhos-de-feiTo . 300 000 

Produção de electricidade . 150 000 

Indústria (aquecimento) *. 450 000 


1 100 000 * 

Pondo de pane a primeira parcela, as restantes poderão substituir- 
P° r energia hidrocléctrica nas condições aproximadas seguintes: 

300 000 toneladas com o rendimento de 6% .... 150 milhões de kWh 

130 000 toneladas com o rendimento de 16% .. 200 

450 000 toneladas com o rendimento de 60% .. 20 0 • • • 

2250 - . . 

côefÜ eS números aferem-se a possibilidades teóricas, sem preocupa- 
s de natureza económica que nem sempre aconselham a suhstitui- 
°; mas mostram — e só isso se pretende — como é difícil, sobretudo 
s Scrv 'Ç°s de aquecimento, dado o seu melhor rendimento, encontrar 
và ^ eléctrica em quantidade suficiente para tomar o papel do car- 
® as *aria que o nosso consumo de carvão duplicasse (e seria nor- 
a que fosse 3 ou 4 vezes maior) para que a sua substituição quase 
rvesse todas as nossas disponibilidades hidroeléctricas. 

°as minas portuguesas não podemos esperar contribuição de 
^o. As pesquisas realizadas nos últimos 10 anos não têm revelado o 
I Scr ' a desejar; por isso as existências, mesmo contando com 
8a margem de reservas apenas prováveis, não devem computar-se 
,to além de 50 milhões de toneladas, como se menciona no relatório 
Proposta de lei da electrificaçào. 

£ . Parecer da Câmara Corporativa sobre a proposta de lei relativa 
ç |ç m P C)rt açào e destilação de petróleos brutos e seus derivados 26 , 
niilhív^ 3 esümal ‘va da existência de carvões a valor entre 100 e 150 
diz ÍKÍS C * e ,one ladas, embora sob certa reserva, porque, como lá se 
»u \ ° recon ^ ecírnef,to dos jazigos já recenseados ainda se encontra 
Ião a,rasa d° Passados 9 anos, não parecem prudentes avaliações 
fav oráveis, em face dos conhecimentos actuais; mas a afirmação 
inua a fazer-se sob reserva, porque não é ainda definitivo o nosso 

na matéria. 

a Plica ú nt * U1 000 para fabricação dc gás e coque, c|uc podem considerar-ae 

a aquecimento. cmlxxa indircctamcnte. 
das Sessões, n“ 88. de 9.6.936, p. 12. 









106 


J. N. Fenvira Piasjr. 


A exiracção de carvões portugueses nào deve por isso. no futuro, 
exceder o nível presente de 400 000 a 500 000 toneladas anuais, corres* 
pondendo a cerca de 150 000 toneladas de bom carvão inglês — uma 
parcela modesta das nossas já modestas necessidades. E as lenhas, de 
que temos feito nos últimos anos consumo excessivo, também nào 
representam solução satisfatória, salvo em casos restritos; a sua inadap¬ 
tação a alguns usos e o grande peso (4 a 5 vezes o do bom carvào para 
o mesmo efeito útil) desaconselham o seu emprego como grande solu¬ 
ção nacional. Felizmente — e sirva de alguma compensação neste 
penoso quadro — lenhas e carvões têm hoje uma técnica de queima 
sufi dentemente c onhecida. 

O problema da completa liberdade da indústria perante o carvào 
importado, quando nào fosse lasolúvel por motivos económicos sê-lo-ia, 
como se acaba de ver. por motivos técnicos. Nem o carvào nacional, nem 
as lenhas, nem a hklroelectncidade. podem suprir totalmente a sua falta: 
mas podem, em colaboração inteligente e com o propósito decidido dos 
portugueses conscientes, dar à industria uma posição de relativa indepen¬ 
dência que lhe permita viver sem receio fora das grandes zonas hulheiras; 
daí a prevenção que foi feita, para evitar optimismos lào prejudiciais 
como certos desânimos, de que essa independência deve ser vista com 
justa moderação — a independência de quem é diente e nào servo. 

No tempo de Anselmo de Andrade, já o Eng. Ezequiel de Campos 
escrevia sobre hkiroelectricidade r , e a ediçào do Portugal Económico 
de 1918 refere-se ao facto numa nota», embora escrita com ar de 
pouca convicção. Dessa pouca convicção de há quase 30 anos passou- 
se â certeza; mas se hoje estamos ainda quase sem energia, a avaliar 
por aquela que nos é precisa e nào temos, não é isso por falta de 
recursos, mas por falta de qualquer outra coisa que não interessa apre¬ 
ciar agora; tanto basta para que consideremos sem valor a segunda das 
premissas em exame. 

Finaltnente. á carência das matérias-primas responde Oliveira Mar¬ 
tins com o trecho que se transcreveu e a que se podem juntar numero¬ 
sos outros exemplos A Suíça, a Itália, a Bélgica, a Holanda, fazem 
metalurgia do ferro; quase todos os países da Europa têm metalurgia 
do cobre e não produzem cobre, que recebem da África ou da Amé¬ 
rica; a Inglaterra, a Alemanha, a Noruega, a Suíça, fazem e exportam 
alumínio mas nào produzem bauxite. que vão comprar à França ou 4 
Hungria; a Inglaterra, a França, a Holanda, fazem ácido sulfúrica e sul¬ 
fatos mas importam de Portugal ou Espanha a maior parte das pirites 
ou do enxofre; a França exporta sedas de luxo mas recebe do Extrefl# 0 

r A Consenmcào da Rtquazm Sackmal, Companhia Punugtiriu Ktlitoni. Porto, 1913» 
p 471 c »cg 

* P 542. 
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riente parcela importante cie seda crua; quase todos os países da 
uropa fazem superfosfatos mas nenhum produz fosforites em quanti- 
ade apreciável; alguns fabricam e exportam papel e pasta de papel 
mas nào têm madeiras 

uma forma geral, em todos os países industriais cerca de 40 a 
das importações representam matérias para a produçào industrial»; 
e *e nào fosse assim, o que compravam eles aos outros países? 

O trânsito de matérias-primas é e foi sempre volumosa parcela do 
comercio mundial; apontar a sua falta dentro de um país como insartá- 
obstáculo ao estabelecimento das indústrias tem o sabor de uma 
e I a k‘nda com que se tapa a inércia na< i< >nal 

t certo que somos um País sem condições naturais particularmente 
Próprias para o trabalho, c registo como progresso que nos últimos 
cmpos essa afirmação tem aparecido a dar combate ao efeito estupefa- 
,enie da ilusão contrária; mas nada se ganharia em sair de um precon- 
110 para se cair no preconceito oposto de que havemos de sc sempre 
y^teialmcnte pobres. O solo, o sub*solo, a orografia, a hidrografia do 
iin^° í enr itório nào sào primores para as lides da agricultura ou da 
Us tria, mas também o nào sào em outros países bem mais prósperos 
jj e n ^' v Medite cada um sobre se já hoje aproveitamos liem todas as 
ossas matérias-primas, sol>re os exemplos que acabam de se citar e 
re estas palavras de Oliveira Martins que. apesar das reservas que 
podem 'cvantar, merecem alguma reflexão* 1 : 

e onde a natureza é ubérrima, o homem por via de regra 
embriagado pelo clima, nào sente a espora da necessidade, 
mantém-se num estado paradisíaco, nào entra nessa carreira 
vertiginosa de ambições cujo primeiro passo determina os 
sucessivos. Nào é pois nas regiões fecundais, no seio da vegeta¬ 
do luxuriante, aí onde os frutos fazem vergar as árvores e a 
folhagem defende da chuva e do sol, que a riqueza se forma: 
Uo pouco amadurecem ai as sociedades. Os homens, como sel¬ 
vagens. ficam etemamente crianças. 

(...) 

A uberdade da terra só se toma, portanto, um elemento de 
riqueza — isto é, de desejos satisfeitos, de ambições realizadas, 
de objectos apreciados pela sua escassez — quando, por nào 
ser excessiva, determina o acordar desses desejos que também 
se atrofiam à nascença no meio de uma natureza rebelde a retri¬ 
buir com produtos os esforços do homem. O desenvolvimento 
da riqueza procede, pois, da perequaçào entre o trabalho inten¬ 
cional e a terra fecunda sem ser pródiga. 

lo Amidnto Estatístico da Sociedade das Nofcies, II 
° Henime das Kkfttezas. Ed António Maria Petclra. Liftboa. 1894. p. 5 e 7. 
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A alguns que não discutem a legitimidade das indústrias já monta* 
das mas põem severas reservas à instalação de outras a cujos nomes 
não estão habituados porque não são tradicionais entre nós, ofereço 
nova série de exemplos tirados da nossa vida presente e passada. 

Temos indústria algodoeira, mas o algodão foi desde sempre estran¬ 
geiro (na maioria dos Estados Unidos c Brasil), porque as nossas coló¬ 
nias só começaram a produzi-lo em quantidades apreciáveis a partir de 
1936, concorrendo até este ano no abastecimento da metrópole coin 
menos de 20% do consumo; temos indústria de lanifícios, mas a lã de 
qualidade vinha inteiramente de fora, só há poucos anos se cuidando 
do melhoramento da lá nacional que. apesar disso, está ainda longe de 
ser suficiente; temos indústria da seda mas a produção de seda natural 
é muito pequena e a de seda artificial anda por 1/3 das necessidades; 
fazemos tecidos de juta e a juta vem da índia inglesa; fabricamos super- 
fosfatos com fosforites da Tunisia e de Marrocos; fazemos sulfato de 
cobre com cobre da Rodésia, refinamos enxofre, mas este vinha cm 
Imito da índia antes que a mina de S. Domingos o preparasse, a partir 
de 1934; fabricamos papel, mas compramos a pasta; fazemos cigarros 
mas importamos o tabaco. É preciso continuar a lista? Ê preciso lembrar 
o caso, bem digno de nota, de exportarmos limas importando os aços? 

Estamos, afinal, respeitada a proporção, como todos os outros paí¬ 
ses. Compramos onde existe aquilo de que precisamos; e, sempre que 
podemos, damos preferência à matéria-prima sobre o produto fabri¬ 
cado. A última premissa de Anselmo de Andrade cai como as primeiras 
caem portanto as suas conclusões. 

Como, para findar, a mão-de-obra é razoável e os tributos não mais 
pesados que algures, como o equipamento se pode comprar onde ° 
compram os outros, como a técnica, se não a há se arranja, todas aque¬ 
las indústrias que possam montar-se adequadas à extensão dos merca¬ 
dos hão-de ter condições de vida; o contrário só por mágica se 
consegue expli car. 

No fundo, para fazer indústria só há verdadeiramente dois predica¬ 
dos indispensáveis; ter cabeça e não ser cábula. Quanto ao primeiro, 
talvez mereçamos ter os 10 valores da média ou um pouco mais. 
quanto ao segundo, classifico com 7 valores a generalidade dos portu* 
gueses — só contando os que sabem ler. O resto é acessório, é suprí¬ 
vel com maior ou menor engenho; dizer o contrário é um eleganl* 

eufemismo. 

Para maior sossego de alguns amedrontados portugueses, que fala* 1 ' 
da industrialização como do nono circulo do inferno e se vèem atra¬ 
palhadas como o pobre Dante, que não conseguia percelier se o dú»b° 
tinha os pés para baixo ou para cima, acrescentarei duas linhas. 

Industrialização é palavra solene em demasia para traduzir o 9 U<? 
penso e o que procurei fazer: juro que não fui eu que a inventei. O 
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temei, e julgo deverá continuar a tentar-se. é procurar um mode- 
ra do equilíbrio, que os dois mestres que citei defenderam como dou- 
^na. mas que nunca ninguém teve a convicção ou oportunidade de 
concretizar. A nossa actividade económica vive em desequilíbrio, em 
Estabilidade, em crise, com forte saldo negativo do lado da indústria; o 
tjue se pretende é apenas a moderada tendência para corrigir esse 
estado. 

O programa previsto para os próximos 8 anos, ainda que fosse Inte- 
Wwniente cumprido, ainda que consumisse os 4.5 milhões de contos (3 
miih** mais seria Pouco mais que uma gota de água em 9 

ilhôes de hectares e quase 8 milhões de habitantes; mesmo que em 
Penodos sucessivos outros programas de igual amplitude se fossem 
■, etu,a ndo. a palavra industrialização só poderia proferir-se sem rulx>r 
Para as últimas décadas do século. 

Transcrevo uma descrição de Hambom, margem direita do Reno. 
Runs quilómetros a jusante de Duisburgo 51 : 

Tout de que vous voyez à l'horizon, aux quatre points cardi- 
naux: ces cheminées, groupées ou isolées, ces treuils de houillè- 
res, ce port fluvial, ces voies ferrées, cette gare de marchandises 
immense. ces clochers, ces maisons innombrables, tout cela est 
chez Thyssen. 

J’essayai de compter les cheminées. Quand jarrivai à deux 
cents. je n avais pas scruté le tiers de lhorizon; je manetaii; 
elles étaient trop. Dans la direction du sud-ouest, ã 3 kilomèires, 
clles apparaissaient tellement pressées quelles barraient presque 
totalemente l horizon. 

(...) 

Et cc que l’on voit sur quelques milliers d'hectares est 
l’image en reduction des 1500 kilomèlres carrés qui forment le 
bassin houiller et métallurgique de la Ruhr. 

Ter-se-á medo de que com 4 milhões de contos passe a ver-se este 
•Eorama do alto de todos os castelos de Portugal, de Guimarães a Silves? 

20 — PRESSÕES EXTERNAS 

_ A £ Mina é cbeia de engenho. Parece paradoxo o que é realidade; 
le? CC K ' nc *° 9 u e é madraceira e antipática, a rotina desfaz-se em subti- 
c s P ara se desculpar, e o talento que põe nesse propósito, se fosse 

Etejdo no sentido do progresso, seria uma revelação. 

j de Methwen e da falta de tudo o que é ou parece prec iso, 

entou as pressões externas: o mundo inteiro está de binóculo em 

11 V * c,or Cambon. L ABemaxne au tnwall, Eú Rogcr, Paris. 20* ed , p. 57 c 58. 
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punho, pronto a intervir, logo que veja que pomos um tijolo sobre 
outro para construirmos um edifício industrial, ou ainda, segundo outra 
versão. vai haver, logo que a guerra acabe, um livre-câmbio tão radicai 
que a palavra pauta será um arcaísmo dentro de meia dúzia de anos. 

Não é dado a ninguém adivinhar o futuro, mas a qualquer é legí¬ 
timo dizer o que lhe parece sobre o que virá a acontecer; e a mim 
parece-me que aqueles dois vaticínios sào duas reais tolices. 

É possível que o fim da guerra vá dar-nos, ao que se diz, uma cola¬ 
boração internacional mais estreita derivada, por um lado, chi necessi¬ 
dade real de evitar causas de fundamentado atrito entre nações, e. pelo 
outro, da insistência com que muitos se propuseram salvar o mundo e 
que levará os vencedores, um pouco à maneira de força viva, a tenta¬ 
rem alguma coisa para o salvarem de facto — sem se esquecerem de si 
próprios. Mas colaboração ê uma coisa e abandono de interesses é 
outra muito diferente. 

Parece evidente, neste fim de Março em que escrevo, que a vitória 
pertencerá às Nações Unidas; tenho lido tudo quanto dizem ao mundo 
as pessoas responsáveis pela condução dos acontecimentos, desde a 
Carta do Atlântico até ao comunicado da Crimeia; e se nào se pode dizer 
que no campo politico estes dois documentos se ajustem maravilhosa- 
mente, apesar das explicações que logo a seguir foram dadas, o certo à 
que nunca encontrei no campo económico, e, sobretudo, industrial, afir¬ 
mações restritivas da solxrrania dos povos. Das intenções nào sei nada. 

Pelo contrário, são unânimes as afirmações de que importa para 
bem de todos, fazer subir o nível das populações mais atrasadas, pelo 
recurso ao desenvolvimento melódico das possíveis fontes de riqueza; 
e aceito que sejam sinceras estas palavras, porque os grandes países só 
podem encontrar aumento de mercados entre populações que vivam 
com desafogo. 

A divisão dos países em agrícolas e industriais, atribuindo aos pri¬ 
meiros a produção de matérias-primas e alimentares e aos segundos a 
de artigos manufacturados, terá sempre de existir com maior ou menor 
nitidez; mas a renúncia dos primeiros a toda a actividade industrial, 
mesmo que não tivesse os perigos que nos sào ensinados pela expe* 
riéneia da vida e pela psicologia dos homens, conduziria sempre a um 
desnível de riqueza e de população, talvez sem vantagem para a eco¬ 
nomia do mundo. 

Se em Portugal se faz folha de Flandres, pasta de papel ou ctanamida 
cálcia. os antigos importadores podem sentir-se feridos no seu bolso par¬ 
ticular e fazer barulho; os exportadores estrangeiros directamente interes¬ 
sados na transaeçáo podem mover-se junto dos seus Governos; o VruSt 
do Ferro ou o Sindicato do Azoto podem pôr em acção as suas fortes c 
por vezes escuras influências; aceito ainda como limite que um agente 
diplomático, platonicamente, peça esclarecimentos numa nota verbal; 
mas não acredito em mais coisa nenhuma, porque o problema tem qt>c 
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visto <Je mais alto — ou nào é visto inteligentemente. E à ofensiva 
°s exportadores de bens de consumo pode sempre opor-se o interesse 
antagónico dos exportadores de bens de produção. 

Um pais que se orienta para dar alento à indústria começa sempre 
P^los artigos simples — ou começa mal; o antigo país exportador, em 
Ve * vender esses artigos que em geral pesam muito mas valem 
P°uco, passa a fomecer-lhe coisas que pesam pouco e que valem 
muito, máquinas, capital, técnica, acessórios de toda a ordem; e o novo 
industrial passa a comprar, além disso, mais matérias-primas, mais 
material de transportes, a pagar mais dividendos no estrangeiro, e a ter 
° Cor >junto da sua população maior poder de compra, que activa o 
c °mércio de milhares de produtos vindos de fora: da navalha de barba 
j* 0 au tomóvel, dos óculos escuros ao casaco de peles. O que há eviden- 
emente, é mudança na natureza de alguas valores trocados; mas as per- 
nrbações que daí advêm — e são inegáveis — fazem parte das 
mutações naturais da vida. que é preciso aceitar sem protesto; nessa 
incessante, já o automóvel substituiu a sege, a lâmpada eléctrica 
1 o candeeiro de petróleo, o contraplacado substituiu ,i talha 

h ^ >a ' ses c l Ut ‘ ruais produzem são aqueles que mais importam por 
. ta . n,e ‘ su P° r ° contrário, imaginar que um certo desafogo econó- 
implica menor volume de transações é um desatino. Os números 
rj Quadro XI falam claramente; c emlx>ra representem a som do movi- 
nto comercial nos dois sentidos, pode supor-se sem grande erro, em 
ce enormes diferenças entre os índices, que a importação vale 
etade do total, por serem sempre as duas parcelas da mesma ordem 

^grandeza 

J á o ano passado alguém escreveu multo acerta damente, parecendo 
ater doutrina oposta que não sei se foi defendida”: 


... o fomento industrial do País talvez fosse mais eficiente se 
tomasse como objectivo produzir mais para importar mais e não 
produzir mais para importar menos. 


nat ° ProWerua por outro lado. é de desejar que restrições de 
ureza financeira não venham a impedir a livre troca com o exterior; 
a 13 ^' SSo é indispensável que a nossa capacidade de vender cresça com 
"F-fcbde de comprar, é preciso acrescentar a diversidade da nossa 
tor U ' à<> c t l ar 'll lc niérito para ser vendida. Ainda há um ano o direc- 
geral do Crédit Suisse reconhecia que as únicas moedas estrangeiras 
^ sc mantinham mais ou menos livres eram as de Portugal. Suécia e 
'gentina v \ nào parece feio nem desvantajoso manter esta posição. 


nova» indúMru» c a reforma econômica nacional*. Jontal do Comércio, iic 
** C»édl« Suisse. Huüettu Fitumcier, Março. 1944. p. 14 
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Quando estavam para se publicar as licenças para o fabrico de sul- j 
fato de amónio (1941), foi-me pedida uma nota comparativa entre a 
receita que davam ao Estado os direitos de importação deste adubo e 9 
que resultaria da contribuição das futuras fábricas; e o erro que julguei 
ver por detrás desta preocupação pareceu-me tão grave que tive von¬ 
tade de me esquecer do pedido. Felizmente, os dois valores mostraram- 
se muito próximos. 

Há cerca de dois anos, um político norte-americano, de cujo nome 
já não me lembro, punha a questão do comércio externo no seguinte 
pé; a Inglaterra, país com 40 milhões de habitantes e fortemente indus¬ 
trializado, é o maior cliente da América; a China, com 400 milhões mas 
sem indústria, quase não compra nada; se a China se desenvolvesse ao 
nível da Inglaterra, seria um comprador formidável. Logo, o interesse 
da América é industrializar os outros países *. 

Seja por esta razão ou por qualquer outra, os jornais noticiaram há 
pouco " que tinha seguido de Washington para Xung-King um projecto 
de industrialização da China para depois da guerra, prevendo a cons¬ 
trução de cerca de mil fábricas com o custo de 1 bilião de dólares (25 
milhões de contos) e recomendando um programa de transportes inter¬ 
nos orçamentado em igual quantia. Para a vastidão da China, 50 
milhões de contos é muito pouco; mas como primeira fase e como sis* 
tema não se pode pedir melhor. 

É claro que o problema de comparar o que compra a Inglaterra 
com o que compraria a China quando se elevasse ao mesmo nível, 
não é solúvel com uma simples regra de três, porque para atingir ta* 
nível a China precisaria ser também um formidável concorrente do* 
Estados Unidos nos mercados externos; mas parece-me claro que o 
progresso da China, feitas todas as contas, dá saldo positivo para 
ambos os lados. 

A questão está longe de evidente, e o excesso de indústria é tido 
por muitos como responsável pelas crises económicas sobrevinda* 
entre a guerra passada e a actual com seus acessos de desemprego 
resultantes do desnível entre produção e consumo; resta demonstrai 
que as mesmas ou maiores inflexões de actividade se não dariam se ° 
desenvolver da indústria não absorvesse como realmente tem feito, utn 
número crescente de braços. A oscilação é banalidade no mundo fisic« 
seria de admirar que a desconhecesse o económico. 

É porém quase descabido abordar o assunto ao focar aspectos dã 
economia portuguesa; esta não pode deixar de reflectir a economia d° 
mundo, de usar. como parte minúscula do todo, as mesmas regras of 

M Já depois de escritas estas páginas. o Ministro do Comércio dos Kstados L'nido*- 
Henry Wallace, fez afinnaçlo semelhante (Jornal do Comércio, de 25.5.1945). .. 

" Diário de Sotiaas. dc 14.3.1945 Referências posteriores da Imprensa dlo â nt**® 
garantias de autenticidade 
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a taque e defesa — sem querer dizer que deva sailar sobre a moral. O 
sto é platonismo — e a vida nâo se governa hoje com o idealismo do 
di scípulo de Sócrates. 

O certo é que parece começar a diluir-se a velha ideia de que o 
teresse dos países industriais está em manter o atraso e a pobreza dos 
Pa* 5 *» agrkolas; mas a mudança de critério há-de sempre encontrar a 
*®acçüo de interesses já criados, incluindo, um pouco paradoxalmente, 
05 dos importadores do próprio país que procura desenvolver-se. 
f . ^ mau é que os grandes países, apesar do que fica dito, quando 
ç” 1 no futuro, parece pensarem mais em vender do que em comprar; 
nao sendo de crer que desconheçam a impossibilidade de fazer 
mércio normal só num sentido, sou levado a supor que a ânsia de 
cnda e a falta de entusiasmo na compra resultarão de reais dificulda- 
que o estado de guerra lhes tenha trazido. 

: , Ana ^ Sa da a questão sob outro aspecto, a restrição da liberdade 
Uslr ' a * tios povos, pondo de parte as questões emergentes da guerra 
relação aos países vencidos, apresenta algumas dificuldades, a que 
__ P°l«icos chamariam técnicas e a que os técnicos chamam políticas 
nascidas da fragilidade jurídica de tal doutrina e da impossibilidade 
a aplicar justamente, se fosse definível. 

{ ° c °ndicionamento industrial quando se aplica a um só país 

snto pequeno como um certo que eu conheço) já tem tâo sérias fra- 
ç^as que a organização mundial não proporciona grandes esperan- 
I ^xito; antes, ao contrário, onde os interesses sào maiores e os 
de solidariedade mais frouxos a justeza é menos assídua, 
tos ** Naçò es Unidas andam por três dezenas, e tendo as maiores tan- 
nâo^ r °* eClOS e tantas aspirações industriais — que nâo escondem — 
d e i, P^^natn legitimamente restringir a actividade das outras, algumas 
Cr j„ as a ’ nc * a hem pouco dotadas nesse domínio, porque se restringissem 
tle /vr™ Uni fermento de guerra. Ninguém aceitaria sem um sentimento 
hit> ° enquanto nào pudesse ser de revolta — tal imposição e tal 
n«c' Cr ' S ' a E ° mesmo quanto aos neutros; por serem, sem favor, 
Ihes^ amant9s P# 2 agora se diz, têm certo direito de pedir que 
gov nà ° 'ouros nem proveitos mas que os deixem em sossego 

tís ^ rnar a vida; e esta é a melhor lição de democracia que o mundo 
cha ^ ^ * Ut ' rra e do pregão constante da excelência das coisas que se 
democráticas — mesmo sem se averiguar se realmente o sào. 
•nsi Unit l a de industrial que se monte num pequeno pais é sempre 
•iHlu •' Can,t em com P ara V ào com ° que já existe nos grandes países 
p r(i ,r ' a,s e até com as ampliações que esses países fizeram nas suas 
lãboH 38 ^krica no espaço de tempo daquela montagem; há-de ser 
,,0so demonstrar que é mais legitimo deixar os grandes cultivar o 
PeJ *'^ — que nào é exclusivo germânico — do que deixar os 
participar, nos limites da sua escala, na tarefa da produção 
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Acresce que os homens têm o poder de mudar muita coisa mas não 
podem mudar-se a si próprios; serão sempre os mesmas, sempre domi¬ 
nados por certas ideias imutáveis — ou quase — que lhes definem a* 
aspirações c a ética. Por muito que se escreva, por muito que se aponte 
de novo e sensacional, o mundo de amanhã não poderá ser essencial- 
mente diferente do que foi o mundo de ontem. Haverá desvios da 
média — alguns dolorosos — mas. como sempre, tanto mais transitó¬ 
rios ou, pelo menas, tanto mais condenáveis quanto mais se afastem 
dos princípios eternos da moral. A necessidade de colaboração mundial 
na obra da paz, a noção dos grandes espaços económicos que todos os 
países fortes procuram criar em tomo de si e que todos censuram aoS 
outros, a urgência de uma geral melhoria económica como única forma 
de cumprir os programas sociais em toda a parte prometidos, hâo-de 
encontrar um caminho que respeite as independências nacionais. É tão 
natural haver nações como haver ilhas e oceanos. 

Encarada a coisa pela versão do livre-cambismo — problema tão 
velho como a Economia Política — o raciocínio orienta-se de maneira 
análoga. F. preciso, antes de mais nada, que os fíifi Tbree se ponham de 
acordo, o que ã primeira vista não parece fácil, porque em algum 
ponto brigarão os seus interesses; é preciso depois que as restantes 
Nações Unidas o estejam também, o que parece ainda menos fácil por- 
que cada uma delas tem os seus problemas económicos (e até fiscais) 
que não são compatíveis com a abolição radical de barreiras; * 
enquanto tudo isto se acerta têm tempo os neutros de ir tratando de s|- 

O que julgo natural — e creio que toda a gente — é que se cami¬ 
nhe no sentido de atenuar certas disposições agressivas (contingentes, 
discriminações, taxas proibitivas); isso não será cair no livre-câmbio 
mas no proteccionismo moderado. Para isso devemos nós preparar, 
refundindo-o com precisa, todo o nosso equipamento produtor; e 
observo que há mais de um ano a Associação Industrial Portuguesa, e** 1 
exposição dirigida ao Presidente do Conselho, deu o alarme de dua* 
questões que já a preocupavam: o desemprego e a conservação de um 
regime satisfatório da actividade fabril nas empresas existentes *. 

Até mesmo em Portugal, que não pode — como não pode ninguém 
— dispensar certa defesa para algumas actividades. o nível da pauta ^ 
coisa a pedir revisão; menos por amor de doutrinas ou da política inter¬ 
nacional. mas porque certas protecções de 80 e 100%, feitas em noflJ* 
não sei de que princípios, brigam tanto com o decoro nacional como ã 
desordem na rua — com a agravante de que a desordem é feita em gend 
pelos de baixo e a pauta feita pelos dc cima. Não afirmo que estas altas 
protecções sejam exclusivo nosso; mas é o caso de dizer que cada um 
sabe de si e Deus sabe de todos. Adiante (n° 24) se volta a este assunto. 


* A Associação Industrial Portuguesa c o» probemas do apôs a guerra- Industrie 
Portuguesa, Fevereiro, 19S4. 
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Aqui fica o que me parece valerem os famigerados argumentos 
jl u e a rotina nacional criou para continuar a não fazer nada; e se inte¬ 
nda Imente me não parecem bonitos, moralmente parecem-me feios. 
P^ue quem se amedronta com uma violência que ainda se não 
sooçou e parece disposto a aceitá-la perde a noção da verticalidade 
° homem e lembra o perdigueiro encolhido com medo da chibata 
d o dono. 

Alguns paises que estão a cuidar seriamente dos seu desenvolvi- 
merUo industrial (entre outros a Espanha, o Brasil e a Turquia) devem 
es ** r a suicidar-se no pensar daqueles que parece terem nascido com a 
v ocaçào de escravos ’’ 

21 — O MEDO 


jA timidez é uma velha característica do capital nos paises pouco 
"^nvolvidos A falta de hábito de colocar dinheiro em certo ramos de 
ctividade. o ouvir falar em coisas que se não sabe bem como são, a 
ernbrança de alguns fracassos sempre mais frequentes nas primeiras 
‘^iativas. criam um ambiente de desconfiança a que se não pode 
ne »*r certa justificação. 

Mas na minha experiência de estimular iniciativas, não é em parti- 
«ir dos capitalistas de quem tenho razão de queixa. É de um certo 
ríis de prudência que anda no sangue desta raça como o sal anda na 

d l? u a do 


mar; e ainda não percebi se isto ê assim por atávica reacçào da 


P .♦ v ««*•«« pvivvin CFV KrtV v ti.ruin pu» auiiivfl ivav^av/ 

polgante aventura das navegações ou por ser a atitude intelectual 
<mos exigente — consequência da cabulice de que falei atrás. No 
n ~P* ê nova manifestação de rotina: é medo. 

Doutores, políticos, funcionários e até engenheiros, aconselham 
o enemente prudência, no que só ajudam aquela rotina que tinham 
r, 8açüo de combater Um. se lhe falam em folha de Flandres, c 


lhe 


08 ombros misteriosamente; outro, se lhe falam de celulose, diz 


que não pode ser, sem saber porquê e sem saber muitas vezes o 
3 e ainda outro avança dogmaticamente que não acredita no fabrico 
motocicletas, e é uma onde de psitacismo que cansa e aborrece. 
Dii^ 111 U v **’d*d*t e * isso que lamento, é que tudo isto é apenas pal- 
ninguém estudou nada a sério. E cu fico sem saber harmonizar 
C | S i CC i M o *** prudência com o desejo de criar riqueza, 
o d^mifiquci até agora três modalidades de medo: a primeira de que 
. Un heiro não renda; a segunda das responsabilidades do Estado; a 
c meira de que se agrave o perigo social 


f ° discurso dc Hevtn, Mmlsiro do» Nejiôcki» BMnngdro» dc Inglaicm, proferido 
Agosio «quatro meses pautado» sobre u ilaia desta» linhas), embora nu» poU- 
l ( Uc econúmico, deve tet i*do sobre a» pessoa» alarmada» uma ateio Icvemcmc _ 
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Começo pela primeira. Já me têm perguntado, a propósito de 
indústrias novas, se eu garanto o bom êxito; e tenho, naturalmente, res- | 
pondido que nào. 

Levam-me duas razões a esta resposta. A primeira, porque nào sei I 
de facto se o resultado é seguro; uma convicçáo. mais do que isso, i 
uma probabilidade, nào podem honestamente apresentar-se como I 
certezas. A segunda está em me ser vedado por lei tomar um coitt* | 
promisso deste género, ainda que me fosse dado adivinhar, porque I 
isso equivaleria (salvo o caso de garantia do Estado) a fixar um ren- I 
dimento à operação, em contravenção do artigo 192 do Código I 
Comercial, que pretende ligar o rendimento das empresas à sorte I 
efectiva do negócio e nào a presunções bem ou mal intencionadas- 
Diz ele: 


É expressamente proibido que nos estatutos se estipulem I 
juros certos e determinados para as acções, as quais só dão 1 
direito à pane proporcional que lhes caiba nos lucros líquidos j 
que efectivamente resultem das operações da sociedade, com- I 
provados pelos balanços. 

Quem garantiu o êxito a Alfredo da Silva quando em 1907 empre- I 
endeu a grande obra do Barreiro, a maior unidade industrial portu- j 
guesa, que hoje dá trabalho a 5000 pessoas? 

Quem garantiu o êxito a Narciso Ferreira quando em 1900, com * I 
primeira fábrica algodoeira, lançou os fundamentos do que é hoje a 1 
risonha povoação de Riba d'Ave? 

Quem garantiu o êxito a Henrique Sommer quando em 1920 pôs de 1 
pé a admirável obra da Maceira? 

Quem levou estes três homens (para só falar dos que morreram) à J 
situação de merecerem o reconhecimento dos portugueses pelos instru- I 
mentos de riqueza que criaram? Levou-os a sua intuição, esta guarda I 
avançada do raciocínio maLs lesta e mais segura do que ele. 

Por nosso mal nem todos a possuem; por isso aqueles que nào são I 
do ofício, que nunca pensaram nestes problemas sponte sua . mas nào 
apanhados de repente por eles, aqueles que não os estudam com ° 
fazem as pessoas vulgares que querem aprender, nem têm a sua intui- I 
çào como as pessoas superiores, se aspiram a ter um dia o reconheci- I 
mento da Pátria pela sua obra no campo económico, só podert* I 
consegui-lo guardando segredo das suas preciosas opiniões sobre 05 I 
problemas da indústria. De conceitos acacianos andamos todos fartos; I 
talvez isso explique porque somos tão miseráveis. 

O hábito velho de importar certos artigos criou a psicose de qO* 
assim tem que ser para todo o sempre, porque aquilo que outros nào 
Fizeram antes de nós ganha fama de se nào poder fazer — e a faina é 
como o arpão de caçar baleias: quanto mais se puxa maLs abre 
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Vou referir três exemplos já passados (mas é fácil arranjar outros) 
que mostram como foi possível — e hoje parece simples — substituir 
Um art igo importado pelo mesmo artigo de produção nacional. 

^ O primeiro exemplo refere-se à fabricação de superfosfatos (Qua- 


QUADRO XXI 


IMPORTAÇÃO E FABRICAÇÃO DE SUPERFOSFATOS EM PORTUGAL 


Ano 

Importação 

toneladas 

Fabricação 

nacional 

toneladas 

—_ 1907 

123000 

8 000 

-__ 1908 

24 000 

8000 

-1909 

103000 

8000 

- 1910 

151000 

8 000 

-- 1911 

143 000 

12000 

■-_ 1912 

138 000 

12000 

- 1913 

104 000 

111 000 

--- 

97 000 

114000 

--1915 

79 000 

105 000 

—_ 1916 

65 000 

121 000 

_ 



—^ 1935_ 

3400 

235 000 

--1936 

4 400 

186 000 

-- 

3900 

293000 

1938 

5600 

148 000 

-- 

4 200 

245 000 


números deste quadro representam, em valores arredondados, o 
i 50 ^° s superfosfatos reduzido ao tipo de 12% de P 2 O v Até 1912 a 
^Poitaçào excedia 90% do total*; em 1913, coma laboraçâo da fábrica 
zinri rrc ' ro ’ t * eu ' sc um sa ' to formidável da indústria nacional, redu- 
_ Qo-se rapidamente de ano para ano os fornecimentos externos. A 
Tr de 1916 os números deixaram de ter significação, porque a 
v ^io limitar bruscamente os valores de ambas as colunas. 

Og . ra dar ideia da posição nos últimos anos de paz, reproduzem-sc 
f "“meros 1935-39; o consumo subiu, inteiramente satisfeitos pelas 
,. *** portuguesas, quase se anulando a importação que ficou a redu- 
° a a cerca de 2%. 

atjy, A,í ' 1922 a otJUstK j de importação não distingue os superfosfatos dos restantes 
tr„,j ' rtUs como estes representam uma percentagem pequena no total. tomou-se este 
Con »° »cndo o peso do superfosfato reduzido a 12H 
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O segundo exemplo refere-se à fabricação de cimento (Quadro 
XXII) 


QUADRO XXII 


IMPORTAÇÃO E FABRICAÇÃO DE CIMENTO EM PORTUGAL 


Ano 

Impoftaçlo 

toneladas 

Fabricação 

nacional 

toneladas 

1907 

20 200 

5800 

1908 

17 600 

7 8»! 

1909 

19 100 

5000 

1910 

23100 

0 

1911 

26 300 

0 

1912 

31000 

0 

1913 

35 900 

3600 

191-4 

23600 

9 500 




1922 

25 000 

8200 

1923 

34 100 

26 500 

1924 

8700 

42 700 

1925 

11 500 

48 600 

1926 

10600 

60 300 




1935 

1 280 

213000 

1936 

980 

245 000 

1937 

I 130 

254 000 

1938 

1 150 

269 000 

1939 

1 170 

297 000 


Até 1914 a importação de cimento representou para cima de 709* 
do consumo; a partir deste ano a importação caiu bruscamente e 06 
números deixaram de ter interesse. Em 1922 estava-se na situação ante¬ 
rior â guerra; mas logo no ano seguinte, com a laboraçâo da fábrica dá 
Maceira, a produção nacional começou a crescer rapidamente, bai¬ 
xando o nível da importação No últimos anos de paz o consumo tinha 
subido vertiginosamente sendo a importação quase nula. 

O terceiro exemplo refere-se à fabricação de enxofre (QuadfG 
XXI! D 

Os números da importação de enxofre representam a soma do 
enxofre em bruto, em pó c em canudos, e não especificado (respectiva¬ 
mente, artigos 126. 12? e 128 da pauta). Até 1933 a produção portu¬ 
guesa foi nula e a importação média no periodo 1930-33 subiu a 10 000 
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°neladas; c*m 1934 a mina de S. Domingos começou a produzir enxo- 
a partir das pirites, e a sua posição no mercado nacional firmou-se 
jjjPidamente. Nos últimos anos antes da guerra (1935-39) a produção 
«icdia nacional foi de 10 000 toneladas, descendo a importação para 2 
500 — apenas 20% do total. 


QUADRO XX1I1 


IMPORTAÇÃO E FABRICAÇÃO DE ENXOFRE EM PORTUGAL 


— 

Ano 

Importação 

tonelada* 

Fabricação 

nacional 

toneladas 

—-_1930 

6 677 

0 

--- 

10 247 

0 

- -- 

8 201 

0 

-- 

15 280 

0 

-- 

13 -'91 

1433 

—1935 

3 258 

8 700 

_._1936 

412 

9 534 

1937 

2 373 

9 798 

--1938 

3502 

11 538 

- 1939 

3208 

11 401 


Os três quadros não precisam de mais comentário. Mas autorizam 
a Pergunta: porque se duvida, porque se julga impossível que o 
esmo fenómeno se venha a dar com a folha de Fhndres, os ferros 
ninados, os adubos azotados, a celulose, o papel de jornal? Nunca 
v * resposta séria a esta pergunta. 

S at Acas< > estes artigos terão nascido sob a influência funesta de 


assentos à segunda modalidade do medo. 

0u Teni -se dito que a nova posição criada ao Estado de impulsionador 
e ^^rRanizador de indústrias lhe traz nova e grave responsabilidade; 
e ■T recc que alguns ganharam medo à tarefa, a ajuizar pelo que dizem. 

outros se adivinha que assim pensam mesmo sem o dizerem, 
cia eran,c uma nação industrialuienic abúlica — e a nossa, Mwdo 
Ig. r ° e ressalvando algumas excepçòes, é pouco mais que isso — o 
ry.i Ü °' i/olens, tem que ser responsável por alguma coisa; ou 

5 ç ° l iue se faz no caso de intervir, ou pelo que se não faz no caso de 
nster — por facto ou por omissão de facto, para usar a frase que 
^orcio de ter lido uma vez no Código Civil 
au a intervenção não nasce uma responsabilidade nova. não 
e nta nem diminui a res|x>nsabilidadc anterior de não intervir; ape- 
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nas muda de aspecto, toma-se mais evidente, como um objecto qu« 
passa da sombra para a claridade se vê melhor sem ler aumentado de 
tamanho. 

Estimular uma actividade que depois nào se revela próspera ofe¬ 
rece-se à crítica do mais rústico; continuar a transigir com todas as 
ofensas à regra de bem produzir, manter a tradição de pobreza, abaU 
poucos e até parece bem a muito letrado. Tomar esta última atitude ê 
porém menos nobre; não se é menos responsável mas expõe-se menctó 
o peito. Forçado pela necessidade a abandonar o reduto, os políticos 
que se defendem e os funcionários que tenham paciência; é a lé* 
suprema do salits popult, que alguns, por desabafo, querem injuriar 
dizendo-a socializante. 

Passemos à terceira modalidade. 

A ideia de nào fazer indústria para nào acirrar o perigo social 
parece-me divorciada do senso comum; faz lembrar aquele velho gra¬ 
cejo do doente que morre da cura. 

Assentemos em que o problema social nào tem apenas uma causa 
económica; é inerente à psicologia humana, é por isso tão antigo co(ú® 
o homem. As reivindicações do plebeu da velha Roma ou do burguês 
da Idade Média, em antagonismo com os privilégios da nobreza, consti¬ 
tuíram fases de uma formidável evolução social com período de clantí 
e de agitação. E assim há-de continuar a ser enquanto houver mundo; * 
Estática é uma abstracção. 

Se com os séculos aumenta ou diminui a violência dos meios c 
coasequência do ritmo e da ética da vida. 

Desta maneira, a melhoria de vida do operário, se suaviza as SB** 
aspirações, não as satisfaz no todo; fica sempre um fundo maior o*j 
menor, que nào sabe talvez definir-se, mas se faz sentir; e é inegávé* 
que o proletariado industrial, mais unido e mais instruído que o rural» 
toma a ofensiva com mais calor e melhor estratégia. Reconheço est* 
fruto da indústria, mas não o considero eliminatório. 

Uma primeira conclusão me parece resultar evidente da marcha do* 
factos; é infantil perder o beneficio que a indústria pode trazer a todo* 
nós em troca da ilusão de que nos desligamos da marcha social d° 
mundo. Esta é cada vez mais unitária; e o caminho atilado parece-| 
ser o de criar condições que permitam acompanhar os programa 5 
sociais que se anunciam — de que o plano Beveridge é o termo maí 5 
conhecido — e nunca o de manter um regime de produção, conto 0 
actual, que ainda que muito espremido (com benefícios inegáveis) 
política dos salários mínimos e dos contratos colectivos, nunca daf* 
modificação que faça tirar o pé da lama, como diz o vulgo. Não assé* 
guro que pela outra forma se chegue cá em grande escala ou mui*® 
depressa; mas pelo menos não se impede que se chegue — o que já * 
um grande avanço. 

k 
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Uma segunda conclusão, igualmente evidente, conduz ao mesmo 
resultado, a agitação social depende mais da raça ou cultura dos 
J^mens do que do desenvolvimento da indústria. Vejam-se os países 
Jtáfdicos, iniensamenie industriais mas socialmente serenos; veja-se a 
riglaterra, que é entre as naçòes industriais a primeira no tempo e uma 
^primeiras na categoria, como mantém ordeiramente as organizações 
tobalhistas afastadas de uns sujeitos — aliás poucos — que se dizem 
c °munistas mas que no fundo talvez não saibam o que são ou o que 
roerem; vejam-se por outro lado a França, a Itália, a Espanha, os Bal- 
formando uma escala industrial decrescendo quase até ao zero, 
onde se encontra sempre um fermento desordeiro, destrutivo, inor- 
RâniCo à verdade de que o desenvolvimento da indústria afecta a tran- 
rçmlidade social sobrepõe-se esta outra verdade: há povos mais ou 
menos desordeiros. 

Porquê ter medo da indústria? Perante o problema social tão real 
c °mo o próprio homem, parecem condenáveis duas atitudes: a de tapar 
<>s olhos para não ver ou a de reagir no estilo de Torquemada — na 
^Piraçâo insensata de fazer recuar o Tempo. 

Marchemos com a época, fujamos dos anacronismos. Melhoremos o 
Ju atrav< -‘ s d 3 indústria; melhoremos a vida do trabalhador através do 
' ario e da justiça social, porque isto, se não é tudo, é reconhecida- 
muito; acompanhemos compreensivamente todas as pretensões 
— que são numerosas — sem deixarmos subverter a ordem e a 
. e desta maneira teremos trabalhado para trazer a paz aos homens 
boa vontade — tanto quanto são conciliáveis os homens com a paz. 
Que o particular se afaste com medo de perder dinheiro ou de se 
/riscar ao contacto de elementos socialmente insatisfeitos ainda tem 
j a defesa; mas esta atitude em entidades oficiais lembra a figura do 
0 medroso no Feiticeiro de Oz. 

22 os MERCADOS 

A capacidade consumidora do mercado que uma dada indústria é 
Paz de alimentar é uma das questões que podem ser postas com seri- 
ade c . devem ser consideradas com atenção ao elaborar um pro- 
Kmrna i pofq Ue () p^o custo de um produto é função, entre outras 
rç ^ sas > do tamanho da unidade fabril e da sua utilização, e estes facto- 
vstào condicionados pelo poder de absorção do meio. 

Analisemos ordenadamente estes dois aspectos, começando pela 
a Çâ° entre o preço de custo e as características do órgão produtor. 
t ^ s abido que o preço de custo de qualquer produto industrial pode, 
las P , rirncira aproximação, considerar-se como a soma de duas parce- 
a n ^ aS l l ua ‘ s a primeira corresponde aos encargos de exploração, 
Pri J ximadamenie proporcionais ao volume da produção, e representa. 
a nto, uma cifra coastante por unidade produzida; tais são as despe-' 
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sas de matéria-prima, de energia, de pessoal directamente produtivo, 
etc,' A segunda parcela corresponde aos chamados encargos fixos da 
instalação; o seu valor global é quase constante, sem dependência 
apreciável das quantidades produzidas e, portanto, a cifra que pesa pof 
unidade varia na razào inversa do número de unidades fabricadas; tais 
sào as despesas de juros, de amortizações, de reintegrações, de gasto* 
gerais, de pessoal nào directamente produtivo, etc. 

Para uma dada mstalaçáo. o preço de custo dos produtos varia p ot- 
tanto segundo uma curva (hipérbole equilátera) como mostra a Fig. 3; 
fabricando uma quantidade representada pelo ponto A e o preço de 
custo será P; se aumentarmos a utilização da fábrica e produzirmo* 
uma quantidade maior, representada por B. o preço descerá para P’- ^ 
percentagem de variação do preço em função da utilização depende, 
claramente, da maior ou menor importância relativa das parcelas fixa e 
variável, isto é. depende da indústria que for considerada; m3S. na* 
linhas gerais, o fenómeno passa-se como Fica dito e justifica por qu* 
motivo nas indústrias com fortes despesas de instalação (parcela variá¬ 
vel muito elevada e, portanto, descida da curva mais pronunciada) se 
melhoram apreciavelmente as condições de exploração quando & 
passa do regime de 8 horas diárias para o de ló ou 24 (dois ou três tur¬ 
nos de pessoal) mesmo que a natureza do trabalho não exija laboraçá 0 
continua. Em alguns países tem-se recorrido por vezes a este sisterní 
de baratear os preços. 

Analisemos agora o caso de várias fábricas relativas à mesma indús¬ 
tria, tendo todas a mesma utilização mas capacidades diferentes. 
observarmos a formação dos preços de custo, podemos ainda 
decompô-los em duas parcelas: uma que, por unidade de produto. ^ 
aproximadamente a mesma para todas as fábricas e que resulta do* 
encargos que dependem da capacidade destas c portanto, também, do 
número de unidades produzidas (juros, amortizações, reintegrações, 
força motriz, matéria-prima, pessoal directamente produtivo, etc.); outf* 
que resulta de encargos constantes, independentes da capacidade da 
fábrica (gastos gerais, pessoal não directamente produtivo, etc.) e q l,e 
portanto tem no preço de custo uma influência inversamente prupot' 
cional a essa capacidade. A variação do preço de custo será então * 
representada na Fig. 4 (curvas a cheio). 

Há porém uma correcçáo indispensável: a parte do preço de custo 
que. em primeira análise, se considera constante não o é em rigor p of ' 
que as despesas que sâo função da capacidade da fábrica náo crescei* 1 
proporcional mente a esta mas mais lentamente do que ela: as máquinã 5 
maiores, consideradas proporcionalmente à sua capacidade de produ¬ 
ção. custam mais baratas que as mais pequenas, ocupam meno* 
espaço, gastam menos energia, exigem menos pessoal; e portanto 
aquilo a que chamármxs parcela Fixa do preço nào é realmente fixa n*ã 5 
um pouco decrescente quando a capacidade aumenta, sofrendo a curv* 
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otal o deslocamento correspondente para baixo (curvas a ponto e 
a 4'o). Note-se ainda que nesta figura se desenhou a parcela fixa relati- 
amente mais importante do que na Fig. 3, como é evidente pela com- 
P^çào dos encargos. 

(-.J^nsiderados agora dois pontos C e D correspondentes a duas 
ricas de capacidades diferentes, o preço de custo P, será mais alto 
MUe o valor mas o pequeno valor relativo da parcela variável tem 
° m ° consequência — e este é o aspecto importante — que para 



ftg. 3 — Variação do preço de cu«o com a utilização da fábrica 



P| R 3 — Variaçfln do preço de custo com a capacidade da fábrica 
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capacidades acima das que ficam situadas na zona do ponto D 0 
preço já nâo desce sensivelmente, nota-se mesmo na prática que * 
partir de certo ponto náo desce absoiutamentc nada, porque a 
pequena descida que o gráfico aponta é compensada pela maior des¬ 
pesa de gastos gerais, inevitável quando a unidade fabril cresce alétfl 
de certo limite. 

Por estas razões, que são muito evidentes mas me pareceu conveni¬ 
ente acentuar, me permiti atrás chamar paralogismos a certas afirma¬ 
ções como as duas seguintes cuja autenticidade asseguro: em Portugal 
não se pode fazer folha de Flandres porque na Alemanha há fábricas 
que fazem num dia o que nós vamos fazer num ano; em Portugal não 
se pode fabricar papel de jornal porque no Canadá montou-se há tem¬ 
pos uma máquina que faria numa semana o que nós consumimos num 
semestre. — | 

Os preços de custo, ao contrário do que se pretende insinuar neste* 
pseudo-argumentos, náo descem indefinidamente quando aumenta o 
tamanho das máquinas ou das fábricas; o estudo sério da questão 
reside em procurar onde está o ponto D. isto é, a capacidade mínima 
que, com boa utilização, marca praticamenle o limite da desckla; t-m 
verificar se essa capacidade e essa utilização se adaptam conveniente¬ 
mente às necessidades a satisfazer; em ajustar as contas às condiçòe* 
da nossa vida — e deixar tranquilamente em paz os monstros industri¬ 
ais da Alemanha e do Canadá. 

Seria pitoresco ver aplicar este critério da virtude das fábricas giga* 1 ' 
tes a 99% das instalações industriais hoje existentes no nosso País; e & 
igualmente pitoresco registar que os defensores desta teoria no que & 
refere a indústrias novas náo vêem com bons olhos a concentração dá* 
unidades existentes — que nem chegam a ser pequenas porque n iO 
passam de poeira industrial. 

Nos países do centro da Europa, ao contrário do que alguns ap a ' 
remam peasar, náo há só fábricas monstruosas; há também fábrica* 
médias e pequenas, e todas conseguem viver dentro do mesmo mt r * 
cado; basta que se não afastem muito para a esquerda do ponto D dá 
Fig. 4. Não é mesmo raridade que uma fábrica de moderado tamanh 0 
consiga melhor preço de custo do que outra de larga capacidade; bastã 
que a técnica seja um pouco mais a pai rada, a organização mais perfc*itã< 
a mão-de-obra mais diligente, a fabricação menos variada, a localizaÇ^ 0 
mais conveniente; com o que resulta de qualquer destas conquistas ert 1 
melhoria no rendimento ou no preço da instalação e dos transportes & 
compensa muitas vezes com folga a desvantagem da mais limitada pf°* 
duçào. 

Mas há pessoas que quando filosofam sobre indústria fazem led 1 " 
brar o equilibrista que passeia no arame c acaba por tombar, com ig ul1 
probabilidade, para a esquerda ou para a direita; aquelas só encontrai** 
salvação, indistintamente, no Krupp ou no vão de escada. 
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, digamos agora duas palavras sobre o segundo aspecto focado no 
- 0^0 deste número, e que se refere ao poder de absorção do mer- 

Pegar numa estatística e verificar o consumo registado até à data é a 
Primeira atitude de toda a gente; mas este número, só por si, pode con¬ 


duzir 


3 conclusões erradas. Ocorre-me, por ser a mais curiosa que 


nneço, aquela opinião de que a via férrea Lisboa-Porto não se devia 
ristruir porque a estatística da mala-posta acusava a média diária de 
•a dúzia de passageiros em cada sentido. 

A montagem de uma indústria traz sempre sobre o consumo uma 
c Vão q ue ç ( jj 0 inconveniente estimar de mais como de menos; nào 
° rjras as unidades fabris que, sem serem velhas, estão profunda- 
.f™ 6 ariacrónicas e incapazes de bom serviço porque construídas ini- 
mente sem largueza, são hoje uma justaposição de pequenos 
5^scentamcnios acanhados e defeituosos, que só esperam o dia da 
*rioliçào — único destino que lhes resta. 

^ Por via de regra, a montagem de novas indústrias em Portugal nào 
( oniar como elemento primário de vida com os mercados exter- 
los 'J nT, * x>r:1, 20 contrário do que tem acontecido, nào deva esquecê- 
~~ como intransigentemente se preconiza adiante (n° 23). Mas o 
^riado interno, se quisermos cultivá-lo, é largamente prometedor, 
(leii* Ue n *ve! económico registado no capítulo antecedente 

^ Va Um consumo fraquíssimo de todos os artigos; os quase 8 milhões 
Portugueses nào são, infelizmente, 8 milhões de compradores, 
ad u? 3rnos ou ritelhor, usávamos antes da guerra, a média de 25 kg de 
oujnn azotac ^ os P° r arK > c por hectare cultivado, mas podemos usar 75 
sem ® aslamos 5 kg de papel por ano e por habitante, mas se gastás- 
as 15 ou 20 não faríamos nada que muitas outros nào façam já; gas- 
°s cerca de 3 kg de algodão, mas as necessidades de uma população 
con ZaJa a 6 ou 8; consumimos 10 kg de açúcar, mas há quem 

t^tima 30 ou 40: consumimos à roda de 18 quilos de ferro por cabeça, 
p ’ Scr ‘ a tnais razoável que consumíssemos 6o ou 8o; e qualquer outro 
rito que se considere leva-nos às mesmas proporções, 
um programa sistemático de novas indústrias e do aperfeiçoa- 
e ef!° ^ as ^rie existem pode alargar os mercados como se fosse causa 
+ ^riultaneamente, porque toda a indústria, por si e pelos salá- 
f ac . C,Ue P 3 #». é forte consumidora de outros produtos industriais — 
vr,i.° r a uto-expansào que faz crescer em movimento acelerado o 

**g*<fecon*«do. 

^c*íi Uant ^°' cerca de 15 anos, visitei as grandes fábricas Siemens, de 
Kr- "T* °ricle se produz toda a espécie de material eléctrico, desde as 
rilicis S ^Mriinas ao Ixxão de campainha, averiguei que, daquela for- 
Ve ^ Produçáo. o mercado interno tomava 70% e a exportação ape- 
,j u *** 30 restantes. F como sabia que existiam na Alemanha numerosas 
iras fábricas de material eléctrico, a que corresponderia, provável-* 


mente, posição semelhante, não foi sem espanto que fiquei a pensar 
imensa capacidade de absorção que a massa industrial alemã representa 
para si própria. 

Nunca mais perdi esta noção de que o consumo somos nós que o , 
fazemos na medida da diligência com que trabalhamos; entrevi qu* 
numa organização em que a solidariedade não fosse palavra oca, 0 ; 
consumo cresceria indefinidamente, não conheceria as crises que 0 
fazem retroceder; mas fora do caso teórico perfeito, ainda tenho que o 
produzir é a forma eficaz de fazer consumo. E chamo produzir â zona 
compreendida entre o não fazer nada e o fazer excessivas tolice 5 *, 
sabido que nisto como em tudo há uma linha — praticamente un* 
faixa — de posições reais, possíveis, ladeada à esquerda e ã direita 
pelo mundo inconsistente do imaginário. De um lado ficam os tolos * 
do outro os muito prudentes — irmanados na mesma inferioridade 
criaturas inúteis. 

23 — AS EXPOSIÇÕES 

Nesta sequência de pequenas notas de que procuro não ande 5 
lógica muito afastada, não fica mal pôr as exposições a seguir aos mef* 
cados, sabido que aquelas são uma das formas do alargamento desteS- 

Nas grandes exposições internacionais dos últimos anos Portuga* 
tem comparecido; ocorrem-me a de Sevilha (1927), a Colonial de Pari* I 
(1931), a das Artes e Técnicas na Vida Moderna, também em Pa^ 5 
(1937) e a de Nova-lorque (1939). Pondo de parte a primeira e * 
última, que não visitei, e a segunda que tinha características especiais» 
vou dizer sobre a terceira algumas palavras que se prendem cont * j 
matéria deste livro. 

No meio de numerosos pavilhões em que todos os países ào 
mundo expunham as últimas criações da sua técnica e das suas arte 5 
aplicadas (como o nome da exposição pedia). Portugal coastruiu ui* 
pavilhão politico — aliás interessante, e eu interpretei este desvio cotú® 
maneira de fugir à dificuldade de reunir mostruário que se julgai 
digno da competição. 

Mas em dois pontos desejo manifestar o meu desacordo. Ao entf 9 * 
numa das salas cairam-me os olhos sobre alguns produtos de ad e 
popular: bordados rústicos, bilhas de Estremoz, cerâmica de feira; e [ 
com a vista ainda afeita aos requintes da Ciência e do Bom Gosto qú* 
acabava de ver nos mostruários de outros povos, senti uma decepÇ* 0 
profunda ame aquelas formas toscas, tão deslocadas naquele ambienta* 
símbolos de uma ingenuidade primitiva que ali tomavam o aspecto & 
documentos de uma civilização inferior, própria de gentes de pele p#' 
mentada. 

Se não queria dar-se ao pavilhão português o carácter industrial"" 
c aceito esse critério — deveria ter-se-lhe mantido sem enxertos 0 | 
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n^aucr documentário de uma renovação política. A exposição de Paris 
• o era. de arte popular; e só se fosse, teria cabimento na margem do 
aquilo que se expôs. 

au nH * U St ‘8 un do ponto de desacordo está no cartaz de propaganda 
as autoridades portuguesas mandaram imprimir em péssimo fran- 
e ° nc * e leio com sincero desgosto, sob o título Portugal-Industrie. 


Toutes les industries s'y trouvent représentées. Et il convient 
de remarquer. que 1'industrie portugaise, même la plus modeste, 
^ parfaite dans son travail. 

(...) 

Le Portugal est au point de vue industriei un pays complet. 
*hen peu de choses lui manquent. Péche et fait de 1'élevage; 
produit du lait, du fromage, du vin et du miei; possède plusi- 
eurs des mines, fait des locomotives et des bâtiments de guerre. 
en est fabrique du verre. de la coutellerie, des meubles de bois 
ct de fer; produit le marbre et moule des briques; fabrique du 
savon et de 1’encre d’imprimerie; possède du sei et du blé; fabri- 
que de la poudre et de lamadou, des chapeaux et des chaussu- 
r cs, des habits et des armes. Produit du cuir, de la soie, le gaz et 
I clectricité, le papier etc. 

Le Portugal, ce pays channant. si accueillam pour les étran- 
8 e re, possède toul à pleines mains. 


o ° e muito mais, que pela extensão nào posso reproduzir, excede 
e * legítimo dizer-se mesmo com moderada probidade. Noutra 
L^ ern ‘lo mesmo documento explica-se que o porto de Lisboa está 
Atlctt ec * ui P ac * 0 qoe até o paquete Lutetki aqui foi reparado e o 
pitos h g a,racou 30 03 é*; e ê? 10 faz lembrar certos reclamos de decré- 
UjQj ' lot éis de província que apontam como provas de conforto 
p rnt i > ° haver luz eléctrica e casa de banho, 
stific', iteratura d c exposições só deveria ser escrita por quem tivesse 
na () enie ‘oltura para saber o que é indústria e o que sào portos, e 
^^confundisse uma exposição internacional com uma pacata festa de 
gal (la - Pelo menos neste ramo a representação condigna de Portu- 
Tèç-j ° P 0 ^ 0 estar só entregue â Arte; precisa de ser fiscalizada pela 
Uên Ç j. ta ' ,Se nào queremos ser tratadas com um sorriso de condcscen- 


cas I^rie estas exposições de grande estilo e algumas missões artisti- 
Espanha, Portugal não comparece além-fronteiras com frutos 
no ^do seu trabalho. As feiras de amostras nunca interessaram ao 
Ou ^ a ' S: e dai é forçoso concluir que ele não tem nada que mostrar 
•j. ° ,c m necessidade de vender. 

cas ° s °* anos, quase todos os meses, chegam ás repartições públi- . 
Portuguesas as notícias oficiais das feiras que se fazem pelo mundo; 
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põe-se um aviso no Diário do Governo , oficia-se às associações econó¬ 
micas a dar notícia do acontecimento, lavra-se um despacho a dizei 
que Portugal não concorre oficialmente, e arquiva-se o processo. Vive- I 
se neste regime, cumpre-se este rito, desde que se instituíram as feira* 
de amostras; e a nossa ausência só não será completa quando apareça J 
a título particular, o mostruário de algum exportador. 

É necessário acabar com esta inércia; é necessário que nas feira* 
periódicas de certo renome (por exemplo, Leipzig, Milão, Basiléia. Uà<* 
Barcelona) Portugal apareça por sistema, com caracter oficial, e sem ** 
confinar na velha tríade do vinho, da cortiça e das conservas. 

A despesa não é grande; pretende-se expor alguns artigos como n* 
montra de uma loja, com aspecto que seja e pareça comercial, com boH* 
gosto mas sem preocupações de arte ou mundanismo, que sáo aq u * 
descabidas e custam, pelo barato, alguns milhares de contos. Alugam-** j 
uns metros quadrados de terreno, fazem-se umas estantes, despachai**' '] 
se pelo comboio ou pelo vapor uns mostruários e dois ou três funcion*' 
rios, imprime-se em duas ou três línguas um catálogo sério — c é tudo- 
O Estado, os organismos corporativos e os expositores podem be*® 
com os encargos desta representação, repartindo-os entre si — e nã° 
devem furtar-se a eles. 

E que vamos expor? A coisa tem que ir por partes e que evoluciO* 
nar lentamente. Em primeira fase e durante alguns anos nào poderei*»®* 
sair dos produtos clássicos da nossa exportação, sem esquecer os adi* 
gos coloniais, porque nada mais teremos digno de ser mostrado; e 0 - 
ser digno significa nào só ser bom (se possível, original) mas ler prítf 0 
que interesse o provável comprador. 

Depois, com o tempo, se alargará a lista. É necessário, como 
ção fundamental de vida, vendermos mais para comprarmos mais; **0 
aumentar da produção nacional, como já se disse e agora se acentuã* 
nào basta ter em mira o mercado interno mas e imperioso inclui 1 
alguma parcela que possa ser exportada, porque ao fatal aumento d** i 
importações há-de corresponder o aumento dos meios de pagamento 
A tomar mais viva esta necessidade está a conhecida descompen*** I 
çào do nosso comércio externo: um déficit crónico da ordem do mtlh* 0 
de contos (ressalvado o triénio 41-43 com o volfrâmio e o estanho * I 
preço de guerra) embora atenuado por certo hábito tradicional ® 
declarar os preços de exportação inferiores aos verdadeiros. Se n * 0 
devemos perder nenhuma ocasião de intensificar a venda dos produt®* I 
tradicionais, devemos ganhar o hábito de procurar comprador p* 1 * 
novas mercadorias. É mais uma condição de segurança; é mais u***' | 
liberdade com que nos apresentaremos a negociar convénios sobre | 
comércio externo que hoje sào bem poucas, porque é restrito -l 
número dos nossos produtos capazes de exportação quantiosa. , 

Em todas as umas indústrias, em todas as que venham a ser ap*T I 
feiçoadas. a preocupação de obter produtos dignos de uma feira & 
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m ostras, capazes de merecer algum apreço além-fronteiras, nào pode 
Cs quecer um momento; e nem só como defesa económica mas até 
7*°° defesa moral, porque o nào aparecer nestas competições em pé 
^ igualdade com os restantes povos, nào deve ser olhado como 
enos desagradável do que o mostrar inferioridade em competições 
spottivas. Fm muitos casos nào vai conseguir-se resultado positivo, 
tod* a,rev<>mc a tomar por excessivo pessimismo o supor que será em 

Só se encontra quando se procura; e nós, salvo excepçôes de 
«ttnde raridade, nào temos procurado nunca, atidos a esta confortável 
uiçào de que fazer um produto pelo dobro das cotações mundiais )á 
er ® cc uma comenda de mérito industrial. 

Arredado este conformismo, criada uma nova aspiração, tomados 
‘ransigentemente insatisfeitos — havemos de conseguir algum resul- 
h K 0 , 30 c * e umas dezenas de anos, havemos de descobrir alguma 
_d»dade ainda nào revelada para fabricarmos qualquer coisa que 
interessar os mercados externos, qualquer artigo que possamos ir 
ri/ escentan do aos nossos mostruários. Enquanto não fizermos a expe- 
ncia dispostos a nào recuar ante a ofensiva de pequenos interesses, 
dos 113010 anc * armos presos à ficção de uns temas oratórios muito bati- 
. • enquanto as autoridades mantiverem a tradiçào de ficarem muito 
*1 Impressionadas com todas as visitas que fazem à indústria, não 
ntos o direito de nos considerar, no campo industrial, mais do que 
C jr° s batrúquios a coaxar ao sol. 

Est h arran 9 u e desta obra, se cabe aos industriais nào cabe menos ao 
Oro a °" se cria uma aspiração, nào se lhe dá realidade, nào se 
aui nÍZam ntostruários nem se fazem seguir pelo mundo, sem uma 
s uficientemente forte para que nào lhe neguem colalxiraçAo, 


nào lhe 


regateiem o dinheiro, nem se atrevam a misturar-lhe indústria 
curiosidades de passatempo. 

t *àbalh ínOVaçào ' n ^ ustria * portuguesa precisa ainda, como estímulo do 
fale • ° °^ scuro dos seus executantes e como manifestação visível que 
na r a ° P° vo e o integre na obra, da realizaçào periódica de exposições 

IO naLs SiA uitm M MiêA ma aIms.i /l/\ ruMrn miu ÇS(C SCfltC C 

manter uma 


•unais. Só vive o que enraíza na alma do povo. o que 
com ° • ° ^ Ue c * e a P recia ou critica; só assim é possível uMuia uuu 
c ' nLl| d*»de, criar um objectivo nacional, uma aspiração persistente 
° a marcha de um giroscópio, insensível ao erro dos homens que 
ou à paixão da política eterna. 

sele • s '^° escassas entre nós as manifestações deste género; e na 

^ <>s °kjectos expostos tem-se sacrificado por vezes a quali- 
hjo , quantidade, tomo exposição nitidamente industrial só me lem- 
que se efectuou em Lisboa, em 1932. sob o patrocínio da 
i n< j la Vào Industrial Portuguesa; posteriormente apareceram secções 
l93 , Mria «-s na Exposição do Ano X. promovida pela União Nacional em, 
e Exposição do Mundo Português em 1940. 
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Penso que sob o patrocínio oficial se deveriam realizar todos os 1® 
anos exposições industriais, alternadamente em Lisboa e Porto; q uí 
esses certames deveriam ser exigentes, fazendo cuidada selecçào do* 
mostruários e dos expositores para que lá figurasse apenas o que foss* 
realmente indústria e realmente nacional; que deveriam ter o ar solen* 
de comemoração oficial de uma vitória, como o merece uma consagí** 
çào do trabalho, empenhado na campanha de uma renovaçáo nacional; 
que para elas se deveriam canalizar através de excursões as massa* 
escolares e operárias, para lhes fazer compreender todo o significado 
daquele ambiente festivo — um pouco fora do trivial português 

Nessas exposições fantasio três pequenos pavilhões centrais: no da 
direita mostrar-se-ia em quadros luminosos o progresso da rede elê^ 
trica; no da esquerda, em quadros semelhantes, o da rede de transpor 
tes; no do centro os produtos industriais que tivessem nascido n o 
último decénio. E quando esta obra estivesse em marcha talve* 
pudesse tomar a dizer-se com verdade, como já se disse, que havia c<** 
sas novas em Portugal; náo pelo aspecto material de parque de diver* 
sôes com fachadas de gesso e lona, porque isso vale pouco mesií* 0 
quando é bonito, mas pelo espirito novo que se criara com o arraiK** 
os portugueses ao fatalismo da sua impotência industrial, á recordaçâ® 
lacrimogénea dos horrendos malefícios de Methwen. 

Fantasiar é barato e náo ofende ninguém; e quando se náo 
muitas ilusões, é inofensivo. Ocorre-me que já em 1930 se fantasiou 0 
inaugurar em Sagres a rede eléctrica nacional**, que hoje (Abril àC 
1945) ainda está como se sabe. Se o local seria geograficamente arreve* 
sado para o efeito, teria significação histórica de alcance, mas os portU* 
gueses entenderam — e porventura bem — que mais cómodo q ü * 
imitar o Infante é viver à sombra dele, contemplando-nos a nós pri'* 
prios, como seus herdeiros, com um bocadinho da sua glória — fri» 10 
da iniciativa que ele teve e nós náo temos. 

24 — A PAUTA 

Há-de haver uns três ou quatro anos. em conversa vaga sobre * 
reforma industrial, aventei que o ministério que orientasse as questôe* 
da indústria deveria ter competência oficial para tratar juntamente cot* 1 
o das Finanças do problema da pauta. Mostram os factos que a existêU* 
cia de uns funcionários na Comissão de Pautas ou a troca de ofíc» 0 * 
entre ministros náo sào suficientes 

O alvitre foi recebido de maneira pouco favorável e quase me et* 1 ' 
venci de que tinha dito fotte irreverência; nus como sou persistente* 
náo me convence o parecer das pessoas que náo têm razão, rcsol^ 
explicar aqui o porquê do meu asserto. E com isso explico lambént *"* 

* Eng. Ezequici de Campo». Congnssn de Oeitnctdade, Uraga. 1930. 
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c é ° que interessa agora — que relação há entre a pauta e a reforma 
03 indústria. 

e k sabido que as alfândegas sâo instrumento simultaneamente fiscal 
«c°nómico; e se a primeira funçào é importante e nào pode sair da 
o do Ministro das Finanças, a segunda, como reguladora do trabalho 
^«onal. nào o é menos 

Em i° ní>sso Pa is. nos últimos anos antes da guerra, o orçamento do 
'“do contava como receita dos direitos de importação e de exporta- 
° Cerca de 29 % da receita ordinária, percentagem que subia a 36 % 
H a ndo incluída a taxa de salvação nacional; e estes números mostram 
extraordinária importância fiscal desta cobrança. Mas o valor econó- 
^ ° úa pauta eleva-a à posiçáo de um dos problemas mais discutidos 
Econ °niia Política, e daí resulta haver em alguns países — onde 
tria° 50 inc * u ' a vizinha Espanha — no ministério que trata da indús- 
> um serviço de politica aduaneira por onde correm estes assuntos, 
m V* ^ <>is minist ros nu o Governo resolverão em última instância. A 
fnha sugestào nào estaria inteiramente desacompanhada; mas não foi 
•mitaçào que me induziu. 

n j* 01 primeiro lugar, estou convencido de que nào há no mundo 
Iriai UlTI Ministério das Finanças cujos órgãos sintam o problema indus- 
c ’ ac l uil ° que conheço e as conversas que lenho lido com alguns 
c ^ n 8eiros nào me deixam dúvidas. Quando digo nào sentir não 
r( > dizer nào compreender, porque sào aspectos diferentes. Eu 
ç _ ° ouvido falar da reforma do Código Penal, li que há meses se 
_ l,, uiu uma comissão de jurisconsultos para rever o Código Civil e 
cisa Preent *° tom suficiente clareza que uma sociedade organizada pre- 
lCr as ^oas bases jurídicas e precisa adaptá-las à evolução das coi- 
v * ideias; mas se eu disser que sinto o problema, nào direi a 
^ruade. Cada um no seu oficio parece-me uma grande regra; cada vez 
Tnj J n< í a P r escntam menos consistentes as decisões de amadores e. com 
* Jone razào. as suas ausências de declsào. 

Uciiu >n<>,ne tom exemplos relativos ao nosso regime adua- 

^ a) A nossa pauta de imponaçáo classifica os automóveis de passagei- 
° >m pletos, em dois grupos: carroçados e nào carroçados; e cada um 
3 dividido em 4 escalões consoante o peso do veículo (artigos 731 
Coni • p m cada escalão a taxa por quilograma é consunte mas aumenta 
s<r 3 ° r ^ CTn dos escalões. Isto é, com o peso, o que tem alguma lógica 
considerar que o aumento de peso do veículo tem certa feiçào 
í ^ rj J >Cu ána a que razoavelmente se pode impor maior tributo. As duas 
Pa S úe taxas sào respectivamente, em escudos-ouro por quilo, na 
“ mínima. $22, $33. $44, $48 e $20. $28. $36, $39. A primeira obser- 
nào ^ 3 t,c ‘ ( l ue 3 pequena diferença entre os valores das duas séries 
q üc es, ' niu la o fabrico ou montagem de carroçarias de passageiros, por-. 
8 •mportaç-áo de carros nào carroçados é nula ou quase 
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Como haveria a tendência de retirar peças dos automóveis sujeito* 
a despacho, para os fazer incluir na classe inferior e. portanto, àe 
menor taxa, criou-se um artigo para automóveis incompletos (739) cui* 
taxa é sempre igual à da classe imediatamente superior a que correi* 
ponderia ao veículo sc estivesse completo; e por outro lado, as peça* 
soltas (artigos 745-A e 764-A) pagam mais que os automóveis montado* 
de pequeno peso ($30 ouro). 

Vários outros aspectos mereceriam referência se não devessem se f 
omitidos a bem da amenidade do texto; mas do que se citou conclui-** 1 

1® Dois automóveis com diferença de peso de alguns quilo* 
podem pagar diferenças de direitos da ordem de alguns contos; 
basta que caiam em escalões diferentes. 

2° É praticamente proibida a importação de automóvei* 
incompletos e. portanto, a inclusão de peças ou acessórios d* 
fabrico nacional. 

3® É praticamente proibida a indústria de montagem d* 
automóveis com peças importadas no todo ou em parte. 


As soluções não são difíceis. O primeiro e segundo inconveniente* 
resolvem-se elegantemente, mesmo mantendo a progressividade d* 
taxa se se julgar útil, com o estabelecimento de uma lei contínua d* 
variação com o peso, á semelhança do que já se faz para as máquina* 
industriais* 0 , e abolindo a distinção entre automóveis completos * 
incompletas, que deixaria de ter justificação. O terceiro resolve-se, 0° 
facilitando a importação de automóveis desmontados ou estabelecendo! 
as oficinas de montagem em armazéns alfandegados; neste último cas 0, 
os direitos seriam cobrados à saída dos carros e gozariam de um benOjj 
ficio em função do peso de peças nacionais integradas no veículo. ^ 
Espanha resolveu o problema por esta última fórmula. , 

Estas reflexões foram apresentadas por mais de uma vez pela F oni 
Lusitana às entidades oficiais a partir de 1934; cu próprio, em 1942 o ü 
43, no meu propósito obstinado de criar actividades, fiz um pequei» 0 
relatório em que retomei este assunto, documentei-o com número* c 
gráficos, e mostrei o interesse de nacionalizar um pouco a indústri* 
automóvel com facilidades concedidas à montagem e à inclusão d* 
peças nacionais, seguindo o caminho de muitos outros paises de ní ve * 
industrial bem superior ao nosso, na impossibilidade actual — e futur® 
por largos anos — de tentar outra solução; referi que se não pretefldj* 
reduzir a receita do Estado na importação dos automóveis (à roda o* 
25 000 contos por ano antes da guerra) mas apenas ajustar as coisã* 


*° Artigo 657 da pauta de tmporáváo S6 merece reparo o adoptar-se para a W** 
uma expressão de segundo grau, quando será fácil atingir quase os mesmo» resulta"** 
com uma lei linear 
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Para evitar os três inconvenientes apontados acima e outros que não 
e a pena citar; mostrei a vantagem de se andar depressa para que, 
r ° Começar a importação de carros depois da guerra, os importado- 
.r? c l Ue quisessem aproveitar-se das novas facilidades pautais tivessem 
° ,e mpo de se preparar: contudo, até hoje. não se tomou nenhuma 
uectsào. 

b) Os condutores de cobre nu são importados por três artigos da 
l- üta: Pelo número 155 se são unifilares e têm diâmetro igual ou infe- 
° r 3 uuri; pelo número 157 se são unifilares e têm diâmetro superior 
^ rcim; pelo número 860 se são multifilares. A taxa mínima do pri- 
é de $03 ouro, a do segundo $01 ouro e a do terceiro $06 ouro; 
s a grande diferença entre o terceiro e o segundo não tem explica- 
muito plausível, dado que nenhum dos dois produtos se fabricou 
m *’ e n bs até agora, que ambos têm aplicação e sensivelmente o 
preço. 

] > ° r motivos técnicos de segurança, os condutores multifilares são 
tr h! eríVCÍS ' em a *8 umíLS aplicações, aos unifilares, mas as empresas dis- 
JJUtdonw de energia eléctrica davam muitas vezes preferência a estes 
«nos. por pagarem menos direitos; numa mercadoria com o preço 
, an,es da guerra, à roda de 7$00, o direito do número 157 pesava 
rca <Jc $30 (4%) e o do número 860 cerca de 1$80 (26 %) 41 . 

Elc* n ° ^ Im *934, por proposta da extinta Direcção dos Serviços 
pCtricos, o Ministro d:is Obras Públicas, se dirigiu ao Ministério das 
ce. an ^ as a dar conhecimento da situação e a pedir, não que se favore- 
taxi* ^ e | erm »nado artigo, mas que os dois produtos pagassem a mesma 
^ ; dois anos mais tarde, a também extinta Junta de Electrificaçâo 
ctonal dirigiu-se à Alfândega a relembrar o caso; mas a petição 
n Ça teve ao menos resposta. 

asse ° m 3 P u bl'caçào do alvará n° 6 (metalurgia do cobre) 42 e para 
Rid >ÍÍUrar 3 nova em P resa protecção em todos os produtos abran- 
0 0s Pelos artigos 155 e 157, o Governo comprometeu-se a igualar 
arti UnanK ’ me pelo nível da maior a taxa dos dois artigos. O direito do 
^0 não se modificou; mas, no caso do cobre, a fabricação nacio- 
v «â reduzir a importância do assunto, 
loinn ^ poucos anos, o ácido fénico, o formol e a urotropina eram 
qu^ on,1 dos exclusivamente como produtos farmacêuticos; mas desde 
‘ c omeçaram a fabricar-se entre nós as resinas sintéticas, estes artigos 
a ser também matéria-prima industrial. Ouvi contar que algu- 
tentativas se fizeram — sem êxito — para que a estas matérias-pri- 


cidfj niovda corrente, o valor dos direitos, incluindo o adicional dc 20% estabele- 
m CT1 | 0 tiecrcio n* 20 935, os emolumentos gerais e o selo. pode calcular-se grusscira- 
n,u JdplicaiKlo por 30 a taxa em escudos-ouro. Todos o» direitos mencionados 
lin, ^P^ulo, quando não tenham a indicação de serem expressos em ouro, represen- 
Ucorrrnte c loram calculados como fica dito, 

° ta, *o do CknvrruK II Série, dc 24.8.1943. 
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mas fosse aplicada taxa mais reduzida que aos produtos farmacêuticos; 
mas embora se compreenda que neste caso houvesse o receio do descí* 
minho de direitos, se os problemas industriais falassem ao coração da 5 
pessoas que tratam disto, alguma solução se leria achado. t 

Estes ires exemplos bastam para documentar a afirmação de que O 
assunto não ê sentido pior quem tem de o resolver, porque há outra 
formação profissional, outras preocupações tidas poi essenciais. No que 
há que meditar é no fundamento que assiste à ideia contida nas prime»* 
ras linhas deste número; e na impaciência, no cansaço de esperar 
debalde, de quem formula estas questões, se não com inteligência Cét~ 
tamente com Ixia vontade e se vê impossibilitado de promover a sua 
execução ou, ao menos, o esclarecimento da sua rejeição. 

Um segundo motivo me leva a manter a sugestão: o grande númw 
de alterações que a reforma industrial exige na pauta c que não pode® 
ficar sujeiras á sorte dos casos apontados 

A primeira categoria de alterações consiste no desdobramento 3c 
alguns artigos globais, por onde se despacha certo número de produto 5 
diferentes; esta falta de diferenciação impossibilita por vezes as estudo 5 
económicos. Contudo, a objecçào já tem hoje menos fundamento d° 
que tinha na data a que se reportam as primeiras linhas deste número- 
A Estatística Especial do Comércio e Navegação, que assim se chama'* 
a nossa estatística comercial no principio deste século, continha apen* 5 
592 artigos na importação — os da pauta aprovada por lei de 10 àfi 
Maio de 1892. Este número manteve-se até que em 1923, já mudado o 
nome da publicação para Estatística Comercial, nas aparece a importa* 
çào repartida por 861 artigos, de acordo com a pauta aprovada p° r 
decreto n° 8741, de 27 de Março de 1923; e só em 1930, depois da 
publicação do decreto n w 17 823. de 31 de Dezembro de 1929, q uC 
aprovou a pauta actualmente em vigor, o número de artigos subiu pã** 
1092, alguns dos quais já têm sido posteriormente desdobrados 

Mas um milhar de artigos é ainda pouco para classificar e difere*»* 
ciar todos os produtos que hoje se comerciam, de forma a ter-se ide»* 
cxacta da composição das correntes de tráfego entre os países; daí a 
minha aspiração, por volta de 1941, de que nova multiplicação dos artí* 
gos pautais se fizesse sem detença. Não se fez, mas registo com satisfa* 
çào que se adoptou providência equivalente; a partir de 1942. * 
estatística, cujo nome entretanto mudou mais uma vez para EstatístM* 
do Comércio Externo . decompõe nas suas principais parcelas os artiR°* 
que englobam matéria heterogénea. Há porém necessidade de cal®* 
nhar mais longe. 

A segunda categoria de alterações consiste na revisão das taxas. 

A nossa pauta actual mantém, embora com numerosas e natura»* 
alterações, a feição proteccionista da pauta de 1892, apresentada & 
Câmaras por Mariano de Carvalho e publicada por Oliveira Martins ru* 
curtos meses daquele anos em que foi Ministro da Fazenda. 
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0 Estava-se no período de reacção em muitos países da Europa contra 
kvre-carnbismo dos industriais ingleses; apesar disso, nào é fácil, a 
cie meio século de distância, avaliar quanto deve ter havido de 
s^Hdeza e desassombro nesta ideia de lançar a indústria como recurso 
^ salvação, numa época agitada e triste da vida de Portugal, cm que 
desgraças caíam como maldição: o ultimato, a revolução, a bancar- 
inrf' Hoje — e as condições são bem diferentes — o falar em 

üsiria desperta na população o sentimento de descrença e incom- 
Príicnsào de que as discussões na Assembleia Nacional dão prova; mas 
, exem P,° não mostra toda a verdade do que pensa a média dos por- 
* UeseS| quando discorre sem responsabilidade. 

A nossa pauta — e analiso apenas o domínio da indústria — apre- 
ao la . Um desnível muito grande no valor dos direitos, em obediência 
çjPrincípio de que a informa. Pondo de parte os produtos com taxas 
|- a< * as ou sujeitos a impostos especiais por necessidade fiscal Cgaso- 
.> automóveis e. de maneira geral, todos os produtos caros ou consi- 
çT^dos de luxo), encontramos, encarada a pauta como instrumento 
onórnico. os dois extremos que seguem: de um lado. as matérias-pri- 
nào produzimos pagando, pela pauta mínima, direitos com- 
j^^ndidos em geral entre 3 e 10% do valor cl/ da mercadoria em 
P° normal (carvão, adubos azotados, pasta de papel, fosforite, 
çte * ls e n> bruto ou simplesmente laminados — excepto chumbo — 
ÇQ-j 7 o °uiro lado, certos produtos industriais ferozmente defendidos, 
v feitos, também na pauta minima, da ordem de 70 a 100% e às 
^1 es i P a *s (alguns tipos de papel, alguns tecidos de lâ e algodão, 
^•industrial, carboneto de cálcio, vidraça, isoladores, chapéus, 
P° si V ào intermédia, a grande massa dos artigos. 

Pa s Homens de 1892 viam na sua frente um só meio de defesa: a 
t a j Eu - m ais ambicioso, talvez mais insensato, vejo dois: a pauta e a 
Zl °'ogia; e vou mesmo ao ponto de pôr esta na vanguarda e conside- 
n a q u ^la como defesa de segunda linha. Cá lenho as minhas razões; o 
ujp], 0 at raso é tão grande que ponho na melhoria da técnica as minhas 
ftlç ° rcs esperanças, nâo por paixão profissional mas por conheci- 
t 0s ,° directo do estado de muitas indústrias e da idoneidade de mui- 
^ c K U&lrÍaÍS; e a vit6ria será mais honrosa se for ganha com a 
do que com o trancar da porta. 

r<» nf tas ^ como milagre se poderia exigir que as indústrias novas ou 
ççw ac * as suportassem em uxlos os casos pelas suas próprias forças a 
estrangeira. Temos mercados no geral escassos e já vimos 
essa escassez se faz sentir, lemos uma mão-de-obra adaptável 
ten, lncul,a ; temos que pagar a técnica que ainda nào possuímos; 
moY® ^ Ue vencer a falta de tradição e, porventura, de vocação; tere- 
e além, factores naturais desvantagem ou desfavor. Temos, 
* u do is to, que coasiderar a posição de certos elementos gerais,* 
ào afcctam Igualmente todas indústrias mas cuja Influência na 
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média não é de desprezar: o preço das matérias-primas (por vezes one¬ 
radas com tributos que outros países não têm), o preço da energia eléc¬ 
trica, o preço dos transportes. 

Daqui se conclui que a liberdade aduaneira não pode ser compld* | 
— por muito que tradicionalmente o desejem os círculos comerciais 3 e 
todos os países; e eu penso que uma protecção até 15 ou 20% esd 
dentro das soluções que poderemos considerar boas. Quando tívertOPl 
de ir acima disso, passaremos ao suficiente e ao medíocre; além de 
ou 50% estende-se sem esperança o domínio do mau 

Resulta destes números que há que fazer na pauta dois grande* I 
movimentos de sentido contrário. O primeiro, a aplicar eventualmente * I 
novas indústrias ou a novos produtos hoje quase livres, consiste no est** I 
belecimento de uma protecção moderada — 10. 15 ou 20% — mas 
onde e até onde for preciso. Os preços que se fixaram em algumas lice* 1 " I 
ças ultimamente concedidas — sulfato de amónio 41 , folha de Flandres**» I 
celulose 46 — e a ausência de qualquer promessa de protecção em toda* I 
as outras licenças de novas indústrias importantes mostram a prcocup®' I 
çâo que houve de manter tanto quanto possível as cotações internada I 
nais. Há apenas a excepçâo do cobre já apontada e explicada, mas &£ 
essa não sai da regra, porque o direito correspondente à laxa do artig 0 ] 
155, a que se prometeu igualar a do artigo 157, é da ordem de 15% d° 
valor médio do cobre em bruto em tempo normal (à roda de 6$00/kg)^ I 
apenas 13% do valor do cobre em barra ou em fio (à roda de 7$00/kfv , l 
Ao conceber-se, e executar-se quanto se pode. o programa d e 
desenvolvimento industrial não se fugiu do principio atrás enunciada 
contou-se com a técnica antes da pauta. Há até a registar o caso espf 
ciai da indústria de fiação de linho 4 ', inexplicavelmente desconhecW* I 
entre nós até agora, salvo na insuficiente modalidade caseira, tão insp 1 ' I 
radora de poesia como incapaz de bom produto. A ela se prometí j 
uma protecção se a palha de linho nacional for mais cara que a estro#' 
geira-, a protecção é, portanto, para a lavoura, ficando a indústria s« 
outra defesa além do direito já existente na pauta actual para os fios & 
linho (cerca de 10%). E não se julgue que este e outros aspectos p®*** 
tais do problema das novas indústrias ficaram assim resolvidos p 0 * 
esquecimento ou por silêncio premeditado da minha parte; for# 1 * 

45 Conto |á foi dito. refiro-me cxclusivamcntc a protecção de produto* indmtridjW 
mesmo assim, nào pode aplicar-se rigidamente a mesma bitola a todos os casos. 
ainda que. ao fitar-*e a protrcçâo de um novo produto, se lhe dê. sobre o que ai i' n, ‘ ^ 
Indica, um suplemento de 5 a 10% do valor médio cif a manter pdo prazo máximo & 

a 6 ano» 

44 Duino tia Gotvmo, II Série, de 11.8.1941 (duas licenças) c 19 6.1942 As 
de preço da* duas primeiras foram revogadas por despacho publicado em 18.6.1942 1 
consequência da situação internacional 

44 Diário <to Gotemo. II Série, de 7.8.1942. cláusula 9* 

46 Didna do II Série, de 14.3 1942. cláusula 10* 

44 Diário do Governo, II Série, de 29 4.1943. cláusula 13*. 
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,v ° larga troca de impressões com os industriais, aos quais 
•Ha escondi o meu propósito e dos quais, com raras excepçôes, sem- 
am °?| VÍ a a ^ rma Ç ào espontânea do meu pensamento — a técnica 
aceT ^ paula ' como limite, a técnica sem pauta — ou. pelo menos, a 
*açâo compreensiva das minhas razões, 
sisi *° 56 x ao v °l ,ar a estabilidade do mundo voltará a haver os 
l ***** c * e agressão económica que produziam o dumping, mas se 
a CS,eS novos produtos serio naturalmente os mais ameaçados e 
^ andega terá de reagir sem demora dentro da doutrina do artigo 4 o 
^ etTe, ° «® 17 823. que manda cobrar, além dos direitos, uma ímpor- 
13 et l u iva lente ao prémio de que as mercadorias beneficiam no país 
^Rem. Igual doutrina vinha já do artigo 7 o do decreto n° 8741. 

A * ll ° CS,e P rinc 'Pi° grande convicção na eficácia do sistema. 
tief 13 . a i > * ica ^ ào é dificil porque muitos produtos sâo oferecidos nos 


Ceados 


externos a preços inferiores aos do mercado interno, sem 


neficiem de prêmio de exportação; é o próprio fabricante que 
^ ,nt * c parte do lucro para se compensar com a maior utilização 
*5 in^ aS ^^ r ' cas O que nos interessa fundamemalmenic nao c forçar 
estRi UStnas nat '*°nais a aviltarem os seus preços, cedendo â pressão 
af. n 8* ? ' ra > é procurar que eles se mantenham em nível que se não 
fia i. C C, ° S P 1 ^’ 08 internos dos países exportadores. Para isso é necessá- 
c l as ticidade superior â que nos é habitual. 

$ a ^K Un do grande movimento a realizar nos direitos de importação 
nen ^ u Vâo gradual das protecções exageradas, de 60, 80 e 100%, que 
inotj\ Uma razào ■'éria justifica, pelo menos em muitos casos; e nào há 
P ara alarmes no campo fiscal porque a reduçào terá que ser 
Wo T^d 3 c P° rc l ue estes valores correspondem quase a uma proibi- 
i í * ( endo os respectivos artigos da pauta, na maioria, fraco movi- 
ho,^ ’ P°r outro lado. nào deixará de ponderar-se o que o caminho 
pjç ° aos olhos da economia — e certamente do fisco, que nào des- 
e na a — é o de ir trocando o imposto indirecto pelo directo-, 

c on* > es< l ueccra o que ficou dito no n° 20 sobre o aumento do 
£ rtl ° externo correlativo do aumento da riqueza interna, 
dag na,Ura l que para escorvar uma actividade nova em épocas recua- 
^Pilaf 30 ^ 0 ° ca P' ,a l era escasso e a indústria uma interrogação para o 
c °njo LSta sus P' caz - necessária a garantia de uma protecção, alta 
^izes ° Ulr< ‘ s ^e castelo. Mas quando a indústria existe e criou algumas 
têcni ,em a sua ntào-de-obra e os seus mercados e às vezes até a sua 
<lu ce ^ cs,as altas protecções sào. além de desnecessárias, contrapro- 
triaj, ,Vs ' Porque geral a rotina por falta de estímulo. As nossas indús- 
das atrasadas contam-se entre as mais protegidas-, e é essa uma 
^ *Oes por que conseguem viver em tal estado 
ne^.çJ^^lWnizaçào das indústrias existentes tem que ser acompanhada 
têm ' arian >ente de uma baixa progressiva dos direitos de importação; * 
** pôr essas indústrias — mesmo contra sua vontade — cm 
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condições de produzir melhor e mais barato, para que se possa seiã 
perigo baixar-lhes os muros do castelo em que vivem enconchadà# 
porque é preciso que se nào esqueçam do inimigo e nào adormeÇ*j| 
de novo no mesmo sono. de que algumas nào querem agora ser acflé 
dadas. 

Mas a necessidade desta redução é mais vasta; ela ê a forma tn*f 
simples e mais eficaz de baixar o nível de preços até onde a reorga 1 *" I 
zaçào permitir levã-lo. condiçào essencial para aumentar o consumi e 
para praticar aquela parcela de justiça social que é, no fundo, o objeC* 0 
de todo este trabalho. Se algumas indústrias nào aproveitam nos preÇ 06 
todo o desnível pautai, muitas o fazem em escala suficienteme**í 
pesada para justificar quanto se disse. 

E se alguns, levianamente, voltarem a afirmar que a concentraÇ*® 
industrial, criando o monopólio de um ou de muitos poucos, dá lugtf* 
especulações ilegítimas, poder-se-lhes-á cntáo responder que mais fl*' 
gitimo é dormir à sombra da pauta e que o nivel de preços no País 
é mais do que o reflexo dos preços mundiais, com a margem qi ,<; 
Governo — que se presume sério e sabedor — acha conveniente 
lhe. O verdadeiro monopólio, com algumas odiosas consequências,** 
existe como resultado de conchavos mundiais; mas contra esses 
pouco o Terreiro do Paço. 

Na proporçào em que pudermos descer as nossas mais altas tarijjf 
aduaneiras ganharemcxs vantagem na política económica mundial. 
ta ndo-nos da acusaçào de embaraçarmos com as nossas barreiras 
trocas internacionais; e se é verdade que sempre precisaremos de 
tecçào. podemos consolar-nos com a certeza de que nenhum pa* 5 
mundo poderá dizer o contrário em relaçào a tudo o que produz. f 

Além dos dois grandes movimentos pautais que ficaram definido* j 
justificados, mil problemas de pormenor sào arrastados pela criação 
novas indústrias. Vou citar três. 

a) Foram concedidas licenças para a fabricação de sulfato de 
nio (já mencionadas) e também para cianamida cálcica*. Sào dois 
bos azotados de aplicação semelhante, com o mesmo teor de 
(cerca de 20%) e com preços no mercado mundial quase iguais (a ^ 
de 8U0$00 por tonelada antes da guerra). No entanto, os direito* ^ 
diferentes; o sulfato de amónio paga. na taxa minima. 56SOO por 
lada e a cianamida 6S00. respectivamente 4.5 e 0.75% do preço »’*•. 
apontado. Enquanto se tratava de produtos de Importação a difc^ 1 ^ 
nào tinha importância; quando passarem a ser produtos 

haverá possivelmente que fazer um ajustamento. ^ 

b) A cianamida cálcica tem uma fabricação muito semelhante ** 
carboneto de cálcio-, os dois produtos tinham antes da guerra co* 11 ^' 
pouco diferentes; nus enquanto a cianamida, como acabamos de 

* PUno do Governo, II Série, dc 22 1119*3 
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^JMrava quase scin direitos (6$00 por tonelada), o carboneto de cálcio 
Urn produto fortemente protegido (1 300$00 por tonelada), o que 

* Permitia manter o preço de venda interno quase duplo do preço 
~**emo. Quando a cianamida se fabricar em Portugal, a disparidade de 

«mento dos dois produtos nâo poderá manter-se; e como o preço 
c »namida nào pode subir muito, sob pena de se ver substituída por 
*r«s adubos azotados, o preço e. portanto, os direitos do carboneto 
° q uc *e revistos. 

A Compagnie Royule Asturienne des Mines, o maior produtor de 
° da Europa, com fábricas em Espanha, França, Bélgica. Noruega e 
^•«velmente noutros países, foi concedida licença para a montagem 
^ Portugal de uma laminagem de zinco*. Como o zinco em lingote e 
-Chapa sào despachados pelo mesmo artigo (184) e pagam o mesmo 
b e ! to por kg), a companhia pretendeu que o artigo fosse desdo- 
aumentando-se para uma valor à roda de 1S00 o direito por 
nàò° ^ ^P 3 F°« uma das cxcepçòes. que aponto atrás, à regra de se 
^°ntar muito coma pauta como sistema de vida. 
pRccusei-me a defender essa pretensão junto do Ministério das 
çjj. nças porque a requerente nào justificava satisfatoriamente, em meu 
o aumento pedido; mas declarei-me pronto, sem compro- 
dirç - P 31 ^- 3 solicitar daquele ministério a passagem do 

^ntc) ^ chapa P ara (mais *35 papel por kg do que anterior- 

* re M u crente nâo achou bastante e as negociações interromperam- 

* m *** H^snto se prosseguiu a instalação do laminador. 

a ^ um lem P° depois verifiquei que embora o direito do lin- 
l*R) ílC |^ ,Urn ^ X) se * a P 00 *" 0 superior ao do lingote de zinco ($36 por 
rm,j. Cmbora ° chumbo e o zinco em bruto sejam melais com preços 
de ijJÇ r6xi,n<xs (à roda de 2$00>, o direito do chumbo em chapa é 
A q ü ^° 1** quilo, quando eu recusei 1$00 para a chapa de zinco. 
*hau I***° Merece, sem dúvida, ser retomada e discutida em campo 
1 *° 

w u PrcXecciornsmo espanhol se escreveram há pouco as linhas que 
^ e que nào será descabido recordar em Portugal w : 


For ello la política proteccionista ha ido reflejando variacio- 
l 1 **' câmbios de rumbo y sobre todo la total carência de una 
* n *ciativa estatal que predeterminasc la trayectoria a seguir en la 
^olución económica. Han sido las presiones dei momento, la 
J^cesidad de resolver problemas apremiantes y los tirones de 
°s sectores interesados los que han ido arrancando al Estado 
«s medidas dictadas. 

* A^‘ d " II S*rie. de 10 08.1941 

^^Robcn.^ ^pp 48 c 49 
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Acabo como comecei. Quem tiver que meter ombros à reforma 
industrial não pode deixar inteira mente ao arbítrio de outrém nem â len¬ 
tidão tradicional o ajustar dos problemas pautais de feição económica; o 
que deixo escrito parece-me escudo bastante para aguentar as reacçòes, 
que já senti, de uma tradição que nunca foi contestada. E quanto mais 
haverá que respigar nos 1092 artigos da pauta de importação? 

Respeitador profundo da técnica, sempre desconfiado do amado¬ 
rismo, não pretendo sobrepor-me à técnica aduaneira, que tem os seus 
cultores e os terá certamente distintos. Penso que um programa indus¬ 
trial, com o dizer o que pretende da pauta, não invade domínios 
alheios; e com o não conseguir delongas não impede os técnicos de 
colaborarem como é devido. 

25 — O CRÉDITO 

Pela Base V da Lei n® 2002 (electrificaçào) e pelas Bases IV e XVI 
da Lei n® 2005 (reorganização industrial) o Governo assegura às futuras 
empresas, entre outras facilidades, a concessão de créditos por intermé¬ 
dio da Caixa Nacional de Crédito. 

Nenhuma das lei foi ainda regulamentada e não se sabe, ao certo, 
como se efectivam estes créditos: se nos termos do regulamento da 
Caixa, sob responsabilidade desta, se em outras condições mediante 
aval do Estado. Na segunda lei. o afirmar-se que certos auxílios ás 
indústrias, entre eles a concessão de créditos, dependem de decisão 
tomada em Conselho de Ministros faz pensar que este se responsabiliza 
pelo risco do negócio. Oxalá que seja assim. 

O problema é de primeira grande/a. Julgo que foi Napoleão quefli 
disse serem precisas três coisas para fazer a guerra: a primeira dinheiro, 
a segunda dinheiro e a terceira dinheiro; neste particular, entre a guerra 
e a indústria há uma semelhança surpreendente. 

A Caixa, como organismo de crédito, vê acima de tudo, obrigatoria¬ 
mente. a garantia dos capitais que empresta; e o fomento da indústria 
se pode ser simpático aos seus dingentes. não deve afectar a objectivi* 
dadc das suas decisões. 

Lembro-me de que por volta do fim de 1941. num relatório enviado 
ao Ministério da Economia a propósito de uma operação que não repo* 
tava muito segura, a Caixa afirmava, reproduzindo o dizer de um auu* 
estrangeiro, que o crédito se baseia sur des hipoteques et pas sur tfc 
hipóteses. O trocadilho, provavelmente muito conhecido dos prestam^** 
tas. é de rara eloquência; por isso o fixei. ,_,i 

Mas surgem duas posições incompatíveis. O crédito industrial. 
menos na fase de montagem de novas empresas, só dificilmente p°^ 
ser coberto com hipotecas que ofereçam garantia sólida; sera semp** 
um capital sujeito ao risco do negócio, um capital cujo rendimento 
apoia numa hipótese mais ou menos segura, mas sempre hipótese. c 
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instituto de crédito que trabalhe sobre garantias em moldes clássicos é 
*ssim incompativel com as funções que o estado presente da evolução 
industrial pede aos seus financiadores; interesses no fomento e partici- 
P*Çào no risco. 

Dois exemplos documentário o meu saber. 


a) Nos últimos meses de 1940, por falta de exportação das pirites e 
*ias lousas, deram-se graves crises de trabalho nas respectivas zonas 
mineiras: Aljustrel, Lousal e Valongo. 

Recebi instruções superiores para estudar a forma de assistência 
financeira que permitisse às empresas manter o trabalho, se nào para a 
totalidade, ao menos para paite do pessoal; e a minha proposta, depois 
** longas conversas com as administrações, resumia-se no seguinte: o 
fiftado adiantava, mediante penhor dos produtos extraídos, a importân- 
c ia correspondente às despesas directas de extracçào, e seria reembol¬ 
so depois da guerra à medida que as reservas assim constituídas se 
tossem vendendo. As empresas pagariam juro por este empréstimo; 
mas como nào havia a certeza do tempo de imobilização, e a acumula- 
indefinida de juras poderia representar um encargo incomportável, 
c °nio, por outro lado. o interesse de manter o trabalho existia simulta¬ 
neamente nas empresas e no Estado, sugeri esta modalidade que ainda 
■j°ie me parece fácil e razoável: para cada lote de mercadoria a soma 
05 juros acumulados nào poderia exceder 10%; atingido este limite o 
^Préstimo considerava-se sem juro. 

Quer isto dizer, e feitas as contas, por comodidade, com juro sim- 
Ptos. que à taxa de 33% cada lote de mercadoria pagaria juro durante 3 
j* n °s; mas se a imobilizaçáo fosse de 4 anos tudo se passaria como se o 
tivesse sido reduzido a 2.5%, se fosse de 5 anos a 2%, e assim 
rto^ssivamente. O limite dos 10% é discutível e aceito que fosse 12 ou 
?’ toas o que interessa é a fórmula, que me pareceu conduzir a uma 
atribuição de encargos equitativa entre as empresas e o Estado. Pelo 
ttoos. ninguém sugeriu outra melhor. 

Posta a questão à Caixa Geral de Depósitos, esta respondeu — e 
Ro que bem — que nos termos do seu regulamento nào podia efec- 
jJJ! a operação por dois motivos: a importância a adiantar sobre o 
j*tohor dos minérios excedia o limite normal de garantia; o sistema do 
110 limitado nào estava previsto. 

ç. C°mo ninguém tomou a responsabilidade e eu nào tinha compctên- 
Para o fazer, o assunto nào teve seguimento. Em Valongo o volfrâ- 
v eio, pouco depois, resolver a situação, mas em Aljustrel e Lousal 
sc arrastado há anos uma penosa miséria. E eu. que tive com as 
Presas e com os serviços do ministério demoradas discussões para se 
<-“Rar a números e cláusulas que parecessem justos, nào fiquei agra* 
° com a solução de se nào resolver coisa nenhuma — o destino 
° s tobre que pode dar a um assunto a entidade que o levanta. 
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b) Um pouco antes da época a que se refere o exemplo anterior, ã 
Caixa Geral de Depósitos linha negado à Empresa de Carvões e Cimen- 
tos do Cabo Mondego um empréstimo para a montagem da fábrica dé 
cimento. 

Resolvi retomar o assunto pouco depois de chegar ao Terreiro do 
Paço. A empresa tinha, pura e simplesmente, pedido dinheiro; a Caixa 
tinha, pura e simplesmente, respondido que não dava. Convencido já 
nessa altura da necessidade de aumentarmos a capacidade das nossas 
fábricas de cimento, desejoso de criar no Cabo Mondego um centro 
industrial de certo vulto, chamei a empresa e pedi-lhe que me enviasse 
uma declaração em papel selado, devidamente reconhecida, em que se 
comprometesse a obter por si uma quantia igual a metade do valor da 
fábrica em projecto, e a aceitar a fiscalização da Cabia no sentido de se 
verificar que todas as despesas de instalação seriam pagas em partes 
iguais com o dinheiro das duas origens. Veio o papel selado: juntei-lhe 
um pequeno relatório e a operação fez-se, só nào se montou a fábrica 
por falta de quem vendesse xs máquinas. E se a coisa tivesse cami¬ 
nhado da primeira vez, se o material da fábrica pudesse ter sido com¬ 
prado antes da guerra, não teria havido vantagem? 

Estes dois exemplos documentam as funções que atrás aponto p» 1 * 
o crédito industrial: precisa correr risco e ser manejado por quem tenha 
amor ao fomento da indústria. Caso contrário, com garantias muito 
apertadas nào se faz nada, como no primeiro exemplo; e sem amor à 
causa também se não faz. como o segundo ilustra brilhantcmen» 

Importa esclarecer que a Caixa Nacional de Crédito tem feito cré* 
dito industrial, embora em volume que reputo modesto, pois estava 
185 000 contos no fim de 1936 M e. passada certa subida nos primeifO* 
anos de guerra, nào deve andar hoje muito longe dos 200 000; e cito o* 
números para pôr em evidência que o meu propósito nào é negar q l,e 
esse crédito exista mas afirmar que nào é suficiente. 

Há entre nós demasiado amor ao dinheiro para lhe permitirmos 
afoiteza xs liberdades que o fomento industrial exige; e não vejo cot 
aumentar a produção od o seu rendimento sem pôr o dinheiro adianta 

A participação de organismos corporativos, detentores de avultado* 
fundos, no capital de algumas empresxs industriais constituidas há 
3 anos para a produção de artigos interessando directamente às active 
dades neles agremiadas, nào se fez sem algumas hesitações; isto fl* 
leva a nào saber se essa participação teria sido autorizada sem a in** 5 ' 
tência com que advoguei a justeza e a legalidade de dar esta aplicaçá® 
a pane de tais fundos 

Quem achar que estas ideias sào ruinosas tem onde se apoiar; ocof 
rem logo os 20 000 contos emprestados à antecessora da Empri? 5 * 

" Eng J O. dc Araújo Corrrta. Portugal Económico e Flruinceim. Imprensa 
L*boa. 1938. vol U. grtfico CM. 


Unha de Rumo. Sotas de Economia Portuguesa, Vol. /, Cap U 


143 


Mineira do Lena para explorar minas que não existiam — pelo menos 
tào pujantes como se supunha. 

Oponho duas objecçôes. A primeira reside em fazer notar que. se 
st* fez mal. a correcçâo do mal consiste em passar a fazer bem e não 
passar a nào fazer nada; as soluções negativas têm valor em Mate¬ 
mática, têm-no ainda em Lógica, mas nào interessam à Economia; esta 
só trabalha acima de zero. 

A segunda objecçào está cm lembrar, àqueles que possam esque- 
c er-se, que a definição de risco é tào basilar para um instituto de cré¬ 
dito como a do metro para um laboratório de pesas e medidas-, e se 
a <nda é aceitável que algum menos entendido já nào saiba hoje definir 
0 metro por ter deixado de ser a décima milionésima pane do quario 
d ° meridiano terrestre, como todos aprendemos em instrução primária, 
n áo há para a definição de risco igual desculpa porque ela continua a 
a mesma que era na idade da pedra quando, pela primeira vez, um 
homem rude e gadelhudo emprestou a um vizinho a sua faca de sílex. 

Julgo que estas objecçôes tornam claro o motivo por que nào pode 
tQ mar-se um crédito incobrável ou duvidoso como base de ataque à 
Própria instituição do crédito. 

E não digo mais nada; indicada a necessidade económica têm a 
Palavra os peritos da finança. Só lembro que o pedir-se crédito indus- 
^al mais maleável que o crédito hipotecário é toada já velha mas sem- 
P fe renovada. 


26 — POLÍTICA DE INCITAMENTO 

Portugal, decididamente, nào é um país industrial. Nào sei se é agrí- 
nem afirmo que possa vir a ser uma coisa ou outra; mas julgo que 
^©mos procurar que seja as duas coisas medianamente. 

A organização industrial nunca foi grande preocupação dos portu- 
« u <-*ses, cuja história económica sempre oscilou entre a agricultura e o 
~hmércio; a tradição manufacturara, tirados pequenos centros restritos. 
rf° lêm entre no" raízes profundas Portugal precisa de uma política 

Quer isto dizer que uma mudança rápida de situação — como deve 
Prender-se, sem esquecer as reservas anteriormente feitas quanto ao 
içado desta rapidez — dificilmente poderá ser auto-excitada; 
/hpõe-se um estímulo exterior à indústria, que só pode vir do Estado e 


^ c - Para ser eficaz, precisa ser multiforme: facilidades que captem, 
a iudem, que impulsionem, e. sobretudo, um apoio amigo que con- 
jJhÇa — independentemente de os capitalistas serem boas ou más pes- 

Nào interessa analisar os homens — e a paixão de o fazermos é . 
los ( *° S nossos defeite»; interessa apenas levá-las a criarem instrumen- 
riqueza — e se o conseguem já merecem algum reconheci- 
CT1{ °' ainda que sejam pessoalmente discutíveis. Quem nào entender 
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assim, ainda tem aberta a variante de se declarar socialista, não fazer 
uma coisa nem outra é estreiteza de entendimento. 

O certo é que a política de incitamento nem é estatismo, nem socia¬ 
lismo. nem nada que ofenda os cânones de qualquer matiz; é um dever 
que toda a Constituição impõe, e o calor com que alguns discordam tio 
cumprimento desse dever faz pensar que a Constituição poderá nào ser 
para cumprir naquilo que for desagradável a cada um. 

O Estado-polícia e o Estado-cobrador sào instituições vitais e eter¬ 
nas. indissociáveis do conceito de Estado; mas na rudeza que o mester 
lhes impõe, elas nào se afeitam na função de Estado-colaborador. ma» 5 
subtil e menos autoritária. Já Agostinho de Campos notava que o pov° 
encontra fortes motivos na delicadeza do órgão da vista para comparar 
a sua parte central a uma menina e nào a um sargento de cavalaria v : e 
isto nào mostra menos apreço por qualquer das duas pessoas em com 
fronio. mas regista certa diferença, que nào interessa aqui esclarecer» 
posto que lhes confira aptidões nitidamente distintas. 

Assim acontece com as personalidades que o Estado reveste; mas o 
mau é que as funções mais rudes, por mais difundidas, destinguem 
sobre as outras — e a custo se executam estas sem arreganho de Céf* 
bero mal escondido. 

Sei. por experiência própria, quanto custa tapar os colmilhos d*? 
três bocas do monstro — muito convencido, o bicho, de que 5 
quando os mostra cumpre com isençáo a tarefa de guardar o erário c * 
moralidade; e tenho pensado muitas vezes no trabalho de educaçá 0 
que é necessário para que o Estado se livre deste preconceito e ajud f 
com equidade e sem picuinhas a criação de riqueza. ^ 

Para alguns serviços públicos, o particular é quase o inimigo q»» c 
preciso abater; o criador de uma actividade é o aventureiro que é p r f’ 
ciso contrariar. Dir-se-ia que em algumas portas está escrita a t onheCH*» 
frase que encima a porta do inferno; mas penso que a trágica lege» 1 
negra deveria substituir-se por estas palavras em letras de ouro: 

Por num se mi à cidade do bom conselho . aqui se ajudam os <1 
querem trabalhar. Sou órgão de um Estado que me mantém (xira 
eu estimule e oriente as actiiidades económicas Enchei-i>os de 
rança, ô desanimados portugueses que aqui entrais! 

Em contrapartida, também sei por exf>eriêneia própria que há p»** 
sões que nào sào razoáveis, que as há contrárias à lei, à justiça. a° 
senso ou aos programas em curso; mas sào numerosos os 
casos de todos os dias em que se criam por sistema, quase por doutru*^ 
dificuldades sem nome; são numerosas as coisas que se nào fazem ***' 
nào deixam fazer em nome de uma moral muito subjectiva ou ^‘.j 
regulamento muito discutível, sem se perceber que essa pretensa (11< 
ou esse regulamento estão sempre sujeitos a revisão em face da p&Ü* 

u Oif&virui, Ed Bettrand. Lnboa. 1938. p 17«t 
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toque que deve ser a alia finalidade do Estado. Tenho a certeza de que 
algumas vezes se terá conado o pescoço à galinha dos ovos de ouro. 

Até em documentos de certo vulto, relativos a iniciativas nascentes, 
se encontra uma dureza, que não digo indevida, mas me parece inopor¬ 
tuna. Ocorrem-me dois casos: o do concurso para adjudicação da mina 
do Cabo Mondego (decreto n u 23 025. de 15 de Setembro de 1933) e o 
contrato para pesquisas mineiras em Angola com a Empresa do Cobre 
de Angola (Mário do Governo, II Série, de 12 de Fevereiro de 1945). 

No primeiro documento tratava-se de adjudicar uma concessão 
mineira, já explorada por um concessionário anterior, mas o conteúdo 
da mina era uma incógnita e as instalações exteriores uma ruína. Ape¬ 
sar disso impôs-se ao novo concessionário o pagamento das dividas do 
antigo, no total de 7 604 contos, com o juro de 6% para o que não 
fosse a pronto; e esta exigência sempre me pareceu excessiva desde o 
dia em que veio publicada, há quase 12 anos. 

No segundo documento, apesar de se tratar de uma empresa em 
fase de pesquisa, fazem-se duas imposições que parecem deslocadas: o 
Pagamento de 5 649 contos de despesas anleriormente feitas pelo 
Estado e a entrega de 10% de acções à colónia de Angola; e embora 
e m troca da primeira se dê o direito à exploração dos jazigos estudados 
c à propriedade das máquinas existentes, tem-se a sensação de que o 
Pmço não está na proporção do beneficio. 

casos, há outras obrigações, brandas ou duras, mas 
que aponto não me parecem lógicas, se o objectivo 
ir um novo instrumento de riqueza em vez de ser o 
*|-'har quem satisfaça um crédito do Estado em riscos de incobrável. 
P*sagradam-me. sobretudo no lançamento de uma iniciativa cujo 
•uturo é sempre incerto, todas as imposições que se dirigem ao capital 
* não ao rendimento, porque ofendem o senso comum, a teoria do 
“Aposto e a viabilidade do negócio. A receita do Estado, que não pode 
descurada, não me parece dever pôr-se nestes casos como premissa 
4 dificultar a obra. mas dever antes nascer da riqueza criada por esta; e 
3 leni a seu favor o poder ser um instrumento de justiça social. 

O favor do Estado, tão desejado e tão discutido, não deve mostrar- 
‘RUalmente fácil em todas as conjunturas, porque o merece pouco 
9uilo que já deu prova de inviável ou anacrónico; penso que em 
dnum caso esse favor pode ser mais fecundo do que a ajudar, a aca- 
har, a incutir alento àquilo que começa — a tudo aquilo que ainda 
z <-m si a virtude da esperança. 

.Como política de incitamento, ainda cabe ao Estado defender a 
toaria do desamor da população. O povo português não sente o valor 
eional da indústria, não vê nela um possível motivo de orgulho, não 
j/jjPreende como directa ou indirectamente ela contribui para lhe 
dkk rJr a vida; habituado a ouvir falar em urbanismo (às vezes confún- 
c °m catitismo), tendo sobre turismo aquela noção fantasiosa que se 


F.m ambos os 
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tem das coisas que se nào sabe o que sào mas se presumem admiráveis, 
o povo detesta as instalações industriais, mesmo que sejam inofensivas. 
Sào curiosos primores de engenho os malefícios futuros que toda a gente 
aponta a um estabelecimento industrial em montagem; nisso se acompa* 
nha o centro da Europa — com a diferença de ser com um século de 
atraso, quando já está fora de moda. Lá nesse centro da Europa é que há 
as grandes cidades industriais; mas nos países prUtcipalmetUe agrícolas t 
que há os maiores índices de mortalidade (Quadro VII). 

Como nào gosto de ser incomodado em minha casa, compreendo 
como é preciso defender as habitações de cheiros, ruídos ou trepidações 
industriais; compreendo ainda que se exija a um estabelecimento fabril, 
quando integrado numa zona urbana, que ponha um ar gracioso, um 
dedo de arquitecto na frontaria, que substitua o tosco portão da quinta p° r 
uma entrada bem desenhada, que reserve até um pedaço de terra p jra 
uns canteiros de flores — porque isto nào pesa no custo total da obm- 
Mas a repulsa com que se olha para todas as indústrias sem averiguar da 
sua boa ou má vizinhança, o desembaraço com que certas entidades ofi¬ 
ciais e particulares limitam e apontam as zonas industriais, como gafarias 
em ilha do Pacifico, é política de que sou partidário muito moderado. 

É por isso que, quando escuto os avançados nesta matéria, me fico 
a recordar com um sorriso a literatura indignada em que há perto de 
anos se afirmou que a tone Eiffel seria a desonra de Paris; ou o receio, 
que nasceu com os primeiros carros eléctricos urbanos, de que tives¬ 
sem graves consequências os campos magnéticos prodigamente UnÇ 3 ' 
dos no espaço; ou ainda a preocupação puritana de evitar que os rai 0 * 
X revelassem a nudez das pessoas, através do vestuário mais recatada* 
mente impermeável às radiações do espectro visível. 

Em numerosas vilas ou cidades, em locais onde a rua é mal pa^* 
mentada, os muros tottuosos ou de pedra solta e as casas abarracadas, 
o elemento que sempre fere a Estética indígena é o poste de uma 
eléctrica; e eu sempre entendi que este só deve desaparecer quando 
pavimento for impecável e as casas tiverem linha arquitectónica d ü 
justifique a deferência e o encargo. 

Mas o incitamento do Estado, um dos apoios da política de 
çòes económicas, nào precisa apenas de ser sentido pelos que hào*^f 
praticá-lo; precisa, antes de tudo. de ser possível ou, pelo menos. 
nistrativamente fácil. E nào o é quando os seus agentes nào têm 
dade de decisào sobre o conjunto, sujeitos aqui e além a critéri 
alheios sobre o que nào podem saltar. 

Se um exemplo ilustra uma doutrina, esclareço este pensam* 
com um caso oportuno: a exploração tias minas de lenhite de Ri‘ Q 

Estávamos no fim de 1941; certa manhã passei em revista tüín a . 
presidente da Comissão Reguladora do Comércio de Carvões' 5 a s * 
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Lirtba de Rumo Notas de Economia Portuguesa, VoL I, Cap. U 


Í47 


Ç2o do mercado de combustíveis. O abastecimento de carvào estran¬ 
geiro nào se mostrava animador; o aumento forte de extracçào das 
minas nacionais em actividades apresentava dificuldades quase invencf- 
y eis; oferecia-se como única via prometedora a exploração da mina de 
Rio-Maior, quase paralisada, para o que se impunham duas providên- 
*l*s: construir 50 km de caminho-de-ferro e equipar a mina. 

Mandei fazer o projecto do caminho-de-ferro por despacho de 10 
de Janeiro de 1942; mas o primeiro combóio só veios a circular 3 anos 
c 3 meses depois dessa data — demora com que me nào sinto sobre¬ 
maneira honrado. Houve contratempos de natureza técnica — e o mais 
grave foi a falta de pessoal com que se lutou na construção; mas houve 
jambém dificuldades não técnicas, como a ideia inacreditável de fazer a 
Itnha em via estreita, a supressão das passagens de nível, a prisào do 
empreiteiro, a recusa de compromissos para compra da lenhite'*, a opi- 
niào, aliás douta, de que a obra era insensata, a paralisação dos traba- 
mos durante três meses por falta de dinheiro (Dezembro de 44 a Março 
— uma série de atritos de que enumero os mais salientes, que 
induziram a este triste resultado que nào seria mau pôr em confronto 
^m a rapidez inconcebível de algumas produções de guerra em outros 
Países: o caminho-de-ferro de Rio-Maior, apesar do seu fácil traçado e 
°* escassos meses ocupados pelo projecto, avançou à velocidade 
media de 750 melros por mês. A colaboração é uma linda palavra. 

Ainda que o fim da guerra se antecipasse e a linha nào viesse a ter 
lidade (abstraio do papel de ligação entre as vias do norte e oeste 
há muitíssimos anos considero essencial) nem por isso leria sido 
Rjitmo contrariar a obra ou classificá-la de disparate. Por 4 milhões de 
andou o rearmamento do exército mais a mobilização — e não 
. motivo dc censura apesar de se nào ter chegado, felizmente, a 
0,11 um tiro. 

° ac 'crto nào reside como ,is vezes aparenta, em estar preparado 
:,c aso para as coisas imprevisíveis, mas cm o estar premeditada- 
cç r ' C P ari Ruelas que, com certa probabilidade, podem vir a aconte- 
jjjj® sc nào acontecem, a precaução brilhou menos mas nào teve 
ntr ^ va * or Parece que o homem se esquece com frequência do sig- 
de um prémio dcfp.ro 

jçJ* hoje continua a haver electricidade no distrito de Setúbal e um 
Cj í Y j* d* segurança quanto a Lisboa, talvez a mina de Rio-Maior e o seu 
a ^ntH> de-fe rT o nào sejam inteiramente estranhos a tal facto, que só nào 
cq. , nas úomlxnas da fama porque ninguém pensou no que seria o facto 
halho n C 56 a,rás a P on,c * ° nome daquele que comigo ideou este tra- 
•hinh n '° P ara rc P art,r cX>m ele a responsabilidade do erro — que é 
mas para lhe dar a parcela de louvor que justamente lhe cabe. . 

a UniSo KJéetnca Portuguesa que. pela *ua i entrai da Cachofarra, fot 
*** a Pnmctm boca 
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A necessidade de comando único — responsável mas livre — par 3 
levar a bom termo uma política de renovação industrial, comando * 
quem todos os interessados ou entendidos possam falar mas a quem 
nenhum possa parar as decisões, faz-me olhar com melancolia para o 
decreto-lei n® 33-546, de 23 de Fevereiro de 1944, que dividiu a electri¬ 
cidade por dois ministérios; quando o leio lembro-me daqueles pinhei¬ 
ros da beira-mar, que nascem batidos pelo vento e ficam para sempr* 
com o tronco torcido. 

Apesar de atenuados os efeitos da divisão por posterior regula* 
mento (decreto n® 33-576, de 15 de Março de 1944), tudo se passa 
como se só o primeiro texto existisse; e vejo fraccionada, sem um 
esteio fone e protector, aquela electricidade a que dei, durante 9 anos, 
toda a minha dedicação. 

Deus lhe ponha a vinude, que não pôs no caminho-de-ferro de R»° 
Maio — um ramal de 30 km que fez pensar e discutir os portugueses 
com se tivesse 3000. 

Faz agora 14 anos que na sessão de abertura do I® Congresso Nacional 
de Engenharia, de que fiii secretário geral, manifestei a aspiração de q 1 * 
tomasse corpo e unidade um pensamento português capaz de nos condu¬ 
zir ao período construtivo de que a nossa economia carece". A política de 
incitamento de que falo neste número tem que ser o núcleo desse pensa¬ 
mento, cuja definição este livro singelo pretende esquematizar. 

27 — INQUÉRITO INDUSTRIAL 

Tem mais de um século a ideia de fazer em Portugal inquérito 5 
industriais; e embora frequentes vezes retomada neste longo período* 
com o louvável intuito de orientar a política industrial do Estado, nã° 
creio que dela tenha saído até hoje um resultado francamente útil 

Por despacho de 17 de Junho de 1907, foram mandadas elaborar 35 
bases de um inquérito geral económico, do relatório deste trabalho re 5 
pigo algumas referências aos trabalhos da mesma índole anieriorm* nt 
tentados’ 6 ; 

Do resumo do inquérito industrial de 1881, feito pelo d*f 
tinto funcionário da antiga Repartição de Estatística, João . 
Costa Terenas. vou extractar uma notícia histórica dos in«I uí 
tos, tentados no nosso País, antes daquela era. Q 

Em 1814, já serenada a luta da invasão francesa, tentou-s* 
primeiro inquérito com aspecto oficial. Foi este trabalho cie > nV ^ 
tigação executado pela Real Junta de Comércio, AgricuIri* ,,4 

" Volume II. Anexo II ITexro reproduzido no Tomo 111 Outna BurrOoS 
PP 8-9 .-I 

^ Eng Adriano Augmto da Süva Monteiro. -Plano de tnqutrilo geral eioO^* 04 ^ 
ttoUatm do Trahalbo htduslnai fl* 130. 132 c 139. 1* pane. p 4 e *cg 
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Fabricos e Navegação destes reinas, instituição que linha sido 
criada por D. Maria I, peio alvará de 5 de Junho de 1788. O resul¬ 
tado do inquérito consubstanciou-se numa espécie de arro¬ 
lamento de fábricas, com o seguinte título: -Mapa geral estatístico, 
que representa as fábricas do reino, no estado em que existem 
nos primeiros tempos, depois da última invasão francesa*. Esta 
aspiração de tentativa de inquérito deu, como era de esperar, 
limitadíssimo resultado, pois que não colheu elemento algum a 
respeito da técnica, da economia da produção fabril nem, ao 
menos, recenseou a população operária apesar do extenso título 
que deu a um modesto cadastro das fábricas do reino. 

(...) 

O decreto de 19 de Abril de 1839 ordenou que se abrisse 
um inquérito em todos os distritos administrativos, dirigido 
superiormente pelos respectivos governadores civis, então 
denominadas administradores gerais. 

O inquérito devia compreender a indústria agrícola, fabril e co¬ 
mercial, o que significa que, naquela época, houve um pensamento 
superior de administração pública, semelhante ao que se contém 
nesta nova tentativa de inquérito económico dos nossos dias. 

Passaram seis meses da publicação daquele decreto sem que 
os administradores gerais o cumprissem. 

Em 17 de Outubro do mesmo ano foi expedida uma portaria 
circular, em que se davam instruções aos funcionários adminis¬ 
trativos para organização e execução do inquérito em cada con¬ 
celho. O resultado foi um completo fracassos, especialmente 
Pela organização e execução puramente administrativas do 
inquérito. Nada se apurou; diz o autor de cujo escrito estou 
fazendo este extra cio que apenas a A Revista Universal Usbo- 
nensí> arquivou alguns mapas de mínimo valor estatístico. 

Criado o Ministério das Obras Públicas em 1852 tentou-se 
outro inquérito às indústrias, meramente de gabinete. Deu. 
como era de esperar, limitadíssimo resultado, o que sempre 
sucede quando se pergunta por escrito a alguém aquilo que não 
queira ou não saiba responder. Somente se organizaram alguns 
quadras estatísticos, cujo valor fácil é presumir. 

Em 1860 foi criada a Repartição Superior de Pesos e Medi- 
das e colocado à sua frente, como inspector geral, o preclarís- 
slmo funcionário Fradesso da Silveira, que teve ás suas ordens o 
Pessoal destinado a pôr em execução o novo sistema métrico, 
tendo, por isso, necessidade de visitar todos as estabeledmen- 
t°s industriais que empregassem aquelas unidades métricas, isto 
a sua quase totalidade dos estabelecimentos industriais do 
Pais. Decretaram-se no mesmo ano algumas leis de contlibui- 
çôcs industriais, que careciam, para a sua aplicação, do inventá- 
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rio geral das indústrias exercidas no País. Estava naturalmente 
indicado o emprego do pessoal dos pesos e medidas para 
desempenhar esta grave missão. Assim se fez, pondo à sua 
frente o ilustre e esclarecido inspector geral. O inquérito f°* 
todo directo, o que o tomou particularmente produtivo. Foi 
vitima de um grave inconveniente; foi muito demorado e, por 
essa causa essencial, muito disperso no tempo e no espaço e. 
ainda pelo mesmo motivo, não teve o apuramento unitário que 
devia ter. sendo conseguintemente muito perturbada a sua 
publicação. É certo que serviu, ainda assim, para fundamentar 
os trabalhos preliminares da negociação do tratado de comércio 
com a França em 1866. 

Durante vinte anos, de 1860 a 1880. nenhuma providência 
se decretou para conhecer do estado das indústrias. 

Em 7 de Julho de 1881 foi decretado um inquérito geral à* 
indústria fabns. manufactureiras e caseiras. Dirigia-se esta tardia 
investigação ainda a servir de fundamento e negociação do 
novo tratado de comércio com a França por estar a expirar * 
última prorrogação do de 1866. 

(...) 

Neste trabalho sintético diz o ilustre funcionário que o apura¬ 
mento do inquérito de 1881 não dá a verdade dos factos, enOOj 
bena sempre pelos interessados mal intencionados, nem concede 
possibilidade de comparação com os limitados resultados das ten* 
tativas de inquéritos anteriores, principalmente pela falta de 
homogeneidade dos termos a comparar, originada essencial©®®^ 
nas diferenças de organização de cada inquérito Acrescenta* 
porém, o autor da síntese do inquérito de 1881 que ficaram traça* 
dos os moldes científicos para corrigir os seus resultados, cujo* 
maiores defeitos se devem atribuir à falta de tempo, o que nã 0 
quer dizer que se não produzissem primorosos trabalhos, do» 
quais destaco o da Comissão Distrital do Porto, que teve por 
relator o brilhante e já falecido escritor Oliveira Martins 

Naturalmente, para estudar as bases da revisão da P' ãúl * 
geral das alfândegas, decrelou-se em 1889 um novo inquén^ 
geral às indústrias, que se executou em 1890. É a segunda 
desta ordem de trabalhos económicos oficiais no nosso P* 
Vou, por esse motivo, fazer o extracto da sua organizJÇ» 
emlxjta ele náo desse elementos de estudos para discussão 
pauta votada pelo Parlamento em 1892. 

Continuando a usar da mesma forma de exposição das dü* 
tentativas infrutíferas dos últimos inquéritos industriais (não 1*? 
que seja despido de valor o que chegou a fazer-se, ma- s 
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impossibilidade de aproveitamento de resultados incompletos), 
farei ainda a comparação dos dois extractos: 

m (...) 

Se os inquéritos anteriores tivessem dado resultados comple¬ 
tos, a solução do plano do inquérito económico geral, aconse¬ 
lhada pelo simples bom senso, encontrava-se na unificação e 
actualizaçâo dos planos desses inquéritos. Nào tendo assim suce¬ 
dido, melhor é, em harmonia com os preceitos consagrados, 
estudar um novo plano que possa abranger tào vasto campo de 
investigação, fundado, quanto possível, num critério prático. 

Forçou-se a esta longa transcrição o pretender que fosse pena dife- 
rentt da minha a descrever o insucesso destes trabalhos antigos. Da sua 
Participação no inquérito de 1881 escreve por seu lado Oliveira 
Manins'*: 


... e posso felizmente neste caso dizer que me nào abstive, 
porque dei quatro meses de um trabalho tào aturado, tào gratu¬ 
ito. quanto inútil, ao inquérito industrial. Convidado para fazer 
parte da comissão distrital do Porto, colaborei no inquérito, 
posso dizê-lo com um certo orgulho desculpável, com dedica¬ 
ção e amor. Nada pretendia, porque nem me ocupo de política, 
nem sou fabricante: nada queria para mim, desejava apenas ser 
de algum modo útil à minha infeliz terra. 

(...) 

Doeu-me pois, e nem a mim só, quando se disse terem-nos 
Pago nào sei quantas libras ao dia — a nós que nào recebemos 
u m ceitil; doeu-me ainda mais ver que os fabricantes, ou alguns 
fabricantes pelo menos, ou antepunham as suas rivalidades 
mesquinhas aos legítimos interesses da classe, ou nào tinham 
juízo bastante para ouvir com agrado verdades amigas Se eles 
estáo acostumados a ouvir apenas adulações e promessas de 
todos os que para nos explorarem os exploram a eles! 


Aposto a estudar um novo plano de inquérito, lançou-se à tarefa, 
persistência, o Eng. Silva Monteiro; e no espaço de *> anos 
o ;** n '°u sucessivamente os relatórios das três partes em que dividiu 
ú|i| ni J " K) que lhe fora cometido (agrícola, industrial e comercial). O 
tem a data de 23 de Abril dc 1912, e termina com esta nota'*: 


Comecei este trabalho em Julho de 1907 e acabo-o em Abril 
^ 1912. Nào consumi todo o tempo, entre as duas datas, na* 

» ^ i,ka r Economia SacUmal. p 90 e 91. 

* ‘«.Vpaitc.p 314 


152 


J. S. Ferreira Diasjr 


sua organização, porque obrigações oficiais por mim voluntaria¬ 
mente tomadas (pois estava dispensado doutro qualquer serviço 
público) me levaram a abandoná-lo, repetidas vezes; 

(...) 

Calculo ter consumido quatro anos de trabalho normal. Nâo 
sei se ele servirá para alguma coisa. Tenho receio de não ter 
prestado bom serviço ao meu pais, mas afirmo, sinceramente, 
que fiz tudo que pude para acertar e produzir obra, nâo digo 
aceitável, mas digna da generosidade da crítica justa das esta¬ 
ções oficiais superiores e dos leitores destes temerosos empre¬ 
endimentos. se. realmente, os houver. 

Saiu certo o palpite do autor. O trabalho não serviu para nada; * 
tentativa nâo foi mais feliz que as anteriores e tâo extenso trabalho só 
avolumou o arquivo. 

Mas perguntar-se-á: poderia servir? Julgo que nâo. Presto homena¬ 
gem ao labor, á perseverança, à capacidade do autor; não sei se o erro 
é seu ou de quem lhe deu a incumbência; mas nâo posso deixar de 
chamar erro ao propósito de fazer um inquérito de que só o plano 
ocupa 900 páginas impressas de razoável formato, com algumas cente¬ 
nas de enormes quadros! Esmagador! 

Quatro anos durou a elaboração deste programa, e nào me parece 
muito. Quantos levaria o inquérito? Quantas páginas ocuparia? Como se 
faria de tudo isto. tâo vasto e tão demorado, uma síntese inteligível e 
com alguma actualidade? 

Foram passando os anos e. á pane alguns elementos estatísticos dis¬ 
persos. contidos nos relatórios das Circunscrições Industriais e publieã' 
dos de vez em quando no Boletim do Trabalho Industrial, nenhu^ 
rasto se encontra de aproveitamento do volumoso programa elaborado 
de 1907 a 1912. 

Em 1916, já criado o Ministério do Trabalho, um despacho de 21 ^ 
Dezembro manda proceder a um inquérito industrial durante o ano & 
1917; mas os seus resultados, acompanhados de uma nota introdut df 
com data de Julho de 1922, só vieram a público em 1926*. Das instruÇÓ* 5 
dos inquiridores, cheias de boas intenções, reproduzo duas passagens; 

... toma-se indispensável a colaboração activa de tixU* ** 
agentes das circunscrições industriais, para que estes. * nVtr - 
gando bem a fundo os recursos da indústria, as suas neccssid* 
des e deficiências, e os elementos do seu fomento e progn-* 58 *^ 
possam fornecer indicações que sirvam ao poder central P jn | . 
estudo e promulgação das medidas e disposições adequ^ * 
para o aumento da riqueza industrial do pais. 

* .Estatística Industrial. Ano de 1917». Boletim tio Trabalho Industrial, n" 116. 
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(...) 

Desta forma deverá, no fim de um ano, ter-se um trabalho 
dc estatística valioso, e que será aproximadamente completo e 
exacto se todos os estabelecimentos industriais da área de cada 
circunscrição forem visitados, pelo menos uma vez, durante este 
período. Nos anos imediatos o apuramento de dados estatísticos 
servirá de precioso confronto com os anos anteriores e para o 
estudo do progresso havido no desenvolvimento industriai. 


O propósito de repetir o trabalho anualmente nào foi diante, e 
( **ltpreende-se que nào fosse; a colheita directa anual de dados estatis- 
V COs pelos funcionários das circunscrições, como se pretendia, é mani- 
e stamenie inviável. E o único volume publicado (referente a 1917), 
*>bre ter o atraso de alguns anos, nào me parece satisfatório. Trata-se 
06 Urn simples apuramento numérico sem comentários e sem grande 
JJjJHbrio: em 563 páginas, há 382 com médias de salários. Nào se vê 
Cort1 ° poderia o poder central extrair desta aridez medidas de fomento 
r* a ser que tivesse dons divinatórios ou já soubesse, antes do 
Mérito, o que precisava saber. E a verdade é que nào extraiu. 
v . bastante mais tarde, o decreto n u 19.353. de 9 de Janeiro de 1931, 
J?° nítomar a tradição de mandar fazer um inquérito industrial que se 
° fez; o decreto dá pormenores de carácter administrativo e promete 
^Rolamentos que, creio, nào chegaram a ser publicados. Nào sei 
Srn ° se chegaram a ser escritos. 

Desta longa e infeliz história dos inquéritos industriais ressalta a 
,se P rett ' n dcr um apanhado de conjunto, pesado e vasto, em 
85 variadas actividades se interpenetram; e como para cada uma 
co 35 ^ ^ Ue ac ^ ar urna solução distinta, o problema tem forte analogia 
a resolução de um sistema (por hipótese, compatível) de equações 
uiláneas, como já se escreveu no relatório da proposta de lei da 
^nizaçjo industrial 

COmi a ^ Uf nas tentativas atrás referidas foi-se ao ponto de aumentar a 
^2**P*exidade do trabalho, nào o confinando à indústria mas esten- 
°*‘> a toda a vida económica. 

Póru ? Mu*-' c possível analisar separadamente tada ramo industrial, 

gninV a f°rte coesào dos seus órgãos prevalece, quase sempre por 
si, a diferença. sobre as fracas ligações que esses ramos mantêm entre 
P®ta u ^° elementar, consequentemente prática e útil, está em dividir 
T^Plifiiur, base eterna dc toda a classificação cientifica. O inquérito 
^alitL^L P° r Indústrias, com a única reserva de que tenha em todas 
W homólogas. Tudo se passa como se a um sistema de equações 
** substituísse um conjunto de equações independentes coni 
, ídb» S ' ftU:as ou mu,to próximas; aqueles que passaram pelo liceu e 
klcia ^ * cm l >ram das complicações da regra de Cramer. podem fazer 
• Por esta imagem algébrica, da simplificação que se procura. 
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Só depois de escrito o relatório da lei da reorganização, em que 
este princípio se defende, tive conhecimento de que doutrina seme¬ 
lhante havia sido exposta alguns anos atrás. Refiro-me ao relatório da 
proposta de lei sobre condicionamento industrial, onde se lê 40 : 


Teremos de substituir a ideia de um inquérito geral ... pel° 
sistema de inquéritos parciais ... e sempre com âmbito de acção 
limitado, procurando-se ganhar sobretudo em actualizaçâo e 
objectividade dos resultados. 


Porque me escaparam estas palavras e se escreveu o relatório da le* 
da reorganização, como se elas nâo tivessem sido escritas? Porque tudo 
se passou como se assim fosse, porque a ideia que elas contêm não 
teve vigor para frutificar. 

É necessário dizer aqui algumas palavras que aproximem mas diS' 
tingam estatística de inquérito. 

Tenho como estatística industrial o cômputo quantitativo de toda 5 
as variáveis que definem a vida da indústria-, tenho como inquérito 
industrial o estudo qualitativo, isto é, a definição estática de um vaiof 
económico e a definição dinâmica de uma política de reconstrução. O 
inquérito é. assim mais geral do que a estatística — e é também n* 3 * 5 


difícil. 

Esta segunda pane (definição de uma política) nâo aparece nos U*' 
balhos que conheço: como nâo havia estatística regular, deu-se 
abastardamento da noção de inquérito, que o transformou em 5ÍI PP* g 
recolha e compilação de números, isto é, que lhe imprimiu uma feiÇ^ 0 
quase puramente estatística, embora, geralmente, de grande pormeO 0 *’ 
E quando os inquéritos saem disso, quando entram na análise quanti ,a 
tiva, limitam-se a descrever as misérias maus salientes, a expor 
mente algumas aspirações, e a concluir uma coisa que já se sabia: ‘l 1 * 
a indústria necessita de cuidadoso estudo. 

Só a partir de 1931 o Anuário Estatístico começou a dar a estâíOP 
uma secção de produção industrial, de princípio muito restrita, 11 
ampliada de ano para ano; e há poucos dias (Junho de 1945) apart^V 
ram pela primeira vez em volume separado, com o titulo Estaltí^ 
Industrial, os números relativos a 1943. ^ 

Julgo que este trabalho nâo é ainda suficiente por duas razões-1 
ser pouco desenvolvido e por inspirar pouca confiança. Tendo dinfí’ 
durante 9 anos a Estatística das Instalações Eléctricas, conheço í >rJ \^ 
mente o que se passa. Por negligência, algumas vezes talvc2r£ 
fraude, mas sobretudo por ignorância, os boletins estatísticos refl***- 
pelos industriais estão frequentemente errados. Há 15 anos qt ,c 
Serviços Eléctricos, durante alguns meses em cada ano. um ou ^ / 




Diáno dm Senta, xf I14, de 3.2.193? 
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®Ogenheiros conhecedores da matéria recebem esses boletins e pas- 
sam-lhcs uma revisão cuidada; nâo, evidentemente, porque se espere 
adivinhem os erros, mas porque lhes é possível descobrir incompa- 
“bilidades de números que revelem alguns deles. O gasto de combusti- 
V<? * n ào condiz com a energia produzida, a potência nào condiz com o 
®°nsumo. a ponta de carga nâo joga com a utilização presumível — 
'jdf) isto revela a existência de erros (e às vezes bem grosseiros) que 
T^Kam a devolver para correcçào cerca de 30% dos boletins recebi¬ 
as Se a este número juntarmos o daqueles cujas incorrecçòes, por 
a ° serem tào grandes, nào sào descobertas, chegaremos a um número 
•jSUstador que faz desmerecer aos nossos olhos o valor da estatística; 
j"** 5 no caso da electricidade o problema nào tem grande importância 
Pprçue, estando 90% da produção nas màos de entidades idóneas, o 
err ° final será sempre muito pequeno — desprezável no seu efeito, 
ji Ao Pensar em tudo isto. avalio a dificuldades, mesmo com a ajuda 
alguns organismos corporativos, do apuramento da estatística indus- 
^ d° Instituto Nacional de Estatística, que funciona, e nào pode ser 
outra maneira, na presunção de reunir boletins correctos. Os funcio- 
2* 9 ue os manejam nem conhecem (a não ser de nome) as instala- 
c s a 9 u e eles dizem respeito, nem a técnica minuciosa da indústria 
jjg®*®POndente, pelo que dispõem de meios restritos para descobrir 
^T^Patibilidades. e como em grande parte das indústrias manufactu- 
nio existe uma forte maioria de empresas tecnicamente idóneas 
( ç _, sa '^ an i ler e preencher correctamente um boletim estatístico (ou 
lçs ^°*anizaçào que lho permita), eu confesso que olho para aque- 
™“meros com certa falta de confiança — porventura injusta, 
kalho^ at f nuar eí * les inconvenientes e para evitar duplicações de tra- 
■ ° a ° Estado e aos industriais. os números do Anuário Estatístico 


Dj rç '^ s a electricidade sào fornecidos pelos Serviços Eléctricos (hoje 
Pteskl ^ era ^ mediante acordo que propus ao Instituto quando fui 
riaçc. en,t ‘ da Junta de Electrificaçào. que este aceitou c que foi sancío- 
Ind7° decreto n" 29.599. de 15 de Maio de 1939 M . 
tUj^T^Pendentemente disto, r> Anuário Estatístico nào pode conter 
a *siin ° Um r esumo insuficiente para estudos de pormenor; e 
k , çòcs < A 7 ™° 30 * ado desse Anuário se publicam a Estatística tias Insta- 
Po^ ^ K, ricas e o lioletim de Minas, que contêm as minúcias que 
Urna esi y^ ^r as técnicos daqueles ramos, penso que deveria haver 
do ind ustrial. feita pela Direcção Geral da indústria, dentro 

Tem? molde, donde sairiam os resumos para o Anuário 
Ju|j^ 0 Mue se fizesse; reconheço a ineRcàcia da minha tentativa. 
Pu|«, ^ Percebido que uma das razões por que se nào faz é o escrú- 
Pias (Js revelar segredos — reminiscência da cavalaria andante;* 
nttmenw que medem a actividadc industrial das empresas são 




^ tnmtaçòn EUanau Ano de 1938, p. IV 
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valores que pertencem à economia da Naçào. Guarde cada um o 
segredo do seu dinheiro — e já nào é pouco. 

Este panorama estatístico explica por que motivo as palavras qu tf 
acima se transcrevem, do relatório da lei de condicionamento industrial, 
nào marcaram a posição que a ideia parece merecer. Alguns inquéritos 
parciais que se fizeram caíram no erro que atrás se apontou aos inqué¬ 
ritos gerais; falhos de uma base estatística anualmente actualizada no 5 
seus pontos essenciais, falhos de directrizes concretas quanto ao* 
objeciivos em vista, esses inquéritos sào compilações de números, 
descrições de máquinas e sistemas, sào apreciações de coisas boas c 
más — mais más que boas; mas são peças estáticas, onde se arriscai 11 
às vezes umas sugestões anémicas mas onde nào há um movimefl* 0 
rasgado. Sào, no geral, lamentações que se arquivam, desabafos àfi 
Jeremias sobre a desgraça de Jerusalém; mas não vejo que alguma cois* 
de bom possa vir a este País em se acumularem nas repartições m 3 * 5 
depoimentos que nào contenham o fundo de uma renovação. Sem el*« 
inquéritos gerais ou parciais são igualmente infecundos. 

Este é o ovo da lei 2005; daqui é que ela nasceu. Ao contrário àP J 
que se tem espalhado, ela nào manda concentrar, nem diluir. ncH 1 , 
favorecer, nem desgraçar ninguém; ela manda essencialmente h 2ef 
inquéritos industriais, mas difere de tudo que anteriormente se escf^ 
veu neste pormenor singelo, que é o seu único mérito: especifica o 
se deve inquirir. Leiam-se as 15 alíneas da Base XIX. 

E se nào se achar concordância entre o alvo concreto destas alíndf I 
e as aspirações infusas, os desabafos tristes, os comentários melai*®*’ 
cos, feitos de há 100 anos para cá em dezenas de relatórios oficiais 
até nào oficiais, ter-se-á o direito de criticar a lei. Essa será a Cf&j 
honesta; fora disso terá larga probabilidade de o nào ser. 

Com a publicação do decreto n B 19 353 (inquérito industrial I 
1931). coincidiu a inscrição no orçamento da Direcção Geral da 
tria da verba de 500 contos para as despesas do inquérito. Esta ven* 
foi aumentada para 1000 contos a partir de 1932-33 e manteve-se 
valor até 1938. regressando no ano seguinte à verba primitiva de ^ I 
contos. 

Como o inquérito geral se nào fez e apenas se tentaram alg^: 
inquéritos parciais, insuficientes como se disse, a verba que lhe era d*\ 
tinada serviu, na sua maior parte, até 1940, para reforço de oUtra *]2g 1 
bas orçamentais. Acabou esse recurso em 1941. Nào podendo esp*\L 
pela lei da reorganização, redigida desde o ano de 40. mas cuja ] 

çào logo se me afigurou demorada, consegui a publicação do dec f j 
lei n° 31177, de 17 de Março de 1941, que permitiu começar Ó& 
logo com inquéritos sérios a alguns ramos fabris. ^ > 

Infelizmente. dois factos vieram impedir que a reconstrução 
trial tenha avançado apreciavelmente. O primeiro foi a minha 
il.uk- de obter que a verba consignada a inquérito voltasse ao | 
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anti 8o de 1000 contos ou. ao menos, a 800. dada a escassez de 500 
Con,c « para imprimir suficiente actividadc ao trabalho; apesar de expor 
45 minhas razões na elaboração de quatro orçamentos sucessivos. 
°unca alcancei deferimento da minha pretensão. 

O segundo facto está em se ter suspendido toda a actividade de 
mquérito no ano corrente, o que representa nova demora. Creio firme- 
•^ente que é apenas demora porque nào pode ser, ainda que se queira. 
Mudança de rumo. A verdade acaba sempre por se impor; espetar uma 
estaca no chào e empurrá-la para poente nào perturba o movimento 
^mo da Terra para nascente. 

Estes sào os factos mais notáveis que conheço sobre inquérito 
‘"dustrial nos últimos 131 anos da história portuguesa. 

28 - ORGANIZAÇÃO CORPORATIVA 


Como todas as coisas de sabor político, a organização corporativa é 
nj lema excitante; e as suas qualidades oscilam, consoante as opi- 
desde o mérito de resolver tudo até ao quebranto de desgraçar a 
CCOl>t>m ia nacional. 

Co™ nào sou político, sou capaz de ver a questão com inteira 
n n 'dade — sem querer dizer com inteiro acerto; e ao correr destas 
j, as "ào vem fora de propósito escrever alguma coisa sobre o 
inte IUO ’ scm cntrar nos aspectos sociais, que sào importantes, mas nào 
^*ssam aqui. Os políticos ainda menos. 

à acçào económica da organização corporativa (e incluo 
nào* 0 * <Je coor d <? naçào económica) sào todas de estatura caseira e 
Parecem consistentes. Quando se dirigem à orgânica, acu- 
Poj. a de entravar a liberdade de comércio, nào sào em geral sinceras 
Pfetç °P ortun istas prejudicados — e muito bem — nas suas 

*i 0s t® 1 * 5 de negociar, mas a crítica toma por vezes aspectos doutríná- 
aq Uç . e a Parente aprumo, porque nos períodos perturbados como 
do ç_ e tíUt * ** v « y e há alguns anos é-se forçado a tolerar a desvergonha 
elevada à dignidade de lei económica da oferta e da 
dc k) T J ** escasseia um attigo (e até fora disso), os homens de boa fé 
«w, S ** Atitudes procuram, quase instintivamente, agarrar-se a uma 
V ^ncia ° merca do negro, o comércio sem lei. é então a sobrevi- 
a opr^ ° ^berallsmo — o primado do individual sobre o colectivo. Dai 
Ala ° ^ interesses, largo caminho para a oposição de ideias. 
y isí 0 jjrj 0 * 8 v czes, o defeito orgânico que se ajxmta é exagerado pela 
!'*la s a * 0rTna da do viver actual; supòem-se aplicadas ao tempo de paz 
iiKliX Mria ^^Vòes, tabelas, licenças, rateios cm que hoje se pautam a 
rt »ointr ni 1 ° «Wfeck), como a solução menos má das dificuldades dô 
IHíttyj °* aquela suposição nào é legítima — pelo menos assim o 
^V^t-cVt P° r que presumo que a organização será suficientemente 
103 P ara afrouxar todas as limitações que há meia dúzia de 
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anos se acumulam, ao menos em tudo que nào afectar o essencial — c 
que deverá ser a maior parte. É preciso encarar com espírito Ik?h> 
aberto a passagem do transitório para o permanente; dominar com 0 
conhecimento do mundo económico o hábito — que tende para se 
imaginar necessidade — da excessiva intervenção. 

Outras críticas frequentes se dirigem ao funcionamento dos organis* 
mos; mas também aí nào vejo que os defeitos destes excedam os defei¬ 
tos normais dos homens, inevitavelmente transmitidos por eles; e ná° 
parece portanto razoável atacar o consequente quando o antecedente * 
conhecido, quando vem de carência que anda perto de insuprível e 
incide de igual forma em qualquer tipo de organização — chame-s* 
corporativa ou denvxrãtica 

Ao mesmo género de comentário, que bate, por erro de visão, ab' 0 
diferente do verdadeiro, pertence a acusação de que aos organismo* 
corporativos cabe a culpa da carência de produtos e seu aumento ck 
preço, que tem sklo a norma dos últimos tempos. 

Um organismo que distribui 40 000 toneladas de um produto a ujjj 
paus que estava habituado a consumir 100 000, ou que reparte 
toneladas de um anigo quando há comprador para quatro vezes m** 
um organismo que tem por missão distribuir um produto que se 
bou, mas de que se espera nova remessa da qual se nào conhecem. *°. 
certo, nem a data da chegada, nem o preço, nem a qualidade. nt*m * 
quantidade; um organismo com estas inglórias tarefas, ou outras sem£ 
Ihantes. está sujeito a todas as acusações, qualquer que seja a equida# 
dos seus critérios ou a probidade das seus actos. 

E se o organismo, tendo que repartir produto de diferentes orig^ 
com preços também diferentes — triste necessidade da economia & 
guerra — recorre ao expediente universal de criar um fundo de compjj*3 1 
saçâo que mantenha o preço médio estável, nào é raro que os «l 1 ** 
pagam para o fundo se queixem de extorsão; e como nào pode aceitar-* 
que estes nào tenham inteligência para compreender a mecânica tia °r\ 
ração, é-se levado a crer que nào têm força para mostrar que são séri^- 

Até de entidades oficiais nascem críticas a organismos económi^* I 
que se não sabe se filiar em má compreensão ou falta de sercnidãd®* 
Um dia. uma repartição do Ministério X solicitou à Comissão Kcg l > 
dora Y que lhe fornecesse determinados artigos, e como da lista ãFÍ J 
sentada só uma parte se vendia por intermédio dessa Comissão. 
a outra de produtos de comércio livre, foi respondido (com m* 11 
aprovação e, fico crendo, sem grande desacerto) que o primeiro 
de artigos estava á ordem e que o segundo deveria procurar-se din^ 
mente no mercado. Passados dias chegava-me a notícia, em toni 
queixa muito áspera, de que a Comissão Y linha cometido o des***^B 
de mandar o Ministério X para o mercado negro. ^ 

Um organismo desta natureza não é. nào deve ser, nem mesn#®|^B 


tempo de guerra, um destes grandes armazéns que há em todas as c 1 ** 
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,a is e onde o comprador encontra secções de todos os artigos: penso 
é a novidade que leva uns a supor que os organismos económicos 
dominam muito e outros a indisporem-se porque não dominam tudo. 

Quando há falta de artigos de necessidade premente o azedume 
Cres ce. o protesto é mais exaltado-, mas nessas horas parece que nin- 
guém se lembra da verdadeira causa e da responsabilidade que tem 
J**®. A causa é, algumas vezes, o estado de guerra, outras, a insufici- 
^oeia da produção portuguesa; quando se verifica esta última, a res- 
P° n sabilid;ide é de todos pela passividade com que todos aceitam em 
•empo de paz o desaproveitamento do trabalho nacional, ou até pela 
Participação activa com que contribuem para o ambiente de descrença 
industrial 

Ouvida a crítica alheia, façamos alguns comentários de conta própria. 
Defendo a organização corporativa como fórmula económica: e 
~rt«X>ra alguns peasem que é ainda cedo para se fixar opinião quanto à 
* eficácia neste campo w , embora se mc não apresente claro se ela 
v e ser dirigida ou pode ser auto dirigida, é minha convicção, nascida 
certo contacto, que ela é um elemento excelente de coordenação. 
|t ^Pcessão da fraude, de fortalecimento comercial — coisas a aconse- 
dev 3 Um 9 ue < í uer s** 1, d 3 anarquia de transaccionar, a que não 
u ^ benefícios É em suma, um sistema que tem defeitos mas que é 
sç* Or 8anizaçào — coisa que em todo o mundo onde se pensa a sério 
^úta superior à ausêncb de organização. 

Mas no fundo da vida económica, a servir de base ao comércio — e 
5y!r nto à riqueza, ao bem estar, à cultura — estão os órgãos de pro- 
nâo a’ Cu *° níve * de rendimento mede o nível de tecnologia. E se este 
•ndú ^‘dado, nada se salva da produção, ao menos no domínio da 
cú Dl V ria ’ tenha real valor; e a organização corporativa parece 
£ a de pedra em edifício de madeira, 
tw, P° nl ° assente para mim que pouco valem uma sem a outra, a 
não j lttavio e 3 tecnologia; e entristeço-me de pensar que a segunda 
q Uç fido o apreço posto na primeira, conto irmã menos Ixinila em 
ntíb eí| !^ u ^ m r cpara — edição erudita do conto popular da Cata Bor- 

cuvi^do Cm comecei a falar de reorganização de indústrias, 
indo^-at com cena estranheza, por mais de uma vez. que tal ou tal 
h tinh " 1 ^ esto,w organizada Queria-se com isto dizer que os patrões 
Urn grémio, os operários um sindicato e o Estado um orga- 
rttais fv. ? Co °fdenaçào; com esta arquitectura se supunha não haver 
XlX, a ,r* para fazer, mas as máquinas eram algumas vezes do século 
r **dj çv ^ cnic3 do século XVIII c a regra de exploração pouco mais que 
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Resulta isto, a meu ver, de se ter espalhado a convicção de que a 
fórmula corporativa é, por si só, o remédio universal para as fraqueza* 
da nossa vida económica. Tem-se continuado a afirmar que sina» 
mesmo depois de alguns anos de guerra terem mostrado que nào. e 
peaso que os corporativistas sinceros, que avaliam sem paixão e sem 
adulação o alcance da sua doutrina, devem sentir que lha desacreditam 
os defensores entusiastas em demasia. Julgo que não é prudente render 
a alguém ou alguma coisa o culto da deusa Panaceia; como tudo que é 
humano tem limitado alcance, é falta de tacto dizer o contrário e falta 
de tino acreditá-lo. 

O Estatuto do Trabalho Nacional 4 * já em 1933 definiu um caminho. 

Diz ele no artigo 7 a : 

O Estado tem o direito c a obrigação de coordenar e regular superi¬ 
ormente a vida económica e social, determinando-lhe os objectivos e 
visando designadamente o seguinte: 

i 

2® — Defender a economia nacional das explorações agrico- 
las. industriais e comerciais de carácter parasitário ou incompatí¬ 
veis com os interesses superiores da vida humana; 

y* ■ — Conseguir o menor preço e o maior salário compatí¬ 
veis com a justa remuneração dos outros factores de produção, 
pelo aperfeiçoamento da técnica, dos serviços e do crédito. 

Parasitárias e incompatíveis com as interesses superiores da vida 
humana são iodas as indústrias que por desorganização ou arcaismo não 
fazem o melhor produto ao mais baixo preço dentro das condições do 
nosso mercado e do saber da técnica actual -, conseguir o menor preço e o 
maior salário pelo aperfeiçoamento da técnica é romper com mil pcxsições 
cômodas, que trazem amarrada a si a má posição económica deste País. 

Este programa parece ter caído no esquecimento; e julgo que essa 
deficiência nào pode incluir-se entre aquelas a que se refere o trecho 
que segue 64 : 

Além destas deficiências dc espírito e de técnica e aparte 
muitas faltas se deverem ao facto de a organização corporativa 
ser ainda incompleta... 


Na realidade, não se trata aqui de uma falha de técnica corporativa 
mas de técnica industrial — que teoricamente foi vista e praticamcnie 
abandonada. 

O tema. que não é agradável, nunca foi olhado por aqueles que 
tinham obrigação de fazê-lo com a vastidão que merecia. ExceptuadoS 

M Dccreto-lei n» 23048. de 23 91933 

64 I>r Oliveira Solazar op ctt , vol. IH. p. 367 
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^guns diplomas dispersos e frouxos, nada se fez no respeitante à tec¬ 
nologia fabril antes da lei n° 2CX)5, de 14 de Março próximo passado; e 
Resino depois dela, o entusiasmo oficial nào parece grande, a ajuizar 
™ que se tem feito para lhe dar execução. 

A reorganização industrial a par com a criação de novas actividades 
° complemento imprescindível da doutrina corporativa, porque lhe 
corpo, aumentará o material sobre que ela se aplica, sem o que 
Cst a não fará grandes progressos no campo económico como no social; 
e os números do capítulo I mostraram o género e a grandeza dos pro- 
Sfessos que precisamos fazer. Não se chega lá por via abstracta; é pre- 
^ atingir o vértice do concreto; demolir com a picareta, reconstruir 
c °m a inteligência. Estamos em altura de dizer com Goelhe; Mebr Licbt 
mesmo que a frase não tenha o sabor filosófico que lhe atribuíram c 
apenas, ao que parece, o pedido de se levantar uma cortina. 
Encontrei na face económica da organização corporativa um critério 
que reputo inaceitável, pelo menos nos exemplos que analisei: a fixa¬ 
do de cotas de laboraçào para as unidades industriais de determinado 
^rio. Tive ocasião de acompanhar de perto este sistema nas indústrias 
de resinosos e descasque de arroz, onde se instituíram antes da guerra, 
por pressão de dificuldades transitórias mas, segundo creio, com 
“ase doutrinária de pretensa equidade. 

Trata-se do mais sólido incitamento à rotina que julgo poder inven- 
Jãr-se. O industrial, quer seja diligente ou mandrião, culto ou analfa- 
“«o, progressivo ou rotineiro, esteja acordado ou a dormir, tem a 
ífcrimtia de uma cota de matéria-prima que lhe entra pela porta dentro 
e que nenhum poder do mundo é capaz de desviar. 

Impossibilitado de melhorar de posição, o bom industrial desinte- 
•^ssa-se; coberto com a garantia da sua cota, o mau industrial continua 
a sê-lo. Desapareceu o estímulo, base do trabalho; desapareceu a seleç¬ 
ão, base do progresso; e o prestigio da organização sai mal ferido dos 
^mentários a que se presta a fixação de tais cotas — espécie de qua- 
^riitura do círculo que ninguém sabe fazer exactamente. 

Se o corporativismo é inseparável deste sistema de contingentes — 
°nde os industriais marcham a compasso como um regimento, onde a 
Ordenação é rígida como uma rasoira — desdigo-me de tudo que em 
SUa defesa acabei de escrever. 

Este é o meu comentário, o comentário de um engenheiro que 
a Pbude a disciplina mas que não consente se enfraqueçam o engenho 
e a iniciativa — fontes incontestadas de melhoria económica, que é 
‘nester estimular e não amortecer. 

O rateio da produção como fórmula coordenadora da actividade 
■jjjjustrial é outras das soluções excessiivimerite fáceis a que atrás me 
''efiro. Precisamos resistir ao encanto da sua simplicidade. 

Março a Junho de 1945. 









CAPÍTULO III 

A CRIAÇÃO DE NOVAS INDÚSTRIAS 


29 — 0 PROGRAMA DAS INDÚSTRIAS-BASE 

Ocupa-se a Parte I da lei n° 2005' do estabelecimento de novas 
indústrias-, da sua necessidade fala o relatório da proposta 2 c quanto 
*caba de se dizer no capítulo antecedente. 

Encerram-se nessa primeira parte três princípios fundamentais e 
•nuito simples — com a simplicidade natural dos princípios que valem: a 
iniciativa de estudas por parte do Estado (Bases I e II), a participação do 
Estado no capital das empresas (Base III) e as facilidades às indústrias 
nascentes (Bases IV. V e XXII). 

Julgo que a estes princípios cabe o nome de postulados, se alguém 
ac har forçado que lhes dè o de axiomas, lào intuitivos me parecem; sào 
negras de utilidade evidente, estimulantes que é ocioso discutir — ape- 

de algum romantismo e de muito exagero com que se tem apreci- 
a do um deles: o direito de expropriação de terrenas. 

Imprescindível porque há indústrias com exigências apertadas de 
'°calizaçào e necessidades de algumas dezenas de hectares, o princípio 
^ expropriação, feita esta por preço um pouco acima do valor agri¬ 
da, nào ofende o direito de propriedade porque é justo e porque é 
Praticado em proveito da economia nacional, daquela economia cuja 
P°siçào na Europa documentei atrás; e apontar a quebra da produçào 
a 8rico| a portuguesa pelo uso industrial de tais terrenos é um tema leve- 
^ente cómico de que deveriam afastar-se as pessoas sérias. 

Nào é verdade que haja nas regras apontadas alguma restrição à ini- 
jfotiva particular; nada se escreveu que a limitasse, que lhe reduzisse a 
•foerdade anterior; apenas se buscou encher alguns buracos por onde 
escoaria todo o esforço de renovação. A acção do Estado coloca-se 

1 Otário do Gwwnu, I Sírie, dc 14.3.1945. 

1 Diário das Sessón. n«85.de 2 11 1944 
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ao lado da iniciativa particular (e apenas em casos restritos) mas nào se 
propõe substituí-la naquilo em que ela se manifeste. Nào se manifes¬ 
tando nào existe, e nào existindo é descabido falar em substituição. 

Contém o relatório da proposta um quadro de indústria-base, já em 
grande parte estudadas e concedidas na data em que o diploma se tor¬ 
nou público em documento oficial (Novembro de 1944), o que mostra 
que já nào era recente a sua elaboração; mas este quadro é apenas o 
esboço da acçáo imediata para uma primeira fase e nào uma especifica¬ 
ção limitativa tomada como alvo final, como satisfação definitiva, por¬ 
que querer limitar o desenvolvimento económico ou supô-lo chegado a 
um ponto de suficiência é o mesmo que marcar um fim à eternidade 
do tempo. 

Daí a imposição de uma sequência de progresso industrial, de um 
acrescentamento contínuo de novas actividades. Desenvolver a indús¬ 
tria não deve ser um acidente, mas um estado permanente; nào é dar 
uma corrida e saltar um muro, mas subir persistentemente uma ladeira. 
Julgo que me faço entender. 

Estar-se-á a subir a ladeira? Tem-se fé no caminho? Buscam-se as 
possibilidades, grandes ou pequenas, requeridas pela economia d3 
Nação? Sào perguntas cuja resposta cabe ao juízo de Deus. 

O quadro das indústrias-base. que figura no relatório da proposta 
de lei de fomento e reorganização industrial, difere da primeira redac¬ 
ção que lhe foi dada em ter uma indústria a menos: o álcool carbu¬ 
rante. 

Completado com ela, ficará como se mostra na página seguinte 
(Quadro XXIV). 

Da supressão do álcool carburante falarei mais tarde (n° 34): quero 
agora apontar algumas apreciações que o quadro mereceu e me nào 
parecem justas. 

Antes de mais nada. refiro-me à sugestão de lhe serem acrescenta¬ 
das outras actividades de que discordei por considerá-las inviáveis ou 
inoportunas (grande construção mecânica). Nào sei se chegaremos a 
fazer ferro, se o fizermos nào sei se será bom. se for bom nào sei se 
será barato; não parece, portanto, que tenhamos base sólida para esbo¬ 
çar uma indústria metalo-mecánica, antes de termos realizado a meta¬ 
lurgia do ferro para os usos conentes (lingotes, laminados, tubos, fios e 
folha de Flandres) e verificado pela experiência as suas aptidões. A 
indústria tem os seus graus de nobreza; construir um bom automóvel 
ou uma máquina de precisão constituem maravilhas de engenho por 
onde se acaba e nào por onde se começa — sem falar dos problemas 
económicos que tais construções levantam. 
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QUADRO XXIV 


INDÚSTRIAS-BASE 


Número 

de 

ordem 

Indústria 

Número 

de 

operários 

Consumo 

de 

energia 
Milhóes 
de kWh 

Importarão 
anual 
(média de 
1937-38-39 
Contos 

1 

Metalurgia do ferro: 

’ 3000 

' 400 

148 400 


Lingotes c laminados 

700 

30 

37 800 


Folha de Flandres 

200 

6 

18 200 


Tubos 

Obra simples 

4 * 

6 . 

17 200 

2 

Metalurgia do cobre- 

150 

5 

21800 


Lingotcs e laminados 

Tubos c obra simples 

7. 

s _ 

9500 

3 

Sulfato de amónio 

250 

330 

51 200 

4 

Nitrato» e cianamkia 

100 

25 

12 100 

5 

Celulose 

1 500 

20 

17 300 

6 

Álcool carburante 

9 100 


10 7 000 


Total 

6 000 

816 

340 500 


Em posição oposta, há quem opine que as novas indústrias não 
devem ser quaisquer indústrias normais, mas só as que tenham feição 
acentuadamente nacional. Cito, para exemplo, esta passagem 5 * 7 * 9 10 11 : 

O futuro está aberto para o nosso País, por esse caminho (o 
aperfeiçoamento da agricultura), como sabemos que está pela 
eiectrificaçào e pelo fomento lx*m entendido de indústrias medu- 
larmente portuguesas. 

Não vi em pane nenhuma concretizada esta ideia. Não sei se ela 
e ng|oba todas as indústrias que possam viver exclusivamente de mata¬ 
das-primas nacionais ou se quer restringir a nossa actividade aos produ¬ 
tos de certo sabor local, no estilo da louça das Caldas ou das filigranas 

5 Inclui os tnibalho» mineiro» 

4 Nâo 6 possível fazer estimativa, por se tratar de produtos heterogéneos 

' Presume-se a viabilidade da elecirosiderurgia 
Nâo 6 possível fazer estimativa, por se tratar de produto» heterogéneas. 

7 Nâo é possível fazer estimativa, por se tratar de produto» heterogéneos 

" Nâo é possível fazer estimativa, por se tratar de produtos heterogéneos. 

9 Nâo inclui os trabalhos agrícola» para cultura das matérias-primas. 

10 Valor da gasolina substituível pdo álcool 

" «O fomento da agricultura c a reforma económica*. In Jorna! do Comércio, de 
'• 8-1944 
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de Gondomar. Em qualquer dos casos parece-me tolice; a resposta a tal 
opinião já está dada por Oliveira Martins e foi reprodu/ida atrás (n° 19) 

Em segundo lugar, refiro-me à opiniáo de que o programa deveria 
ser previsto para um prazo superior a 8 anos para ter posiçào marcante 
na vida nacional; mas o argumento relativo ao futuro da indústria do 
ferro, que citei algumas linhas acima, mostra quanto é inconveniente 
fazer programas industriais a longo prazo — o que implica edificar 
sobre hipóteses em vez de realidades e aumenta, em proporções incom¬ 
patíveis com a probidade, o grau de incerteza das previsões. Basta, aliás, 
olhar para o mundo e ver os programas industriais que têm sido feitos 
por países com bem maior experiência e mais largos recursos do que 
nós; não passa de um número dígito e pequeno o periodo de anos que 
as previsões abrangem (planos trienais, quadrienais, quinquenais). 

Outro comentário (de que se fez eco a própria Câmara Corpora¬ 
tiva) 12 nasceu do receio de que se tivesse previsto nas indústrias-base 
uma excessiva mecanização, dado o grande volume de energia consu¬ 
mida em comparação com o número de operários; mas a observação é 
improcedente se se tiver em conta o grande volume de electmmetalur- 
gia e electroquímica compreendido naquele programa — actividades 
tradicionalmente consumidoras de muita electricidade, não para mecani¬ 
zar mas para aquecer ou electrolisar. 

Chegou a dizer-se que a produção de cerca de 100 000 toneladas 
de produtos metalúrgicos de ferro ocupa normalmente, em outros paí¬ 
ses. muitas dezenas de milhares de operários; e que o prever-se no 
quadro em discussão o reduzido número de 3 000 homens para fabri¬ 
car a mesma quantidade implica necessariamente uma mecanização 
acima do normal. Mas logo esclareci, quando a objecçào me foi posta, 
que a comparação não é justa porque essas dezenas de milhares fabri¬ 
cam artigos metalúrgicos sob a forma de máquinas ou automóveis, 
enquanto o programa português prevê modestamente (e acertada- 
meme. a meu ver) a fabricação de ferro em bruto. Avalia-se bem o 
alcance do erro, notando que bastariam 16 a 18 000 operários para que 
os seus jornais excedessem o valor de venda de toda a mercadoria pro¬ 
duzida — 100 000 toneladas de laminados. 

Mas a crítica que reputo menos perspicaz ê a que se dirige ao facto 
de se prever apenas ocupação para 6 000 operários — número suposto 
insuficiente para ter peso no emprego de mão-de-obra que devemos 
fomentar 

Já no relatório da proposta se disseram algumas palavras de resposta 
a este comentário, lembrando que o pequeno volume de mão-de-obra 
resulta da natureza bruta dos produtos, que não pedem acabamentos 
esmeradas — utilizadores, por excelência, de numerosos braços; ma* 
não se pode deixar de começar por tais produtos simples, como no 

12 Piárto das Sesaóes. n* 85. de 2.11.1944. p. 495. 
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mesmo relatório se acentua, nem se deve esquecer o reflexo destas acti- 
vklades sobre outras que lhes sào subsidiárias e que aumentam conside¬ 
ravelmente as novas possibilidades de trabalho. 

Vou tentar uma demonstração quantitativa desse reflexo. Suponha¬ 
mos que em todas as indústrias o preço de venda dos produtos (receita 
bruta da empresa) se reparte em média como segue: 


Ordenados e salários . 15% 

Juros e dividendos . 12% 

Amortizações .... 10% 

Contribuições . 5% 

Matérias-primas . 30% 

Energia .... 10% 

Matérias subsidiárias e pagamento de serviços . _18% 

100 % 


As rubricas clássicas de gastos gerais, conservação, encargos sociais. 
etc W consideram-se repartidas pelas designações acima, na parte que a 
cada uma delas diz respeito. 

Aceitemos ainda que a participação de capital estrangeiro faz sair 
do Pais unta parte da importância de juros e dividendos; que as amorti- 
*açòes, destinadas à substituição de máquinas e instalações, vão tam¬ 
bém em parte para o estrangeiro; que o mesmo acontece em pequena 
Percentagem nas matérias-primas (nas indústrias-base a grande massa 
dc* matérias-primas é nacional) e mais fortemente nas matérias subsidiá- 
das e pagamento de serviços (lubrificantes, produtos químicas, peças 
de máquinas, material de construção, material de laboratório, material 
de escritório, patentes, seguros, etc.). Fixemas como segue a parte da 
despesa total que sai do Pais: 


Juros e dividendos . 1/4 

Amortizações . 1/2 

Matérias-primas . 1/5 

Matérias subsidiárias e pagamento de serviços . 1/3 


^A distribuição pode assim fazer-se da maneira indicada no Quadro 

Os 51% que são receita das indústrias subsidiárias vão, por sua vez, 
^Partir-se de forma semelhante â indicada neste quadro, pois se 
*dmite a mesma distribuição de encargos em todas elas, o que não é 
^ctamente verdadeiro mas se toma por média. 

Os 5% da receita do Estado vão repartir-se, tal como a receita das 
* n dústrias. em ordenados e salários, juros dentro e fora do País, materi- 
3,5 e empreitadas que constituem receita de empresas nacionais e 
estr angeiras. Suponhamos, para simplicidade das contas, que a lei de 
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distribuição é a mesma nos dois casos; o erro que pode haver não tem 
influência no resultado, visto o pequeno valor relativo da parte que 
cabe ao erário. Tudo se passa então como se tocassem às indústrias 
subsidiárias 56% do valor da produção. 


QUADRO XXV 

DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA DE UMA EMPRESA INDUSTRIAL 



No Pa» 

No 

estrangeiro 

Total 

Receita 

directa 

do 

trabalho 

Receia 
do 

capital 

% 

Receita 

de 

indústrias 

suhskliinas 

Rccrtta 

da 

ELMado 

% 



Ordenados e salários 

15 





15 

Juros e dividendas 


9 



3 

12 

Amortizações 



5 


5 

10 

Contribuições 




5 


5 

Matérias-primas 



24 


6 

30_ 

Energia 



10 



10 

Mal. sub. c pag. serviços 



12 


6 

18 

Total 

15 

9 

51 

5 

20 

100 


Quanto aos 9% de juros e dividendos distribuídos no País. podemos 
supor que cerca de metade tem a função de salário ou, pelo menos, de 
um complemento de salário — sobretudo para o pequeno capitalista —" 
constituindo a outra metade reserva directa para formar novos capitais; 
e chamo-lhe directa porque dos ordenados e salários sempre algum» 
parcela será também capitalizada. 

Aceites estes princípios, é fácil calcular como se repartem, em 
última análise, os 100% que traduzem a receita de uma nova indústria- 

As indústrias subsidiárias mais o Estado, tendo recebido 56%, pag3' 
ráo, por sua vez, de ordenados e salários 15x0,56; e a outras indústrias 
e novamente ao Estado darão 56x0,56, de que hào-de sair para novos 
salários 15x0.56x0,56, e assim sucessivamente. O total de salários pago* 
pelas indústrias subsidiárias e Estado terá por expressão 
15 x (0.56+0.56 í +0.56 5 +...) % 

e como o parêntesis é a soma dos termos de uma progressão geomé¬ 
trica decrescente de razão 0.56, o resultado será 

15 x 1,27- 19.1% 

Por outro lado. as indústrias subsidiárias e o Estado pagarão dc 
remunerações ao capital dentro do País 

9 x (0,56+0.56*+0.56>+. - 9x 1,27- 11,5% 

e como a indústria primitiva deu 9%. virá o total de 20,5% — metade 
salário e metade capitalização. 
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Pelo mesmo raciocínio, a importância paga ao estrangeiro será de 
20% pela indústria primitiva mais 20 x 1,27 — 25,4% pelas indústrias 
subsidiárias e Estado. 

O resultado vai resumido no seguinte quadro: 

QUADRO XXVI 


DESTINO DA RECEITA DE UMA EMPRESA INDUSTRIAL 



Ordenados 
c Salários 

Capitalizaçáo 

% 

Pagamentos 
extern os 

% 

Júa indústria primuiva 

15 

4.5 

20 

rias industrias subsidiarias c d<> Estado 

19.1 

5.75 

25.4 

rioiapil.il 

10.25 



JTotal parcial 

44.35 

10,25 

45.4 

Total geral 

100.00 




Será fácil refazer as contas partindo de outros números que cada 
Um julgue mais acertados; mas, com as premissas aqui estabelecidas, 
verifica-se que do aumento da produçào industrial cabem, em números 
redondos. 45% a ordenados e salários, igual percentagem a pagamentos 
externos e 10% â capitalização, que virá facilitar novas iniciativas. 

Esta dedução muito simples mostra que os 15% de salários pagos 
directa mente por uma indústria nova se convertem afinal em 44,35% — 
é, quase três vezes mais. Tomando como base a estimativa de 6 000 
homens afectos ao trabalhos das indústrias-base (Quadro XXIV), vê-la- 
' € *nos, transformada em 17 700 — número bastante mais animador. 

Feita a conta de outra maneira e tomando para valor da produção 
°» 340 500 contos do quadro •*, encontraremos como remuneração do 
trabalho ou equivalente 151 000 contos (44,35%) — com preços anteri- 
°res à guerra. Se agora admitirmos que podemos instalar devidamente 
as novas indústrias de forma que elas venham a pagar (tudo reduzido 
condições de 1938) 31500 como média ponderada diária de ordena- 
e salários (respectivamente 60500 e 28500. isto é, o dobro da média 
real de há 7 anos), aquele montante de salários corresponderá ao traba¬ 
lho de 16 000 pessoas — número que nâo condiz exactamente com o 
a nterior porque o pessoal indicado no Quadro XXIV, se ganhasse a 
r^dia de 31500 durante 305 dias, representaria um encargo de 16,6% 


Embora seja ele esperar que algumas das indústrias-base nio conquistem a totali- 
a dc do mercado, como já sc indica no relatório da proposta de lei, e haja duas parcelas 
a 4«e náo se atribuiu pessoal, contou-se com o imediato aumento de consumo de alguns 
*J^8ús iferro, cobre, azotados) pelo c|ue é legitimo tomar a verba total como producào 
^'Xlh-a das novas indústrias 
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— um pouco superior aos 15% do Quadro XXV. Mas resulta claro que 
os discutidos 6000 sào uma fracçào modesta da realidade. 

É intuitivo que a quantidade de trabalhadores aumentará ainda mais 
se admitirmos uma indústria mal organizada, com pessoal em excesso, 
pagando salários como aqueles que se registaram atrás ln° 14>, julgo 
porém, que todos estarào de acordo em abandonar esta fórmula com 
que se finge dar trabalho a muita gente — solução parecida com a de 
aplicar uma linda pintura numa ponte em risco de desabar. 

Poderá parecer que mesmo multiplicado por 3. como acaba de se 
mostrar, mesmo atendendo a que o trabalho de uma pessoa corres¬ 
ponde em média ao sustento de 3 ou 4, o que eleva o total a cerca de 
60 000, o número de trabalhadores do Quadro XXIV é ainda exíguo e 
se justificaria documentar mais de peno o emprego do nosso excedente 
populacional. Não o faço porque me parece inglório. Das 80 a 100 000 
pessoas que em média cresce por ano a nossa população, uma grande 
parte, impossível de precisar, vai diluir-se nas actividades já existentes, 
públicas ou particulares, cujo alargamento é a regra; outra grande parte, 
também imprevisível, vai ser absorvida por outras novas indústrias, por¬ 
que o programa das indústrias-base não exclui a continuação da inicia¬ 
tiva privada; outra parte, ainda, vai repartir-se pelas mil pequenas 
ocupações que nascem todos os dias como consequência directa do 
aumento da população e das suas necessidades; outra parte, final- 
mente, emigrará para as colónias ou estrangeiro. Sobre uma margem 
que, mesmo pequena, se cai no desemprego, provoca um sopro de 
intranquilidade em desproporção com a causa. 

É para esta margem e para alguns que estejam em excesso nas suas 
ocupações actuais que se impõe a melhoria da terra e o desenvolvimento 
da indústria por iniciativa oficial; traduzir isto em números parece-me tão 
arriscado como inútil. Sei que estamos muito longe dos 80 000 por ano; 
isso me hasta para ter a noção do que valem os 60 000 a que conduz o 
programa previsto para 8 anos. E cada um ajuizará por si. 

Outra conclusão muito importante se tira do Quadro XXVI: a ele¬ 
vada percentagem de pagamentos externos numa coisa que, à primeira 
vista, parece quase exclusivamente nacional. Esta cifra vem explicar o 
que é para muitos paradoxo; como o aumento da produção nacional 
contribui para intensificar as trocas externas; como os países que mais 
trabalham sào os maiores clientes do estrangeiro. Ao aumento do poder 
de compra da população, resultante de se distribuir por ela 45% do 
valor da produção e multiplicado muitas vezes pelo seu rápido giro. 
somam-se as necessidades directas da própria indústria a satisfazer no 
estrangeiro, que montam a outros 45%; e estes números fazem um 
pouco de luz sobre a mecânica da vida comercial que leva os indices 
do comércio externo a subirem com a riqueza interna, e a que já fi* 
referência no n" 20. 
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Destes números ressalta mais uma vez a noção de que o propósito 
de vender mais produtos da terra à custa de menor actividade industrial 
Pertence à categoria das soluções excessivamente fáceis — como quem 
diz tentadoramente erradas. Ela não consegue criar suficiente nível para 
° Pais poder comprar nem suficiente necessidade para dever comprar 
— e onde não há compradores não há comércio. A esperança no sis¬ 
tema não se confirma: o caminho da verdade só pode ser o oposto. 

Reconheço que náo é legítimo ser-se nesta matéria desmedidamente 
optimistu; importa juntar à certeza do que se deve tentar, a certeza do 
que se não pode fazer, isto é, do que será sempre objecto de compra 
externa. Basta ter-se um pouco de cultura técnica — que é cultura tão 
boa como a outra — para se ganhar a sensibilidade de descobrir, sem a 
v er. a fronteira do trabalho possível. O mundo dá exemplos numerosos 
de cenas limitações industriais: o equipamento eléctrico de algumas 
locomotivas fabricadas em Espanha foi feito na Suíça; os veios das turbi- 
nas suíças são forjados na Scbneider (França) ou na liochutner (Alema- 
n ha); o leme do Normandie, glória da marinha francesa, foi fabricado na 
Skoda (Checoslováquia); alguns tubos de síntese de amoníaco forneci¬ 
das pela firma italiana Casale são construídos na \'icken (Inglaterra). 

E volto à mesma ideia. Aumentar a produção não é obrigatoria- 
°iente caminhar para a autarquia; é subir a um ponto onde se tem mais 
dependência sem ter menos ligações, mais riqueza sem ter menos 
cornpromisMís. mais autoridade sem ter meões amigos. 

Mas ao olhar o quadro das indústrias-base não posso furtar-me a 
ü, n descontentamento, porque me parece não haver o sentimento 
colectivo de o realizar. A maioria olha-o como sonho de grandeza; 
faros, vendo mais fundo, acharão que ainda vale pouco. Julgo que 
estes últimos andam mais peno da verdade; e por isso me parece que 
nào basta cumpri-lo — para o que noto entusiasmo — mas não se 
trnpòe acrescentá-lo — para o que não noto nenhum. 

Ê certo que o publicar-se um programa oficial de novas indústrias, 
quando o Estado se não abalança a tomar abertamente a iniciativa de 
as constituir e orientar, é obra de arrojo que talvez não seja prudente 
^Petir; mas o que importa é que haja nas esferas oficiais o propósito 
dc* actuar como se tal compromisso tivesse sido tomado. 

Não se suponha que o representarem os produtos das indústrias- 
tase valor de muito peso na estatística de importação foi razão de esco¬ 
lta. por motivos de feição mercantilista, na organização do quadro. Os 
jjxitivos foram puramente industriais, estão dentro das regras mais orto- 
“uxas: o primeiro, de segurança técnica, consiste em se terem escolhido 
Pfpdutos simples, como já foi dito; o segundo, de segurança nacional, já 
tai explicado (n° 18). o terceiro, de segurança económica do empreendi- 
tne nto. está na temeridade que representaria lançar, num país sem pre- 
Paraçào, indústrias de certo vulto que não tivessem na firmeza do 
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mercado iniemo a garantia que lhes nào pode dar um mercado exterior 
desconhecido ou talvez inacessível; o quarto, de lógica evidente, está 
em se aproveitarem, na grande maioria, matérias-primas nacionais até 
agora abandonadas ou comodamente exportadas em bruto. 

Para satisfazerem simultaneamente a estas condições e serem sufici¬ 
entemente importantes para se poderem chamar de base. tiveram que 
limitar-se a um número dígito as indústrias do quadro; se parecer que 
há nisso erro ou falta de engenho, sirva-me de desculpa o nào ter 
havido quem me ajudasse com a indicação de alguma. 

Mesmo modesto, este grupo de indústrias representaria em tempo 
normal uma imobilização da ordem dos 600 000 contos, que hoje deve 
andar pelo milhão (fora as obras de produção eléctrica); e numa época 
em que numerosas pessoas pedem sugestões para aplicação de capi¬ 
tais. em que o passivo do banco emissor anda por 20 milhões de con¬ 
tos. dos quais 90% de notas em circulação e contas correntes dos 
bancos e tesouro público, em que se fala com susto da inflação, o 
caminho acertado parece ser o de pôr todo o empenho na conclusão 
do programa — e ir pensando noutro. 

Na data em que foi remetida à Câmara Corporativa a proposta de lei 
do fomento industrial, já estavam concedidas, como se disse, quase todas 
as indústrias-base e muitas outras novas indústrias de relativa importân¬ 
cia, que o relatório daquele diploma menciona. Nem todas vingarão, 
conto já se confessou, por variados motivos; nem pensar o contrário seria 
sensato. Mais insensato do que isso só o não ajudar iniciativas nascentes. 

A previsão do que virá a ser a vida de uma indústria em projecto é 
sempre difícil e contingente; é-o ainda na época actual; e destas verda¬ 
des intuitivas, que nào quero esconder, que apresento com o à-vontade 
com que se afirmam as coisas que estão fora e acima de nós, é legitimo 
tirar todas as ilações, excepto a de que o mais acertado é continuar a 
não fazer indústrias. 

Tem-se dito com alguma frequência que certo crescer industrial dos 
últimos 5 anos é fruto da guerra. Inegável quanto a umas dezenas de 
carbonizações de madeira, a 300 fomos de estanho ou a 2 000 pedidos 
de concessões de minas (quase tudo já morto ou prestes a morrer), 
ainda verdadeira quanto a muitas pequenas actividades. a afirmação é 
infundada quanto àquelas que têm verdadeiro peso. E a respeito de 
muitas destas, nào me permite a modéstia explicar como nasceram; 
basta-me que os interessados façam justiça ao muito que estudei para 
ajustar a sua capacidade de realização ao que julguei ser. em meu fraco 
juízo, o serviço de Portugal. 

Vão seguir-se algumas notas sobre cada uma das indústrias-base- 
Procurarei nelas ser exacto sem ser extenso e sem dar ao texto o 
aspecto árido de relatório técnico. Que. pela intenção, os técnicos me 
desculpem dos números que escrever a menos e os que o não são tne 
perdoem os que escrever a mais. 
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30 — FERRO 

Em 1919. era eu caloiro, ouvi pela primeira vez, na aula de Química 
Geral, falar no ferro de Moncorvo e na sua sílica. Por meu mal, já me 
esqueci de muita coisa que me ensinaram; mas desta de que a natureza 
nos brindara com um minério tão mau que o não podíamos aproveitar, 
ficou -me, como ficam em geral as injustiças que nos fazem. Produzir 
ferro passou a ser. no arquivo das minhas coisas mais íntimas, uma das 
obras bonitas que se podiam tentar em Portugal. 

A indústria do ferro é a rainha das indústrias; todas lhe devem obe¬ 
diência . 

Já existiu siderurgia em Portugal mas não tem um passado glorioso. 
Ainda antes da formação da nacionalidade e, depois desta data, durante 
° meio milénio que decorreu até ao começo da IV dinastia, numerosas 
ferrarias se instalaram desde Trás-os-Montes ao Alentejo M ; mas as alter¬ 
nativas de desafogo e decadência e a fraquíssima tradição que ficou de 
todas elas deixam-nos perceber que não estaria ali uma actividade com 
raizes fundas mas que antes se trataria de pequenas iniciativas esporá¬ 
dicas e precárias. 

As primeiras unidades de carácter fabril de certo vulto parece terem 
sido montadas em 1647 pelo francês Doufour. tenente de artilharia, por 
°tdem de D. João IV, nos concelhos de Tomar (Prado) e de Figueiró 
dos Vinhos (Machuca) 1 ' com o objectivo directo de darem material 
Para a guerra da independência. O seu funcionamento foi regulado por 
a lvará de 16 de Outubro de 1654 — porventura o primeiro diploma 
que entre nós se publicou sobre a indústria do ferro depois da Restau- 
mçào; e eu atrevo-me a lembrar, arrostando o sorriso dos conhecidos 
Pmdentes espíritos, que bem digno de um povo viril seria o comemo- 
mrnios o tricentenário desta publicação com o renascer da siderurgia 
ern Ponugal — solução que só tem o defeito (se for viável) de exigir 
UrT1 pouco mais de suor do que as manifestações discursivas com que 
Ngamos alimentar a nossa economia, elogiando-nos uns aos outros. 

Ê de 1697 a primeira notícia da fábrica da Foz do Alge (confluência 
do Alge com o Zêzere no concelho de Figueiró dos Vinhos) com o 
n onie de Fábrica Nova de Artilharia de Foz d Alge, mas o Marquês de 
Pomlial mandou suspender em 1759 a laboraçào de todas estas unida¬ 
des que. ao que parece, não funcionavam satisfatoriamente 

Só no século seguinte, em 1802. criada a Intendência Geral das Minas 
e Metais do Reino em 1801 e publicada seguidamente numerosa legisla¬ 
ção q Ue estabeleceu o monopólio de exploração das minas por conta do 

J 1 Prof. Abfrtm Inglês, -A metalurgia cm Portugal-, Técnica. Ahril. 1936. 

*' Eng Pedro Jotcc Dínly SubsUiios para a ttíslúna da Monlanístíca. Anexo aos 
d*’ Minas dc 1937 e 1939 Ver princlpalmcntc dos dois relatórios do Bardo 
“‘ctwege. transcritos na» pp. 178 c seg e 342 c scg. do vol. II. 
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Estado, recomeçou a laboraçâo das Ferrarias da Foz do Alge. abandona¬ 
das durante quxse meio século; as outras já tinham desaparecido. 

Mas a Intendência foi extinta por decreto de 25 de Novembro de 
1836. e com ela a indústria siderúrgica, depois de 34 anos de vida atri¬ 
bulada, que se nào sabe a que mais atribuir: se à agitação política das 
invasões francesas e das lutas liberais, se à inconveniente localização 
da fábrica que todos reconheciam mas ninguém remediava, se ã má 
qualidade do minério, se à desordem administrativa em que a explora¬ 
ção parece ter-se arrastado. 

Desta gestão não vem glória para nenhum dos dois Intendentes 
Gerais, o Dr. José Bonifácio de Andrada e Silva, que mais tarde foi ele¬ 
mento activo da independência brasileira, e o Barão dEschwege, que 
andou depois a delinear o parque da Pena. por ordem de D. Fernando, 
e que mandou fazer, ao que consta, a sua própria estátua, hoje empo¬ 
leirada numa das fragas da Serra de Sintra' 6 . 

Nào me parece razoável pensar que este insucesso da Foz do Alge 
se deva atribuir ao uso do carvão de madeira, batido pelos altos fornos 
de coque, já então empregados nos países hulheiros; no primeiro quar¬ 
tel do XIX o carvão de madeira era ainda a regra no centro da Europa, 
e manteve-se mesmo durante lodo esse século em concorrência com O 
carvão de coque, embora com crescente predomínio deste último n . 

Visitei há pouco a Foz do Alge. num vale profundo e quase inaces¬ 
sível, e percorri com melancolia as ruínas do que foi, há mais de um 
século, a última siderurgia portuguesa; nos dois pequenos altos fomos, 
que a hera e o arvoredo já abraçam com troncos e raízes, vi ainda, no 
revestimento quase intacto, o vidrado da última escória; e no silêncio 
daqueles restos senti a amargura de estar pisando o campo de uma 
batalha perdida. Mas o fracasso do século XIX nào me tirou a espe¬ 
rança no século XX; uma luz bem viva diz-me que a técnica de hoje é 
mais elástica e mais segura do que a técnica incipiente de 800. e que ã 
batalha do ferro pode recomeçar com mais larga probabilidade de 
êxito. Sc não digo com certeza de êxito, nào se julgue que duvido do 
ferro; diga-se antes que nào sei se a certeza existe. 

O problema do feno merece atenção particular, nào se estranhe que 
me alongue um pouco a falar dele. Desde o fim do século passado que 
ele chama a atenção de alguns portugueses, atraídos pela sua excepcional 
importância no quadro da indústria nacional; num trabalho de Itá pouco 
anos encontra-se compendiado o que sobre o assunto se tem escrito **• 

14 Rodrigo Simõe* Conta. Stntm t seus arrvJnres, Centro Tipográfico Colonial. List*»#. 
J941 p 93 

17 J IcvainvtUc. L Industrie du Fer en France, Ed. Armand Golin, Paru. 1932, p ’ 

* vrg 

** Eng. Adriano Rodrigucv Rtforxucs sobre o fmMenut sUlenityim ruiCKUud, Confe¬ 
rência realizada ru Asvxíaçào Industrial Portuense, em 24.3.1941 
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Analisado objectivamente, o estudo da produção siderúrgica 
gCOOmpôe-se nos quarto aspectos príncipaLs seguintes: 

a) Consumo. O nosso consumo de ferro e aço, avaliado pelas 
taiponaçóes dos 10 anos anteriores â guerra, é o que se regista abrevia- 
damente na página seguinte (Quadro XXVII). 

Neste quadro excluíram-se, por simplicidade, todos os artigos da 
Pauta relativos a ferro e aço com movimento muito pequeno; e excluí- 
l^nt-se também, para dar ideia mais justa das nossas possibilidades 
imediatas como mercado siderúrgico para uma indústria nacional, 
*odos os artigos relativos a máquinas, acessórios, ferramentas, obra 
especificada, etc., que implicam maior ou menor acabamento e 
^e não respeitam, portanto, ao trabalho bruto da siderurgia, lamina¬ 
gem ou afins 

A comparação das médias das dois quinquénios anteriores à guerra 
(1930-34 e 1935-39) mostra que o consumo de ferro subiu em todos os 
a riigos da pauta (excepto nas carris) mas em ritmo muito lento, no 
l0la l, 13,8% em 5 anos. A subida de valor foi muito mais rápida: 45%. 

QUADRO XXVII 


IMPORTAÇÃO DE FERRO E AÇO EM PORTUGAL 


Artigo 

de 

^uta_ 

Designação 

Média dc 15 

>30-34 

Médta dc 1935-39 

Quantidade 

toneladas 

Valor 

contos 

Quantidade 

toneladas' 

Valor 

contos 


Km bruto: 





„ 161 

Fundido, em lingote* 

8330 

3520 

11000 

5800 

162 

Fundido, cm sucata 

300 

270 

650 

280 

163 

laminado, coberto dc outros 

metais 

25100 

45800 

28200 

60000 

165 

Km fio 

15750 

17900 

17300 

24900 

167 

Laminado nio especificado 

67500 

48500 

78500 

86100 


Em obra: 





859 

^Jj67_ 

87tT 

Correntes e cabos 

480 

2000 

550 

2310 

Parafusos 

150 

850 

160 

980 

Acessórios de tubo» 

310 

1620 

480 

2680 

íSHO 

Fundido, cm tubos 

2240 

1990 

2770 

2370 


Laminado, cm tambores 

1560 

2080 

1830 

2400 

J043 

Laminado, cm tubo* 

4450 

9260 

6520 

11400 

Cam* e agulha* 

8540 

8000 

5500 

6500 


Total 

134910 

141790 

153460 

205720 


A p«mr de 1939 a folha dc Ptandre* pussou a constituir o antgo 165-A; por tsao. 
*no, os valores do novo artigo foram somados aos do 16.3. 
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Do total de 153 000 toneladas assim obtidas, é necessário ainda 
abater como de fabricação duvidosa em Portugal: 

1". metade do peso do ferro em obra considerado (cerca de 
8 000 toneladas); 

2°.os laminados de pequeno consumo em relação aos encar¬ 
gos que originam (chapas delgadas com mais de l,25m de lar¬ 
gura. chapas grossas com mais de 1,50 ou 1.80m, vigas acima 
de 200 ou 250 mesmo, etc.), que o estudo estatístico da impor¬ 
tação, feito com todo o pormenor, mostra totalizarem menos de 
10% do peso de ferros laminados (cerca de 13 000 toneladas). 

Com estas deduções, poderemos contar como fabricação nacional, 
em números redondos, com 132 000 toneladas assim repa n idas: 


Gusa.... 12 000 toneladas 

Laminados. 120 000 

132 000 • 


Contando com 20 000 toneladas de sucata laminada que em média 
exportávamos antes da guerra e que deverá ser levada para a futura 
siderurgia, a produção de laminados a partir da gusa ficará reduzida a 
100 000 toneladas e o peso total da gusa a produzir será (tida em conta 
a perda): 

Para fundição. 12 000 toneladas 

Para afinação .„... 110 000 

122 000 • 

Em resumo, a siderurgia portuguesa, tomando por base o consumo 
anterior à guerra, deverá produzir por ano, incluída a folha de 
Flandres»: 

Gusa ...-. 122 000 toneladas 

Laminados..... 120 000 

o que equivale a cerca de 400 toneladas de gusa por dia, a ideia, que 
correu durante muito tempo, de que esta produção é diminuta para jus¬ 
tificar um só alto forno, tem forte exagero, porque se há muitos altos 
fomos com produção de 600 ou 1000 toneladas por dia. há talvez mui- 

tw aaaiacom200ou300. _ _ 1 

Mas o nosso consumo é susceptível de largo aumento; um pro¬ 
grama moderado de indústrias, de electricidade, de caminhos-de-feno, 
de marinha mercante, fará subir em poucos anos o consumo de ferro; a 
própria siderurgia é, em toda a parte, o mais forte chamariz de indús¬ 
tria* derivadas. Por volta de 19*>0 — e a siderurgia nunca poderia mar- 

® A abater a p tm hd pruducâo de gusa do fumo Uasset . da Alhandra, sobre cui** 
condtçôc» dc Liboraçüo tenho alguma* dúvidas 
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char antes disso, mesmo que houvesse empenho em a instalar — o 
consumo de laminados de possível fabricação nacional, supondo que a 
guerra não alterava o ritmo anterior de crescimento, terá subido para 
150 000 toneladas, se a liberdade de importação se restabelecer sem 
8rande demora; mas não custa acreditar que possa ser superior, se se 
criar o ambiente próprio, a que acaba de se fazer referência. 

Um distinto engenheiro francês que esteve entre nós por minha 
Indicação a ocupar-se deste problema 21 , e a quem acompanhei em visi¬ 
tas nas regiões de Lisboa, Alcobaça, Coimbra, Aveiro e Porto ía zona 
mais desenvolvida de Portugal), manifestou por mais de uma vez a boa 
impressão que lhe deixava este País, cujo nível de vida lhe não parecia 
muito inferior ao da França. Mas quando lhe forneci os números do 
nosso consumo de ferro para base do seu estudo, o Eng. Dumuis viu-se 
obrigado a escrever: 

Pour un pays de 8 000 000 dhabitants 140 000 T represen¬ 
tem une consommation de 17.5 kg par habitam. Or la France et 
le Portugal ont três nettemenl le même degré de civilLsation, des 
standards de vie individuelle relalivemente comparables, une 
densité de population presque indentique. Cependant la con¬ 
sommation interne de la France represente 5 à 6 000 000 de T 
soit 130 kg par habitam. La plus grosse partir de ta différence 
entre 130 kg consommation française et 17,5 kg consommation 
portuga ise ne peut provenir que d’une consommation beaucoup 
plus élevée au Portugal cn produits manufacturés dorigine 
étrangêre et Ia balance commerciale du Portugal doit en être 
dautant plus influencée que ces produits sont pias chers au kg 
que leur matière première. 

Infelizmente, a hipótese de Dumuis, nascida do engano a que o 
ievou o aspecto cuidado das povoações que visitámos, não se con- 
firnia. A nossa importação de artigos de ferro manufacturados não 
excede anualmeme poucas dezenas de milhares de toneladas, o que 
talo traz aumento substancial ao peso dos ferros registado no Quadro 
*®CVII e não eleva o consumo específico para além de 23 ou 25. A dife- 
r cnça do nosso consumo para o consumo francês, como para o de 
'•mitos outros países da Europa, é uma manifestação da nossa debili- 
^dc económica, que ficou demonstrada no capítulo I e para a qual 
Pfocuro algutna correcçào. 

Apesar das previsões de aumento, o consumo português de ferro é 
a *nda um pouco escasso para permitir um programa racional de lami- 
'tagem. dado o grande número de perfis e dimensões a satisfazer; 180 a 
200 000 toneladas seria um número melhor. Mas a solução que foi pro- 
P°sta por Dumuis e consta de um relatório oficial, parece-me inteli- 

11 Eng Marcei Dumuis, dtrccior tia Sodíté des Actèrcs et Forgcs dc Pirminy 
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gente e permite, com o mínimo de encargos, adaptar os laminadores a<> 
trabalho reduzido que durante alguns anos deverão ter. Nào a descrevo 
por me parecer aqui deslocada. 

E porque a questão do consumo está neste pé, eu declaro que 
considerarei como o mais inepto dos portugueses aquele que alguma 
vez autorizar a montagem (frequentes vezes requerida) de pequenas 
instalações com o objecto de satisfazer programa parciais de lamina- 
gem. arrancando as parcelas mais rendosas deste programa geral íJ - 
Ponho de parte, evidentemente, os formos ou convertidores para pr°" 
dução de ferro-ligas, aços de fundição, gusas ou aços especiais, que 
nào afectam o conjunto que ficou esboçado — com a condição de 
não serem falsas designações a encobrir uma fabricação de ferros cor¬ 
rentes. 

b) Matérias-primas O princípio de estabelecer programas industri¬ 
ais baseados em minas de que se nào conhece exactamente, nem a 
existência de minério, nem a composição média, nem as condições de 
exploração, tem larga tradição entre nós e creio que em toda parte. E 
cai-se em dois exageros, ambos afastados da verdade que ninguém se 
deu ao trabalho de averiguar ou que só se conhece por presunções 
geológicas sempre falfveis: a mina é alternadamente a melhor do 
mundo na boca do concessionário ou nem chega a existir na boca dos 
pessimistas; e as desilusões são a regra. 

Convencido de que uma das condições imprescindíveis para o esta¬ 
belecimento de uma siderurgia em bases sérias é o prévio conheci¬ 
mento exacto das características do minério e a garantia de existência 
para o mínimo de 40 anos de laboraçào, promovi nos quatro anos de 
1941 a 44, tanto quanto o permitiram as dificuldades da guerra. 3 
intensa prospccção. pelo Serviço de Fomento Mineiro, dos jazigos de 
ferro, porque pouco de concreto se sabia sobre o seu valor; em relató¬ 
rios antigos e até numa comunicação para um estudo internacional 
nào se encontravam mais que vagas presunções. A tarefa nào está 
ainda terminada, apesar da dedicação do Serviço, que registo com pra¬ 
zer; algumas ilusões já se desfizeram, muitas dúvidas estão ainda por 
esclarecer neste momento, mas há, pelo menos, uma grande certeza: 
Moncorvo. 

O trabalho persistente de um dos concessionários desta área, 
Vereinigte Stablu'trke. reverificado pelos serviços oficiais que colheram 

a Autorizei cm 1942 unu laminagem para 10 000 toneladas com máquinas muito 
velhas c por um processo tecnicamente mau Mas tratava-se de um recurso <lc guerra c. 
por isso. de uma licença pelo tempo limitado de 6 anos. Apesar desta reserva e da pres¬ 
são das circunstâncias, pcnitencio-me do que fiz, porque a guerra acaba de findar e a 
montagem, que devia lazcr-«c em H meses, está longe de conduida. 

** Jacinto Pedro Come». Die Eisenerzvnrrau? tun Portugal, The tron ore tesouros* rf 
thc world. Estocolmo. 1910 
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Centenas de amostras e as analisaram, permite reconhecer numa zona 
da Serra de Roboredo 165 milhões de toneladas de minério (hematite); 
e desta zona, a concessão mais bem estudada, Cabeço da Mua, apre- 
senta 50 milhões de toneladas à vista, com a composição média 


seguinte: 

Ferro. 47% 

Sílica . 25 

Manganésio. 0,076 

Fósforo....... 0,396 

Enxofre.... 0,048 


Quanto ao teor de ferro a qualidade é média; quanto ao de sílica é 
má. 

Supondo que o crescimento do nosso consumo de ferro eleva a 
Possibilidade da fabricação nacional para 200 000 toneladas por ano, e 
admitindo que se nào empregava matéria-prima de outra origem, só a 
concessão de Cabeço da Mua assegura a laboração por 110 anos. É já 
Unia certeza animadora. 

Mas outras fontes de matéria-prima temas necessidade de empregar 
e «tão igualmente asseguradas. As fabricações de ácido sulfúrico ( Bar- 
^iro, Setúbal e Póvoa de Santa Iria) e de enxofre (mina de S. Domin¬ 
gos) dào anualmente, como resíduo, cfcrca de 70 000 toneladas de 
cinzas de pirite, que constituem um esplêndido minério de ferro (62 a 
de ferro e 2 a 4 % de sílica). que antes da guerra se exportava, 
sobretudo para a Inglaterra e Holanda; e a produção deste resíduo 
deverá aumentar dentro de poucos anos para ser de 100 000 toneladas, 
quando se comece a fabricar sulfato de amónio. Mesmo que contemos 
20 a 30 (XX) toneladas para o forno Basset da fábrica de Alhandra, ainda 
continuam disponíveis cerca de 70 000 toneladas, que misturadas com 
a hematite de Moncorvo permitem melhorar o leito de fusáo, subindo o 
teor de ferro para 52-55% e descendo o de sílica para 18-20%. Outra 
melhoria poderá eventualmente obter-se se houver minérios nacionais 
menos ácidos e mais ricos, ou susceptíveis de enriquecimento, que 
possam ser lotados em percentagens apreciáveis (Vila Cova, Guadramil, 
Alentejo) ou importando certa quantidade de minérios estrangeiros 
pouco siliciosos (por exemplo. Bilbau, Marrocos, Argélia). Esta mistura 
de minérios para corrigir o leito de fusáo é normal em todas as siderur¬ 
gias; e a importação de tipos convenientes para a compasiçào dos lotes 
é de regra em muitos países. 

Há ainda como matéria-prima nacional as 20 000 toneladas de 
sucata de ferro laminado, que atrás se mencionaram. 

Quanto a manganésio as pesquisas em curso sào animadoras. A 
propósito de castinas nâo se levantam dificuldades; entre os calcários 
que mandei analisar encontram-se alguns muito puros, com cerca de 
55% de óxido de cálcio. 
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c) Combustiivis. É insensato contar com os carvões minerais portu¬ 
gueses para a siderurgia: têm muitas cinzas e nào dão com coque; nw s 
num trabalho recentevolta ainda a falar-se deles com excessivo opd* 
mismo. Para se avaliar esse optimismo basta referir que ali se conta em 
primeiro lugar com a hulha de Santa Susana, que há muito se sabia exis¬ 
tir em quantidade limitada; e de facto, a mina suspendeu a lavra no ano 
passado por se ter esgotado o combustível na zona em exploração <j on * 
geis) rt e nào haver ainda resultados positivos das sondagens em curso. 

Mas ainda que tivéssemos bons carvões, só a quantidade necessária 
para a produção mínima de 122 000 toneladas de gusa não andaria 
longe de 140 000 toneladas de coque ou 200 000 de carvão de pedra 
— aumento de consumo que as nossas existências nào comportam. A 
um número da mesma ordem se chegaria admitindo a hipótese de 
empregar carvões pulverizados em formos rotativos. 

Daí, as três soluções possíveis: 

1* Importar o coque ou a hulha correspondente; 

2* Empregar carvão de madeira; 

3* Empregar a energia eléctrica para a produção de calor e 
usar para o carvão de redução qualquer das duas soluções ante* 
riores. 


Dada a importância que tem o ferro na vida de uma nação civili¬ 
zada, julgo que se devem orientar os estudos no sentido dc o produzir 
com a mínima sujeição a matérias-primas estrangeiras, para lhe dar o 
máximo de independência, e pondo de parte a segunda solução pelo 
grande volume de lenhas que exigiria dentro de um raio muito restrito 
(cerca de 600 000 toneladas só para o alto forno), vai a minha preferên¬ 
cia — condicionada ao preço e às possibilidades técnicas — para a ter- 
ceira sotuçio com <> anão de madeira como redutor. A quantidade de 
lenha andaria então pelas 200 000 toneladas anuais, o que parece pos¬ 
sível de obter sem esforço no distrito do Porto e por todo o vale do 
Tâmega, regiões densamente arborizadas, com os perímetros florestais 
do Maráo e de Mondim de Basto, e que em esboço de ante-projecto se 
consideram preferíveis para este efeito. 

Já vi esta modalidade acusada, num relatório oficial, de nào ser sufi¬ 
cientemente autónoma, com o fundamento de que para o serviço dos 
fomos eléctricos são precisas linhas e transformadores de fabricação 
estrangeira. Confundiram-se, lamentavelmente, os bens de produção, 
permanentes, com os bens de consumo, fungíveis, como se o forno 
eléctrico exigisse todos os dias que lhe metessem um transformador 


Coronel Rimm da Custa. O/erm t o aço em l\>rtu$ai, Lisboa, 1943. p 21. 

* A suspensio dcu-sc em Agosto de 1944. a declaração dc redução da irra conce¬ 
dida. por sc considerar esgotada parte do pzigo. foi publicada no Diário do tíotvntu, Hl 
Série, de 27 de Dezembro do mesmo ano. 
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Pela boca — espécie de Moloch a consumir as vítimas nas entranhas de 
fogo. 

A comparação de preço — ponto fundamental — entre esta solução 
c a do alto fomo clássico faz-se, em primeira aproximação, da forma 
seguinte: 

Num alto fomo e com bom minério, uma tonelada de gusa consome 
500 kg de coque dos quais, aproximadamente, 350 de redução e 550 de 
aquecimento; no fomo eléctrico, uma tonelada de gusa obtida do mesmo 
Otinério consome cerca de 2500 kWh; teremos portanto a relação: 


preço do kWh 550 


preço do kg de coque 2 500 2,220 


Se agora considerarmos o caso português, com minérios muito sili- 
ciosos, exigindo maiores cargas de fundente. e se admitirmos que o 
fomo eléctrico consome nestas condições 3000 kWh (número sujeito a 
reserva), o preço do kWh, para compensar a inferioridade do minério, 
deverá descer para o valor dado pela relação seguinte: 


preço do kWh 



preço do kg de coque 3 000 


Se tomarmos o preço do quilo de coque metalúrgico, posto no local 
de consumo, igual a $26. obtém-se para o kWh o valor de $05,7 no pri¬ 
meiro caso e $04,8 no segundo. Ao tratar da electricidade (vol. II) se 
dirá alguma coisa destes preços; mas é de notar que eles se referem a 
condições de 1938 e devem portanto ser multiplicados pela relação que 
vier a estabelecer-se entre o nivel de preços dos próximos anos e o que 
existia nas vésperas da guerra. Acresce que a comparação de outros 
encargos de exploração dá ao fomo eléctrico pequena vantagem, que 
ajuda a melhorar levemente o preço da energia. 

Merece ainda assinalar-se que, se em vez de fazermos a compara¬ 
ção com o preço médio a que ficava o coque em Portugal antes da 
guerra (por estimativa, $26 por kg. supondo importação directa), 
tomássemos o preço no país de origem (à roda de $20). o valor do 
kWh deveria ser mais baixo (entre $03,7 e $04,4) para se obter a gusa 
ao preço normal. Mas presumo não ser preciso chegar a este extremo. 
Por um lado, se o carvão paga transportes, também os paga o ferro; 
por outro, não nos propomos fazer gusa ou aço em concorrência com 
Essen ou Glasgow, porque nem a França o consegue e nem por isso 
deixa de ter uma fortíssima indústria siderúrgica a produzir 6 milhões 
de toneladas anuais — a terceira da Europa; e, finalmente, a subida de 
preço do carvão, que se desenha mais forte do que a dos equipamen¬ 
tos hidrocléetricos, será, no futuro, um possível factor de vantagem 
para a solução aqui defendida — como, aliás, para todos os problemas 
de electrificaçáo por via hidráulica. 
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A siderurgia por via electrotérmica pode ainda prestar-se â seguinte 
pergunta de fundo: vale a pena comprometer na siderurgia, na função 
pouco nobre de fazer calor, 366 milhões de kWh permanentes 
( 122000x3000), dado que as condições económicas na indústria não 
permitem funcionamento temporário? 

Penso que sim por três razões: 

1* As nossas disponibilidades de energia hidráulica perma¬ 
nente não devem ser inferiores a 6000 ou 7000 milhões de kWh. 
isto é, cerca de 12 a 14 vezes a actual produção conjunta 
hidráulica e térmica, a parcela pedida pela siderurgia é apenas 
de 1/16 a 1/19 dessas disponibilidades, que ni» dào folga para 

muitas dezenas de anos; 

2 a A independência que deve ter esta indústria, como i& 
referi, não aconselha a sujeição aos mercados externos no abas* 
tecimento de um produto essencial, quando outra solução seja 
possível; mas aceito que. se o consumo de ferro crescer c não 
convier reservar-lhe uma quantidade de energia muito superior 
á que se prevê agora, se admita a produção de uma parte da 
gusa num alto fomo normal ou em fomos rotativos à custa de 
carvões importados, porque haverá sempre uma parcela segura 
e de preço menos sujeito a flutuações — parcela que se elevou 
até onde o permitiram os recursos nacionais, limite para além 
do qual cessa a responsabilidade do homem dominado pela 
natureza; 

3* A siderurgia, além da corrente de aquecimento, será um 
óptimo consumidor de energia eléctrica para força motriz (tal¬ 
vez 50 milhões, incluída a folha de Flandres). que poderá pagar 
à tarifa normal adequada â sua potência e utilização — tarifa 
que não será muito alta mas que sempre melhorará a perspec¬ 
tiva pouco animadora do fornecimento aos fomos. 

A partir da solução preferida (electrosiderurgia e carvào de madeira 
com minérios nacionais) se desdobram agora as restantes hipóteses. $e 
em tempo normal o carvão de madeira para redução ficar sensivel¬ 
mente mais caro que o carvão de coque (o que depende sobretudo do 
preço da lenha e da valorização dos sub-produtos) poderá recorrer-se 
ao coque como solução permanente, ficando o carvão de madeira 
como solução de recurso Se os minérios nacionais não permitirem 
constituir um leito de fusão suficientemente rico para uma exploração 
económica, recorrer-se-á normalmente ao lote com minérios estrangei¬ 
ros; e se alguma vez houver dificuldade em os comprar, temos recursos 
bastantes para continuarmos a exploração, emlxíra em condições mais 
difíceis. Em quaisquer hipóteses haverá sempre ferro e sem necessi¬ 
dade de lhe aumentar o preço oficial 400% — como nos vem aconte¬ 
cendo há meia dúzia de anos. 
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Mas se a metalurgia electrotérmica nào for viável, nem por isso a 
indústria deverá ser abandonada; iremos para a metalurgia clássica pelo 
carváo com fomos altos ou rotativos, tentando, se náo no todo ao 
tnenos em parte, o carvão vegetal; e se a diferença de preço dos dois 
carvões resultar muito grande, cairemos na primeira das três soluções 
indicadas no princípio desta alínea, que por ordem de mérito se classi¬ 
fica em última, nào por descabidos receios de drenar o ouro, frase que 
se tomou um insuportável lugar-comum, mas pelas contingências do 
abastecimento, que nos momentos críticos nem a muito boa vontade 
dos países amigos consegue suprir, como se tem visto. 

Deus dia põe u màu que eu te ujudurci- Estudar com boa vontade 

iodas estas hipóteses ê pór a mâo; em qualquer delas que escolhamos 

Deus nos ajudara 

Desbravar estes problemas íou outros parecidos) para nos lançar¬ 
mos à obra logo que tenhamos valores seguros, é aquilo a que eu 
chamo criar riqueza. Mas aceito que outro dêem o mesmo nome a coi¬ 
sas diferentes; a homonímia é uma insuficiência de todas as línguas. 
Como temos que fazer alguma coisa — e nào fazer é continuar na posi¬ 
ção que o capítulo I ilustra — parece razoável dar preferência ao que 
for mais útil. ao que tocar de perto as necessidades mais inadiáveis. E o 
ferro é uma delas. 

d) Técnica. Este é o quarto ponto a que quero referir-me neste 
esboço muito superficial da posição do problema do ferro. 

Há 20 ou 30 anos. a utilização dos minérios portugueses seria quase 
impossível; a sua excessiva acidez colocava-os fora dos produtos reco¬ 
nhecidos como tratáveis. Mas a técnica progrediu, as necessidades 
foram sendo maiores, e nos últimos anos antes desta guerra nào eram 
raros os casos de aproveitamento de minérios iguais aos nossos, e até 
pk wes. Dai a minha esperança de uma solução favorável 

Mas porque se tratava de um caso que nào era corrente (via electro- 
térmica com minérios pobres) e porque era uma obra reputada muito 
grande na pequenez das nossas medidas, resolvi em 1941, depois de 
reunidos os elementos dc informação (estatísticas, análises, etc.), con¬ 
sultar três especialistas estrangeiros, desligados quanto possível de inte¬ 
resses comerciais: um francês, um norte-americano e um sueco. 
Aproveitei ainda dois engenheiros polacos, refugiados em Lisboa, que 
tendo trabalhado em siderurgia vieram oferecer os seus serviços e apre¬ 
sentaram o relatório em comum. 

Nào cheguei a recel>er o relatório sueco; os restantes três, porém, 
hão põem qualquer objecçào de princípio à solução electrosiderúrgica, 
oficialmente apresentada como preferível ao encomendarem-se os 
estudos. 

Mas o problema, se precisa começar com relatórios, náo pode aca¬ 
bar por eles; é necessário o complemento da experiência directa. 
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Quando se dispõe de certo peso de lingotes de aço macio e se tem 
um programa de laminagem, é fácil a um técnico projectar os lamina- 
dores e fixar-lhes as condições de exploração. Por outro lado, se se dis¬ 
põe de certa quantidade de gusa de composição conhecida, ainda é 
fácil projectar uma instalação de conversão ou afinagem para a transfor¬ 
mar em aço; mas o conhecer a análise química de um minério não dá 
garantias quanto ao seu comportamento no forno nem quanto á condu¬ 
ção mais conveniente para este. É preciso ensaiar. 

Daí resulta a incerteza que ainda existe quanto à solução siderúr¬ 
gica portuguesa. É necessário que se monte um forno eléctrico de 
dimensões industriais, de um dos tipos adequados à metalurgia do 
ferro, e que durante alguns meses se ensaie sistematicamente tudo 
quanto possa conduzir ao funcionamento óptimo. Riqueza do leito de 
fusão, enriquecimento dos minérios, acidez da escória, granulometria, 
aglomeração dos finos, consumo de carvão, consumo de energia, com¬ 
posição da gusa. produção e composição dos gases, correcçào do teor 
de fósforo, correcçào do teor de enxofre — são variáveis a considerar 
em busca da solução melhor. E de a solução relativamente melhor ser 
em absoluto boa ou má há-de resultar em definitivo a noção que se 
deverá ter do problema em discussão. Tudo que se disser antes disso 
será palpite — ou quase. 

Está dada licença à Companhia Portuguesa de Siderurgia para a 
fabricação de folha de Flandres e chapas finas a partir de sucatas; é um 
programa que pode sem dificuldade atingir ou exceder 30 000 tonela¬ 
das anuais — volume que se reputa suficiente para justificar uma uni¬ 
dade fabril com esta produção especializada. A dúvida está em que * 
produção nacional de sucata chegue para tanto; mas não parece impro¬ 
vável que alguma se possa importar, se for precisa, como faziam certo 
países antes da guerra, sobretudo a Itália. 

Circunstâncias lamentáveis, e que não reputo a hem da Nação, têm 
impedido a companhia de comprar os terrenos e começar as constru¬ 
ções. E se tal facto me penaliza, considerada isoladamente a produção 
da folha de Flandres. mais o sinto ainda quando penso que esta uni¬ 
dade deverá ser o núcleo da futura siderurgia, de que ela constitui unia 
parte a integrar no todo com vantagem económica evidente; aconselhei 
mesmo que o projecto fosse feito tendo em conta a futura ampliação, 
para evitar mais tarde despesas inúteis ou remendas defeituosos*. 

Já alguém apontou como coisa grave que a abundância de sucata 
de ferro na Europa depois da guerra pode vir perturbar a nossa pacata 
indústria de folha, mas á parte a dúvida sobre se isso será um bem <>u 
um mal, tranquiliza-mc o pensar que as necessidades serão enormes e 

* A fabncjvão de tubo», a que também se refere o Quadro XXIV como pane d» 
metalurgia do ferro. c»tá concedida à empresa A. J. Oliveira St Filho», de S Joio d» 
Madeira < ÍMdrto do Got*mu. II Série, de 24.9.1943) 
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que o excesso de sucata será transitório. Só me interessam os fenóme¬ 
nos permanentes 

Se houvesse electricidade para o forno de experiências que acabo 
de referir, cuja potência presumo não deve ser inferior a 6 000 kW. ele 
deveria ser montado junto da fábrica de folha para que a gusa resul¬ 
tante das experiências constituísse carga líquida do forno Martin a com¬ 
pletar com sucata — arranjo vantajoso para a empresa, que assim 
obtinha maior porção de matéria-prima, e para o Estado (a quem com¬ 
petem as experiências) que encontraria comprador imediato para uma 
parte dos produtos obtidos; a mesma vantagem poderia resultar da uti¬ 
lização dos gases. A localização óptima para o conjunto parece estar na 
região do Porto, por ser a que conduz ao mínimo momento de trans¬ 
portes para a totalidade da siderurgia. 

Mas a falta, por alguns anos, de potência eléctrica disponível, leva a 
considerar a hipótese de ensaios a fazer no estrangeiro, não o ensaio 
de uns caixotes de minério mas uma experimentação sistemática em 
larga escata, com muitas toneladas dos nossos minérios, cinzas de pirite 
c carvões vegetais. Seria um expediente para vencer o ponto morto em 
que, tranquilamente, deixamos correr o tempo. 

Fazer ferro é urna condição de independência; e cuidar desta é o 
primeiro dever do Estado perante a Nação. 

No meio da descrença com que é olhada a ideia de extrair ferro do 
subsolo português, deu-me alguma satisfação registar que a Associação 
Industrial Portuguesa, na exposição que atrás citei (n° 20), apontou 
como um dos tópicos do plano de fomento o estabelecimento da 
indústria siderúrgica. Antes da guerra, 16 países da Europa produziam 
ferro, alguns em quantidades nào muito superior às que podemos pre¬ 
ver entre nós. Porque havemos de excluir a hipótese de o fabricarmos 
também, sobretudo se tivermos o cuidado de não deixar dispersar essa 
fabricação e de nos rodearmos previamente de todos os elementos de 
informação? 17 

A metalurgia do ferro teria ainda no nosso Pais um papel indirecto 
muito considerável: desenvolver e aperfeiçoar a indústria metalo-mecâ- 
nica, bem necessitada de um tónico poderoso. 

Uma ligeira nota justificará porquê. Começou recentemente a anun¬ 
ciar-se em Lisboa a produção de aço de características fisico-químicas 
garantidas Tenho lido centenas de anúncios de casas metalúrgicas 
europeias em revistas dos respectivos paises e não me lembro de ter 
encontrado afirmação equivalente; e a razão é a mesma que leva, por 
exemplo, os hotéis da Suíça, para me servir de um expressão que já 
a *rás empreguei, a não anunciarem a luz eléctrica e a casa de banho; 

17 Já depois dc concluído este capitulo leio que o Chile vai ampliar a sua siderurgia 
P*Rt produzir 180 000 toneladas anuais — Jurruii do dc 23.8.1945 
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entende-se que muita luz eléctrica e muitas casas de banho são atributo 
imprescindível de um hotel. 

Em Portugal, pelo menos até há pouco tempo, várias casas fundiam 
aço mas nenhuma — que eu saiba — garantia a sua composição; daí a 
novidade do anúncio. E sem dizer mais nada, julgo que até os leigos 
terão formado o seu juízo do que é hoje a indústria do ferro nesta 
suave terra lusitana. 

31 — O COBRE 

Há bons 30 anos ainda o vulgo chamava minas de cobre às minas 
de pirite do Alentejo (São Domingos, Aljustrel, Lousal, Caveira, etc.); 
hoje é menos vulgar esta denominação. 

O nome deve ter resultado da tradição centenária (mesmo milená¬ 
ria) de se extrair cobre naquelas regiões; e ainda em 1925 se reputava 
possível satisfazer com a produção metropolitana (se fosse tratada 
numa oficina metalúrgica portuguesa em vez de ser exportada em 
bruto, como então era) 70% da nossa importação deste metal u . 

Mas, na realidade, as nossas principais minas alentejanas não são 
hoje fundamenialmcnte de cobre; são minas de pirites de ferro cuprífe- 
ras em que. passada a zona de enriquecimento, o cobre se apresenta 
com fracos teores (geralmente abaixo de 0,5%) e em que a exploração 
deste metal tem carácter acessório; o principal valor das pirites está no 
enxofre e no resíduo ferroso. 

Um conjunto de circunstâncias impede que se tenha hoje opinião 
tão optimista sobre o nosso abastecimento de cobre como aquela que 
se formulou há 20 anos. Naquela data a produção nacional de cemen- 
tos cúpricos nas minas de pirite andava por 1800 toneladas anuais que, 
ao teor médio de 70%, equivaliam a 1260 toneladas de cobre. De então 
para cá a produção tem diminuído progressivamente; nos últimos anos 
antes da guerra (1935-1939) essa produção andou entre 300 e 500 tone¬ 
ladas. equivalentes aproximadamente a 200 ou 300 toneladas de metal 

Tem duas origens esta redução; por um lado, o teor de cobre dos 
minérios extraidos tem baixado; por outro, muitas pirites têm seguido 
para a exportação sem serem lavadas, isto é, sem se lhes tirar o cobre- 
cenamenie porque às empresas mineiras se apresenta mais rendoso ou 
mais cómodo receber a maior valia da pirite vendida com o cobre do 
que fazer a sua extracçáo para o entregar à indústria nacional. Julgo que 
a obrigatoriedade dessa extracçáo e assunto que merece o estudo das 
entidades oficiais; mas a questão tem hoje certa dificuldade porque se 
esgotaram os terreiros de algumas minas antes da guerra e não se 
recompuseram durante esta por falta de dinheiro (caso citado no n tí 25)- 

Outra causa que reduz a posição relativa da produção portuguesa 
de cobre é o aumento de consumo. O quadro da página seguinte com- 

9 En|i Luís de Castro e Sola, Porque imporíamos cobre*. Lisboa, 1925. p. }8. 
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para a importação média do cobre em bruto e obra simples no quin¬ 
quénio que antecedeu a estimativa de 1925 e no que antecedeu a 
guerra (Quadro XXV1H). 

Nestes numeras não estão incluídos os condutores eléctricos isola¬ 
dos (artigos 1010 a 1012-A da pauta actual), para as quais não é possí¬ 
vel separar o peso do metal condutor (quase exclusivamente o cobre) 
dos revestimentos isolantes e protectores; destes condutores importa¬ 
ram-se anualmente 1960 toneladas no período 1935-39. 


QUADRO XXVIII 

IMPORTAÇÃO DE COBRE EM PORTUGAL 


Artigo da pauta 


Importação anual 
tonelada» 

até 

1922 

de 1923 
a 1929 

ÜSdT 

1930 

Designação 

Media 

de 1920 
-24 

Média 

de 1935 
39 




Em broto: 



109 

134 

155 

Fio 

151 

630 



156 

Lingote 


117 

. no 

135 

157 

Não especificado 

1134 

2640 




Em obra: 



"379 ~ 

546 

674 

Cilindros para estamparia gravados 

3 

4 

380 

547 

675 

Cilindros para estamparia não gravados 

2 

4 



860 

Cocientes c cabos® 


H" 

474 

694 

873 

Torneiras e válvulas até 2 kg 

iõ 

9 

475 

695 

874 

Tubo» 

123 

299 

. 494 

693 

875 

Pregadura 

16 

26 

476 

696 

875 

Não especificado 

239 

162 




Total 

1678 

4038 


O aumento de consumo, que o quadro anterior regista, resulta do 
natural desenvolvimento do País; mas os números vão subir ainda, logo 
que a vida internacional se normalize. O programa de elcctrifkaçüo já 
aprovado, a instalação nos últimos anos de duas fábricas de condutores 
eléctricos isolados, antes da guerra total mente de importação; o presumí¬ 
vel alargamento da fabricação de máquinas eléctricas e aparelhagem, que 
aos poderes públicos cumpre acarinhar — tudo isto faz prever que a 
necessidade de cobre se aproxime, dentro de poucas anos, das 6000 
toneladas. 

* Como o artigo 860 abrange correntes c cabo» metálico» com exclusão dos de ferro 
* aço. presume-se que a quase totalidade do seu movimento seja constituída pelos cabos 
dc cobre nus No período 1920-24 nâo existia aquela exclusão, pelo que nto é legitimo 
contar a totalidade como cabos de cobre, que devem ter tido nessa época pequeno con¬ 
fino. 
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Este número mostra a insuficiência da produção portuguesa, ainda 
que se voltasse às 1800 toneladas de cementos de há 20 anos; daí 3 
necessidade de novas fontes, já previstas na licença para a indústria da 
metalurgia do cobre 30 e no relatório da lei de reorganização industrial: 
como primeira, minérios coloniais, já usados com êxito na metrópole 
durante esta guerra, embora na modesta quantidade de umas centenas 
de toneladas, e cuja pesquisa está em curso em Angola 31 ; como 
segunda, minérios ou mates estrangeiros, cuja aquisição certamente nin¬ 
guém nos recusará, sabido que o acesso às matérias-primas é uma das 
teclas dominantes da liberdade económica que se apregoa no mundo. 

Mesmo na metrópole. o problema da produção de cobre não px>de 
limitar-se a rever a produção de cementos nas minas de pirite; há que 
fazer a revisão das concessões de minas de cobre (todas paralisadas) e 
que proceder a reconhecimentos pelo Fomento Mineiro logo que 
abrandem os trabalhos actuais de pesquisa do ferro. 

Da oportunidade de incluir nas indústrias-base a metalurgia do cobre 
e de ter concedido em 1943 a respectiva licença falam os números que 
ficam apontados; e fala igualmente a incapacidade em que nos vimos, nos 
anos que acabam de passar, de reduzir a fio ou a barra o cobre que con¬ 
seguimos produzir. Parte aproveitou-se em sulfato-, outra parte foi trefilar a 
Espanha, e com esta ida e volta a acrescentar ao preço inicial, já elevado, 
veio a custar entre duas e três vezes o preço do cobre trazido da América 
com fretes e seguros de guerra. As improvisações são sempre assim. 

Não ter indústrias é às vezes um luxo caro; os portugueses talvez 
percebam que é assim, mas perdoam o preço que lhes custa pelo pra¬ 
zer que parece dar-lhes — prazer de fidalgo que não aceita ocupações 
de mesteiral. Atidos à grandeza épica do braço às armas feito e da 
mente às musas dada. temos o ar de quem sacode com afectaçào a 
poeira do fato e não desce à chateza da prosa de cada dia. 

Mas o mesteiral, o que vive na poeira e na prosa, também tem as 
suas compensações; quando o fidalgo dá as suas festas, aquele tem a 
consciência de que a ele se deve o adorno da casa. 

Um exemplo muito modesto. Inaugurou-se há um ano o Estádio 
Nacional em seu ambiente de impressionante grandeza — dia festivo 
para o Desporto e para a Estética; mas a montagem do som só foi tor¬ 
nada possível porque as duas pequenas fábricas a que se fez referência 
algumas linhas atrás, instaladas entre nós havia pouco, lhe fabricaram 
de urgência os condutores necessários — alguns milhares de metros. 
Sem elas. a inauguração do Estádio nào teria podido fazer-se. 

É natural que algumas pessoas se sentissem felizes — quase vaido¬ 
sas — por este facto; mas se a vaidade era estulta porque o mérito fora 
pequeno, dava-lhe certa inocência o ser toda interior, toda feita de 

30 Otário do (kM*r»a, II Série, de 24 Ji. 1943. 

31 Diário do (iotmni, II Série, de 12.2 1945. 
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silêncio e humildade, nascida de um serviço de que nem suspeitavam 
os 60 000 espectadores. Três anos mais cedo a indústria nacional não 
responderia à chamada. 

Quando compreenderão os portugueses que nem só o que luz é ouro? 

32 — OS AZOTADOS 

Num país que é principalmente agrícola e que o apregoa todos os 
dias, a falta de uma indústria de adubos tão completa quanto possível 
sempre me pareceu defeito a pedir reflexão. 

Dos três dementas fertilizantes — o fósforo, o potássio e o azoto — 
a posse dos dois primeiros não depende da vontade dos homens, por¬ 
que a natureza os concentrou aqui e além marcando com eles uma 
mancha de riqueza. O fósforo (sob a forma de fosfatos de cálcio) encon¬ 
tra-se prindpalmente na África do Norte (Marrocos. Argélia. Tunísia e 
Egipto), na América do Norte (estados da Flórida, Tennessee, Idaho e 
Montana) e em algumas ilhas da Oceania; o potássio (cloretos e sulfatos 
de potássio) na América do Norte (Califórnia e Novo México), na 
França. Alemanha, Polónia. Espanha c Rússia; ambos constituem domí¬ 
nios fechados e restritos na mão dos seus limitados possuidores. 

Para o fósforo parece não podermos sair desta situação, dado que 
pequenas ocorrências de fosforite aparecidas no Alto Alentejo e Beira 
Baixa não têm possibilidades industriais, em vista do baixo preço dos 
minérios africanos e das grandes quantidades necessárias para uma 
exploração de algum valor nacional. Mas isto não impede que entre 
nós se tenha instalado e prosperado a indústria do superfasfato (trans¬ 
formação do fosfato insolúvel em fosfato assimilável) como, aliás, em 
quase todos os países do mundo. 

A indústria do ferro pode trazer ao problema do fósforo uma ligeira 
contribuição; dada a natureza fosforosa do minério de Moncorvo e con¬ 
siderado o leito de fusão como atrás se apontou (n° 30), pode contar-se 
com cerca de 10 000 toneladas de escórias Thomas a 16% de P a O,, dis¬ 
poníveis anualmente para venda. 

Pelo que se refere ao potássio, as sondagens iniciadas há pouco mais 
de um ano na orla mesozoica ocidental (Leiria, Caldas da Rainha) se 
confirmaram as previsões da prospecçáo sísmica que acusava largas ban¬ 
cadas salinas, trouxeram-nos uma desilusão, porque as bancadas são de 
sódio e não de potássio. Se os trabalhos posteriores não mostrarem que 
a posição se inverte em qualquer outra zona, resta-nos, como problema a 
estudar, a recuperação do potássio das águas-mães das marinhas, dada a 
nossa posição de país salineiro. Como um litro de água do mar contém 
cerca de meio grama de cloreto de potássio e 30 gramas de cloreto de 
sódio, à produção média de 240 000 toneladas de sal comum correspon- 

u Dulrto tk> tíoívnut, II Sénc. de 17.11.1943 
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derá. teoricamente, a de 4 000 toneladas de cloreto de potássio; mas a 
viabilidade desta recuperação impõe como condição necessária — é 
cedo para se saber se será suficiente — o combate ao inconcebível empi¬ 
rismo com que se faz a produção do saJ Há até certa nota de pitoresco 
em se coasiderar esta produção como actividadc agrícola. 

Para o azoto o problema tinha o mesmo aspecto quando os únicos 
recursos (além das fontes orgânicas) eram o nitrato de sódio do Chile e a 
recuperação do amoníaco nos fomos de coque dos países carvoeiros; mas 
desde o começo deste século e. sobretudo, depois da guerra de 1914-18. 
a fixação do azoto atmosférico abriu o caminho aos produtos sintéticos a 
partir de uma maléria-prima ao alcance de toda a gente. A indústria dos 
azotados não podia portanto faltar no quadro das indústrias-bose. 

Além de interessar á lavoura, a fixação do azoto é elemento da 
defesa nacional; e sem ter pensamentos marciais, parece legítimo pensar 
que quando se possui o petrechal bélico que Portugal adquiriu nos últi¬ 
mos anos, se devem ter todos os meios de o fazer funcionar em pleno 
rendimento. Um desses meios é a fabricação de produtos azotados em 
escala suficicntemenie larga — base da preparação de explosivos. 

Para justificar o caminho que se seguiu ao promover em Portugal a 
montagem da indústria do azoto, interessa dar ideia do que era a 
importação dos adubos azotados antes da guerra actual. É o que se faz 
no quadro seguinte. 


QUADRO XXIX 

IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS AZOTADOS EM PORTUGAL 


Ano 

Tonelada» 

Sulfato dc araónk) 

Art 354 

Nitratos 

An 234- 
235-236-238 

cãlcfca 

Art. 263 

1928 

11914 

5314 

8. 

1929 

15221 

3779 


1930 

4403 

5263 

1723 

1931 

25238 

4235 

1383 

1932 

38752 

2905 

1 «2 

1933 

40032 

4078 

2126 

1934 

53083 

6473 

2517 

1935 

51823 

4400 

3822 

1936 

54239 

4842 

2518 

1937 

62844 

7811 

4346 

1938 

63405 

9606 

3046 

1939 

6931» 

18370 

3528 


55 Prof Charles Lepícnr. A indústria do sal em l\>rtujial, Ed. da Universidade Técnica 
de Lisboa. 1936 

w Antes de 1930 a ctarumida não tinha especificação na pauta. 
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Uma pequena parte destes nitratos é matéria-prima de indústrias quí¬ 
micas (pólvoras); em compensação, não é possível incluir no quadro os 
adubos compostos contendo azoto, por não lerem especificação pautai. 
Verifica-sc por estes números a grande preferência do nosso agricultor 
pelo sulfato de amónio e o ritmo crescente do seu consumo; embora 
com menor regularidade nota-se a mesma tendência nos restantes. 

Tendo em conta estes valores e a indispensável folga para o 
aumento de alguns anos, concederam-se quatro licenças para a fabrica¬ 
ção de adubos azotados: três para sulfato de amónio”, para a capaci¬ 
dade total mínima de 90 000 toneladas anuais e máxima de 110 000 
(campanha de 7 a 8 meses) e uma para cianamida”, para a capacidade 
anual mínima de 8 000 toneladas no mesmo período de trabalho. O 
caso dos nitratos não está expressamenie trauteio por se ter entendido 
que as fábricas de sulfato de amónio, dispondo da aparelhagem de 
base (síntese do amoníaco), poderão posteriormente, caso tenham inte¬ 
resse, requerer o complemento das suas unidades com instalações de 
oxidação de amoníaco, para prepararem o ácido nítrico e os nitratos. O 
mesmo problema se apresenta para os adubos compostos, com azoto 
sob as formas amoniacal e nítrica (tipo nUramónio, nitrocbalk, etc.) ou 
compreendendo outros elementos fertilizantes (tipo nitropboska, nipbo- 
baliu m. leunapbos, etc ). 

A solução dada a este problema levantou algumas objecçòes que 
vou rapidamente passar em revista. 

a) Capacidade das fábricas. Comentou-se o número de licenças 
para sulfato de amónio pela possibilidade de que uma só fábrica conse¬ 
guisse preço de custo mais baixo. O argumento é de admitir mas não 
pode ser levado ao exagero; por esse caminho teríamos em Portugal 
uma só fábrica de cada artigo e daríamos sobrada razão aos que com¬ 
batem o monopólio. Como }á foi dito (n° 22), o que interessa é atingir 
o limite de capacidade que permite a laboraçào eficiente c para além 
do qual o preço de custo não varia em termos sensíveis; dessa maneira 
se adquire a certeza de estar dentro da zona de viabilidade. O exclu¬ 
sivo só se justifica quando necessário para se atingir tal zona; fora disso 
ninguém o aceita — nem eu. 

É sempre um pouco teórico calcular in abstracto a capacidade 
ntinima; o problema parece poder resolver-se praticamente pela observa¬ 
ção das capacidades das fábricas similares que trabalham pelo mundo. 

De uma publicação da casa Casale feita alguns meses antes de 
rtíbentar a guerra r , verifica-se que nessa data existiam 31 fábricas, 

» Diária do Gotvnto, II Série, dc 11.8 1941 c 19.6.1942. 

* Diário do Governo, II Série, de 22.11 194) 

57 CafhKUá dcf(li Impuinti di ammoniaca sintêika ptvceso Casale tn esrrvlzio nd tn 
costruzione. Dezembro, 19)8. 
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repartidas por 12 países, fazendo a síntese do amoníaco segundo a 
patente dessa casa, talvez a de maior expansão; e que era possível clas¬ 
sificá-las, de acordo com a sua capacidade de produção de amoníaco 


em 24 horas, da maneira seguinte: 

Até 24 toneladas... 13 fábricas 

Entre 30 e 64 toneladas. 9 

Mais de 80 toneladas..... 9 • 


Das três licenças concedidas em Portugal, a fábrica maior deverá ter 
uma capacidade de 50 toneladas de amoníaco por dia e as duas mais 
pequenas de 30 cada uma; parece estarmos dentro de uma média razo¬ 
ável, tanto mais que se trata de montagem inicial, a ampliar, possivel¬ 
mente. dentro de alguns anos. 

Por outro lado, tcndo-sc encarado a produção electrolítica do hidro¬ 
génio, verificou-se ser necessário dispor de cerca de 330 milhões de 
kWh para a produção das 90 000 toneladas de sulfato; e dada a impos¬ 
sibilidade de gerar num só local esta quantidade de energia temporária, 
dado ainda o inconveniente de sobrecarregar com transportes longos a 
energia de uso electroquímico, pareceu indispensável dividir a indústria 
em três unidades para nos adaptarmos às coisas reais. 

b) Processo de fixaçào do azoto. A síntese do amoníaco, qualquer 
que seja a patente que se adopte (Casale, Claude, Haber, N.E.C.. etc.) 
conduz praticamente aos mesmos resultados, porque os sistemas ape¬ 
nas diferem em p>ormenores. Levanta-se porém a dúvida * sobre se à 
síntese do amoníaco não é preferível o processo do arco eléctrico, tam¬ 
bém chamado processo norueguês, que consiste na combinação directa 
do azoto com o oxigénio. 

O sistema tem de atraente o contentar-se com instalações mais 
baratas que as do amoníaco sintético, mas tem a limitação de só permi¬ 
tir a fabricação de nitratos. O amoníaco, pelo contrário, dá indistinta¬ 
mente os nitratos ou o sulfato: e embora no primeiro caso haja que lhe 
queimar o hidrogénio — o elemento que foi mais difícil de obter — e 
se atribua a tal opjeraçào uma notável falta de lógica, a verdade é que o 
reparo é puramente sentimental. 

Há porém contra o processo norueguês um argumento que nos 
obriga a piô-lo de p»arte ao primeiro exame: o excessivo consumo de 
energia Knquanto a síntese do amoníaco, com hidrogénio electrolítico. 
consome cerca de 15 kWh pxir quilograma de azoto fixado (medidos 
em corrente continua mas compreendendo todos os serviços auxilia¬ 
res). o processo do arco eléctrico consome p>erto de 60. E se já é pre¬ 
ciso certo jeito para conseguir energia temporária a preço da ordem de 

* En# Vcrgflio de Sousa, -Alguns aspectun do problema industrial dc fixavão do 
azoto, in Boletim da Ordem dos Fnftenhtim\ Janeiro. 1942 
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5 a 6 centavos por kWh para o amoníaco sintético, se já atrás classifi¬ 
quei como perspectiva pouco animadora a de vender o kWh perma¬ 
nente para a siderurgia a 4 ou 5 centavos, é fácil de imaginar a 
impossibilidade de o obter, mesmo de energia sobrante, entre 1 e 2 
centavos — o máximo a que poderá pagá-lo o processo do arco. 

Se agora supusermos que do azoto contido nas previstas 90 000 
toneladas de sulfato, se conseguia transferir metade para a forma de 
nitrato pela propaganda deste adubo, como se preconiza no artigo 
citado, e se fabricava esse nitrato pelo processo do arco, o consumo 
total de energia passaria de 330 para 800 milhões em alta tensáo — o 
que já é muito de considerar no valor dos nossos recursos. F. se 
encararmos a questão sob o aspecto do capital investido, concluire¬ 
mos que se gasta no equipamento de centrais eléctricas para a pro¬ 
dução do excesso de energia consumida, mais do que se poupou na 
montagem das fábricas. O processo norueguês só interessa quando 
$e têm quedas de água com características que nós não temos ou 
excessos de produção de energia que não sei se alguma vez chegare¬ 
mos a ter. 

É certo que o processo do arco eléctrico, tendo um rendimento 
energético da ordem de 3%, é susceptível, seguramente, de largo aper¬ 
feiçoamento, mas como há muitos anos se aguarda esse aperfeiçoa¬ 
mento e não podemos ficar à espera da última moda — vício que é 
responsável de parte do nosso atraso — julgo ter dado ao problema a 
única solução prática. E ainda não estou arrependido; quando houver 
uma técnica melhor, faremos como os outros: mudaremos ou não de 
sistema, conforme à data parecer conveniente. 

c) Tipo de adubo. A predominância dada ao sulfato de amónio nas 
licenças concedidas resultou naturalmente da forte preferência do con¬ 
sumidor. Sabido que os adubos azotados não podem sulxstitu ir-se uns 
aos outros, porque uns são ácidos e outros básicos, uns lentos e outros 
rápidos, sabido ainda que uma corrente comercial, nascida de uma 
necessidade verdadeira ou até de um simples hábito, não é fácil de 
modificar repentinamente, não pareceu acertado, ao tomar-se a inicia¬ 
tiva oficial de resolver o problema dos azotados em fim de 1940*. con¬ 
trariar a tendência do mercado. Demais, esta tendência não é anormal 
porque o sulfato de amónio tem largo consumo em todos os países. 

Surge porém um reparo^: a fabricação de sulfato contraria o lema 
de poupar enxofre, porque o seu fabrico implica quantioso gasto de 
Pirites. O reparo tem fundamento, como o tem quanto ao consumo de 
todos os produtos que não são renováveis; mas a questão posta em 
números apresenta-se como segue. 

Portugal é um clássico exportador de pirites como são também na 
Europa a Espanha e a Noruega. O quadro seguinte dá ideia dessa 
exportação. 
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QUADKO XXX 


EXPORTAÇÃO DE PIRITE EM PORTUGAL 


Ano 

Quantidade 

Valor 


Toneladas 

Contos 

1930 

357000 

20900 

1931 

239000 

13100 

1932 

202000 

12900 

1933 

286000 

14100 

1934 

230000 

6W0 

1935 

128000 

3500 

1936 

346000 

9500 

1937 

508000 

14000 

1938 

457000 

12600 

1939 

436000 

12000 

Média 

319000 

41 11900 


O mercado interno consome perto de 100 000 toneladas anuais de 
pirite, das quais 3/4 na fabricação de ácido sulíúrico e 1/4 na fabrica- 
çüo de enxofre; o programa do sulfato de amónio, se se produzirem as 
90 000 toneladas, acrescentará o consumo de pirites com 50 000 tonela¬ 
das. O consumo total fica ainda muito mais pequeno que a média da 
exportação. 

Nào sào conhecidas as nossas existências de pirite; sabe-se que a 
lavra das minas é antiga, que continua a haver pirite à vLsta, mas náo 
há estudos para um futuro largo de exploraçáo. A isso se procurou dar 
remédio pelo decreto n° 33 650, de 18 de Maio de 1944, que consignou 
a verba de 2500 contos para a prospecçào eléctrica da zona alentejana 
das pirites, como seguimento de um programa de prospecçào magné¬ 
tica que vinha sendo feito nas minas de ferro desde 1942 u . 

Só depois de conhecida a existência do minério (e há já resultados 
animadores) se pode fixar com segurança a política a seguir; mas nào 
pareceu defensável ficar com o programa dos azotados em suspenso 
por uns quantos anos — embora o sistema tivesse tradições. 

Se as pirites se revelarem abundantes nada haverá que modificar; 
faz-se o sulfato de amónio e continua-se a exportação. Esta trará a van- 

” Houvera antcrtormcnte uma outra iniciativa que nio chegou a resultados positivos 
(Decreto n® 11352. dc 9.12.1925). 

40 Eng. Ezcquiel dc Campos, O etupuidrameuto gto+conómtco da populaçdo portu¬ 
guesa ainitvs dos séculos. Ed Ocidente. Lisboa. 1943. p. 216. 

41 Este valor médio, que corresponde a 37500 por tonelada, é manifestamente inte¬ 
rior à realidade 
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tagem de ocupar um ou dois milhares de homens, de conlribuir com 
uma ou duas dúzias de milhares de contos para a balança comercial e 
livrar-nos-á da acusação de que perturbamos a paz do mundo impe¬ 
dindo aos nossos clientes de pirite (França, Inglaterra, Bélgica, Holanda) 
o acesso a esta matéria-prima. 

Se a pirite for pouca, a restrição natural será a da exportação, que é 
a parcela mais volumosa; e se houver interesse em limitar o consumo 
interno (o que náo parece provável por ser pequeno) poderá desviar- 
se uma parte do amoníaco para o fabrico de nitratos e adubos compos¬ 
tos. como já foi previsto, ou canalizar para eles os futuros aumentos de 
produção. 

d) Produção do hidrogéneo. A produção electrolitica do hidrogénio, 
como foi prevista nas licenças concedidas, é uma solução geralmente 
reputada mais cara do que a do gás de água ou do gás de fomos de 
coque, em uso nas regiões carboníferas. Mas não se pense que é solu¬ 
ção abandonada, a que se lançou mão por fantasia; na Espanha, França, 
Suíça, Itália. Jugoslávia, encontram-se instalações por via electrolitica; a 
chave do problema reside essencialmente no preço da energia. 

Está assente que não devemos acelerar o ritmo de extracçáo dos 
nossos carvões, criando-lhes novas aplicações de grande consumo. 
Contudo, como alguns ensaios feitos em casas especialistas mostraram 
que a lenhite da Batalha é a que reúne melhores características para a 
gaseificação, chegou a encarar-se a hipótese de uma fábrica de amoní¬ 
aco junto da mina; mas apesar de ser uma instalação de pequena capa¬ 
cidade. as reservas de lenhite não lhe asseguravam a marcha por mais 
de 30 ou 40 anos; e dai o abandono da solução. 

O problema apresentou-se então com esta clareza. É necessário que 
fabriquemos adubos azotados; das duas formas, térmica ou eléctrica de 
fazer hidrogénio, a primeira é inaplicável; logo, é forçoso aplicar a 
segunda. 

Por outro lado, como acima se diz, o único obstáculo à solução 
eléctrica é o preço do kWh, pois que no aspecto técnico ela só tem 
vantagens: é a mais simples de todas as instalações e a que dá hidrogé¬ 
nio mais puro. E como o preço de venda da energia depende essencial¬ 
mente do uso a que se destina (daí a diversidade de tarifas que faz 
confusão a lanta gente, e daí também a prodigiosa infiltração da electri¬ 
cidade na vida moderna); como. para mais, na produção hidráulica não 
há praticamente encargos fixos por unidade e não há portanto limite 
minimo de preço, só interessando comparar com o preço de custo o 
preço médio de venda, o problema, ao menos em teoria, é perfeita¬ 
mente solúvel; basta que o preço da energia electroquimica, em vez de 
ser consequência de discussões intérminas e nem sempre dignificantes, 
seja considerado como premissa imposta pelas condições económicas 
do País. Encadear estas coisas é um dos aspectos de governar. 
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Acrescente-se ainda que o preço a que é preciso chegar — da 
ordem de 5 a 6 ceniavos por kWh em alta tensão, para energia de 24 
horas durante 7 a 8 meses, tudo reduzido ao nível de 1938 — se não 
dá entusiasmo aos distribuidores também não é de alarmar; para fugir 
da zona do alarme — de que tenho pleno consciência — é que conde¬ 
nei atrás o sistema norueguês. 

Posteriormente, apresentou-se uma nova modalidade que não é 
clássica: a gaseificação da lenha. Apareceram propostas exaltadas de se 
abandonar quanto se tinha dito e feito para se abraçar a nova técnica; 
mas recusei-me a consentir na mudança por entender que a aventura, 
se foi essencial para descobrir a Terra Nova. não parece oportuna para 
fazer adubos azotados. Limitei-me a facilitar os estudos para avaliar o 
mérito da nova preparação do hidrogénio. 

Creio que a possibilidade do uso da madeira vai tomando consis¬ 
tência; se assim for, julgo que teremos achado a fórmula para comple¬ 
tar no Verão a produção electrolítica de invento ou para cobrir alguma 
falha de energia. 

Mas náo julgo que deva consklerar-se a lenha como fonte principal do 
nosso amoníaco. Primeiro, porque tenho dúvklas soba* se esta solução 
t*rá em tempo normal gruml* vantagem de preço sobre a outra; segundo, 
porque devendo procurar-se para os azotados, dada a sua grande influên¬ 
cia na economia agrícola do País. um preço tão estável quanto possível, 
essa estabilidade é completa por via eléctrica, porque o preço da energia 
é imutável (ou quase), mas fica comprometida gravemente se tem por 
base o preço da lenha. Uma falta de carvão, uma crise de transportes, 
afectam os preços das lenhas num ritmo de especulação; não é preciso 
dizer-se. porque todos o sentem ainda, o que tem sido o mercado de 
lenha nos últimos anos. apesar de todos os esforços das autoridades. 

Acresce que a fabricação de 90 000 toneladas de sulfato de amónio 
deveria exigir o mínimo de 180 000 toneladas de lenha; e embora não 
seja descabido pensar em indústrias que tenham a floresta como fonte 
de matéria-prima, julgo despropositado consumir tal volume de madei¬ 
ras para obter um resultado a que pode chegar-se por outra via e com 
maior segurança. 

33 - A CELULOSE E O PAPEL 

Quem souber que há em Portugal peno de 3 milhões de hectares 
de floresta, dos quais 40% são de pinhal, e verificar a importaçáo que 
se faz de papéis e pasta de papel achará um desequilíbrio difícil de 
explicar. Isto me levou no encalço da indústria da celulose, e do desfiar 
persistente desta meada nasceram uma sociedade e uma licença **. Não 
digo que sejam coisas muito valiosas, mas cada um dá o que tem. 


*> Díàrtu do GouenuK II S*ric. dc 14.3.1942. 
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A propósito de pasta de papel, tento-me a registar aqui algumas 
linhas que li há pouco, no dia do centenário de Oliveira Martins 4 *. 
Consultado por Fça de Queirós em 1892 sobre o valor de uma pro¬ 
priedade que herdara no Alentejo, o entào Ministro da Fazenda res¬ 
pondia: 

Se fosse minha, estudaria essa charneca no ponto de vista 
da cultura do esparto, planta têxtil de primeira ordem para a 
fabricação da massa de papel. 

É um produto de consumo certo e que a nova pauta permite 
fazer no pais. 

Pelo que imagino das condições prognósticas e climatéricas 
da região, creio que o esparto. ou alfa. cultivado em toda a 
Andaluzia e em Argel, devia dar-se bem e baratamente na Corte 
Condessa. 

Mas nâo basta a cultura; é necessário a indústria química da 
fabricação da massa. Teu cunhado Alexandre podia e devia 
pensar nisso. 

O autor do artigo comenta: 

Ignoro se Fça de Queirós achou bem a ideia do fomentador 
romântico das riquezas nacionais. 

(...) 

Aquela ideia da alfa. com que Oliveira Martins queria valori¬ 
zar as terras do amigo, tâo querido e admirado, era também um 
sonho de poeta. 

Estas palavras de um artigo de talhe literário nào envolvem respon¬ 
sabilidade; mas marcam um sintoma que aflora mais uma vez — e só 
por isso lhes faço referência. 

A alfa ainda é hoje uma fonte de celulose, de boa qualidade mas 
cara; no estado actual da técnica julgo que o pinheiro se lhe avantaja. 
Nào defendo nem defendi — mas também nào nego nem neguei — a 
vantagem de cultivar o esparto à volta de Beja. Apenas pergunto: por¬ 
que nào havia de tentar-se em 1892 o fabrico da pasta de papel? Por¬ 
que se há-de afirmar dogmaticamente que era romantismo e sonho de 
poeta? 

Fazer pasta de papel é, e era também no século passado, indústria 
dos habitantes civilizados da Terra e nào dos de Marte, de que nào 
temos grandes notícias; e se os portugueses — que vivem na Terra — 
sào homens e nào orangotangos e, sendo homens, se sào brancos e 
nào pretos, a pasta de papel é uma possível actividade dos portugue¬ 
ses. O silogismo é impecável. Só razões técnicas o podem invalidar; 
mas essas nào foram invocadas. 

** Rocha Matitns, -Ideias dc Oliveira Mantas Acerca de uma propriedade de Eça de 
Queirôv in Jornal do Comércio, cdicAo da noite, dc 30.4.1945. 
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A sugestão cie Oliveira Martins nào chegou certamente a ser estu¬ 
dada. Deve ter parecido muito trabalhosa, de muita responsabilidade — 
e esta vida sáo dois dias. E porque se enraizou esta crença suicida de 
que todo o esforço é inútil, este desconchavo pedante de que todo o 
projecto é fantasia, estamos lançados na triste posiçào que se regista no 
capítulo I Lembro que se releiam os seus números, na esperança de 
que os verdadeiros intelectuais desta terra tomem a atitude que eles 
lhes apontam 

Voltemos à posiçào presente da pasta de papel. Interessa lançar os 
olhos para a estatística; dá-nos nos artigos da pauta mais salientes, o 
quadro que segue. 


QUADRO XXXI 


IMPORTAÇÃO DE PAPEL E PASTA DE P.APEL EM PORTUGAL 


Artigo 

da 

(XiUU 

Designação 


de 19. 

JV39 

Peso 

Toneladas 

Valor 

Contas 

112 

Pasta de papei 



907 

Caiâo e papdfto 



926 e 929 

Papel dc fumar 



927 c 928 

Papel de |omal 



936 

Papel nio especificado 




Tool 




Em desconto destes números, Portugal exportava em média 4000 
toneladas de pasta (eucalipto), de pequeno consumo interno, no valor 
de 5400 contos. 

Em face deste quadro, pouco ahonatório do desembaraço nacional, a 
licença mencionada acima compreendeu como um conjunto indivisível: 

1°.A fabricação de pasta química (celulose) a partir do 
pinheiro, actividade unanimemente reputada como remuneradora; 

2 o .A fabricação de papéis finos de 1* qualidade, até ao limite 
de 3000 toneladas por ano. actividade de rendimento igual¬ 
mente indiscutível; 

3* A fabricação de pasta mecânica e papel de jornal, produ¬ 
tos geralmente baratos e mais dificilmente remuneradores. 

A reacçâo contra esta licença foi das mais aguerridas As empresas 
papeleiras (com uma excepçào) reclamaram para o Conselho Superior 
da Indústria e apelaram para o Supremo Trihunal Administrativo do 
qual. desatendidas, recorreram mais urde para Tribunal Pleno onde 
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lograram de novo nào provimento; e o Grémio da Imprensa Diária 
apresentou seu protesto no ministério com copiosas razões. 

No fundo, os papeleiros pretendiam evitar a entrada em campo de 
um novo concorrente com as 5000 toneladas de papel de escrita; o 
Grémio da Imprensa pretendia evitar que uma eventual futura protec¬ 
ção à nova indústria lhe cerceasse a regalia actual de importar papel 
quase sem direitos e sem adicionais (artigo 927 da pauta); mas as 
reclamações baseavam-se em outros argumentos, mais ou menos 
rebuscados. 

O Quadro XXXI e a circunstância de termos abundante matéria- 
prima parece justificarem suficientemente o interesse nacional de 
tnudar o rumo das coisas, mesmo ã custa de qualquer pequeno sacri¬ 
fício em matéria nâo vital. Ainda que o executar do programa imposto 
à nova empresa possa vir a alterar a taxa do artigo 927 (c já atrás in¬ 
diquei — n° 24 — como penso deve ser moderado esse recurso), 
possa acabar com o lucro de alguns intermediários ou possa influen¬ 
ciar desfavoravelmente a tranquilidade financeira dos actuais fabrican¬ 
tes de papel, nào vejo que haja nisto motivo suficiente para mudar de 
caminho. ________ _ 

Ná< > conheço nada de bom que nào tenha uma faceta adversa, pelo 
que reputo legítimo que se manifestem os direitos ofendidos por ela; 
nias quando se olha iWm de frente, se reconhece que o acto conside¬ 
rado lesivo tem maior envergadura que a lesão presumível, quer dizer, 
c um facto primário em frente de interesses de segunda ordem, ou se 
medita em que essa lesão pode nâo ser de direitos mas apenas de uma 
situação agradável que a marcha da vida nâo tenha obrigação de res¬ 
peitar, nota-sc a vantagem de ser prudente na defesa para não se cair 

posição desgraciosa de exagerar. 

O empreendimento desta nova indústria está hoje em ponto morto. 
° que parece nào preocupar ninguém, embora eu julgue estar em 
Perigo uma parcela da tal riqueza que todos acham óptimo desenvol¬ 
ver; nus, apesar disso, passados 3 anos soba* a data da licença, contí¬ 
nuo satisfeito com o que fiz e repeti-lo hoje. Algumas palavras vào 
Replicar porquê. 

a) Matéria-prima. A primeira dúvida séria que o problema da celu¬ 
lose levanta (e que eu naturalmente comecei por ter) é o da qualidade 
da matéria-prima; habituados os mercados e a técnica às fibras dos 
Pinheiros nórdicos (género Picea ), é natural que se duvide da aptidão 
do pinheiro marítimo (Pinus pinaster). Mas o conhecimento de que 
es, c já passou ao uso corrente na Espanha, na França e na América do 
Norte, dando pastas de qualidade normal; que os ensaios de laborató- 
d°. feitos sobre os nossos próprios pinheiros, em Portugal c na Suíça 
^nais tarde confirmados na Inglaterra) davam resultados francamente 
o°ns. levaram-me a abandonar esta preocupação. Se nào se fazem 
l °dos os tipos de pasta, fazem-se alguns; e continuar a insistir na difi- 
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culdade do problema é semir pelos accionistas da companhia (possí¬ 
veis prejudicados) uma compaixão comovedora. A hipótese da exporta¬ 
ção que, já foi dito (n® 23). é forçoso considerar, tem neste caso certo 
aspecto de verosímil. Se exportamos tradicionalmente madeiras, talvez 
com um pouco de engenho possamos exportar também pasta de papel 
(pinheiro); e nâo julgo mesmo improvável que a exportação de pasta 
de eucalipto possa ser superior às 4000 toneladas de antes da guerra. 

O problema da pasta mecânica está menos esclarecido, porque se 
tinha deixado para segunda fase-, de tudo o que li e ouvi presumo que 
uma pane de pinheiro, uma pane de choupo e uma pane de madeiras 
importadas*' (porventura coloniais) resolverão o problema. Ê assunto 
que nào pode ser abandonado pelas entidades oficiais, porque julguei 
encontrar pouco interesse por ele na empresa titular da licença. Julgo 
que uma das razões é aquela que apontei acima de serem artigos bara¬ 
tos sem grande margem de defesa; a outra será a falta de energia eléc¬ 
trica de que se exige quantidade apreciável a preço moderado. 

Tem-se posto a dúvida (e até oficialmente) sobre se a floresta por¬ 
tuguesa comporta o consumo da nova indústria. A produção de 20 000 
toneladas de pasta química (número que já engloba uma parcela de 
exportação) exige 50 000 toneladas de madeira; a produção de 15 000 
toneladas de pasta mecânica exigirá 20 000 toneladas. Ao todo 70 000 
toneladas por ano. Se admitirmos que a nossa produção de madeiras é 
da ordem de 9 milhões de metros cúbicos, dos quais quase 2/3 de 
pinheiro* 0 , equivalendo, só nesta última espécie a cerca de 4 milhões 
de toneladas; se considerarmos ainda que nos oito anos de 1932 a 39 
exportámos, só de esteias para minas, a média anual de 240 000 tonela¬ 
das; se pensarmos que está em marcha desde 1939 um plano de povo¬ 
amento florestal para 10 000 hectares de dunas e 420 000 hectares de 
serras; teremos a noção de como é fraco o fundamento da dúvida 
posta, desde que se trate de zona densamente arborizada (bacias do 
Lis, do Mondego ou do Vouga), ainda que se pretenda, para baratear o 
transporte, que a recolha de madeiras se faça dentro de um raio restrito 
em tomo da fábrica, da ordem de 30 a 50 quilómetros. 

E assente, como parece estar, que a indústria deverá estabelecer-se 
pouco acima da foz do Vouga, há que ponderar que dentro de 12 ou 
15 anos os quase 20 000 hectares de dunas de Quiaios a Palheiros de 
Mira, semeados no último decénio, devem poder começar a participar 
no fornecimento através da ria de Aveiro, para o que basta tomar esta 
navegável, como creio que está previsto, até próximo da segunda 
daquelas povoações. 

*' Eau importação levantará um problema pautai porque a entrada de madeira etn 
bruto (artigo 82), que Ivojc v presume ser para constmçòeft. está onerada com um direito 
que t Incomportável pela nova aplicaçáo 

** Prol Anlbnto Mendev de Almeida, ftirtugal A tua rtquexa fiivicoia, Imprcn*» 
Nacional. Lisboa, 1929, p 18. 
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É certo que há quem veja com entusiasmo o aproveitamento das 
palhas de graminea (em especial a de arroz) para a preparação de celu¬ 
lose. sistema que a Itália desenvolveu sob a pressào da política autár¬ 
quica; mas se ndo vejo motivo para proibir que se aproveitem (antes 
pelo contrário), também nào vejo vantagem em que se force a sua utili¬ 
zação, porque sei que a melhor fibra de celulose ainda é aquela que se 
extrai das coníferas. 

Dizia-me há 12 ou 15 anos o Prof. Apolinário que certa aura que 
rodeara o gás pobre devia ter resultado da modéstia do nome, que fazia 
pensar numa barateza superior à real; estou em crer que os prestígio da 
palha vai bater em origem semelhante. Mas não cometo a imprudência 
de ser muito categórico; a técnica está longe da última palavra. 

b) As 3000 toneladas de papel. Ê preciso que tenha havido razões 
muito fortes para introduzir e manter na licença do fabrico da celulose 
a autorização para 3000 toneladas de papéis finos, sabido que este por¬ 
menor levantaria forte reacçâo da indústria papeleira. 

As razões foram as seguintes; 

1* Havendo o preconceito geral de que uma pasta não per¬ 
mite fazer bons papéis se nào for importada de 60 graus de lati¬ 
tude, a pasta portuguesa irá encontrar toda a espécie de 
oposição. A fabricação de 3000 toneladas de papéis de 1* quali¬ 
dade. anexa à fabricação da celulose, será a única demonstração 
irrefutável que o fabricante poderá fazer das possibilidades de 
aplicação das suas pastas. Ensaios de laboratório são sempre 
discutíveis. 

2* O consumo de papéis finos (escrita, impressão, tipo jornal 
e diversos)*' estava, em 1939, muito perto de 11400 toneladas 
assim repartidas: 

Fabrico nacional. 9900 toneladas 

Importação. 1500 

11400 . 

Este consumo crescia com o ritmo aproximado de 500 tone¬ 
ladas por ano 4 *; às 1500 toneladas que a metrópole comprava 
no estrangeiro havia que somar 1000 toneladas do consumo das 
colónias, totalmente estrangeiro, porque a indústria metropoli¬ 
tana nào tentava ou nào conseguia conquistar o mercado w ; as 
fábricas nacionais trabalhavam em pleno, ou quase, com larga 
demora na satisfação das encomendas; e perante este quadro 


Não incluído o papel dc |onul cm bobinas. 

Em 19^2, ultimo ano dc que tenho noticia. O consumo atinou 13 600 loncladas 
Li ha dia» que foi autori/ada em Angola uma fábrica dc papel c pasta dc papel. 
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nào pareceu que uma autorização de 3000 toneladas (ou 
mesmo mais) fosse oposta aos interesses da economia nacional 
— antes pelo contrário’ 0 . Acresce que não era aceitável autori¬ 
zar menos de 3000 toneladas, porque este número é talvez o 
mínimo, já um pouco escasso, para uma laboração económica; 
se não fosse ter pensado no inconveniente de uma concorrência 
muito violenta, teria autorizado 5 ou 6000 toneladas e a minha 
consciência de técnico ficaria mais satisfeita. 

3* Uma indústria nova envolve sempre um risco. Faz parte 
das obrigações de quem lança essa indústria assegurar-lhe con¬ 
dições de êxito; e como no caso presente se anexou ao fabrico 
da celulose (considerado o principal) o da pasta mecânica e 
papel de jornal, pareceu equitativa a compensação do fabrico 
de papéis finos. Isso mesmo dará autoridade para discutir em 
última análise o problema da pasta mecânica — se se quiser 
discutir ou for preciso. 

c) A posição dos papeleiros. Houve o cuidado de reservar aos indus¬ 
triais de papel, futuros clientes da celulose, uma participação no capital 
da nova sociedade. Nào quiseram tomá-la; e as suas relações com a 
nova empresa nào têm sido caracterizadas por especial cordialidade 

Este infeliz caso das industriais papeleiros tem tomado o aspecto de 
um cartel que bate o pé sem se lembrar de que tem um calcanhar de 
Aquiles que se pode partir; a pauta do artigo 936 — uma coisa da 
ordem de 2$40 por quilo. 

Postos perante a criação de uma nova fábrica que. por ser moderna 
e produzir a própria matéria-prima, terá condições de melhor preço de 
custo, a atitude razoável dos papeleiros nào me parece dever ser a de 
hostilizarem a iniciativa, procurando manter, contra o interesse geral, o 
nivel de preços de que têm gozado, mas antes ajudá-la a concretizar o 
seu programa, colaborar com ela, participar nela, aproveitá-la como 
ajuda e como exemplo — de que quase todas precisam, porque quase 
todas as fábricas actuais estão bem necessitadas de renovação. F depois 
passarem a vender o papel melhor e mais barato — isto é. dispensarem 
toda ou parte da muleta pautai. É assim que eu compreendo a indús¬ 
tria, e só assim a defendo 

Num inquérito feito em 1938 concluiu-se que, das 13 máquinas 
contínuas de fabrico de papel, então existentes nas chamadas fábricas 
grandes. 13 tinham mais de 35 anos e entre elas havia 7 com idades 
entre 50 e 70 anos' 1 . Apesar de se descobrirem tantas e tão pouco 
veneráveis antiguidades, do inquérito não resultou nada de prático 


w ITttu autorizaçio de 2500 tonelada*. dada muito icmpo anlc» a «>utra empre* 1 - 
cnmidcrava-se nesta data dc montagem duvidosa. Nilo conheço a Uutiiçào anual 
'■ Boletim da Ütrrcido Geral da Indidlrui. II Strie. n° 8. p 723 
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como (já se disse no n° 27) sucedia habitualmente; c de 1938 para cá, o 
Sol passou mais 7 vezes pelo ponto vemal* 2 . Sabendo-se isto — e 
embora 3 ou 4 das máquinas tenham sofrido remodelações — nào se 
estranhará que alguns técnicos estrangeiros que mandei vir a Portugal 
me tivessem feito apreciações como esta: as máquinas que no meu pais 
deitamos fora por antiquadas sào maravilhas em comparação com a 
que ti a trabalhar na fábrica tal. Ou ainda: de tal fábrica não se apro¬ 
veita nada. nem as paredes. 

Talvez isto explique a reacçáo contra a licença. 

Com um destes técnicos almocei uma vez no hotel do Buçaco. A 
mata estava formosa como sempre; o jardim era um assombro de cor; 
via-se o homem verdadeiramente encantado. Se nessa altura o entrevis¬ 
tassem sobre impressões de Portugal diria sinceramente maravilhas. E 
os portugueses ficariam deslumbrados — e escreveriam no jornal as 
suas palavras. 

Mas quando aquele homem, mais serenameme, virasse as ideias 
para os assuntos profissionais e recordasse as instalações primitivas que 
tinha visitado, se nào perdesse o entusiasmo pelos encantos da natu¬ 
reza, moderaria o apreço pela aptidão dos homens. Essa opiniào é que 
deveria interessar-nos. 

É por isso que quando leio, reproduzidos com ufania, os comentá¬ 
rios de estrangeiras que nas dizem que o céu é azul, o campo é verde 
e o povo é hospitaleiro, pergunto aos meus botões: o que pensará ele 
na realidade? Porque nào lhe pediram que o confessasse? 

Satisfeitos com fórmulas de cortesia, vivemos no reino da ilusão. 

34 — 0 ÁLCOOL CARBURANTE 

a) As soluções encontnuias. É sabido que muito antes da guerra se 
Procurava em grande número de países um substituto para a gasolina. 
Compreende-se o empenho; a gasolina influi grandemente na vida de 
todas os povos civilizados, tanto na paz como na guerra, sobretudo nos 
transportes, mas existe em pequeno número de pontos e concentrada 

pequeno número de máas. 

A guerra veio intensificar estas pesquisas; dai o grande número de 
carburantes, de que se pode traçar o quadro seguinte: 

A. Carburantes de síntese. Produtos líquidos de composição seme¬ 
lhante ã da gasolina natural (hidrocarbonetos leves): 

Produtos de destilação ou hidrogenaçào de carvões, de 
hidrocarbonetos pesados ou de óleos vegetais. 


y Ao abrigo do dccmo-lci n® 31177. mandei fazer cm 1942-43 um inquérito i índiiv 
Jda do papel, obedecendo ao» principio» que vieram a ser a bse da lei n* 2005. Julgo que 
mandado arquivar 





204 


J.N. Ferreira Dias Jr 


B. Carburantes de substituição. Produtos gasosos de diferentes com¬ 
posições destinados a substituir a gasolina: 

Gás pobre (a partir de madeira, carvão de madeira ou car¬ 
vões minerais). 

Acetilene (a partir do carboneto de cálcio). 

Gases comprimidos (gás de hulha, hidrogénio, propana, 
butana, amoníaco). 

C. Carburantes de adição. Produtos líquidos de diferentes composi¬ 
ções podendo substituir a gasolina em caso de necessidade mas 
empregando-se geralmente em mistura com ela: 

Álcool etílico. 

Álcool metílico. 

Aguarrás. 

Benzol 

Cetonas. 

b) As soluções portuguesas. Põem-se agora duas perguntas à consi¬ 
deração dos portugueses: devemos interessar-nos por este problema? 
Em caso afirmativo, por qual ou quais soluções? 

À primeira pergunta respondo que sim, mas faço-o mais por motí* 
vos de segurança (n° 18) do que por motivos económicos. 

Sabem tcxlos o que se passou com os nossos transportes automó¬ 
veis, sobretudo nos anos de 1942 e 1943, por falta da gasolina. As res¬ 
trições eram cada vez mais apertadas, as tentativas de improvisar 
soluções surgiam de todos os lados, e os ralhos da casa em que não há 
pão vinham confirmar o ditado: uns entendiam que o racionamento 
estava mal feito, outros que a fiscalização era venal, outros ainda que o 
aproveitamento reservas Unha sido errado. O desabafo é uma 
grande terapêutica 

Convencido de que a natureza esconde cada solução útil em 
milhões de coisas impossíveis, tendo estudado uns rudimentos de cál-^ 
culo de probabilidades, não tenho nenhuma fé nas soluções de impro-‘ 
viso; não tomei por elas nenhum interesse. 

Reparei que foi estranhado o meu encolher de ombros perante pr°" 
blemas tão graves, mas mantive-me. sem desvio, fiel às minhas convic¬ 
ções. Um dia apareceu até a solução peregrina de fazer andar 
automóveis com água, roubando a esta o hidrogénio à custa, segundo 
ouvi dizer, de umas pastilhas. Creio que houve pessoas convencidas de 
que tinham andado puxadas a água e entusiasmadas com uma soluçá 0 
tão simples, estando para mais aqui tão perto o Oceano Atlântico; mí* s 
por cima da minha descrença geral, havia a reminiscência de se ensinar 
na Física que para libertar um grama de hidrogénio são precisos 96300 
coulombs sob uma tensão mínima teórica da ordem de 1.6 volts (indus- 
trialmente 1,8 a 2,5); ou. o que é quase o mesmo, de que lera na Qtd' 
mica que o calor de formação da água é de 69 000 pequenas caloria 3 
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Por molécula-grama; e a noção que daqui tirara da estabilidade deste 
corpo aumentava as minhas dúvidas sobre a ligeireza com que se pro¬ 
punham decompô-lo. A Física e a Química também às vezes ajudam a 
apreciar problemas de Estado. 

Passado ou quase passado este período de tormenta, recordadas 
com calma as dificuldades, as dúvidas sobre o dia seguinte, parece 
oportuno começar a pensar na vida de amanhã. 

Não se argumente que a Carta das Naçòes Unidas pôs a guerra fora 
da lei e nunca mais faltará gasolina. Quando uma casa está perto da 
estação de bombeiros não é costume descuidar nela a segurança regu¬ 
lamentar contra incêndios; os Estados Unidos não vão abandonar as 
bases que alugaram nem parece que pensem em desmilitarizar Hawai; 
a Inglaterra não vai desfazer-se de Gibraltar nem destruir as fortifica¬ 
ções que cavou no penótr, a Rússia faz suas tentativas para pôr um pé 
nos Dardanelos e, porventura, mais adiante. Acredito na boa-fé; julgo 
que a devemos ter e disso temos nós, portugueses, dado provas; mas 
não faz parte da boa-fé o confundi-la com ingenuidade". 

Uma providência de segurança económica tem até mais probabili¬ 
dade de funcionar do que as de segurança militar; porque estas não 
actuam quando a contenda é com os outros e aquelas actuam sempre 
~ às vezes até sem contenda. 

Das numerosas soluções possíveis para substituir a gasolina (e mui- 
las haverá que não foram mencionadas) nem todas interessam igual¬ 
mente ao caso português. 

Antes de mais nada, quero exprimir a minha descrença nas solu- 
C^es do grupo B. São soluções de emergência (e como tal de inconies- 
ttvel préstimo) mas sem grande possibilidade de se manterem como 
sistemas normais em período de paz. A técnica não busca só rendi¬ 
mento e segurança; também alveja a simplicidade e a comodidade; as 
soluções do grupo B (das quais o gás pobre é a mais difundida e a que 
mais se adapta aos nossos recursos), sendo complicadas e incómodas, 
Apresentam em certa medida retrocessos técnicos que tenderão a cair 
e m desuso, só mantidos por alguns raros entusiastas nos carros ligeiros, 
P° r alguma economia nos carros pesados, ou por disposições legislati- 
Vas - A questão de preço não é decisiva; sempre reputei exagerada certa 
Política de imposição do gasogénio. 

As soluções do grupo A só parcialmentc podem interessar-nos por 
falta de matérias-primas, embora tivessem já no mundo uma expansão 
Considerável antes da guerra. A capacidade de produção anual de gaso- 
* ,na sintética em 1938 era de 1 775 000 toneladas pelo processo Bergius 
'acção directa do hidrogénio soba* carvões, alcatrões ou petróleos bru- 
t0s ) repartida, em ordem decrescente, pela Alemanha, Estados-Unidos, 

^ * * Lembro o Insucesso da Conferência de Londres ocorrido pouco mais dc um mês 

P°** dc escritas «tas linhas 
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Itália e Inglaterra, e de 900 000 toneladas pelo processo Fischer (trans¬ 
formação do óxido de carbono em metana), principalmente na Alema¬ 
nha' 4 . Nâo tendo nós petróleo bruto conhecido" nem carvões que 
cheguem para usos mais modestos, nào parece razoável tentar hidro- 
gená-los. salvo no caso de lenhites muito pobres (tipo Óbidos ou Rio- 
Maior) se tiverem alguma aptidão para isso, existirem em grande 
quantidade e não puderem, em tempo normal, ser vendidas para as 
aplicações correntes a preço compensador. 

Como nào temos reconhecidas rochas betuminosas em grande 
quantidade (pelo menos na metrópole), ficam-nos como matérias-pri¬ 
mas os alcatrões e óleos vegetais; mas tudo isto está ainda muito 
verde para se dizer a última palavra. É necessário, porém, que ama- 
dureça. 

Chegamos Finalmente ao grupo C. Com excepçào do bezol, que é 
derivado da hulha, todos os outros produtos, sendo de origem vegetal, 
nos podem interessar: o álcool metílico obtido da destilação das madei¬ 
ras, a aguarrás da destilação da aguarrás do comércio para lhe suprimir 
as firacçòes mais pesadas, e o álcool etílico ou as cetonas obtidos por 
fermentação de substâncias sacarinas (beterraba, sorgo, melaços), de 
substâncias amiláceas (milho) ou por hidrólise da celulose (madeiras, 
resíduos vegetais). 

O álcool metílico só será de considerar se as destilações de madeira 
montadas ou licenciadas durante a guerra mantiverem a actividade 
quando a vida se normalizar; a aguarrás tem normalmente o seu mer¬ 
cado de exportação; fica-nos o álcool etílico (as cetonas são ainda 
pouco empregadas e parece não terem especial interesse) como grande 
recurso. 

Já muito antes da guerra o álcool se empregava, com maior oü 
menor generalidade, como carburante de adição em numerosos países, 
em proporções geralmente compreendidas entre 10 e 30%. Para só falar 
na Europa, citam-se a Alemanha, a Áustria, a Bulgária, a Dinamarca, a 
França, a Itália c a Suécia; em terra portuguesa contavam-se Angola e‘ 
Moçambique. 

O assunto já foi tratado entre nós há largos anos. Por portaria de 2. 
de Dezembro de 1931 foi nomeada uma comissão de engenheiros 
para proceder ao estudo dos combustíveis utilizáveis nas caldeiras tf 
motores industriais sob o ponto de vista do seu rendimento e das con¬ 
dições aconselháveis para o melhor aproveitamento industrial e de eco¬ 
nomia geral. Ao contrário de outras comissões anteriores que não 
chegaram a produzir trabalho útil. esta apresentou, em Junho de 1932* 

** Cí Bcrthclot, Curbumnts et luhnfutnts natUmaux. Cd. Dunod. Par». 19*1, pp 33* 
« 363 . 

" A situaçio da Anglo-Pomiguese Otl Company, que começou a» pesquisa* em Toe 
rcvVcdrav está por definir desde 19*1 Semprr achei inconveniente ler-se dado esta coO* 
cessão a uma companhia estrangeira com sede no estrangeiro 
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um interessante relatório em que o problema do álcool carburante é 
proficientemente analisado em todos os aspectos, a partir de ensaios 
sistemáticos de motores efectuados no laboratório do Instituto Supe¬ 
rior Técnico 56 . 

Apesar das conclusões favoráveis e da sua objectividade, o relatório 
caiu no esquecimento. 

É fácil resumir essas conclusões, sem entrar nos pormenores técni¬ 
cos aqui deslocados. Para o mesmo grau de compressão, isto é, para 
motores de gasolina sem modificações, a mistura com 10% do álcool 
absoluto fax aumentar o consumo de combustível por cavalo apenas em 
cerca de 2 a 3 %; mas a mistura é pouco estável devido à avidez do 
álcool para a água; pois que o álcool hidratado nâo é miscível com a 
gasolina e tende a separar-sc dela, depositando-se no fundo do recipi¬ 
ente. Com a mistura a 20% de álcool a estabilidade é já satisfatória e o 
aumento de consumo específico vai para cerca de 5 a 6%; com a mis¬ 
tura a 30% a estabilidade é ainda melhor mas o aumento de consumo 
sobe para 8 a 9%. As experiências em estrada confirmaram estes resulta¬ 
dos ou deram-nos até ligeiramente melhores. 

Deve porém atender-se a que tais aumentos de consumo, expressos 
em peso, se reduzem quando expressos em volume, porque o álcool 
a umenta a densidade da mistura; assim, na mistura a 20%. ao aumento 
de 5 a 6 % em peso corresponde apenas o de 3 a 4% em volume; e 
c omo os líquidos se compram normalmente ao litro, é este último 
número que deve considerar-se. 

Em contrapartida do menor poder calorífico, a adição de álcool tem 
a v antagem de melhorar o índice de octana da gasolina, o que permite 
maiores compressões e. portanto, economias no consumo; mas isto só 
* realizável á custa de alterações no motor. 

As' perdas de potência registadas nos motores de gasolina com o 
Emprego destas misturas são sempre muito pequenas e dependem da 
mgulaçüo dos carburadores; essa perda pode ser nula em alguns casos 
e atingir cerca de 5% nos mais desfavoráveis. 

Estes números mostram que a substituição da gasolina pura pela 
mistura com 20% de álcool é praticamente insensível, facto que conju- 
gado com a boa estabilidade levou a comissão a propô-la. Ela é, na 
realidade, a mais empregada em todos os países, dentro dos limites de 
10 » 30* atrás apontados 

D álcool pode ainda, em caso de necessidade, misturar-se em maio- 
^ percentagens ou até usar-se sozinho; neste caso o coasumo especí- 
* Co aumenta 60% cm peso ou cerca de 50% em volume relativamente à 
8**°ttna pura, exigindo-se no motor a pequena modificação do aqueci- 
mcnio do ar e da regulação do carburador. 

. J* *E.Mudo u-cnico c económico do emprego do álcool como carburante*, in Boktim 

"nbaJbo Industriai n» 159. 1937. 
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c) Dificuldades. Estando definido com tanta clareza o problema do 
álcool carburante, algumas razões devem ter impedido que se lhe desse 
solução. Nâo é de presumir que tivesse sido só por esquecimento. 

A primeira e mais grave dificuldade é de natureza fiscal. No preço 
de 2$60 por litro, a que se vendia a gasolina em Lisboa, antes da 
guerra, está incluída a importância de 1$45 cobrada pelo Estado a título 
de direitos e de taxa de salvaçào nacional. Como o preço médio do 
álcool absoluto deverá ser da ordem de 2$00 a 2$40 por litro, a que é 
preciso adicionar as despesas de mistura e distribuição, nesta parcela 
do carburante, a taxa que cobra na gasolina. Caso se nào queira 
aumentar o preço da mistura nem reduzir a cobrança, apresentam-se 
duas soluções |á propostas pela comissão de 1931: ou introduzir suave¬ 
mente o regime do álcool carburante para que a maior quantidade 
deste seja compensada em cada ano pelo aumento de consumo (4,5 
milhões de litros anuais, média do decénio anterior à guerra), de forma 
a nào fazer descer a importação de gasolina e portanto a receita do erá¬ 
rio, ou procurar compensação em outros produtos. E pode ainda repar¬ 
tir-se o encargo por todas ou algumas das quatro vias descritas. 

Considerada a última importação normal de gasolina (100 milhões 
de litros em 1939). a quebra de receita seria de 29 000 contos para 20% 
de álcool e 22 000 se a mistura se reduzisse a 15%; mas estas cifras, 
embora grandes, perdem importância comparadas com a quebra de 
86 000 contas por ano, de 1949 para cá, por nào exceder 40 milhões de 
litros a importação média anual de gasolina desde que começou a 
guerra. Acresce que a fabricação de álcool carburante daria lugar à 
cobrança de contribuição industrial à roda de 2000 contos e da contri¬ 
buição predial rústica correspondente às matérias-primas. 

Outra dificuldade aparece no problema do álcool carburante: ® 
fabricação do álcool, por insuficiência actual das fábricas e da matéria- 
-prima. As fábricas (salvo uma ou duas excepçòes) nào produze** 1 
álcool absoluto, limitando-se ao álcool rectificado de 95 a 96°; a maté¬ 
ria-prima mais usual, o figo, cuja produção nào pode fazer-se variai 
com as necessidades, dá escassamente para o consumo normal. Todos 
se lembram de que o ter-se autorizado, há dois ou três anos. que 10® 
automóveis circulassem com álcool, fez desaparecer das farmácias a tin¬ 
tura de iodo. 

Do mau equipamento das fábricas e do preço da matéri 3 -pr>mã 
resulta ainda que o nosso álcool industrial a (95°). mesmo antes cia 
guerra, atingia preços impossíveis de aceitar para carburante (da ordem 
de 4$00 a 4$50 por litro). Há, portanto, que atacar os problemas agd- 
cola e industrial desde o começo: criar matéria-prima e montar fábrica 5 
adequadas. 

Lima terceira dificuldade do emprego do álcool carburante está nã 
pequena complicação que vem para as empresas distribuidoras de faze" 
rem a mistura, com o inerente aumento de depósitos e tubagens; c 
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ainda uma quarta dificuldade aparece nos protestos que em alguns paí¬ 
ses têm feito uns senhores muito desportistas e muito entendidos, a 
quem a presença do álcool ofende os records e os princípios. 

d) Unia solução. Não têm importância de relevo as duas últimas 
dificuldades apontadas: os depósitos e as tubagens montam-se onde 
necessários e as críticas dos automobilistas afervorados perdem-se na 
vulgaridade; há sempre quem diga mal de qualquer coisa — e às vezes 
atê convém para dar ao mundo mais animaçào. 

Nâo me proponho resolver o aspecto fiscal atrás apontado porque já 
está posto em toda a clareza. A gasolina é um produto muito barato que 
Permite a incidência de fortes taxas; a sua substituição por qualquer 
outro produto, sempre mais caro, ou aumenta o preço de venda ou dimi¬ 
nui a receita do Estado. A mesma questão se pôs em todos os países; só 
há que decidir se as vantagens que se colhem justificam o sacrifício. 

A solução que se vai propor respeita apenas à dificuldade que atrás 
se apontou em segundo lugar: a fabricação do álcool. 

Toda a gasolina que se consome no Pais entra por üsboa ou pode. 
sem grande dificuldade, fazer-se entrar; e como é preciso reduzir os 
encargos de transporte do álcool porque é forçoso limitar o preço 
deste, é necessário que todo ele esteja em Lisboa ou junto do estuário 
do Tejo. de forma a entrar directa mente, em batelões, nos depósitos 
das companhias petroleiras. 

Mas tratando-se de um problema de segurança — porque no puro 
fampo da Economia não é defensável substituir um produto estrangeiro 
que custava antes da guerra â roda de $40 por litro cif Lisboa por um 
nacional que custa cinco vezes mais — a fabricação do álcool de verá 
fazer-se, pelo menos em parte importante, junto do próprio Tejo. Por 
°mro lado. não interessando as fábricas actuais por muito pequenas e 
afastadas do local conveniente; sendo opinião unânime que o preço de 
Pmparaçào do álcool (transformação da matéria-prima) se pode reduzir 
a Preciavelmenle numa instalação de grande capacidade, produzindo 
Pelo menos 500 hectolitros em 24 horas, com o que talvez se consiga 
c hegar a cerca de $50 ou $60 por litro no caso mais desfavorável de 
Matérias-primas sólidas (nível de 1938. incluindo encargos de armaze- 
^Kcm). parece indicado que na margem do Tejo, não longe de Lisboa, 
em locai acessível aos batelões, se instale uma ou, no máximo, duas 
fábricas de álcool absoluto. 

Acresce que o plano da Hidráulica Agrícola prevê o aproveitamento 

Sorraia. regando o seu vale inferior, a lezíria de Vila Franca e os ter- 
Mnos de Panças, na margem do Tejo ao norte de Alcocheie, no total de 

000 hectares'*; e como a matéria-prima, pelo menos em grande 
P ar,t *. não pode deixar de estar na vizinhança imediata das fábricas 

PoMcnormcnie reduzido a 31 200 hectares. 
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para evitar transportes; como, por outro lado, as culturas sacarinas mais 
aconselhadas pela experiência europeia do sul (Espanha, França, Itália) 
sào a beterraba e o sorgo M , ambas regadas, parece que a zona da lezí¬ 
ria entre Alcochete e Benavente satisfaz a todas as condições para ser o 
centro ideal da produção do álcool carburante. 

Não briga esta ideia, antes se harmoniza, com o projecto da Hidráu¬ 
lica Agrícola de fazer nesta zona a criação de gados mediante prados 
artificiais permanentes ou temporários em alternância com culturas 
arvenses e de maior rendimento económico w . Além de serem culturas 
de bom rendimento, a beterraba ou o sorgo dão como subproduto 
quantidade apreciável de forragem: como média, a primeira 20 tonela¬ 
das de folhas e 2 toneladas de polpa seca por hectare; o segundo 2 
toneladas de folhas e 4 toneladas de semente de composição análoga 
ao milho 60 . O sorgo oferece ainda a vantagem de dar polpa que serve 
de combustível e dispensa o carvão exigido pela beterraba, na quanti¬ 
dade de 80 kg por hectolitro de álcool. 

Evidentemente, em período normal, nada impede que se atribua 
aos Açores (com base na beterraba ou batata doce) ou a Angola (com 
base na cana ou no milho) um contingente de álcool carburante a 
adquirir pela metrópole, ou que se estude a vinda de melaços coloni¬ 
ais, dando assim às fábricas do continente um acréscimo de matéria- 
prima barata, que contribuiria para reduzir o preço médio do álcool; 
mas. em qualquer caso, é forçoso que esta indústria se instale na 
metrópole, como fica dito, porque é preciso ter boas unidades, com a 
sua técnica bem formada, que em caso dc necessidade possam facil¬ 
mente ampliar-se e cuja matéria-prima resida numa cultura anual, cuja 
tradição enraíze numa dada zona e cuja sementeira se faça em cada 
ano na escala em que convier Fora disto, voltaremos à improvisação 
dos automóveis a água. 

Alguma redução no preço do álcool poderá talvez conseguir-se 
conjugando a sua fabricação com a de certa quantidade de açúc3r- 
Embora se não concorde com Anselmo de Andrade 61 quando defende 
que a metrópole portuguesa, à semelhança de muitos países da Europa, 
deveria tirar da cultura da beterraba o açúcar que bastasse para o seu 
consumo, não se vê que seja impossível qualquer arranjo no sentido 
indicado. A questão é melindrosa porque briga com interesses criados; 
para alguns significará falta de mentalidade imperial; mas a hipótese é 
inocente e julgo merecer alguns minutos de reflexão. Ponho-a. aliás, 
com todas as reservas. 

* De 1942 a 1944 mandei fazer experiências de cultura comparativas entre beterraba 
c sorgo No ano corrente foram suspensas. 

lhano das Sessóes. 4“ Suplemento ao n* 192, dc 12.5 1938. p. 842-BH 

“ Proí Ezio Emiliani. // sorgo zuccherino como puinia da grmteUa. l.'Awenire A8°' 
coto. Janeiro. 1940. 

41 Op ctí. p. 170 e »cg 
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Algumas vantagens indirectas podem resultar da adopção do regime 
do álcool carburante: a solução de certas crises de produção, nomeada¬ 
mente do vinho, da alfarroba e da aguarrás. Já o art° 19° do decreto n* 
12 214, de 21 de Agosto de 1926, determinava que se nomeasse uma 
comissão para informar sobre a qualidade e quantidade do álcool que 
se poderia adicionar ao petróleo e gasolina, como remédio de crises 
vinícolas; mas não sei se esta disposição teve seguimento. 

Quanto ao vinho, se admitirmos um excesso de 500 000 hectolitros 
a eliminar do mercado, a sua transformação em álcool daria cerca de 6 
milhòes de litros, equivalente a 6% da gasolina importada em 1939. 
Esta quantidade seria facilmente absorvida como carburante, ou 
subindo ligeiramente durante um ano o teor da mistura ou reduzindo 
um pouco a produção do álcool pela via normal. 

O mesmo se passa com a alfarroba. Não convém, quando a alfar¬ 
roba tenha saída para exportação, desviá-la desse caminho; já vimos a 
necessidade de aumentar as exportações e não convém perder cerca de 
3 000 contos por ano que ela nos dá. Mas em ano de crise, 10 000 
toneladas de alfarroba (volume de uma exportação normal) podem ser 
transformadas em cerca de 1 500 000 litros de álcool, com o qual se 
topete o que se acaba de dizer. O mesmo se passa ainda com a aguar¬ 
rás cuja integração na gasolina (só em caso de crise porque é um notá- 
Ve l valor de exportação — 20 000 contos) se pode fazer sem 
inconveniente quando em pequena quantidade. 

Para não criar demasiado optimismo quanto a este aspecto salvador 
álcool carburante, é necessário dizer-se que para manter o preço do 
álcool dentro dos limites apontados (máximo de 2$40) haveria que pagar 
as matérias-primas, postas na fábrica, a preços inferiores aos normais 
(vinho á roda de $24 por litro, alfarroba a 3$50 por arroba). Seriam ques- 
,ôes a regular em cada caso, estabelecendo-se as compensações julgadas 
°P°rtunas; mas sempre que se tratasse de excessos de produção, cujo 
Ptoço de custo seria reduzido, não parecia violência pagá-los baratos. 

Torna-se necessário, naturalmente, rever toda a legislação relativa a 
“fcool, fixar o tipo de desnalurante para a nova categoria de produto. 
^ v °gar muitas restrições, em especial o art u 12* do decreto n° 19 253, 
17 de Dezembro de 1930, que proíbe a fabricação de álcool de 
r*torra ha ou de cereais, e permitir certa elasticidade na |>ercentagem 
carburante de adição para se poder fazer face, sem perturbações, a 
üf na crise de falta ou de excesso. O novo regime do álcool não seria 
UrT| a subversão, deveria continuar a manter as posições hoje ocupadas 
1^1° álcool vínico e de figo. apenas impondo a este último uma reorga- 
ni *açào industrial cuja moralidade me parece intuitiva. 

c ) O álcool carburante inchistha-hase. A indústria do álcool carbu¬ 
ra* foi excluida das indústrias-base, ao que ouvi, por entender-se 
^vcr ser uma indústria colonial, mas fiquei sempre convencido de que 
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teria desfeito essa falsa opinião se me tivesse sido dado defender o que 
propus. Os argumentos são os que deixei esquematizados; não se iral3 
de Economia (porque seria um absurdo) mas de garantia. Ter uma 
segurança — e uma segurança cara — em Angola ou Moçambique, em 
risco de não poder funcionar quando for precisa, parece-me desacerto. 
Já o parecer da Câmara Corporativa faz este reparo 6 *; mas fica bem 
acrescentar-lhe que a vantagem indirecta do sistema, como regulador 
de crises de produção, também não poderia exercer-se integralmente 
por falta de instalações apropriadas. 

Não me causaria estranheza que a indústria fosse suprimida pelo 
motivo fiscal que se apontou; seria uma opinião discutível mas aceitá¬ 
vel, que muita gente sustenta. 

Em contraposição, o álcool carburante tem defensores exagerados 
que chegam a forçar a probidade científica; uma réplica severa a esses 
processos publicou-se entre nós há alguns anos 6} . Por mim, procuro 
pôr o problema com imparcialidade; e se me inclino por uma solução 
favorável a seu respeito, não deixo de lhe reconhecer os inconvenien¬ 
tes, o maior dos quais é o preço. Por isso aceito sem custo que & 
tenham opiniões diferentes da minha — desde que tenham base; e por 
isso aceito ainda que se abandone o álcool se uma solução de síntese 
adaptável aos nossos recursos conduzir a produto mais barato. 

Assente que o álcool carburante, se existir, só pode ser uma indús¬ 
tria metropolitana, interessa ver que razões me levaram a incluí-la entre 
as indústrias-base. Não se cifram essas razões nos 7 000 contos que 
poderá valer a gasolina que ele substitui, dito e repisado como tem 
sido que me não seduz a ideia de armazenar ouro; a razão essencial 
está em que tal indústria tem, mais do que qualquer outra, os seus 
aspectos políticos, implica a revisão do regime do açúcar e do álcool, 
traz a utilização anual de 7 000 hectares de terras regadas 64 , isto é, 
mobiliza 35 000 hectares com uma rotação de 5 anos, paga à lavoura 
anualmente 30 000 contos de matéria-prima, tem ela própria um 
volume anual de vendas da ordem de 40 a 50 000 contos, pode atenuar 1 
como se indicou algumas crises que periodicamente nos afligem, e per¬ 
mite oferecer às indústrias um produto que até hoje não tem havido: 
álcool absoluto barato. Antes da guerra, o álcool absoluto só era conhe¬ 
cido em Portugal como produto farmacêutico à roda de 30S0O o litro 6 ’; 

M Parecer ciado. p. 493 

M F.ng Agr Duarrc dc Almeida Tasca no, O álcool lintca carburante nacuntalK 
Império. Lisboa, 1936 

64 Para a pmchiçào dc 20 milbòe» dc luro», tsio é, 20% sobre 100 milhões Esta árrJ 
wd reduzida na proporção cm que ac reduzir a percentagem dc álcool (até 15%) <** m 
medida cm que sc aumentem os contingente» atribuídos ás ilha» e às colónia». 

64 A cumivsào dc 1931 comprou algum álcool a l6$00 cada quilo, ma» náo potleod® 
suportar esta despesa, preparou ela própria o álcool absoluto para continuar a» exp***' 
ências. pda impossibilidade de o encontrar no mercado a preço acessível (Relatar* 0 
citado, p. 69). 
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aos preços a que se prevê podermos chegar, ele será talvez a origem 
de variadas indústrias químicas. 

A indústria do álcool carburante é bem uma indústria-base. 

Supondo o álcool em marcha, nào deveria descurar-se entretanto o 
problema das hidrogenações, da hidrólise da celulose ou de outros 
caminhos que a técnica venha a revelar e se adaptem aos nossos recur¬ 
sos. Sobretudo as matérias celulósicas, que temos em grande quanti¬ 
dade em todos os resíduos vegetais, seriam uma esplêndida fonte de 
carburante; tudo está em melhorar o rendimento da sacarificação, que 
começou com Braconnot, em 1819, por 80 litros de álcool por tonelada 
de madeira e parece estar actualmente em 200 ou 300; e o problema 
tem seu interesse pensando nas quantidades crescentes de álcool que 
será preciso fabricar para acompanhar o desenvolvimento do consumo 
de gasolina. 

De uma realização industrial no campo dos carburantes de síntese 
ou de adiçáo (ou dos dois) nào deveria o Estado desinteressar-se, num 
regime de sociedade mista; julgo que seria uma das aplicações úteis 
Para parte do fundo que o Instituto Português de Combustíveis reuniu 
nos últimos cinco anos. 

35 — A CONSERVA DE PRODUTOS VEGETAIS 

Há um ramo industrial que nào figura no quadro das indústrias- 
base mas que talvez merecesse ser inscrito lá; a conserva de produtos 
v cgetais. Isso justifica as poucas palavras que excepcionalmente lhe 
vou dedicar, já que nào é possivel. por ser longo e talvez sem inte- 
ress e, estender a todas as indústrias o pequeno comentário que acabei 
de fazer para algumas 

O motivo por que cheguei a pensar em fazer desta actividade uma 
indústria-base é aceite por toda a gente; num país principalmente agrí¬ 
cola. industrializar os produtos da terra (frutícolas e hortícolas) de 
jorma a tomá-los aptos a concorrer na alimentação de outros países, e 
fazer isto num grau de qualidade e quantidade que pese na economia 
* seguramente, uma boa e lógica base. Já Anselmo de Andrade, o des- 
^nte das possibilidades industriais, considerava esta indústria como 
nossa legítima funçào de trabalho 66 . 

Mas duas razòes me levaram a exclui-la — o que não significa 
a oandoná-la 

A primeira foi o tratar-se de uma indústria que nào é nova; com 
ntals rigor poderá dizer-se que tal actividade precisa de ser reorgani- 
^da do que de ser instalada, embora o muito que julgo pode valer se 
nio compare com o pouco que vale. A segunda razão foi a impossibili- 


qp» cu., nau da p. 343 



214 


J. N. Ferreira Dias Jr. 


1 


dade de fazer previsões nem quanto à produção de matérias-primas, 
em que julgo haver cena indecisão, nem quanto ao consumo dos mer¬ 
cados externos — por ser uma actividade essencialmente exportadora. 

A noção de que se está indeciso na avaliação das possibilidades 
agrícolas nasceu-me de informações oficiais que desaconselhavam a 
montagem de fábricas de conserva, (aliás pequenas) no vale do Tejo, 
com o fundamento de que poderiam faltar os géneros nos mercados de 
Lisboa; mas nào escondo a estranheza com que li isto nem o mau juízo 
que formei dos tnformadores. 

Já tenho ouvido quem duvide dos programas da Hidráulica Agrícola 
por nào ver escoamento fácil para os produtos das terras regadas; há 
quem julgue em perigo o abastecimento das cidades por se enlatarem 
alguns produtos da horta. Há nisto um certo desencontro. 

Por mim, vejo que a indústria — quando for verdadeira indústria — 
é capaz de dar ocupaçào a muitos milhares de hectares regados. Cito 
quatro modalidades baseadas em culturas industriais, que observei mais 
de perto: linho, cânhamo, álcool, conserva: e penso que esta é a única 
via razoável de prender gente ao campo: dar-lhe trabalho, fazendo com 
que a terra produza e arranjando quem consuma os produtos. 

A actual indústria de conservas vegetais vale muito pouco em com¬ 
paração com as similares dos países mediterrâneos. Nào sei como se 
governa com a concorrência nos países estrangeiros; no mercado 
interno os preços sào. e foram sempre, quase proibitivos. As chamadas 
frutas de Alcobaça sào mimo de milionários ou dieta para enfermos; 
enquanto tiverem os preços que têm nào conquistam o resto da popu¬ 
lação — que ainda é a maior parte. Nào cheguei a averiguar se o mal 
vem da indústria ou do comércio-, se vem da matéria-prima, do recipi¬ 
ente. do açúcar ou da organização-, o mais provável é que venha de 
tudo 6 '. 

Precisamos, quanto à conserva de vegetais, de criar uma aspiração 
que nào exLste — ou. se existe, nào dei por ela. Temos que elevar esta 
indústria à categoria de grande actividade nacional, a emparceirar coffl 
a conserva de peixe. 

Esta, apesar de não ser muito antiga, adquiriu posição de van¬ 
guarda. Parece que vem de 1865, em Vila Real de Santo António, a pri¬ 
meira fábrica de conserva de atum em azeite; é de 1880, em Setúbal. 3 
primeira fábrica de conserva de sardinha em azeite, montada por utn 
industrial francês, que a falta de peixe nas costas da Bretanha levou 3 
expatriar'*: e em meio século chegou-se ao número de 240 unidades 
(167 de conserva em azeite e 73 salgas) ocupando em período de labo 

47 O problema da embalagem nas conservas de vegetais poderá beneficiar da solu¬ 
ção que vier a dar-se — e que 6 preciso dar — â fabricaçio do vazio na» conserva* àt 
peixe 

68 BoicHim ciou OrjfarUíma j Económicas criadas peio Ministério do Comércio e Ituií*' 
fria, n“ 2, p. 217 e ieg. 
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raçào à roda de 23 000 operários (fora a pesca) e dando-nos na expor¬ 
tação, antes da guerra, nos principais artigos, os valores do quadro que 
sc segue, onde .se acrescenta para confronto a magra exportação da 
conserva de vegetais. 


QUADRO XXXII 


EXPORTAÇÃO DE CONSERVAS DE PEIXE E DE VEGETAIS EM PORTUGAL 


Destgnaçlo 

Média de 1937-39 

Peso 

Toneladas 

Valor 

Contos 

CONSERVAS DE PEIXE 



Atum c similares, cni sal 

149 

467 

^Atum c similares. em azeite ou roôlhos 

1273 

8 182 

Sardinhas c similares, em saló 407 

10014 


&»rdinhas. cm azetic ou môlhos 

36 848 

192 307 

Similares de sardinha, em azeite ou mAthos 

3321 

11 673 

. Crustáceos e moluscos 119 

299 


Tocai 

48 117 

222 942 

CONSERVAS DE VEGETAIS 



PnJlas em doce (cxcluklas frutas secas) 

123 

591 

^Azeiinrus 1066 

3 218 


I?matcs 458 

934 


-HonalKM c legumes 135 

376 


Total 

2 582 

4 919 


Há entre os dois tipos de conserva uma diferença fundamental: na 
peixe, a matéria-prima está feita e é só apanhá-la; na de vegetais, a 
'fiatéria-prima tem que ser criada por nós com toda a longa canseira 
começa no regadio da terra. Resta saber se Deus fez os homens só 
Jfcra as coisas fáceis. 

Nâo é prudente ter como alvo a igualdade de exportação nos dois 
hpos de conserva, sabido que a de peixe é especificamente mais vali¬ 
da; mas a diferença que o quadro aponta mostra um plano de acção 
àqueles que percam tempo a pensar nestes temerosos empreendimentos, 
c °mo dizia o autor do plano de inquérito de 1907. 

E é preciso perder esse tempo (ou ganhá-lo), porque não l>asia, 
P»ra que as indústrias nasçam (esta ou qualquer outra), actuar em cau- 
*** mdirectas como a energia, os transportes ou a taxa de juro; nâo 
tantos em condições de reagir eficazmente a meios tão suaves. 

Para dar nome e crédito á indústria de conserva de vegetais, para 
he fixar uma base séria de desenvolvimento, creio ser necessário, ape- 
* ar das esterilizações quase sempre impostas pela técnica do oficio, 
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habituá-la ao principio do mais severo respeito pelas preocupações de 
higiene e de valor nutritivo requeridas por um produto alimentar em 
terra de civilização adiantada. 

Comecei a esboçar essa política. Proibi novas montagens para a 
fabricação da massa de tomate, em que se guarda a polpa e se deita o 
líquido para o esgoto, só consentindo no sistema da concentração pelo 
vácuo, em que se aproveitam todos os princípios nutritivos do fruto; 
comecei a exigir revestimentos laváveis em todas as dependências de 
fabrico; pedi análises da água — que às vezes se tira de um poço sem 
o menor cuidado; pedi um projecto dos esgotos para evitar inquinaçòes 
— tudo isto mil pequenas coisas que julguei fazerem parte daquela 
educação cívica que o Terreiro do Paço deve dar ao Pais. 

Mas afinal eram esquisitices minhas; no ano que corre já foram abo¬ 
lidas — e tudo seguirá sem novidade, continuando a ir para o esgoto o 

sumo do tomate e a aproveitar-se a água do poço sem análise. 

Se ás vezes algum povo ac chama Htrrrmvolh ou, sem o dizer, toma 
fumaças disso, ficamos imensamente ofendidos. 


Julho e Agosto de 1945. 


A FECHAR 


EMC volume estava escrito c entregue ao Editor quando, em Outu¬ 
bro. começou a manifestar-se o movimento chamado de oposição. Isto 
me torva a acrescentar duas linhas. 

Procurei que as palavras deste livro fossem o suporte de alguma 
coisa simultaneamente clara, concreta e verdadeira — o que nâo acon¬ 
tece a todas as palavras: não escrevi o livro de um oprimido mas ape¬ 
nas o de um discordante de cenas opiniões clássicas em matéria de 
economia portuguesa e. mais ainda, da frouxidão com que tem sido 
conduzida desde sempre, e continua a sê-lo. a nossa politica industrial. 

O comentário, por vezes áspero, que faço à nossa pobreza, nào é o 
ataque a uma situação política, como já acentuei (n° 16). mas uma 
exortação ao meu País. onde todos são igualmente responsáveis ou 
igualmente vitimas, e por isso verei com desgosto e considerarei menos 
honesta toda a polémica partidária, de qualquer lado que venha, que 
tome por base as fraquezas aqui postas a nu. Para mais alto papel as 
descrevi. 

Faço nestas páginas, à actual situação política, a justiça que julgo 
merece, porque ela satisfaz em grande parte o meu ideal de ordem, de 
decoro e de realidade; mas como sou um homem livre, desligado de 
mitos que levam tanto cidadão justo ãs últimas incoerências, venho no 
gozo dessa liberdade, que ainda nào foi ofendida, dizer em público 
que as realizações económicas, num sentido que ainda se nâo seguiu 
ou se não compreendeu entre nós, são o melhor caminho — porven¬ 
tura o único — para elevar, na matéria e no espírito, a vida do povo — 
deste povo anónimo a que pertenço. 

O resto, o que tenho lido e ouvido em matéria de Economia, 
parece-me ter laivos de academismo ou de arruaça — a dedilharem 
cordas diferentes no sentir da multidão. 


Dezembro de 1945. 



